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RESUMO

CARDOSO, Maria Lúcia de Macedo. A Democracia das Águas na sua Prática: O caso dos

Comitês de Bacias Hidrográficas de Minas Gerais. Orientador: José Sérgio Leite Lopes. Rio

de Janeiro: UFRJ/PPGAS/Museu Nacional, 2003. Tese de Doutorado (Doutorado em

Antropologia Social).

 

 

Nos últimos anos, um discurso relativamente hegemônico tem dominado os meios de

comunicações de massa, o ambiente acadêmico e a política internacional, em que se afirma

que o acesso à água de boa qualidade será a questão crucial, a ser resolvida nas próximas

décadas, para a sobrevivência humana. No Brasil, em consonância com esse discurso, uma

política de recursos hídricos mais abrangente e incisiva vem sendo consolidada nos últimos

anos, tendo como marco a promulgação da Lei 9.433 em 1997, que se fundamenta numa

gestão das águas de forma descentralizada, a partir de Comitês criados no âmbito das bacias

hidrográficas. Tais Comitês são formados por representantes do poder público, da sociedade

civil e dos usuários de água. A institucionalidade criada a partir da lei e a interlocução com os

diversos setores da sociedade está conformando um novo campo no cenário político

brasileiro, onde os fundamentos da lei se convertem em seus valores constituintes.

 O que pretendo nesse trabalho é, por um lado, compreender quais os principais agentes

desse campo e as disputas que estão em jogo. Por outro lado, analiso como a proposta

democrática de uma gestão das águas de forma participativa e no âmbito das bacias é vivida

na prática pelos Comitês, tomando como exemplo dois estudos de caso em Minas Gerais: o

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí, situado no Vale do Jequitinhonha no Norte de

Minas; e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pará, na região do alto rio São Francisco, no

centro-oeste do Estado.
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ABSTRACT

 

CARDOSO, Maria Lúcia de Macedo. A Democracia das Águas na sua Prática: O caso dos

Comitês de Bacias Hidrográficas de Minas Gerais. Orientador: José Sérgio Leite Lopes. Rio

de Janeiro: UFRJ/PPGAS/Museu Nacional, 2003. Tese de Doutorado (Doutorado em

Antropologia Social).

 

 

 In the last few years, a relatively hegemonic argument has dominated the media, the

academic world and international politics. It asserts that the crucial issue for the survival of

human life in future decades will be the guarantee of access to good quality water, for all.

Thus, also in Brazil, in accordance with this argument, a more comprehensive and incisive

policy of water resource management has been forged since Law No 9433 was passed in 1997.

This law establishes a decentralised water resource management based on committees created

at river basin level. These committees are formed by representatives of the authorities, grass

roots organisations and water users. The institutionalisation engendered by the law and the

dialogue between different segments of the society is creating a new field in the Brazilian

political arena where the basics of the law are transformed into its constituent values.

 This text, first, aims to understand who are the principal agents in this field and the

disputes that take place. Second, it seeks to analyse how the democratic proposal of a

participative water resource management at basin level is put into practice by the committees.

Two case studies from Minas Gerais will be analysed: the Araçuaí River Hydrographic Basin

Committee, in Jequitinhonha Valley, in the North of Minas Gerais, and the Pará River

Hydrographic Basin Committee, in the high São Francisco River region, in the mid-west of

the same State.
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INTRODUÇÃO

Ao pensar o projeto de pesquisa para o doutorado, desejava dar conta de uma

questão que vinha me instigando nos últimos anos: a aplicação, na prática, da política de

descentralização –  tanto administrativa como do poder de decisão – que vinha sendo

adotada pelo governo brasileiro, em especial, depois da Constituição de 1988. Aguçava

minha curiosidade, particularmente, saber como os pequenos municípios, multiplicados

com o boom das emancipações nos anos 80, vivenciavam a descentralização. Vinha da

experiência de sentir na pele a dinâmica política em um município do interior do Rio de

Janeiro, que se caracterizava pela ausência de uma sociedade civil organizada, a falta de

prática de diálogo entre poder público e sociedade, e as redes pessoais permeando todas

as relações sociais e políticas.

Pensei inicialmente em trabalhar as políticas ambientais, através da experiência

dos Conselhos Municipais quando, por esses estratégicos desvios do destino, acabei

participando do “1o Encontro Estadual dos Centros de Referência de Cidadania pelas

Águas”, promovido pelo CREA/RJ e pelo ‘Movimento de Cidadania pelas Águas’ (da

Secretaria de Recursos Hídricos/Ministério de Meio Ambiente), na cidade de

Araruama/RJ, em 1998. Nesse encontro soube que no ano anterior havia sido

promulgada uma lei federal de Recursos Hídricos e que nessa lei se previa a gestão das

águas através de Comitês de Bacias Hidrográficas. Desses Comitês participariam

representantes do poder público, da sociedade civil e dos usuários das águas, situados

nos municípios envolvidos numa dada bacia hidrográfica. As informações colhidas

nesse evento, somadas à comoção que o tema provocava entre os cerca de 300

participantes, me fez perceber que algo novo estava surgindo nesse país; uma intrincada

rede de instituições e atores sociais começava a se tecer em torno de um tema que é

objeto de infindáveis simbologias: a água. Vislumbrei aí um belo campo de pesquisa.

Uma vez definido o grande tema, comecei a participar de diversos eventos que

tratavam da questão da água (explicitados no Anexo 1) para, aos poucos, tentar afunilar

o que especificamente seria meu objeto. Logo ficou claro que o Comitê de Bacia seria o

foco da pesquisa. Tratava-se de uma instituição responsável pela gestão de uma nova

unidade territorial, formada por uma multiplicidade de atores pertencentes a segmentos

diferentes da sociedade, com interesses e perspectivas bastante variadas, emergindo
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como uma novidade no cenário político brasileiro. Analisar a dinâmica desses Comitês,

portanto, significava discutir questões como descentralização, participação da sociedade

civil, negociação, identidade, política local interagindo com políticas globais, entre

muitas outras. O tema vinha ao encontro de meu interesse relacionado com

descentralização e pequenos municípios vinculado com a temática ambiental. Armava-

se, assim, como um campo extremamente fértil para análise antropológica.

Acabei escolhendo Minas Gerais como área de pesquisa por uma série de

motivos. Inicialmente, dois fatores circunstanciais entraram em jogo: primeiro, devido

ao fato de que parte da pesquisa sobre Poluição Industrial coordenada pelo Prof. José

Sérgio Leite Lopes, meu orientador, estava sendo realizada naquele estado; isso

facilitou os primeiros contatos, assim como daria condições para um enriquecimento de

informações para ambas as partes. O segundo fator foi o econômico; as viagens a Minas

poderiam ser realizadas de ônibus, o que implicaria um baixo custo, além de poder

contar com hospedagem em Belo Horizonte. Apesar disso, procurei financiamento para

a pesquisa, tendo conseguido um auxílio inicial do próprio PPGAS; posteriormente

consegui a aprovação de meu projeto de pesquisa pela WWF/USAID, para o trabalho de

campo mais prolongado, e nos últimos anos contei com o apoio do Projeto Marca

d’Água, sobre o qual falarei mais adiante, que financiou a última etapa.

A escolha de Minas, entretanto, deve-se principalmente a razões bem mais

substantivas. Primeiro, por se tratar de um estado bastante representativo do Brasil,

tanto em termos de variedade ambiental e de níveis de desenvolvimento econômico,

como pela grande diversidade de situações sociopolíticas. Conseqüentemente,  também

são diversas as percepções dos problemas ambientais por parte da população, as formas

de organização da sociedade, a presença do poder público estadual, a cultura política

local e atuação dos empresários. Segundo, porque Minas apresenta uma tradição de

política ambiental aprimorada ao longo das últimas décadas, que contribuiu na

implementação de uma política de recursos hídricos precursora da política nacional,

contando com Comitês de Bacia Hidrográfica já institucionalizados.

Assim, depois de vários meses de perambulação por eventos sobre recursos

hídricos e meio ambiente, algumas entrevistas e contatos realizados, cheguei finalmente

a Minas Gerais. Minha estréia no campo propriamente dito não poderia ter sido mais

‘apoteótica’, do ponto de vista antropológico: iria, acompanhando uma equipe do

Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, numa viagem ao Vale do
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Jequitinhonha, no norte do Estado, para uma série de reuniões que tinham como

objetivo iniciar o processo de criação do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí.

Era uma oportunidade única poder conhecer a gênese de meu objeto de estudo. A partir

daí, dei início a uma jornada que se estenderia por quase dois anos, por dezenas de

municípios mineiros, conhecendo cerca de 12 bacias hidrográficas e suas organizações.

Neste período realizei um levantamento dos Comitês que existem em Minas

Gerais com dados básicos sobre seu funcionamento, assim como informações gerais

sobre as bacias, principalmente no que se refere aos problemas identificados. Também

obtive informações sobre a política de recursos hídricos do Estado. Este trabalho contou

com a preciosa colaboração do IGAM, que me abriu as portas para fornecer

informações e me deu carona e apoio logístico em muitas de suas viagens; o então

diretor e diversos funcionários me receberam com uma simpatia e abertura cativantes.

Com este levantamento inicial pude obter um panorama geral da situação dos Comitês

em Minas.

Além do mais, participei nesse período de uma série de seminários, congressos e

reuniões, tanto locais, como estaduais, nacionais e internacionais (detalhados no Anexo

1). Busquei, com isso, me familiarizar com o campo de recursos hídricos, definir melhor

meu objeto de estudo, assim como conhecer o cenário e os atores políticos que estão em

jogo. Coletei tanto material de divulgação, como fiz um levantamento bibliográfico

sobre gestão de recursos hídricos e a política nacional de águas. Também realizei

diversas entrevistas (detalhadas no Anexo 2) com pessoas relacionadas com a política

estadual e nacional de recursos hídricos, e com a organização de Comitês em Minas

Gerais. Essa imersão no que depois vim a chamar de ‘campo de recursos hídricos’, me

levou a dar mais um passo no afunilamento da pesquisa, isto é, definir quais Comitês

constituiriam meu estudo de caso.

Optei por realizar um trabalho de campo mais detalhado em dois Comitês de

Bacias Hidrográficas (CBH) que apresentavam situações bem diferenciadas no que se

refere à diversidade de ecossistema, à conformação socioeconômica da região e ao

momento histórico institucional. Foram escolhidos o CBH Araçuaí, situado no Vale do

Jequitinhonha, na região do semi-árido mineiro, cujo processo de formação acompanhei

desde seu início; e o CBH Pará, um dos primeiros comitês instituídos no Estado e já em

consolidação, situado em uma região com uma longa tradição de ativismo ambiental,



Introdução

4

próxima a Belo Horizonte, e que enfrenta diversos problemas localizados de

contaminação das águas.

Considerei importante também conhecer a experiência de Comitês de Bacias

Hidrográficas fora do estado de Minas Gerais, de modo a me permitir perceber em que

medida as observações levantadas são específicas do Estado ou se são mais gerais.

Nesse sentido, em 2000, conheci o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pirapama, em

Pernambuco, onde realizei entrevistas com 4 de seus representantes, tendo também

entrevistado algumas pessoas ligadas à política de recursos hídricos no estado (os

entrevistados estão detalhados no Anexo 2). Na mesma ocasião, participei do 3º

Encontro de Comitês de Bacias Hidrográficas, em Fortaleza, organizado pelo então

recém criado Fórum Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas, onde tive a

oportunidade de ampliar muitíssimo minha visão sobre essas organizações em todo país.

Nesse evento conheci Margaret Keck, cientista política da Universidade de John

Hopkins (Baltimore, EUA), que se encontrava dando os primeiros passos de um

pretencioso projeto de pesquisa que visava fazer uma análise comparativa dos

organismos de bacia hidrográfica no Brasil ao longo de vários anos. Sua ousadia ganhou

diversos adeptos – tanto pesquisadores como financiadores – e acabei me integrando

logo no início ao ‘Projeto Marca d’Água’, que hoje reúne mais de 40 pesquisadores no

Brasil e nos Estados Unidos (alguns deles, membros de Comitês), realizando pesquisas

em cerca de 20 bacias hidrográficas no país. O ambiente criado nesse projeto foi

fundamental para meu trabalho. Nesses últimos dois anos, por meio de cinco reuniões

cada vez mais concorridas e de um ambiente de discussão via Internet, tenho mantido

um diálogo extremamente frutífero com esse grupo, tocando uma grande variedade de

temas relacionados à dinâmica dos Comitês de Bacias. Além do mais, foram produzidos

cerca de 20 relatórios de pesquisas que fornecem um panorama riquíssimo dessa

dinâmica no país. Contribuí com o relatório sobre o CBH Araçuaí que contou com

estimulantes comentários de vários desses pesquisadores.

Gostaria de voltar um pouco atrás no tempo, para detalhar como foi a pesquisa

de campo nos dois Comitês.

Como já foi dito, tive a oportunidade de participar das primeiras reuniões para

criação do CBH Araçuaí, em maio de 1999, e de acompanhar todas as reuniões até o

primeiro semestre de 2000, sendo um total de 8, todas elas de iniciativa do IGAM.
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Foram 4 reuniões iniciais para mobilização da população em várias cidades da bacia

(Senador Modestino Gonçalves, Capelinha, Araçuaí e Almenara); uma reunião geral

com os delegados escolhidos nessas reuniões iniciais, em Araçuaí; o ‘Fórum das

Águas’, promovido pelo IGAM, onde se deliberou sobre a composição do Comitê, em

Acauã (Leme do Prado); a Pré-conferência das Águas de Araçuaí, também promovida

pelo IGAM, que deu subsídios para a preparação da Conferência das Águas de Minas,

na cidade de Araçuaí; e uma reunião do Comitê para revisão de sua composição,

também em Araçuaí. Além disso, participei da reunião do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos, em Belo Horizonte, quando foi aprovada a criação do CBH Araçuaí.

Na maioria das reuniões participei como observadora, fazendo muitas anotações no

caderno e gravações dos discursos e debates que me pareciam mais importantes. Nas

últimas reuniões comecei a participar também emitindo minha opinião, sobretudo

quanto à composição do Comitê, pois acabava de entrevistar um grande número de

pessoas envolvidas com sua criação e me sentia estimulada para opinar a respeito.

As entrevistas foram realizadas entre abril e maio de 2000, chegando a um total

de 55 pessoas relacionadas com essa bacia (ver Anexo 2). Em várias entrevistas

participaram mais de uma pessoa, principalmente nas cidades menores, onde os

entrevistados se comunicavam e eles mesmos decidiam fazer uma espécie de reunião. O

critério de seleção foi o envolvimento com o processo de criação do Comitê, dando

preferência àqueles que permaneceram como representantes, e tendo o cuidado de que

houvesse um equilíbrio por parte dos setores representados e das diversas regiões da

bacia, já que se trata de uma área bastante extensa. Todas as entrevistas seguiram um

roteiro aberto e, além de anotadas, foram gravadas, tendo sido transcritas. Fui

extremamente bem recebida pelos entrevistados; o fato de haver participado das

reuniões já me tornava uma pessoa conhecida, possuindo informações gerais sobre as

questões relacionadas à bacia, o que facilitava o diálogo.

Ao longo desse tempo, também tive a oportunidade de conhecer de perto várias

regiões da bacia, os problemas que enfrentam, as comunidades, procurando vivenciar ao

máximo o universo de pesquisa. Na tentativa de passar um pouquinho dessa experiência

para os leitores, selecionei algumas fotos que se encontram no Anexo 7.

O maior problema da pesquisa no CBH Araçuaí é que se deteve em um período

inicial de formação do Comitê, ficando desatualizada sobre os último anos de

atividades. Portanto, como não dispunha de alguns dados que me pareceriam
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fundamentais para a tese, decidi complementá-los através de conversas telefônicas o

que, sem dúvida, sempre é mais limitado.

A pesquisa no CBH Pará começou também em 1999, quando participei de uma

reunião do Comitê, em Divinópolis. No ano seguinte, assisti a ‘Pré-conferência das

Águas da Bacia do Rio Pará’, promovida pelo IGAM e realizada em Carmo da Mata, e a

Audiência Pública para apresentação do Plano Diretor da Bacia do Rio Pará,

apresentado pela Ruralminas e a empresa Ecoplan, em Divinópolis. Todas as reuniões

tiveram uma grande assistência; anotei as discussões e gravei os debates que me

pareceram mais importantes. Nessas ocasiões procurei conversar com várias pessoas

informalmente.

Entretanto, por uma série de fatores de ordem pessoal, não pude fazer o trabalho

de campo na bacia em 2000, como havia previsto. Apenas no final de 2001 retornei para

realizar as entrevistas, quando já me encontrava trabalhando na ActionAid Brasil e não

dispunha de muito tempo. Assim, em alguns poucos dias, entrevistei um total de 12

pessoas (ver Anexo 2), representantes de todos os setores e de diversos municípios da

bacia. Foi utilizado um roteiro aberto, um pouco diferente do Araçuaí, e as entrevistas

também foram anotadas, gravadas e transcritas. Na ocasião foi feita uma visita à sede do

Comitê, onde tive acesso a uma série de dados que estão sendo produzidos, além de

uma extensa conversa com sua presidenta. A receptividade de todos os entrevistados foi

excelente, e não houve nenhum tipo de limitação para prestar informações. Gostaria de

haver entrevistado um número maior de pessoas, mas tive problemas para encontrar

diversos dos representantes nos poucos dias disponíveis. Algumas fotos ilustrando a

atuação do Comitê e a situação da bacia encontram-se no Anexo 9.

Para garantir a privacidade dos entrevistados, não mencionei seus nomes nas

citações das entrevistas encontradas ao longo da texto, salvo algumas exceções em que a

identificação do entrevistado era fundamental e, do meu ponto de vista, não implicava

nenhum comprometimento pessoal.

A imersão por alguns anos nesse universo da implementação de uma democracia

de gestão das águas no Brasil foi aos poucos desenvolvendo em mim a sensação de que

um campo político estava claramente sendo delineado, correspondendo ao marco

teórico desenvolvido por Bourdieu. Havia uma institucionalidade própria e um grupo de
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atores dominantes compartilhando valores comuns – a essencialidade da água, a gestão

descentralizada e participativa, e a bacia hidrográfica como unidade de gestão – , o que

conferia uma certa autonomia ao campo. Vários outros agentes estavam se aproximando

desse campo para participar do processo de criação de um projeto de democracia das

águas: alguns porque eram obrigados por força de lei, outros porque possuíam interesses

e valores comuns; havia ainda aqueles que viam ali a possibilidade de uma projeção

política. Às vezes, misturavam-se todas essas razões em um mesmo grupo ou agente.

Entravam em jogo várias disputas políticas, estreitamente relacionadas com a forma de

gestão que estava sendo proposta pelo grupo dominante. Além do mais, percebia que a

inserção de alguns membros de Comitês nesse campo, de alguma forma, influenciava na

dinâmica dessas organizações.

Na bibliografia a que tive acesso sobre gestão de recursos hídricos não havia

encontrado nenhuma menção à configuração desse campo. Assim, em lugar de fazer

uma contextualização da política de recursos hídricos no Brasil e uma revisão

bibliográfica sobre os estudos de gestão de águas, optei por fazer uma análise do campo

de recursos hídricos. Na primeira parte do presente trabalho, portanto, traço os

antecedentes nacionais e internacionais que influíram na configuração do campo, a

institucionalidade construída, os principais atores que estão em jogo; os objetos de

disputa e de conflito e os valores do campo e suas fragilidades. Esse é o pano de fundo

sobre o qual analiso as experiências concretas de implementação da democracia das

águas vividas pelos dois Comitês de Bacias estudados, considerados como micro-

campos de recursos hídricos, uma vez que recriam, no âmbito local, muitas das disputas

e valores encontrados no âmbito nacional.

Desta forma, a segunda parte do trabalho refere-se à democracia das águas em

Minas Gerais, e se divide em três capítulos. O primeiro faz uma contextualização da

política de recursos hídricos no estado, destacando o papel do IGAM durante a gestão

do Partido dos Trabalhadores, que coincidiu com o período da pesquisa de campo. O

segundo capítulo refere-se ao CBH Araçuaí e o terceiro ao CBH Pará. A idéia inicial de

realizar um estudo comparativo entre os dois Comitês se diluiu completamente na

medida em que as situações vivenciadas pelos estudos de caso escolhidos eram tão

díspares que ilustravam mais a diversidade de facetas da implementação da democracia

das águas indicando, assim, uma complementariedade nas análises. No Araçuaí, o

Comitê estava sendo criado e, com ele, começando a se delinear um campo de recursos
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hídricos na região. O CBH Pará, por sua vez, estava consolidado, liderando as

discussões sobre água onde um campo já estava conformado.

Com efeito, no capítulo sobre o CBH Araçuaí focalizei as questões relacionadas

com a implementação do Comitê. Parti de uma contextualização histórica e geográfica

da região para então apresentar o processo de formação do Comitê e fazer uma

caracterização dos atores que participaram e suas concepções sobre a questão da água e

da seca. Posteriormente, analiso as múltiplas interpretações sobre a participação, as

questões relativas à representatividade no Comitê e as apropriações do conceito de bacia

hidrográfica. Finalizo refletindo sobre como todos esses fatores influenciam nas ações

iniciais dessa entidade.

No capítulo referente ao CBH Pará também inicio com uma contextualização

sobre a história da região e do meio ambiente para, em seguida, caracterizar a situação

socioeconômica e os conflitos ambientais existentes no território da bacia. Teço, então,

a história de formação do Comitê, enfatizando como as articulações externas e as ações

locais confluíram para conformar o campo de recursos hídricos na região. A análise da

atuação do CBH Pará propriamente dita enfoca, primeiro, os atores presentes no Comitê

para, depois, refletir sobre suas principais ações e estratégias de atuação, enfatizando a

aliança entre o conhecimento técnico, a articulação política, e a inserção de sua

principal liderança no campo de recursos hídricos nacional. Termino transitando pela

percepção que os participantes do CBH Pará possuem sobre sua dinâmica.

Nas considerações finais reflito sobre as principais questões levantadas pelos

estudos de caso que ilustram as fragilidades e potencialidades da democracia das águas,

mostrando a articulação que existe entre os diferentes níveis do campo de recursos

hídricos.

*                       *                       *

A experiência dessa pesquisa ganhou várias dimensões para muito além do

doutorado. Antes de tudo, foi uma experiência humana riquíssima. Com uma

diversidade enorme de pessoas tive a oportunidade de compartilhar suas paixões,

problemas, indignações, percepções, idéias e conhecimentos. Receio decepcioná-las um

pouco com o que encontrarão aqui escrito. Junto com essa experiência humana, vem um
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banho de imersão no Brasil, conhecendo rincões e realidades desse país que dificilmente

teria acesso em outras circunstâncias. Assim como é especialmente instigante haver

experimentado de perto – e até ter metido a mão na massa – a implementação de uma

política pública carregada de um manto democrático. Essas vivências dão outro sentido

à minha cidadania.

Também foi uma experiência profissional extremamente gratificante em vários

sentidos. A permanente troca de informações, concepções, conceitos e percepções com

técnicos envolvidos na gestão de recursos hídricos e mesmo com membros dos Comitês,

não os considerando como informantes, mas numa perspectiva de diálogo onde pude

expressar minha visão sobre o que estava observando, deu um sentido muito maior à

pesquisa que o de cumprir simplesmente uma etapa para obter o título – pessoal – de

doutorado. Fui, na medida do possível, um agente ativo nesse campo. O encontro com

pessoas que, assim como eu, também tinham a preocupação de compreender como

estava sendo vivenciada a democracia das águas, particularmente o grupo do Projeto

Marca d’Água, ampliou muitíssimo minhas abordagens, me estimulou extremamente e

me tirou do isolamento dos processos de elaboração de tese. A perspectiva da

antropologia que tenho incorporada traz contribuições sempre inovadoras num campo

dominado por engenheiros, geógrafos, ativistas ambientais, políticos e, em menor

escala, cientistas políticos e sociólogos. Assim como compreender suas visões contribui

para nos tirar do pedestal acadêmico.

Dessa forma, a tese vem a ser apenas uma das diversas dimensões da pesquisa.

Uma dimensão que, além de ser o desfecho de um processo acadêmico, abre duas

frentes de diálogo. A primeira, com a própria antropologia, trazendo uma espécie de

etnografia que pode contribuir em discussões como a relação entre a micro e a macro

política, a questão das identidades locais, a noção de território-espaço e a análise de

instituições. Por outro lado, a tese abre um diálogo com os diferentes pesquisadores,

técnicos e gestores que estão trabalhando sobre a gestão de recursos hídricos,

apontando, às vezes de forma muito esmiuçada, as fragilidades e também as

potencialidades dessa política.

No entanto, considero que houve um desequilíbrio entre a dedicação à pesquisa

de campo e a redação da tese, em virtude do escasso tempo livre disponível para

escrever. Isso, certamente influenciou no resultado acadêmico. Contudo, a experiência

vivida caminha anos luz à frente do limite das palavras escritas.
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 1.   IN T R O D U Ç Ã O

 A água1 é um elemento que historicamente tem sido objeto de apropriações

culturais, políticas e econômicas diversas em virtude dos diferentes usos que dela se faz

e a sua essencialidade para a vida. Entretanto, nos últimos anos um discurso

relativamente hegemônico tem dominado os meios de comunicações de massa, o

ambiente acadêmico, e a política internacional em que se afirma que o acesso à água de

boa qualidade será a questão crucial a ser resolvida nas próximas décadas para a

sobrevivência humana. O principal argumento veiculado é que a disponibilidade de

água para a garantia do desenvolvimento das populações está cada vez mais escassa,

tanto quantitativa como qualitativamente, devido ao rápido aumento dos níveis de

consumo gerado por processos e técnicas industriais, o crescimento demográfico e a

degradação ambiental. Políticas específicas de gestão das águas estão sendo criadas em

diversos países, e organismos internacionais incorporam essa dimensão em suas

diretrizes. No Brasil, uma política mais abrangente e incisiva vem sendo consolidada

nos últimos anos, tendo como marco a promulgação da Lei 9.433 em 1997, conhecida

como a nova Lei de Recursos Hídricos.

 O que pretendo nesse capítulo é compreender como a água está sendo

incorporada no recente cenário político brasileiro, destacando a instituição do Comitê de

Bacia Hidrográfica enquanto órgão criado para exercer um papel estratégico na

interface com outros campos políticos. Neste sentido, utilizarei o conceito de ‘campo’

tal como desenvolvido por Bourdieu, já que nos auxilia a perceber a mudança de

estatuto político da água no Brasil. Historicamente tratada nas políticas públicas de

diversos setores, a água – e particularmente sua gestão – vem ganhando uma

especificidade no cenário político brasileiro, com uma institucionalidade própria,

gerando novas relações entre agentes, conflitos específicos e estabelecendo um

arcabouço de discursos partilhados por uma ampla gama de atores. Portanto, considero

que um novo campo está sendo criado – o campo de recursos hídricos – onde a

instituição do Comitê de Bacia Hidrográfica ocupa um lugar estratégico.

                                                 

 1 Para efeito desse trabalho, quando menciono ‘água’ refiro-me estritamente a água doce. A palavra
‘água’ diferencia-se do termo ‘recurso hídrico’ basicamente devido ao caráter econômico que é dado ao
segundo. Mais adiante será mencionada a transição de uma terminologia para outra na esfera política.
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 Bourdieu denomina ‘campo’ o espaço onde ocorre uma disputa entre atores em

torno de interesses específicos que caracterizam a área em questão (ver Bourdieu: 1983

e Ortiz: 1983). O campo se delimita na medida que se definem objetos de disputa e

interesses específicos, que são irredutíveis de outros campos e que só são percebidos por

quem está em jogo. Os atores que estão em jogo, por sua vez, partilham um

conhecimento e reconhecimento das leis imanentes do jogo, isto é, dos objetos de

disputa. Possuem, portanto, interesses fundamentais em comum, pressupostos que são

tacitamente aceitos para entrar no jogo, ou seja, tudo que está ligado à própria existência

do campo, havendo assim uma cumplicidade subjacente entre eles. Bourdieu ressalta

ainda: aqueles que participam da luta contribuem para reproduzir a crença no valor que

está sendo disputado.

 A posição do ator dentro do campo, no entanto, varia conforme as relações e o

conhecimento que detém, como sintetiza Ortiz (1983:21): “O campo se particulariza,

pois, como um espaço onde se manifestam relações de poder, o que implica afirmar que

ele se estrutura a partir da distribuição desigual de um quantum social que determina a

posição que um agente específico ocupa em seu seio. Bourdieu denomina esse quantum

de ‘capital social’. A estrutura do campo pode ser apreendida tomando-se como

referência dois pólos opostos: o dos dominantes e dos dominados. Os agentes que

ocupam o primeiro pólo são justamente aqueles que possuem um máximo de capital

social; em contrapartida, aqueles que se situam no pólo dominado se definem pela

ausência ou pela raridade do capital social específico que determina o espaço em

questão.”

 Como os agentes dominantes mantêm o monopólio do capital específico que

fundamenta o poder ou a autoridade característica do campo, eles tendem a desenvolver

estratégias de conservação. Os que possuem menos capital, geralmente recém chegados

– os dominados – tendem a criar estratégias de subversão. A estrutura do campo, assim,

é o estado de relação de força entre os agentes ou instituições engajadas na luta ou,

seguindo sua terminologia, é o estado da distribuição do capital específico acumulado

nas lutas anteriores e que orienta as estratégias posteriores.

 Uma outra propriedade do campo é a autonomia, isto é, uma relativa

independência em relação às transformações político-econômicas que ocorrem na

sociedade, embora Bourdieu também mostre como as relações entre os agentes de um
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campo reproduzem as relações objetivas da sociedade. Essa propriedade está vinculada

à idéia de reprodução do campo.
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 2.  A  C O N F IG U R A Ç Ã O  D O  C A M P O  D E  R E C U R S O S  H ÍD R IC O S : A S
IN F L U Ê N C IA S  IN T E R N A C IO N A IS  E  A  A P R O P R IA Ç Ã O  D O  D IS C U R S O
A M B IE N T A L

 

 No Brasil diferentes setores têm historicamente incorporado o uso e manejo das

águas em seu domínio (atribuindo-lhe níveis variados de importância), com destaque

para o setor energético, o agrícola, o de saneamento-abastecimento, o industrial, de

pesca, o semi-árido (toda a discussão e institucionalidade em torno do semi-árido

brasileiro) e, em menor escala e mais recentemente, o setor ambiental e o de turismo e

lazer. Cada um produziu seu próprio leque de representações sobre a água, discursos,

valores e áreas de conflitos, tendo atuado de forma relativamente autônoma. Contudo,

na medida que entram em disputa interesses colidentes, eles se confrontam e colocam à

mostra as diferentes percepções como, por exemplo, os conflitos entre ambientalistas

(entendidos aqui como órgãos públicos e organizações da sociedade civil) e indústrias

que contaminam rios. Até pouco tempo tais conflitos estavam localizados e se

restringiam aos interesses em disputa (agora eles envolvem um arcabouço legal mais

amplo e a disputa passa a ser mediada pelos Comitês de Bacias Hidrográficas).

 Embora a água enquanto objeto de disputa, de manejo e gerador de valor –

estivesse presente em todos esses campos, e mesmo fosse objeto de disputa entre eles,

ela não se constituía no objeto definidor de nenhum campo, restringindo-se a um papel

coadjuvante. Ainda que uma legislação nacional – o ‘Código das Águas’ de 1934

(Decreto 24.643) – considerasse a água como objeto específico de lei, a tratava de forma

fragmentada e nunca elaborou-se uma regularização que apontasse para um tratamento

único do tema, com uma institucionalidade específica, como veremos mais adiante.

 Esse cenário mudou muito na última década, quando a água foi objeto de uma lei

federal e uma política nacional de recursos hídricos que não só apontaram para uma

gestão integrada, mas que outorgaram-lhe uma institucionalidade particular, abrangente

a todos os seus usos, e envolvendo a atuação de praticamente todos os agentes que de

alguma forma lidam com a água. Considero, portanto, que o processo de implementação

da lei tem sido o impulsor da gestão de um campo que então vem criando vida própria,

gerando novas instituições, agentes, valores e objetos de disputa que não estão presentes

em outros campos, assim como está gerando um espaço reflexivo no qual o presente

trabalho e outros projetos de pesquisa se inserem.
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 A Trajetória da Legislação Brasileira sobre Recursos Hídricos: da energia ao meio
ambiente

 O ‘Código das Águas’ de 1934 (Decreto 24.643), a primeira legislação brasileira

que regulamentou o uso dos recursos hídricos, enfatizava o aproveitamento da água para

a irrigação e para a produção de energia, o que estava de acordo com os sucessivos

modelos de desenvolvimento no país: agricultura primeiro e industrialização

posteriormente. Pagnoccheschi assim relata esse período:

 “Quando da promulgação do Código de Águas, em 1934, as atribuições e
competências sobre recursos hídricos eram afetas ao Ministério da
Agricultura (MA). Isso, de certa forma, refletia a prioridade do uso dos
recursos hídricos do país, considerado à época como de vocação
eminentemente agrícola. Posteriormente, a partir da década de 50, essas
competências encontraram nicho específico no âmbito do setor elétrico,
mais especificamente no Ministério das Minas e Energia (MME). A razão
dessa mudança estava relacionada com a estratégia governamental de
promover a infra-estrutura necessária para a expansão do parque
industrial brasileiro, iniciada na região Sudeste do país. No setor elétrico,
as atribuições governamentais sobre recursos hídricos subordinaram-se,
mais concretamente, ao Departamento Nacional de Águas e Energia
Elétrica (DNAEE), órgão da administração direta, vinculado ao MME,
com rebatimento em todo o território nacional. (...)

 Embora coubesse ao MME a responsabilidade do cumprimento do
Código de Águas e, por extensão, da gestão de recursos hídricos no nível
nacional, outros setores, que se valiam daqueles recursos como insumo a
suas atividades, resistiam a essa hegemonia, por entender que se tratava
de uma administração tendenciosa. O resultado imediato foi o início do
processo de fragmentação da administração dos recursos hídricos,
problema do qual o país ainda se ressente.

 O setor de irrigação, na época localizado no âmbito do Ministério do
Interior (MINTER), um dos que mais reagiu à hegemonia do setor elétrico
na matéria, articulou a aprovação de determinação presidencial que
condicionava à sua administração as concessões de água destinadas
àquele uso. Situações como essa passaram a dificultar a administração dos
recursos hídricos, bem como a promoção do uso compartilhado da água
no caso dos rios considerados de domínio da União.” (Pagnoccheschi,
2000:34) [grifos meus]

 

 O autor afirma que foi o atrelamento da gestão da água ao setor energético que

produziu essa fragmentação quando, de fato, até aquele momento não tinha havido uma

política única. A idéia de administrar as águas de forma integrada surgiu nas últimas

décadas; essa reconstrução histórica se fez a partir da perspectiva atual. Por sua vez, o

‘ressentimento’ do setor de irrigação deve-se ao fato de que, como o próprio autor
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indica, a administração da água estava antes sob o domínio do Ministério da

Agricultura, que perdeu o poder para o setor energético.

 Fica evidente, em todos os casos, que havia uma variedade de formas de

administração da água no país e uma distribuição de funções entre os diferentes setores

da Administração Pública, tanto setorial como nos níveis de governo (municípios,

estados e união), que eventualmente gerava conflitos, como também relata Muñoz:

 “Outra divergência aconteceu com a lei 6.662/79, que retirou do DNAEE
a atribuição de outorgar direitos de uso de água para irrigação, passando-a
ao Ministério do Interior. Estabeleceu-se, assim, um sistema de gestão de
águas muito confuso. A atribuição de outorgas de quantidade, distribuídas
entre os ministérios do Interior e de Minas e Energia. As questões
referentes à qualidade, administradas pelas entidades do Sistema Nacional
de Meio Ambiente. E, de sobra, freqüentes conflitos entre os Estados e a
União.” Muñoz (2000:21)

 A atribuição privativa da União para legislar sobre as águas e o monopólio do

setor energético na gestão dos recursos hídricos, levou a que se regulamentasse apenas o

capítulo do Código das Águas referente aos aproveitamentos hidrelétricos. Os conflitos

de competências de instituições, aliados aos conflitos e problemas decorrentes da

escassez e deterioração da qualidade da água em determinadas regiões alimentavam

debates entre aqueles atores envolvidos nestas áreas. A idéia de gestão integrada da

água desenvolveu-se no bojo da discussão mundial sobre meio ambiente, alimentada por

situações como as que ocorriam no Brasil. Países como a França, no entanto, desde o

início da década de 60 já vinham implementando políticas que visavam a gestão

integrada dos recursos hídricos.

 A preocupação com a degradação do meio ambiente tem crescido mundialmente

desde a década de 70. Em seu bojo formaram-se novas forças sociopolíticas que, como

afirma Viola (1996:28), “constituem o movimento ambientalista global cujos valores e

propostas vão se disseminando pelas estruturas governamentais, as organizações não

governamentais, os grupos comunitários de base, a comunidade científica e o

empresariado”. Um arcabouço de informações são divulgados, interpretados e

apropriados, sustentando posturas políticas variadas. Entretanto, esforços no sentido de

negociar essas visões têm acompanhado esse processo desde o início. As Conferências e

Acordos Internacionais são, por excelência, espaços de negociação de parâmetros

comuns para delinear as diretrizes das políticas, pesquisas e práticas institucionais.



 A Configuração do Campo de Recursos Hídricos

  17

 A poluição das águas é um tema presente desde a primeira Conferência das

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, ocorrida em Estocolmo em 1972, já exercendo

influência direta na política brasileira. O início da discussão mundial sobre o meio

ambiente aliado à falta de regularização do Código das Águas levou a que os Estados

ocupassem os espaços legais deixados vazios pela União, como explica Muñoz:

 “Na década dos anos setenta, especialmente após a Conferência das
Nações Unidas sobre o Ambiente, em Estocolmo (1972), os Estados
começaram a legislar sobre controle de poluição das águas, vinculando o
assunto à proteção da saúde e do meio ambiente. Na realidade, esta era
uma forma de contornar a exclusividade federal para legislar sobre águas
e de tentar deter a atitude predatória das empresas, incluídas as da União,
identificadas como representativas da ideologia do crescimento
econômico a qualquer custo, alvo da comunidade ambientalista nacional e
internacional.” Muñoz (2000:21).

 Países que já tinham passado por um intenso processo de industrialização,

produção agrícola e urbanização, tendo exercido grande pressão sobre seus rios e

reservas de água doce, já vinham desenvolvendo tecnologias, sistemas de gestão,

legislações e instituições políticas que buscavam a melhoria da qualidade e quantidade

de água. Essas experiências tornaram-se paradigmas no debate internacional,

destacando-se principalmente a Alemanha, a França, a Holanda, a Inglaterra, a Espanha,

Israel e a experiência do Vale do Tennessee nos Estados Unidos2.

 Apesar das enormes diferenças entre os países, é interessante notar que muitos

dos princípios sobre a gestão das águas são comuns a todos, e a lei brasileira terminou

por espelhar esses princípios. Após análise comparativa sobre a legislação de 8 países e

a do Brasil, Machado conclui:

 “Embora a Alemanha, a França e a Holanda tenham se destacado na
organização de sistemas eficientes de gestão das águas e do meio
ambiente, é possível afirmar com segurança que, com ligeiras adaptações,
encontramos os mesmos princípios, diretrizes e instrumentos de gestão
dos recursos hídricos e ambientais na maior parte dos países do Primeiro
Mundo estando o Brasil em sintonia crescente com os mesmos.”
(Machado, 2001:48).

 A Conferência Internacional de Água e Meio Ambiente, realizada em Dublin em

1992 como um dos eventos preparatórios da Conferência das Nações Unidas sobre Meio

                                                 

 2 Para uma análise da experiência internacional na gestão das águas em comparação com o arcabouço
jurídico brasileiro ver Machado, 2001.
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Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, constituiu-se na primeira tentativa de

estabelecer parâmetros comuns internacionais no que se refere à gestão das águas. O

Relatório da Conferência de Dublin sugere recomendações de ação a níveis locais,

nacionais e internacionais, baseados em quatro princípios:

 “. Princípio N° 1 - A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial
para sustentar a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente

 Já que a água sustenta a vida, o gerenciamento efetivo dos recursos
hídricos demanda uma abordagem holística, ligando desenvolvimento
social com o econômico e proteção dos ecossistemas naturais.
Gerenciamento efetivo liga os usos da terra aos da água nas áreas de
drenagem ou aqüífero de águas subterrâneas.

 . Princípio N° 2 – Gerenciamento e desenvolvimento da água deverá ser
baseado numa abordagem participativa, envolvendo usuários,
planejadores e legisladores em todos os níveis.

 A abordagem participativa envolve uma maior conscientização sobre a
importância da água entre os legisladores e o público em geral. Isto
significa que as decisões são tomadas no menor nível possível com
participação total do público e envolvimento de usuários no planejamento
e implementação de projetos de água.

 . Princípio N° 3 – As mulheres formam papel principal na provisão,
gerenciamento e proteção da água.

 Este papel de pivô que as mulheres desempenham, como provedoras e
usuárias da água e guardiãs do ambiente diário não tem sido refletido na
estrutura institucional para o desenvolvimento e gerenciamento dos
recursos hídricos. A aceitação e implementação deste princípio exige
políticas positivas para atender as necessidades específicas das mulheres e
equipar e capacitar mulheres para participar em todos os níveis dos
programas de recursos hídricos, incluindo tomada de decisões e
implementação, de modo definido por elas próprias.

 . Princípio N° 4 – A água tem valor econômico em todos os usos
competitivos e deve ser reconhecida como um bem econômico.

 No contexto deste princípio, é vital reconhecer inicialmente o direito
básico de todos os seres humanos do acesso ao abastecimento e
saneamento à custos razoáveis. O erro no passado de não reconhecer o
valor econômico da água tem levado ao desperdício e usos deste recurso
de forma destrutiva ao meio ambiente. O gerenciamento da água como
bem de valor econômico é um meio importante para atingir o uso
eficiente e eqüitativo, e o incentivo à conservação e proteção dos recursos
hídricos” (Declaração de Dublin, 1992).

 

 Tais diretrizes e os programas de ação recomendados pela Conferência de

Dublin foram acolhidas na Conferência Rio-92 e incorporadas na Agenda 21, cujo
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capítulo 18 trata especificamente sobre água. Apesar dos avanços e retrocessos na

política brasileira em relação à operacionalização da Agenda 21 ao longo dessa última

década, o debate sobre água avançou significativamente.

 A Lei Federal 9.433 de 1997 imprimiu um novo marco para a política nacional

de recursos hídricos introduzindo uma perspectiva baseada nos fundamentos e

princípios discutidos nas últimas décadas, decorrentes das mudanças de paradigmas

relativos ao meio ambiente global e à gestão democrática de bens públicos. Tais

fundamentos foram debatidos ao longo de anos em diversos fóruns no país, como nos

conta Muñoz:

 “A lei das águas de 1997 é o produto de quase quatorze anos de trabalho
de discussões. Suas origens remontam aos debates havidos durante o
Seminário Internacional de Gestão de Recursos Hídricos, organizado pelo
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE, em
Brasília, em 1983 e às primeiras reuniões dos Órgãos Gestores de
Recursos Hídricos, em 1984. Nestes encontros debatia-se o
gerenciamento dos recursos hídricos e registravam-se algumas
contestações à atuação do DNAEE. Atuação que alguns estados
consideravam centralizadora em grau não compatível com o princípio
federativo, por uma parte; e setorial, beneficiadora do setor elétrico, por
outra.

 As diversas ações que aconteceram no período 1983-1988, resultaram no
mandato constitucional para criar o Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos. Coube ao deputado Fábio Feldmann ser o primeiro
relator do projeto de lei sobre o tema, na Câmara dos Deputados. (...)
Audiências públicas em diversos lugares do país, foram promovidas para
discutir o projeto. (...) Trata-se, pois, de uma lei que tem o mérito de ter
sido concebida e plasmada através de um processo de discussão amplo,
com possibilidades de participação da sociedade, embora não
suficientemente bem aproveitadas.

 Contribuições importantes foram feitas pela Associação Brasileira de
Recursos Hídricos – ABRH, que, a partir de 1987, vem discutindo os
aspectos político-institucionais do gerenciamento dos recursos hídricos.
(...) Todas estas recomendações da ABRH, explicitadas e defendidas
pelos seus representantes nos mais diversos fóruns de discussão, foram
acolhidas no texto da lei.

 O resultado de todo o processo de discussão foi uma lei avançada e
moderna, coerente com os princípios básicos da Declaração de Dublin
sobre Recursos Hídricos e Desenvolvimento Sustentável (1992) e que
atende as recomendações contidas na Agenda 21, principal instrumento
programático resultante da CNUMAD –RIO92” (Muñoz, 2000: 14-15).
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 Em 1983, o Seminário Internacional sobre Gerenciamento de Recursos Hídricos

ampliou o debate sobre um modelo de gestão que melhor se adequasse às condições

atuais do Brasil, levando suas conclusões a serem adotadas na Constituição de 1988,

onde a água passa a ser um bem exclusivamente de domínio público (da União ou dos

Estados) e institui o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Em

1991, por iniciativa do Executivo, foi criado um grupo de trabalho interministerial com

o objetivo de propor as bases para uma política nacional sobre recursos hídricos e os

fundamentos para o seu gerenciamento. Como resultado foi elaborada a Lei 9.433/97

que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, com seus princípios,

instrumentos e arranjos institucionais, e o Sistema Nacional de Gerenciamento de

Recursos Hídricos (Costa e Santos, 1999).

 A nova lei, portanto, foi elaborada dentro deste marco de informações e segue

uma tendência internacional de modelo de gestão de recursos hídricos cujos princípios

foram consensuados na Conferência de Dublin em 1992. Diversos estados já possuíam

uma lei de recursos hídricos, uma política definida, e uma institucionalidade própria

antes da lei federal, como São Paulo (1991), Ceará (1992), Santa Catarina (1994), Rio

Grande do Sul (1994) e Minas Gerais (1994) e suas experiências foram fundamentais na

elaboração da nova lei. Muitos dos gestores da lei federal eram atores atuantes nesses

processos estaduais. A maioria dessas leis estaduais foram posteriormente reelaboradas

para se adaptarem à lei federal. Para que se tenha uma idéia de como a política nacional,

tendo a lei como respaldo, foi impulsora do processo nos estados, um ano depois de sua

promulgação, 14 estados já dispunham de leis de recursos hídricos e, em 2002, 21

estados dispõem de legislação própria3. Uma série de medidas contribuem para esse

movimento.

                                                 

 3 Apenas 6 estados não possuem leis de recursos hídricos: Mato Grosso do Sul, Rondônia, Acre,
Amazonas, Amapá e Roraima. A região amazônica é a que mais tardiamente está se integrando à política
nacional de recursos hídricos, no sentido de adotar todos os seus instrumentos. A abundância do recurso e
a proporcionalmente menor ocorrência de problemas de poluição são apontadas como as principais causas
dessa ausência.
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 Há, antes de mais nada, um mandato político de impulsionar esse processo nos

estados. Por outro lado, existem as dinâmicas políticas próprias dos estados que

envolvem os agentes que lidam com o gerenciamento de águas que, ao atuar nesse

campo, ficam estimulados (e pressionados) a iniciar o processo em seus estados. Outro

fator são os recursos públicos envolvidos. Particularmente o Proágua, programa do

governo federal financiado pelo Banco Mundial, inicialmente destinado ao semi-árido,

proporcionou as condições para que se impulsionasse o processo nos estados

nordestinos. Além do mais, outras políticas setoriais se envolveram nesse campo, como

a política de saneamento que está se atrelando à organização de Comitês de bacias para

que sejam financiadas obras nos municípios.

 

 

 As Experiências Precursoras de Gestão de Bacias Hidrográficas: diversidade
institucional

 Antes da elaboração da Lei 9.433/97, já se acumulava no Brasil algumas

experiências de gestão de bacias hidrográficas através de diferentes tipos de

organizações como os Comitês Especiais de Estudos Integrados de Bacias

Hidrográficas, Comitês de Bacias Hidrográficas, Consórcios Intermunicipais e

Associações de Usuários.

 Os Comitês de Estudos Integrados constituíram a primeira experiência brasileira

de gestão de bacias. Criados a partir de 1978 em alguns dos grandes rios federais –

como o São Francisco, o Paraíba do Sul e o Paranapanema – estavam compostos por

órgãos oficiais, principalmente ligados ao setor energético, e não possuíam poder

deliberativo, o que levou ao seu esvaziamento; os poucos que restam estão se

reformulando para se adaptar à forma prevista na lei atual (Lanna, 1995 e Araújo,

1998).

 Existem também alguns casos como o da bacia do rio Gravataí, no Rio Grande

do Sul, cujo Comitê existe desde 1989, resultado de um projeto de cooperação com a

Agência de Cooperação Técnica Alemã, com uma composição similar à proposta pela

lei atual (Lanna, 1995). Também encontram-se em funcionamento há vários anos

consórcios intermunicipais e associações de usuários que, apesar de possuírem uma
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composição diferente da dos comitês, como será visto mais adiante, cumprem um papel

semelhante, embora de caráter mais executivo.

 Essas variações devem-se, em grande parte, à própria dinâmica social de cada

região, tanto em termos de problemas como enchentes, poluição, barragens, seca,

quanto no que toca às condições de mobilização da comunidade e à política estadual.

Vários dos estados que dispunham de legislação de recursos hídricos anterior à lei

federal, já previam a criação de Comitês. As políticas estaduais têm exercido um papel

importante neste processo: São Paulo, por exemplo, já fez a divisão do estado em bacias

hidrográficas e criou 22 Comitês, todos em funcionamento (Governo de São Paulo,

1997); o Rio Grande do Sul possuía Comitês implantados em todo estado antes da lei

federal; Minas Gerais, por sua vez, até 1999 seguiu uma política de atender às demandas

locais, criando Comitês nas regiões em que existia alguma mobilização social, embora

também o órgão oficial tenha instigado a criação de alguns Comitês e atualmente já

elaborou um estudo sobre unidades de gestão de bacias (IGAM, 1999), havendo traçado

uma estratégia de apoio aos comitês formados.
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 3. A  C O N S O L ID A Ç Ã O  D O  C A M P O : A  L E I IM P U L S IO N A N D O  U M A
N O V A  IN S T IT U C IO N A L ID A D E

 

 Como afirmei inicialmente, considero que a lei 9.433/97 foi o ponto de partida

no processo de consolidação do campo de recursos hídricos, instituindo-o como esfera

autônoma; o papel e importância da água foram redefinidos não só no âmbito das

políticas públicas mas para a sociedade em geral. A lei outorgou legitimidade ao campo

propriamente dito, apropriando-se de toda essa experiência anterior, variada e dispersa

geograficamente, criando uma institucionalidade nacional. Ela está fundamentada em

determinados princípios, instrumentos e num sistema de gestão (que são as organizações

criadas no seu bojo)4. Apresentarei, portanto, cada um desses fundamentos.

 

 Os princípios da lei: a versão brasileira dos consensos internacionais

 Os princípios sobre os quais se fundamentam a Lei 9.433/97 e a política nacional

de recursos hídricos, como foi dito anteriormente, são consensos construídos ao longo

de décadas e num espaço de debate internacional. Elaborados como narrativas presentes

nos mais diversos discursos e agentes, considero que são concepções constitutivas da

identidade deste campo. Neste sentido, farei aqui uma breve apresentação desses

princípios, identificando em que medida figuram no debate internacional e detendo-me

em alguns aspectos que me parecem mais relevantes para o presente trabalho.

Posteriormente, retomarei aqueles que considero constituírem os valores fundamentais

do campo de recursos hídricos.

                                                 

 4 Para uma apresentação da lei 9.433/97 e descrição dos fundamentos da Política Nacional de Recursos
Hídricos ver Ministério do Meio Ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos, 1999.
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a) “A água é um bem de domínio público”

 O domínio privado da água, previsto em alguns casos no Código das Águas de

19345, foi completamente descartado a partir da Constituição de 1988. A atual

Constituição também coloca a água como um bem a ser gerido pelo estado, sendo

estabelecidos apenas dois domínios: o da União (rios ou lagos que banhem mais de um

estado ou sejam fronteiriços com outros países) e o dos Estados (rios ou lagos

integralmente em território estadual e águas subterrâneas). Essa perspectiva confere aos

recursos hídricos uma importância de ordem estratégica para o país.

 

b)  “A água é um recurso natural limitado dotado de valor econômico”

 Esse princípio, o primeiro da declaração de Dublin, chama a atenção para a

vulnerabilidade da água e tem um efeito de alerta, com o objetivo de romper práticas

culturais que levam ao seu uso indiscriminado. A consideração da água em um bem

econômico busca, por outro lado, colocá-la em uma posição de destaque na lógica

econômica e, conseqüentemente, atribuir-lhe um valor monetário e exercer a cobrança

àqueles que a utilizam, sob a justificativa de induzir o seu uso racional, evitando o uso

indiscriminado (como colocado no princípio anterior) e incentivando a conservação e

proteção da água. Entretanto, é um dos aspectos que tem causado maior polêmica no

campo de recursos hídricos, onde freqüentemente se recorre ao argumento da

essencialidade para a vida e da infinitude (ou pelo menos abundância) da água, ou ainda

recorrendo a justificativas de ordem cultural, para estabelecer uma postura contra a

cobrança ou simplesmente contra considerar a água como um bem econômico.

 

                                                 

 5 Modificado em 1938, o Código das Águas fez uma classificação das águas em públicas (de uso comum
e dominicais), águas comuns e águas particulares, classificação essa superada apenas na Constituição de
1988 que considera toda água de domínio público. Tido como um marco na legislação ambiental
brasileira (Granziera,1993), o Código das Águas já regulamentava a responsabilidade civil e criminal em
caso de poluição hídrica, e só não foi melhor utilizado pelo fato de que muitas de suas disposições não
foram submetidas a regulamentação especial.
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c) “Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo

humano e a dessedentação de animais”

 Essa prioridade se coloca como um parâmetro de uso no caso de disputas e

ressalta a essencialidade da água para a vida. Também está presente nas recomendações

de Dublin, que reconhece a água como um direito básico de todos os seres humanos e

que seja disponibilizada ‘a custos razoáveis’ (para não contradizer o princípio da água

como bem econômico).

 

d) “A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das

águas”

 Historicamente no Brasil o setor hidrelétrico teve prioridade no uso da água,

como vimos. Esse princípio busca uma ‘igualdade de condições’ dos diferentes usuários

ao acesso à água. De alguma forma mencionado também em Dublin.

 

e) “A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento

de Recursos Hídricos”

 Embora não presente na declaração de Dublin, a bacia hidrográfica como

unidade de gestão tem sido amplamente defendida como a unidade ideal de

gerenciamento da água e esse princípio é um dos fundamentos da maioria dos sistemas

de gestão no mundo. Tomado de empréstimo das geociências, o conceito de ‘bacia

hidrográfica’ tem sido adotado pela maioria dos países para delimitar as fronteiras para

o planejamento e manejo integrado dos recursos hídricos. A bacia engloba um rio

principal, os diversos cursos d’água que o alimentam, e toda a terra drenada por esse

conjunto de rios, formando um sistema interligado.

 O argumento que fundamenta a adoção desta região como unidade de gestão é a

apropriação do conceito de sistema: qualquer mudança provocada em uma das áreas da

bacia pode afetar as outras áreas, devido à interconexão dos fluxos de água. Essa nova

unidade territorial, portanto, passa a ser objeto de políticas e ações que não se limitam
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aos cursos naturais das águas, mas que abrangem todo o território drenado por eles e

envolvem o conjunto da população e das atividades exercidas nessa região.

 

f) “A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades”

 Também presente na declaração de Dublin, esse princípio é considerado um dos

novos paradigmas da gestão dos recursos hídricos. Está em estreita relação com uma

visão nova de Administração Pública que visa a eficiência através da reestruturação do

Estado, em que este é considerado em sua forma mínima e delega poderes tanto aos

estados e municípios ou mesmo a escritórios regionais de órgãos federais, como a outros

agentes sociais que não tinham influência nos processos de tomada de decisão. Seu

fundamento, portanto, também está vinculado à democracia participativa, em que os

interesses dos diferentes grupos da sociedade podem ser defendidos através de sua

representação direta em instâncias públicas com poder de decisão.

 Vale ressaltar que a categoria ‘usuários’ refere-se a todos os que utilizam a água

como bem produtivo e estão sujeitos a ‘outorga’ (autorização dada pelo órgão

competente estadual ou federal) para captação de água, reduzindo-se, em geral, a

empresas de abastecimento de água e saneamento, empresas de geração de energia,

proprietários rurais que utilizam irrigação e indústrias. Entretanto, torna-se uma

categoria um pouco ambígua, particularmente ao ser utilizada como um ‘setor’ a ser

representado nas instâncias colegiadas, já que facilmente qualquer agente social pode se

identificar como usuário de água.

 Basicamente existem dois tipos órgãos dentro dessa proposta democrática da lei

das águas: os conselhos de recursos hídricos (nacional e estaduais) e os comitês de

bacias hidrográficas, cujos recortes geográficos e funções serão descritos mais adiante.

O que me interessa discutir aqui é a representatividade idealizada na lei para esses

órgãos, isto é, a participação do poder público, dos usuários e da comunidade (entendida

como organizações da sociedade civil) na gestão dos recursos hídricos. No momento,

desejo apenas pontuar duas observações a esse respeito, já que o tema será retomado ao

longo do trabalho. Primeiro, que a lei parte do pressuposto que é através desses três

setores que se agrupam os interesses em relação à gestão de recursos hídricos no país, o

que significa que esses três ‘setores’ são considerados como possuidores de interesses



 A Consolidação do Campo
 

  27

diferenciados, possivelmente conflitantes entre si e, por sua vez, cada um deles reúne

atores com interesses comuns. Segundo, também pressupõe-se que é evidente quais os

atores e agentes sociais que pertencem a cada um dos setores. A prática, no entanto, tem

demonstrado que nenhum desses pressupostos são absolutos. Existem diferentes formas

de agrupar interesses em torno da gestão das águas que não necessariamente obedecem

a essa divisão, assim como a interpretação do que é poder público, usuário e sociedade

civil, é extremamente variada.

 

g) Protagonismo da Mulher: princípio excluído na legislação brasileira

 É interessante notar que o princípio número 3 da declaração de Dublin, sobre o

protagonismo da mulher na gestão e proteção da água, não foi tomado em conta na

legislação e política brasileiras. Ao longo de toda pesquisa também não encontrei quase

nenhuma referência ao tema, seja na bibliografia consultada, nos debates ou nas

entrevistas. A única referência encontrada (através da Internet) é a Gender and Water

Alliance (GWA), uma rede internacional que busca a incorporação da perspectiva de

gênero na gestão de recursos hídricos, através da promoção do debate da questão e

divulgação de experiências. Apenas em 2001, no IV Diálogo Interamericano de

Gerenciamento de Águas, houve uma iniciativa de discutir o tema no país, proposta por

integrantes da citada rede, ainda que o tema não tenha ocupado uma posição política de

destaque.

 Pode-se em parte explicar essa ausência pelo fato da lei ter sido elaborada por

pessoas (homens e mulheres, vale ressaltar, embora os primeiros sejam maioria)

provenientes das áreas técnicas, em que as interações com movimentos sociais se davam

mais na área ambiental. O movimento feminista brasileiro, por sua vez, não tem uma

história de atuação nas políticas ambientais, embora referências a uma perspectiva de

gênero e meio ambiente sejam mais freqüentes na bibliografia, do que aquelas relativas

a gênero e recursos hídricos especificamente. As referências a uma incorporação da

perspectiva de gênero na gestão de águas ou de um protagonismo da mulher são

pontuais, relativas a casos concretos ou, quando muito, ao manejo de água nas áreas

rurais do semi-árido. Há ainda a visão muito comum que trata a relação ‘mulher-água’

de uma perspectiva essencialista, romantizada, seguindo os cânones do ecofeminismo

que identifica a mulher como mais próxima à natureza e, portanto, portadora de um
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conhecimento intrínseco sobre o meio ambiente e sua guardiã ‘natural’. Não se encontra

uma discussão sobre gênero e água no âmbito de políticas, da mesma forma como é

muito raro a participação de organizações de mulheres nos Comitês de Bacias

Hidrográficas6.

 Ao longo de 2002 a rede internacional Gender Water Alliance promoveu uma

conferência eletrônica sobre ‘Gênero e Água’ entre países de língua portuguesa, que

contou com uma maior participação de brasileiros7. Nota-se nos debates essas duas

tendências apontadas anteriormente: focalizar a discussão no nível local e em ações

concretas, e um tratamento do tema do ponto de vista do ecofeminismo. Algumas

poucas questões foram levantadas relativas a uma política pública com perspectiva de

gênero, e à participação de mulheres ou organizações de mulheres nos Comitês de

Bacias. Por outro lado, as pessoas que participaram da lista e que contribuíram de forma

mais efetiva geralmente estão ligadas a organizações de âmbito local, não exercendo um

papel protagonista dentro do campo de recursos hídricos. Isso reforça a forma ainda

marginal mostrando como o tema é tratado dentro desse campo.

 

 Os instrumentos para aplicação da política e a dinâmica dos Comitês

 Os instrumentos de gestão de recursos hídricos estabelecidos na lei são recursos

fundamentais para a aplicação da política nacional. A forma como eles têm sido

implementados varia muito de acordo com o estado e as conjunturas políticas

específicas; conseqüentemente, sua eficácia sofre uma enorme variação conforme a

circunstância. Embora não seja objeto direto do presente estudo, é importante se ter uma

visão geral dos instrumentos de gestão para compreender todo o marco institucional da

política nacional de recursos hídricos e, particularmente, devido ao papel que podem vir

a desempenhar na dinâmica dos Comitês de Bacias. Portanto, apresentarei cada um dos

instrumentos, acentuando os possíveis pontos de influência nos Comitês.

 

                                                 

 6 Uma exceção é a participação da ONG ‘Centro das Mulheres do Cabo’ no Comitê de Bacia Hidrográfica
do Rio Pirapama, em Pernambuco. Contudo, a participação dessa entidade deve-se muito mais ao
protagonismo que exerce na região, envolvida com várias lutas políticas, que propriamente por
representar os interesses das mulheres na gestão das águas.

 7 Pode-se ter acesso à lista de discussão através do site http://br.groups.yahoo.com/group/gwa-e-
conference-port.
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a) Os Planos Diretores de Recursos Hídricos

 São planos de longo prazo que visam proporcionar fundamentos e diretrizes para

as políticas e o gerenciamento dos recursos hídricos, tanto no âmbito das bacias

hidrográficas, como no dos estados e do país. Geralmente são realizados por órgãos

técnicos da Administração Pública e/ou empresas de consultoria. A partir de um

diagnóstico da situação de recursos hídricos, da ocupação da área e das pressões sobre o

ambiente, propõem-se medidas a serem tomadas para atingir metas de racionalização do

uso da água e melhoria da qualidade e quantidade. Muitos dos planos diretores de bacia

atualmente disponíveis foram realizados antes da implementação da atual política de

recursos hídricos e do seu arranjo institucional, atendendo a demandas políticas

específicas e geralmente compreendendo bacias de grandes rios federais, como o São

Francisco, o Jequitinhonha e o Doce (para citar os principais exemplos de Minas

Gerais)8. Na medida em que se implementam os órgãos de bacia, como o Comitê e a

Agência, esses planos podem vir a ser melhor aproveitados. Contudo, não raro sua

operacionalidade fica comprometida devido a que, freqüentemente, são realizados numa

escala macro e levando um longo período para serem concluídos, tornando-se

anacrônicos e sem um referencial geográfico adequado à implementação de ações

concretas no âmbito dos Comitês de Bacias.

 

b) O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes

da água

 O enquadramento é um zoneamento dos rios e demais corpos de água, os quais são

divididos em trechos segundo suas pecualiaridades físicas e os usos a que melhor se

destinam9. Existe uma classificação pré-determinada pelo CONAMA (Conselho

Nacional de Meio Ambiente) que define as ‘classes’ de enquadramento segundo o uso

das águas, dando parâmetros de qualidade da água para cada uma das classes10. O

                                                 

 8 Sobre os Planos Diretores em Minas Gerais, ver IGAM (2002).

 9 Para uma análise mais detalhada do Enquandramento como instrumentos de gestão de recursos hídricos
no Brasil ver Maciel Jr., 2000.

 10 A Resolução CONAMA 20/86 refere-se à classificação dos corpos d'água. No segundo semestre de
2002, o CONAMA criou um grupo de trabalho para atualizar essa classificação, ainda em andamento.
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objetivo desse instrumento é assegurar às águas qualidade compatível com o uso a que

se destinam, ou adequar o uso às condições ambientais. De fato é um importante

instrumento de planejamento na gestão dos recursos hídricos. O enquadramento é feito

pelos órgãos estaduais ou federais, geralmente os responsáveis pelo controle ambiental,

mesmo em estados que possuem órgãos específicos de gestão de recursos hídricos. Esse

instrumento é um exemplo típico da forte vinculação com o campo do meio ambiente e

desse processo de transição e de autonomização do campo de recursos hídricos. Embora

se constitua um dos principais instrumentos de gestão de recursos hídricos, ele ainda é

uma responsabilidade dos órgãos ambientais.

 Existem experiências de participação da população em algumas fases do

processo de enquadramento. Um exemplo é a bacia do rio Sinos, no Rio Grande do Sul,

onde foram realizadas diversas reuniões por categoria de participantes do Comitê para

explicar o processo e proceder a uma votação sobre as classes de enquadramento em

cada trecho do rio, tendo contado com a participação de cerca de 800 pessoas (Haase &

Silva, 1998). A participação de parte da população nesse processo, sem dúvida,

contribui na construção da idéia de bacia hidrográfica e da criação de uma identidade

com essa nova territoriedade. Isso tem sido percebido por alguns Comitês que utilizam

esse recurso para criar um arcabouço simbólico em torno da idéia de bacia hidrográfica.

 

c) A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos

 A outorga é a licença para ter direito de uso e por tempo determinado, dada pelo

Poder Público (federal ou estadual) para a captação de águas superficiais e subterrâneas,

o lançamento de esgotos e resíduos, e o aproveitamento hidrelétrico. A outorga está

vinculada à classe determinada no enquadramento. Cada vez mais esse instrumento está

sendo reconhecido como um meio de assegurar a disponibilidade e a qualidade das

águas e está se transformando em um documento imprescindível para o acesso a

recursos públicos, como para financiamentos bancários e empreendimentos industriais e

agropecuários. Entretanto, a falta ou deficiência de fiscalização leva a situações

abusivas e a diversos conflitos. Por outro lado, a precariedade da infra-estrutura e de

pessoal de muito dos órgãos estaduais responsáveis pela outorga leva a que os processos

sejam extremamente lentos e prejudiquem principalmente aqueles que dependem da

outorga para financiamentos, como o caso de pequenos produtores rurais, bem como
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facilita que ocorram situações abusivas, acirrando conflitos. Dependendo da situação da

bacia, a outorga pode vir a se constituir no principal tema de discussão do Comitê

(como é o caso do Comitê da Bacia do Rio Araguari, em Minas Gerais) e mesmo

fortalecer politicamente o Comitê na medida em que ele assume, junto ao órgão gestor,

funções específicas na aplicação desse instrumento.

 

d) A cobrança pelo uso de recursos hídricos

 A cobrança se fundamenta no princípio de valorização da água como bem

econômico, funcionando como instrumento para assegurar o seu uso racional, além de

visar obter recursos para programas de melhoria da qualidade e quantidade das águas11.

Cabe aos Comitês de Bacias fixar os valores para cobrança, que deve seguir o princípio

do ‘poluidor-pagador’, reconhecido internacionalmente, o que significa pagar conforme

o nível de poluição que se despeje nos cursos de água. Também o valor da água varia de

acordo com a utilização a que se destina. A cobrança da água ainda não foi amplamente

aplicada no Brasil; apenas algumas experiências localizadas estão sendo implementadas

como no Ceará e na bacia do rio Paraíba do Sul (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas

Gerais). Mas já se pode vislumbrar o papel estratégico que esse instrumento irá

desempenhar no campo de recursos hídricos, e particularmente nas relações de poder

dentro dos Comitês de Bacias os quais, provavelmente, estarão mais sujeitos a disputas

para dele participar do que ocorre no momento.

 Outro grande problema relativo à cobrança, e objeto de disputa entre diversos

atores do campo desde a elaboração da lei, é sobre a arrecadação e aplicação dos

recursos. A lei diz:

 “Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos
hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que
foram gerados”. (Lei 9.433/97) [grifo meu]

 

                                                 

 11 Existe uma ampla bibliografia sobre a cobrança de recursos hídricos e diversos estudos feitos no Brasil
sobre as metodologias de fixação desses valores. Ver, por exemplo, Thame (2000).
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 O cerne do conflito está na palavra ‘prioritariamente’, já que os agentes mais

próximos aos Comitês, ou mesmo tidos como ‘defensores’ desse tipo de organização, se

colocam veemente contra a aplicação dos recursos para outros fins ou em outras bacias.

Consideram isso uma espécie de heresia em relação aos princípios de uma gestão

integrada e participativa dos recursos hídricos (voltaremos ao tema mais adiante).

 

e) O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos

 Como definido por lei, trata-se de um sistema de coleta, tratamento,

armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores

intervenientes em sua gestão, tendo como princípios a descentralização para obter as

informações, a coordenação unificada do sistema e o acesso garantido à toda sociedade.

O que pude observar é que há uma disponibilidade geral de informações, tanto no nível

federal como nos estados nos quais realizei pesquisa. Há um esforço evidente de

disponibilizar dados via internet e publicações, tanto por parte da Secretaria de Recursos

Hídricos como de alguns órgãos estaduais e mesmo Comitês de Bacias. Contudo, não se

encontram análises que tratem de avaliar o quanto o sistema é eficiente, tanto no sentido

da disponibilização das informações como da produção de informações adequadas,

embora seja evidente o desconhecimento de muitos Comitês sobre as informações

existentes relativas à bacia.

 

 O Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos: a ruptura com os municípios

 Um novo arranjo organizacional foi criado para viabilizar a execução dessa

política, o Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos - SNGRH, composto por:

órgãos que já existiam antes da lei, como a Secretaria de Recursos Hídricos e vários

órgãos estaduais de gestão; e órgãos criados nos parâmetros da lei, como a Agência

Nacional de Águas, as Agências de Bacia e os próprios Comitês de Bacias (embora

existissem alguns Comitês criados antes da lei nacional que posteriormente tiveram que

se adaptar à composição aqui definida, como foi dito anteriormente).

 O SNGRH constitui o núcleo institucional do campo de recursos hídricos, onde

diversas instituições estão conectadas organicamente entre si (ver quadro No 1), as quais
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são uma espécie de ‘salvaguarda’ do conhecimento constituinte do campo e com as

quais outros agentes irão entrar em disputa.

 O Sistema estabelece dois âmbitos de atuação dos órgãos: nacional e estadual.

Por sua vez, os órgãos estão divididas em cinco tipos: conselho, governo, poder

outorgante, parlamento e secretaria executiva. É interessante observar que os estados

desempenham um papel importante na concepção do sistema, equiparando-se ao nível

nacional, enquanto o município é totalmente desconsiderado12. Essa é a principal ruptura

do sistema de recursos hídricos em relação a outros sistemas setoriais como meio

ambiente, saúde e educação, para citar alguns exemplos, que contemplam instâncias

colegiadas no âmbito municipal como os conselhos.

 Quadro No 1: Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos

 Fonte: Ministério do Meio Ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos (www.mma.gov.br)

                                                 

 12 É interessante notar que na versão anterior do mesmo quadro (disponível na Internet ao menos até
meados de 2002), a bacia hidrográfica era considerada como um terceiro âmbito de atuação dos órgãos,
onde estavam alocados o Comitê e a Agência de Bacia. A razão de se haver reformulado o quadro talvez
seja exatamente o fato de se relativizar o estatuto da bacia para além do campo de recursos hídricos, onde
evidentemente não dispõe do mesmo estatuto político-administrativo que a nação e os estados.
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 Nesse quadro, ainda que ambos sejam órgãos colegiados, os Conselhos são

considerados como órgãos de outra natureza que os Comitês de Bacias, esses últimos

entram na categoria de ‘parlamento’. Embora a composição deles seja similar – poder

público, usuários e sociedade civil –, a diferenciação na própria estrutura do SNGRH

reflete uma concepção diferenciada. Os Comitês são considerados como mais próximo a

um modelo de democracia representativa, tendo a bacia hidrográfica como unidade

territorial; ou seja, o Comitê está para a bacia, assim como a Câmara de Vereadores está

para o município. É uma analogia por si bastante complicada, já alvo de diversas

críticas, seja do ponto de vista legal, como aponta Mello (2001), seja do ponto de vista

político, ou ainda administrativo. Entretanto, a idéia de Comitê como Parlamento das

Águas é utilizado reiteradamente como um recurso retórico, particularmente por órgãos

governamentais, para imprimir um caráter democrático e facilitar a compreensão da

natureza desse organismo. Daí está exposto dessa forma no quadro disponível na

Internet.

 Para entender-se melhor o Sistema, que será analisado mais adiante, vejamos

como está estruturado e qual a função, composição, papel e peso político de cada um

dos órgãos dentro do campo de recursos hídricos.

 

 

 

 



 Agentes do Campo de Recursos Hídricos

  35

 4. A G E N T E S  D O  C A M P O  D E  R E C U R S O S  H ÍD R IC O S : P R O T A G O N IS T A S ,
C O A D JU V A N T E S  E  F IG U R A N T E S  C O N S T R U IN D O  A  D E M O C R A C IA
D A S  Á G U A S

 

 Uma enorme gama de agentes sociais atua no campo de recursos hídricos. Nessa

contextualização da geração e consolidação do campo já se pode vislumbrar o papel que

desempenham vários desses agentes e o poder que exercem dentro desse campo. Para

facilitar a compreensão da origem desses agentes, apresentá-los-ei agrupados nas

seguintes categorias: os que pertencem ao SNGRH; as organizações, movimentos e

articulações da sociedade civil, e os organismos internacionais.

 Entretanto, gostaria de propor inicialmente uma espécie de classificação dos

agentes de acordo com o poder que exercem dentro do campo, dando um corte

transversal a essas categorias. Para isso, como um recurso analítico-descritivo, valho-me

de uma analogia com o cinema, utilizando a seguinte terminologia: agentes

protagonistas, agentes coadjuvantes e agentes figurantes. Assim, farei uma breve

descrição dessa classificação, e posteriormente apresentarei os agentes tentando situá-

los dentro dessa relação para, no final, tentar compor a estrutura do campo de recursos

hídricos no âmbito nacional.

 Denomino de agentes protagonistas aquelas instituições e atores que

contribuíram na construção desse novo campo, ou que são resultado direto da sua

constituição, e que vêm se posicionando dentro dele estrategicamente, ditando as regras

do jogo (onde circulam valores e conhecimentos específicos), isto é, determinando a

política e as estratégias de mudança.

 Os agentes coadjuvantes são aqueles que possuem alguma experiência anterior

de gestão de recursos hídricos (geralmente provenientes de outros campos) e são

impelidos a atuar e dialogar nesse novo campo por força da lei e da política que está

sendo implementada. Eles encontram nesse novo campo uma forma de ampliar sua

atuação e ganhar maior influência política. São eles também que, conforme aponta

Bourdieu, mais facilmente questionarão as regras dominantes.

 Também por força da lei encontram-se os agentes figurantes, ou seja, aqueles

que nunca tiveram a água como foco de suas preocupações e agora se vêem obrigados a

entrar no debate sobre sua gestão. Esses situam-se à margem do campo de recursos
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hídricos, não compartilham as regras do jogo e, portanto, são destituídos de poder

dentro desse campo. Entretanto, muitos deles estão no centro do poder econômico ou

político local, regional, estadual ou mesmo nacional, podendo exercer forte influência

em determinadas instâncias e circunstâncias dentro do campo de recursos hídricos.

 

 

 Os Agentes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: a
consolidação da institucionalidade do campo

 Os principais agentes do SNGRH formam o núcleo duro do campo de recursos

hídricos, isto é, instituições que foram criadas dentro da nova política ou que foram

apropriadas por ela, sendo atores protagonistas dentro do campo. Fazem parte também

do Sistema alguns órgãos da Administração Pública que estão mais intrinsecamente

ligados à gestão de recursos hídricos e que vêm a desempenhar um papel coadjuvante

no campo. Vejamos quais são eles.

a) Conselho Nacional de Recursos Hídricos e Conselhos Estaduais

 O CNRH é um órgão colegiado, composto por representantes dos Ministérios e

Secretarias da Presidência da República com atuação no gerenciamento ou uso de

recursos hídricos (que não podem exceder à metade mais um dos membros do

Conselho), representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, dos usuários

e das organizações civis. No total são 33 membros, dos quais 17 são representes do

governo federal, 5 dos Conselhos Estaduais, 6 dos usuários e 5 das organizações da

sociedade civil.

 Criado por lei em 1997 e regulamentado em 1998, quando efetivamente

começou a funcionar, tem como finalidade: formular a Política Nacional de Recursos

Hídricos e analisar propostas de alteração da política e da lei; estabelecer critérios gerais

de outorga e cobrança; articular-se com outros setores e instâncias do poder público;

aprovar propostas de instituição de comitês de bacias (federais e estaduais caso não

exista conselho no estado); arbitrar como última instância nos conflitos entre Conselhos

Estaduais; deliberar questões encaminhadas pelos Conselhos e Comitês de Bacias;

autorizar a criação de Agências de Bacia; aprovar o enquadramento dos corpos d’água
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em classes; e definir, em articulação com os respectivos Comitês de Bacias

Hidrográficas, as prioridades de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança.

 O mandato dos representantes dos Conselhos Estaduais, Usuários e Sociedade

Civil é de 2 anos. A indicação dos representantes dos Conselhos é feita pelos próprios

Conselhos dos estados de cada região. Já os representantes dos Usuários e Sociedade

Civil são escolhidos através de assembléias deliberativas por segmento, onde podem

concorrer pessoas físicas ou jurídicas com comprovação documental de sua inserção no

segmento. São escolhidos um titular e 3 suplentes para cada categoria. A última eleição

foi em outubro de 2000 e um novo edital já está disponibilizado na Internet, convocando

os segmentos a participarem para as próximas assembléias deliberativas a serem

realizadas em março de 2003.

 O Conselho possui ainda Câmaras Técnicas (que podem ser permanentes ou

temporárias), encarregadas de examinar assuntos específicos. São constituídas por

Conselheiros titulares ou suplentes, ou ainda por representantes indicados formalmente

à Secretaria Executiva, os quais têm direito a voz e a voto. Atualmente o CNRH conta

com as seguintes CT: Águas Subterrâneas; Análise de Projetos; Assuntos Legais e

Institucionais; Ciência e Tecnologia; Gestão dos Recursos Hídricos Transfronteiriços;

Integração de Procedimentos, Ações de Outorga e Ações Reguladoras; Plano Nacional

de Recursos Hídricos; Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos.

 O CNRH é um agente protagonista dentro do campo de recursos hídricos, pois

desempenha um papel estratégico de definição de políticas. Sua composição revela se

tratar de um micro-campo dos recursos hídricos, uma vez que conta com representantes

dos três setores que norteiam a representatividade na democracia das águas desenhada

na lei e na política nacional – o poder público, os usuários e a sociedade civil. Por isso

mesmo, o CNRH abriga uma fragilidade representativa que pode facilmente fortalecer

um determinado setor ou grupo dominante dentro do campo de recursos hídricos,

dependendo de quem estiver representando os conselhos estaduais, os usuários e as

organizações da sociedade civil, e mesmo os órgãos do governo federal. Na página

seguinte (Quadro No 2) encontra-se a composição atual do CNRH, detalhando os órgãos

e setores que fazem parte, e destacando o cargo ou origem institucional de alguns desses

representantes. Farei uma reflexão sobre os setores e entidades aqui representados, no

sentido mais de mapear os grandes interesses que estão em jogo, que propriamente uma

análise das disputas dentro do Conselho pois, além de não ter sido objeto de pesquisa,
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foge do foco desse trabalho que são os Comitês de Bacias. Vejamos primeiro sua

composição:

 

 Quadro No 2:  

 COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

 Representantes do Governo Federal

1 . P re s id ên c ia : M in is tra  d e  E s ta d o  d o  M e io  A m b ie n te
2 . S e c re tá r io  E x e c u tiv o : S e c re tá r io  d e  R e c u rso s  H íd rico s
3. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

 Ministério da Ciência e Tecnologia

4. Ministério da Fazenda
5. Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
6. Ministério da Justiça
7. Ministério da Defesa
8. Ministério do Meio Ambiente (Secretaria de Recursos Hídricos)
9. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
10. Ministério das Relações Exteriores
11. Ministério da Saúde (FNS)
12. Ministério dos Transportes
13. Ministério da Integração Nacional (Diretor do Departamento Hidroagrícola)
14. Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República
15. Agência Nacional de Águas – ANA (Diretora e Superintendente de Regulação

                                                      de Usos)
16. Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL
 

 Representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos

1. Região Norte
 Titular: Secretaria de Ciências e Tecnologia e Meio Ambiente – PA
 Suplente: Secretaria do Sistema Est. de Planejamento e Meio Ambiente – TO

2. Região Sul
 Titular: Secretário de Meio Ambiente – RS
 Suplente: Secretário do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente – SC

3. Região Centro–Oeste
 Titular: Superintendente de Recursos Hídricos (Secretaria de Estado do Meio
             Ambiente e Recursos Hídricos e Habitação – GO)
 Suplente: Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia – DF

4. Região Nordeste
 Titular: Secretário de Recursos Hídricos de Pernambuco
 Suplente: Secretário do Planejamento e da Ciência e Tecnologia – SE

5. Região Sudeste
 Titular: Secretário de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras – SP
 Suplente: Secretário do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – MG
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 Quadro No 2:

 COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS (cont.)

 Representantes de Usuários de Recursos Hídricos

1. Irrigantes
 Titular: Confederação Nacional da Agricultura –CNA (Goiânia–GO)
 Suplente: União dos Representantes do Sub-médio do São Francisco – AGROVALE
                 (Juazeiro–BA)

2. Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário
 Titular: Diretor da Concessionária Águas de Niterói S/A – RJ
 Suplente: Chefe de Divisão do Departamento de Água e Esgoto Santa Bárbara do Oeste

                       (Santa Bárbara do Oeste-SP)

3. Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétrica:
 Titular: Presidente da Associação Brasileira das Empresas Geradoras de Energ Elétrica –
              ABRAGE (Belo Horizonte-MG)
 Suplente: Diretor de Operações da Companhia Hidroelétrica do São Francisco – CHESF
                (Recife – PE)

4. Setor Hidroviário
 Titular: Associação Brasileira dos Armadores de Navegação Interior – ABANI (Belém – PA)
 Suplente: Assessor da Federação das Indústrias do Estado do Tocantins (Palmas – TO)

5. Indústrias
 Titular: Confederação Nacional das Indústrias – CNI (Rio de Janeiro-RJ)
 Suplente: Instituto Brasileiro de Siderurgia –IBS (Rio de Janeiro-RJ)

6. Pescadores e Usuários de Recursos Hídricos com Finalidade de Lazer ou Turismo
 Titular: Associação Brasileira de Piscicultores e Pesqueiros – ABRAPPESQ (Jundiaí –

SP)
 Suplente: Associação Regional dos Usuários de Recursos Hídricos no Brasil Central –

                        ARBRAC (Brasília – DF)

 Representantes de Organizações Civis de Recursos Hídricos

1. Comitês, Consórcios e Associações Intermunicipais das Bacias Hidrográficas:
Titular: Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo Grande (Ribeirão Preto-SP)
 Suplente: Rede Brasil de Organismos de Bacia–REBOB/Consórcio Pomba Muriaé
                (Vila Velha-ES)

2. Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa
 Titular: Associação Brasileira de Recursos Hídricos –ABRH (Brasília)
 Suplente: Escola Politécnica da USP (São Paulo-SP)

3. Organizações Não Governamentais
 Titular: Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES (Porto Alegre –
             RS)
 Suplente: Diretor Vice-Presidente da Associação Brasileira das Concessionárias de Serviços

                       Públicos de Água e Esgoto – ABCON
 
 

 Fonte: Ministério do Meio Ambiente, Conselho Nacional de Recursos Hídricos (www.cnrh-srh.gov.br)
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 Governo Federal

 Entre os representantes do Governo Federal, gostaria de destacar as instituições

que são protagonistas: a Secretaria de Recursos Hídricos-SRH e a Agência Nacional de

Águas – ANA.

 A SRH foi criada em 1995 e é parte integrante da estrutura básica do Ministério

do Meio Ambiente. Teve suas atribuições regulamentadas em 1999 e reformuladas em

2000, com a criação da ANA. Hoje, é responsável pela formulação da Política Nacional

de Recursos Hídricos, pela integração da gestão dos recursos hídricos com a gestão

ambiental e pela provisão dos serviços de Secretaria Executiva do Conselho Nacional de

Recursos Hídricos. Por sua vez, cabe à ANA – autarquia também vinculada ao

Ministério do Meio Ambiente – a implementação do Sistema Nacional de Recursos

Hídricos e a outorga e fiscalização do uso das águas de domínio da União13.

 A SRH foi criada em meio ao processo de elaboração da Lei das Águas, tendo

sido um ator extremamente ativo tanto no período que antecedeu como o que procedeu a

criação da lei e a implementação da atual política de recursos hídricos. Estavam dentro

da Secretaria profissionais com longa experiência na gestão de recursos hídricos, seja

nos estados brasileiros, seja em outros países, particularmente na França. A SRH

desempenhou um papel muito ativo na divulgação da lei e na promoção da política nos

estados e ainda esteve presente na criação de muitos Comitês de Bacias Hidrográficas,

não só federais mas também estaduais. Esses primeiros anos de implementação da lei e

da política de recursos hídricos foram marcados pela dedicação desse grupo de

profissionais que colocavam suas experiências e valores relativos à gestão de recursos

hídricos a serviço da SRH. Nessa ‘fase heróica’ da SRH, esses indivíduos de certa

forma imprimiram um perfil determinado a essa política, tornando essa instituição a

                                                 

 13 No marco da reforma do estado no Brasil, foram criadas agências reguladoras com o objetivo de
exercer a função de fiscalização e regulação das políticas setoriais, entre as quais surge a Agência
Nacional de Águas. No entanto, neste caso, sua função tem se estendido para além da regulação, atuando
também como implementadora da política nacional de recursos hídricos.
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 principal protagonista tanto na implementação da política de recursos hídricos no país,

como na configuração desse campo.

 A criação da ANA se projetava como um marco na consolidação da política das

águas, dando o passo decisivo na institucionalização do Sistema Nacional de Recursos

Hídricos. A existência dessa agência torna possível a implementação do sistema de

cobrança que, sem dúvida, é o passo mais difícil por conter o maior potencial de re-

estruturação dos arranjos institucionais e da implosão de disputas políticas dentro do

campo de recursos hídricos. Sua criação esteve envolta numa série de críticas,

principalmente por parte de atores protagonistas do campo, a maioria deles ligados a

Comitês de Bacias que estavam se articulando em torno do Fórum Nacional de Comitês

(apresentado mais adiante). A crítica se centrava, por um lado, na composição da

diretoria da ANA, que tendia a indicações mais por atributos políticos que técnicos, o

que de certa forma ameaçava o então fragilmente consolidado capital do campo de

recursos hídricos. Por outro lado, as diretrizes iniciais apontavam no sentido de se

concretizar o risco posto na lei das águas com relação à cobrança (mencionado

anteriormente), isto é, que o recurso arrecadado na cobrança vá primeiro para um fundo

comum gerido pela ANA, para depois ser distribuído pelas bacias.

 A consolidação da ANA tem acontecido de forma relativamente lenta, mas já se

aponta como uma Agência executora, mais que reguladora, e tem atuado em diferentes

frentes. Uma de suas responsabilidades é a criação e acompanhamento de Comitês de

Bacias de rios federais (incumbência anteriormente a cargo da SRH), como o recém

criado Comitê do Rio São Francisco, atuando também como mediadora de conflitos. Na

instituição de programas de infra-estrutura, destaca-se o PRODES – Programa Nacional

de Despoluição das Bacias Hidrográficas, que tem como objetivo não apenas a

despoluição dos rios mas o financiamento de estações de tratamento de esgoto aos

municípios e, ao mesmo tempo, induzir a implantação do próprio Sistema de

Gerenciamento de Recursos Hídricos, uma vez que um dos requisitos para se ter acesso

ao PRODES é que haja Comitê de Bacia estruturado na região. Existem outros três

programas de investimento: o CT-Hidro, destinado a projetos em ciência, tecnologia e

capacitação; o Proágua-gestão, financiado pelo Banco Mundial, dirigido a projetos

relativos à gestão dos recursos hídricos (como, por exemplo, apoio aos Comitês), e o

Projeto 1 Milhão de Cisternas, para captação de águas pluviais no semi-árido (detalhado

mais adiante). Também está sob sua responsabilidade administrar e planejar a rede



 Agentes do Campo de Recursos Hídricos

  42

hidrometeorológica, em parceria com os estados, que busca monitorar as vazões dos

rios. Ainda atua na emissão de outorga em bacias federais, na fiscalização e na

administração do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. A

implementação da cobrança ainda está começando, com algumas experiências iniciais

dispersas em todo país as quais, indubitavelmente, se tornarão a base de referência para

a ampliação dessa política e, evidentemente, para a compreensão dos conflitos relativos

ao tema.

 A criação da ANA, em si, já retirou da SRH uma série de funções, entre elas a

de criação e apoio aos Comitês de bacias de rios federais, o que lhe proporcionava uma

interação mais intensa com uma quantidade maior de atores do campo de recursos

hídricos, além de maior visibilidade e poder político. Na medida em que a ANA se

consolida e ganha espaço no campo, a SRH vai perdendo seu lugar como protagonista

por excelência e, dado ao papel desempenhado pela ANA, ela tende a ganhar maior

visibilidade.

 

 Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos

 Os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos são órgãos com funções e

composições similares ao Conselho Nacional, atuando no âmbito do estado. Atualmente

existem 18 Conselhos constituídos no país (ver Anexo 3); apenas os estados da região

norte, além de Maranhão, Piauí e Mato Grosso do Sul não possuem Conselhos.

 Fica evidente na composição do CNRH que, apesar de oficialmente apenas 17

representantes (no total de 33) são órgãos do governo federal, o poder público está

presente em sua maioria. Os representantes dos conselhos estaduais de recursos hídricos

das 5 regiões do país são, todos eles, oriundos de órgãos gestores de recursos hídricos

dos governos estaduais. Vale salientar que nas três regiões onde a política de recursos

hídricos está mais avançada – Nordeste, Sudeste e Sul – os representantes são os

próprios Secretários (de Recursos Hídricos ou Meio Ambiente) de três importantes

estados – Pernambuco, São Paulo e Rio Grande do Sul. Também no Centro-Oeste o

titular é o Superintendente de Recursos Hídricos do Tocantins. Isso denota a

importância do Conselho Nacional e dos Conselhos Estaduais dentro das políticas

estaduais de recursos hídricos; seus órgãos gestores não se limitam a enviar funcionários

do segundo ou terceiro escalão para essas instâncias. Além do mais, dois deles são
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secretários de estados precursores no cenário nacional e que exerceram forte influência

na constituição da lei federal.

 

 Usuários

 A categoria de usuários está sub-dividida em 6 grandes categorias: irrigantes,

prestadores de serviço público de abastecimento e esgoto, concessionárias de energia

elétrica, setor hidroviário, indústrias e pesca e lazer. Quase todos os representantes

titulares são provenientes de organizações que congregam a categoria no âmbito

nacional, com exceção das prestadoras de serviço público de abastecimento. Vemos

também que, com exceção da indústria, as demais categorias de usuários têm a água

como um elemento definidor mesmo de sua atividade produtiva, o que faz com que

sejam agentes coadjuvantes no campo de recursos hídricos. Todos eles possuem

discursos estruturados sobre a água, tanto em termos de qualidade como da quantidade

disponível. Entretanto, a inserção política de cada uma dessas organizações dentro de

seu próprio campo, bem como a interação com o campo de recursos hídricos é

relativamente variada. É interessante notar que há uma tendência a se repetir essa

configuração na composição do setor de usuários nos Comitês de Bacias Hidrográficas,

com algumas variações locais, por isso também é importante mapear aqui os principais

interesses de cada categoria.

 O setor energético historicamente tem estado muito próximo às políticas

relacionadas a água no país e, evidentemente, está muito próximo ao campo de recursos

hídricos. A escolha de seu representante14 para o CNRH denota a importância que o

setor dá a essa instância: inscreveram-se 17 empresas de geração de energia para

representar o setor e, por unanimidade escolheram seu representante, que é da

Associação Brasileira das Empresas Geradoras de Energia Elétrica – ABRAGE.

                                                 

 14 O processo de escolha para representantes do Conselho Nacional de Recursos Hídricos está registrado
em atas das assembléias deliberativas de cada setor, que estão disponíveis no seu site na Internet
(www.cnrh-srh.gov.br).
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 Trata-se de uma instituição nova, instituída em 1998 (no mesmo ano do Conselho), que

assinala um novo posicionamento do setor energético no cenário político nacional. Por

um lado, a privatização de muitas empresas e, por outro, a demanda de participação em

instâncias colegiadas como o CNRH leva à necessidade da existência de uma entidade

que defenda os interesses do setor, tanto os históricos como aqueles demandados pela

privatização dessas empresas. Assim, apesar de se tratar de uma nova entidade, tem um

peso forte, tanto pela força política e econômica das empresas que representa, como

pelo papel protagonista que o setor energético desempenhava tradicionalmente à gestão

de recursos hídricos. Sem dúvida, a ABRAGE vem buscar um papel de destaque dentro

desse novo campo. Além disso, o fato da sede da entidade localizar-se em Belo

Horizonte, facilita o contato com o campo de recursos hídricos, já que Minas Gerais

possui uma política estadual relativamente incisiva com visibilidade pública. Duas

questões são estratégicas para esse setor no campo de recursos hídricos: a cobrança da

água, e a construção e manejo de barragens (por produzirem um impacto socio-

ambiental enorme e serem objeto de acirrados conflitos com populações locais e

movimentos sociais).

 Os irrigantes estão representados pela Confederação da Agricultura e Pecuária

do Brasil (CNA), instituição que reúne entidades rurais de todo país, criada em 1951 e

com sede em Brasília. Sua eleição como representante do setor contou com a

unanimidade das entidades presentes na assembléia. Esse setor é um dos mais afetados

pela política de recursos hídricos, tanto pela exigência da outorga (que, dependendo das

burocracias estaduais, pode se constituir num entrave ao desenvolvimento de muitas

empresas), como pelo fantasma da cobrança. Entretanto, por outro lado, é o setor que

historicamente tem sido muito subsidiado pelas políticas públicas na maioria dos países,

acontecendo o mesmo por parte das políticas de recursos hídricos. Na França, por

exemplo, que vem servindo de modelo para o Brasil na gestão das águas e já possui

mais de 20 anos de uma política estruturada para o setor, só recentemente vem se

discutindo a cobrança da água na agricultura. O fato de ter uma entidade forte,

reconhecida no setor como possuindo alto grau de representatividade, com sede em

Brasília, articulada internacionalmente, lhe dá atributos para discutir essas questões de

forma mais contundente.

 O setor de pesca e lazer é um dos mais destituídos de poder dentro do campo de

recursos hídricos, seja mesmo por sua inserção econômica e política incipiente no
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cenário nacional, seja por não envolver conflitos ou disputas estruturais. Ademais, é um

setor extremamente desarticulado, uma vez que envolve atores muito diferenciados

como os ligados à pesca recreativa, pesca profissional, piscicultura, pesca artesanal,

ecoturismo, esportes aquáticos, etc., que eles mesmos trazem interesses conflitantes

entre si. O foco da atenção do setor está no processo de enquadramento, que define o

destino dos trechos dos corpos d’água (rios, lagos, lagoas, etc.), além da qualidade da

água, particularmente para a pesca. O setor está representado pela Associação Brasileira

de Piscicultores e Pesqueiros – ABRAPPESQ, que é uma associação muito recente,

criada em 2000, localizada em Jundiaí, no interior de São Paulo, e que não envolve

grupos ou empresas ligadas ao lazer. É interessante observar, no entanto, que é a única

associação que coloca sua participação no CNRH em destaque no seu rol de atuação;

basta abrir a página na Internet da associação e encontrar, em destaque, um link

indicando o CNRH, onde se encontram informações da participação e importância do

Conselho para o setor, além de outro link para a página do CNRH. Apesar de ser um

agente coadjuvante no campo (diria que no limite de figurante), a ARAPPESQ

conseguiu uma vaga no Conselho e o vislumbra como um espaço estratégico não só

para defender os interesses do setor que representa como para ganhar legitimidade

dentro do seu próprio campo e ocupar um espaço dentro do campo de recursos hídricos.

 O setor industrial, o mais importante economicamente, é o único que não tem a

água como elemento principal de seu processo produtivo. Contudo, as políticas

ambientais implementadas nas últimas décadas, que focalizam o controle dos níveis de

poluição, assim como os conflitos sociais que têm gerado a partir do impacto ambiental

de muitas indústrias, têm contribuído para desenvolver uma cultura ambientalista dentro

do setor. Muitas indústrias, principalmente as de grande porte, possuem departamentos

de controle ambiental e diversas medidas têm sido tomadas no sentido de diminuir o

impacto de suas atividades no meio ambiente (muitas delas como conseqüência direta

de conflitos que surgiram)15. Por outro lado, fundações ligadas a empresas têm sido

criadas, desenvolvendo atividades educacionais ou apoiando iniciativas de organizações

não governamentais, no intuito de melhorar a imagem dessas empresas frente à opinião

pública. Assim, ao entrar no campo de recursos hídricos, o setor industrial já traz

                                                 

 15 A pesquisa coordenada por José Sérgio Leite Lopes (2000) demonstra como os conflitos ambientais
gerados pela poluição produzida pela indústrias têm induzido a participação da sociedade em várias
instâncias da política ambiental.
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consigo uma bagagem que o deixa familiarizado com o discurso da preservação e gestão

das águas. A grande novidade é a cobrança, que tem nesse setor seu principal alvo, e

que tem despertado muitos temores (principalmente por parte das pequenas e médias

indústrias), mas também uma postura de apoio com negociação, por parte dos grupos

mais envolvidos com a questão ambiental. A assembléia para eleger a representação do

setor no CNRH foi a que contou com maior participação (com quase 30 entidades

habilitadas para votar), denotando o reconhecimento desse espaço como importante para

o setor, além de interesse em sua participação. A entidade representante do setor, a

Confederação Nacional das Indústrias, é a mais antiga e provavelmente a maior entre as

presentes no CNRH; foi criada em 1938 e coordena um sistema formado por 27

Federações de Indústria, às quais estão filiados 1.016 sindicatos patronais. Trata-se de

um agente coadjuvante dentro do campo de recursos hídricos, com relativa força

política e econômica para questionar valores, conceitos e disputar espaços.

 O setor das empresas prestadoras de serviço público de abastecimento de água e

esgotamento sanitário está representado pelo diretor da Concessionária Águas de Niterói

S/A, uma empresa que atua numa cidade de médio porte no estado do Rio de Janeiro e,

como suplente, o Chefe de Divisão do Departamento de Água e Esgoto Santa Bárbara

do Oeste, cidade do interior de São Paulo. Comparativamente, houve uma boa

participação na assembléia de eleição dessas entidades, com cerca de 20 representantes.

O curioso é que foram eleitos representantes de concessionárias locais, ao invés de

organizações que reunam essas empresas. Apenas como terceiro suplente foi indicada a

Associação das Empresas de Saneamento Básico Estaduais (AESBE), sendo que a

Associação Brasileira das Concessionárias de Serviços Públicos de Água e Esgoto

(ABCON), entidade reconhecida como representativa dessas empresas, não entrou nessa

disputa. Curiosamente, no entanto, a ABCON foi escolhida, através de seu vice-

presidente, como representante no CNRH na categorias de ‘organizações não

governamentais’. Mais curioso ainda é o fato do representante e diretor da

concessionária Águas de Niterói ser um dos diretores da ABCON. Na mesma

assembléia em que foram eleitos, foi solicitado também o aumento de número de vagas

desse setor no Conselho. Conseguiram de forma bastante tortuosa colocar dois

representantes titulares, em setores diferentes, o que provavelmente gerará conflitos

com os representantes das organizações não governamentais.
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 O campo de abastecimento de água e saneamento é provavelmente o que possui

um discurso mais articulado sobre manejo de água e, talvez por isso mesmo, manteve-se

meio à parte no processo inicial de configuração do campo. Entretanto, sua inserção é

absolutamente inevitável e algumas políticas vem articulando a política nacional de

recursos hídricos com o saneamento e abastecimento. A cobrança também é o tema

principal de suas preocupações, que envolve equações complexas como a transposição

de águas entre bacias feita por empresas de abastecimento16. Além do mais, a cobrança

da água será vivenciada pela população em geral, através dessas empresas, que arcarão

de certa forma com o ônus político da cobrança, pois virá na conta dos consumidores.

Por outro lado, a poluição e a escassez de água nos rios têm sido os principais

problemas enfrentados pelas empresas de abastecimento; portanto, é de seu grande

interesse ser participante ativo da gestão dos recursos hídricos.

 O setor de hidroviários é o que contou com menor número de participantes na

                                                 

 16 É o caso da Cedae, na cidade do Rio de Janeiro; a maior parte da água utilizada na estação de
tratamento do rio Guandu é transposta da bacia do rio Paraíba do Sul. Segundo a lei, a Cedae deveria
pagar pela água utilizada às entidades responsáveis pelas duas bacias. Situação semelhante acontece em
outras regiões do país.

 eleição de sua representação no CNRH, apenas 3 entidades. É uma categoria bastante

desarticulada e ainda com quase nenhuma inserção no campo de recursos hídricos.

Provavelmente um dos fatores que mais influencia nesse cenário é que a região em que

o setor é mais ativo, no norte e centro-oeste do país, é exatamente onde a política de

recursos hídricos ainda é muito incipiente. Entretanto, na medida em que as hidrovias

ganhem espaço no cenário econômico nacional e essas regiões forem mais incorporadas

à política de recursos hídricos o setor provavelmente terá interesse numa maior

participação.

 

 Organizações Civis de Recursos Hídricos

 A representação das organizações civis de recursos hídricos é que ficou em

maior desvantagem, com apenas 3 vagas, divididas entre as seguintes categorias:
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comitês, consórcios e associações intermunicipais das bacias hidrográficas;

organizações técnicas de ensino e pesquisa; e organizações não governamentais. A

primeira categoria é talvez a mais problemática, pois é dada apenas uma vaga a

instituições que são base da política de recursos hídricos. Além do mais, os três tipos de

organismos de bacia – comitês, consórcios e associações de usuários – têm uma certa

competição entre si, centrada nas vantagens do formato institucional de cada um.

Atualmente, existem duas entidades que congregam essas organizações, a Rede Brasil

de Organismos de Bacia – REBOB (onde estão principalmente os Consórcios e

Associações), e o Fórum Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas (as quais

apresentarei logo adiante). Em 2000 já houve uma tentativa de ampliar a participação

dessa categoria, inclusive abrindo vagas diferenciadas para comitês e consórcios, sem

ter obtido êxito. A própria eleição do representante dessa vaga foi bastante tumultuada

onde se dividiram os representantes dos comitês por um lado, e o dos consórcios e

associações por outro. Chegou-se, por consenso, à seguinte representação: como titular

o Comitê da Bacia Hidrográfica do Pardo, como primeiro suplente o Consócio Muriaé e

Pomba (cuja representante é também da Rede Brasil de Organismos de Bacia-REBOB),

e o Comitê Taquari-Antas e o Consócio dos Rios Piracicaba e Capivari como segundo e

terceiro suplentes respectivamente. Uma forma de expandir a representação dessa

categoria dentro do CNRH foi a indicação de representantes para as Câmaras Técnicas,

mesmo sem direito a voto, escolhendo-se mais 2 comitês e 2 consórcios. A disputa entre

comitês e consórcios está colocada no campo de recursos hídricos e, provavelmente,

surgirá na próxima eleição do CNRH. No entanto, por uma manobra política, o ex-

presidente e integrante do Colegiado do Fórum Nacional de Comitês (também

participante de um Comitê no Rio Grande do Sul) está presente no Conselho, como

representante das organizações não governamentais (ABES).

 As Organizações Não Governamentais, portanto, estão muito tortuosamente

representadas. Como membro titular, representando a Associação Brasileira de

Engenharia Sanitária e Ambiental, encontra-se um legítimo e reconhecido ativista dos

comitês de bacias, que exerce inclusive liderança nacional; como membro suplente, o

Vice-Presidente da Associação Brasileira das Concessionárias de Serviços Públicos de

Água e Esgoto. Essa é uma das grandes fragilidades do sistema representativo.

Associações de classe ou mesmo empresariais, podem ser consideradas tanto sociedade

civil como usuário, dependendo da manobra que se faça. Assim, pessoas que possuem
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uma forte inserção no campo de recursos hídricos facilmente pertencem a diferentes

organizações e transitam entre diferentes setores, desde que estejam presentes nas

instâncias de decisão que lhes interessa. Essa tendência também é percebida nos

Comitês como será visto adiante.

 Por fim, a categoria de organizações técnicas e de ensino e pesquisa está

consensuamente representada pelo presidente da Associação Brasileira de Recursos

Hídricos, que reúne profissionais ligados à área técnica de gestão de recursos hídricos

em todo país, muitos deles com experiência internacional, como é o caso do presidente,

que fez pós-graduação na França. São agentes protagonistas por excelência do campo e

creio que por um longo tempo estarão presentes em instâncias como o Conselho

Nacional e muitos dos Conselhos Estaduais.

 

b) Os órgãos gestores estaduais

 A implementação de políticas de recursos hídricos nos estados, em geral, tem

vindo a reboque da política nacional, com exceção de estados pioneiros como São

Paulo. Diferentes configurações institucionais encontram-se hoje com função de órgão

gestor da política de recursos hídricos e responsável pela outorga de uso da água nos

rios e bacias estaduais. Em diversos estados foram criadas Secretarias de Recursos

Hídricos, desmembradas das Secretarias de Meio Ambiente, como é o caso de

Pernambuco. Em outros, foram fortalecidos ou criados órgãos vinculados a Secretarias

de Meio Ambiente, como o Instituto Mineiro de Gestão das Águas e a Superintendência

de Recursos Hídricos de Tocantins. Criam-se, assim, situações transitórias em que

diferentes entidades disputam as mesmas funções. Na segunda parte desse trabalho,

trataremos do caso específico de Minas Gerais.

 

c) Os Comitês de Bacias Hidrográficas

 Para a gestão dos recursos hídricos no âmbito da bacia hidrográfica dois órgãos

foram idealizados na lei: o ‘Comitê de Bacia Hidrográfica’ e a ‘Agência de Bacia’,

essas instituições se espelharam no modelo francês de gerenciamento de recursos
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hídricos17. O Comitê é um órgão colegiado que atua no âmbito da bacia hidrográfica, de

caráter normativo, deliberativo e jurisdicional (com competência de arbitrar conflitos).

É um órgão público, criado por ato do Poder Público, mantido por recursos públicos,

portanto, sem personalidade jurídica e vinculado organicamente à estrutura

administrativa de um estado, do Distrito Federal ou da União18.

 Existem Comitês de rios federais, que estão vinculados diretamente à Secretaria

de Recursos Hídricos (SRH), e os Comitês de rios estaduais vinculados aos órgãos de

gestão dos estados. Tanto a SRH como os órgãos de gestão de cada estado, em

princípio, têm liberdade para fazer os recortes de bacia hidrográficas que formarão

comitês, embora exista toda uma discussão sobre rios de primeira, segunda e terceira

ordem (tendo os rios principais das grandes bacias do país como referência), e quais os

critérios que devem ser adotados para considerar uma bacia hidrográfica como unidade

de gestão, mas não cabe entrar nesse debate aqui. Na prática, existem comitês de bacias

hidrográficas muito pequenas, como a do rio Mosquito, por exemplo, ao norte de Minas

Gerais, que abrange a área de 3 pequenos municípios, até comitês das grandes bacias

como as do rio Paraíba do Sul, São Francisco e Doce19, que envolvem diversos estados e

um grande número de municípios.

 Encontram-se ainda Comitês de trechos ou afluentes de um rio que estão dentro

do território de um estado. Um claro exemplo é o Comitê de Bacia Hidrográfica dos

afluentes mineiros dos rios Pardo e Mogi-Guaçu, em Minas Gerais, que reúne os trechos

em Minas de todos os afluentes desses dois rios, que nascem em São Paulo e que, por

sua vez, são afluentes do rio Grande. Além disso, São Paulo possui dois Comitês, o da

bacia do rio Mogi-Guaçu e o da bacia dos rios Baixo Pardo/Grande. É interessante

observar que uma outra lógica, diferente da de bacia hidrográfica, prevaleceu na

delimitação do território e criação destes Comitês, onde há uma evidente

                                                 

 17 Para uma análise do modelo francês de agências de bacia e os dilemas políticos enfrentados
recentemente confrontado à sua aplicação no Brasil, ver Barraqué, 2001.

 18 Para uma análise da estrutura jurídica dos Comitês de Bacia Hidrográfica ver Mello (2001).

 19 Desde seu início a Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente tem tido como
estratégia a criação de grandes comitês nas principais bacias de rios federais, dando uma espécie de
seguimento à política dos anos 80 de criação de Comitês Especiais de Estudos Integrados de Bacias
Hidrográficas, descritos anteriormente, aproveitando em certa medida as estruturas já criadas, como no
caso do CEIVAP, no rio Paraíba do Sul. Esta estratégia é alvo de muitas críticas, principalmente de parte
daqueles agentes mais diretamente envolvidos na dinâmica dos comitês e, particularmente, de
organizações da sociedade civil. A crítica centra-se na inoperância de uma estrutura tão grande e da
dificuldade de que seja representativa.
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preponderância das políticas estaduais. Independentemente dos rios federais, São Paulo

criou Comitês em todo o estado, alguns sobrepondo Comitês federais, como o da bacia

do rio Paraíba do Sul. No caso do Comitê mineiro, embora com incentivo do governo

do estado, a criação do Comitê deveu-se mais à pressão decorrente dos conflitos locais e

à articulação de organizações locais entre si e com os próprios comitês paulistas.

 Atualmente existem 93 Comitês de bacias estaduais instituídos em todo país,

distribuídos em 10 estados, além de 6 Comitês de bacias de rios estaduais (ver Anexo

3). São Paulo é o estado que possui um número maior, com 22 Comitês, seguido de

Minas Gerais que possui 17, e Rio Grande do Sul, com 16.

 O Comitê de Bacia Hidrográfica é o órgão depositário dos princípios da

democracia das águas idealizada na lei e está composto pelos três setores: representantes

do Poder Público (União, Estados, Distrito Federal e municípios, conforme a

abrangência da bacia), usuários das águas e organizações da sociedade civil ligadas a

recursos hídricos. O número de representantes de cada ‘setor’ e os critérios para sua

indicação são estabelecidos nos regimentos internos dos próprios Comitês (algumas leis

estaduais também explicitam esta composição), limitando a representação dos poderes

executivos à metade do total de membros. Diversos problemas relativos à

representatividade, no entanto, têm surgido, sobre os quais retornarei mais adiante.

 Os Comitês de Bacias Hidrográficas indubitavelmente são agentes protagonistas

dentro do campo de recursos hídricos, onde desempenham um papel estratégico. Por um

lado, eles são a síntese dos princípios da lei: são os órgãos que materializam a

descentralização da gestão, contam com a participação dos três setores da sociedade e

têm a bacia hidrográfica como unidade de gestão. Assim, o êxito de seu funcionamento

em certa medida significa o êxito da própria política de recursos hídricos. Sua

legitimidade tem sido conferida não apenas pela própria lei e pelas políticas nacional e

estaduais, mas por políticas paralelas que têm sido implementadas tanto no âmbito

nacional como no estadual e, em alguns casos, até no municipal. Um exemplo disso é o

programa de financiamento de obras de saneamento nos municípios pelo governo

federal, o PRODES, onde a existência do Comitê de Bacia é um pré-requisito para a

inserção do município no programa. Considero que há uma tendência a crescer esse tipo

de atrelamento entre políticas específicas e os Comitês. Isso já vem originando um outro

tipo de tensão, já que os Comitês ainda estão sendo criados na maioria dos estados e tais

políticas poderão induzir a aceleração desse processo. A aceleração pode levar à criação
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de Comitês ‘por decreto’, afetando ainda mais a já fragilizada ‘democracia’ desses

órgãos colegiados, no que se refere à representatividade e participação.

 Podemos considerar o Comitê de Bacia como um micro-campo dentro do campo

de recursos hídricos, uma vez que encerra muitas das disputas, valores e relações

contidos no último. É na esfera do Comitê que a interação com diferentes campos como

saneamento, meio ambiente, agropecuária, energia, turismo, entre outros, se dá de forma

mais ampla e orgânica, tanto através da participação de órgãos públicos, como de

organizações da sociedade civil e do setor privado. Também é nessa arena onde as

disputas podem se dar de forma mais acirrada, uma vez que estão mais próximos aos

conflitos e dado que a política local se entremescla com a gestão das águas.

 Aos Comitês lhes são outorgados poderes de decisão e deliberativos envolvendo

questões importantes como a priorização de ações na bacia, definição de valores de

cobrança, arbitragem de conflitos, etc. Isso significa que, dependendo dos problemas

enfrentados na região no que se refere à gestão as águas, ou mesmo dos recursos

disponíveis, o Comitê pode se constituir num importante ator político regional, como

efetivamente vem acontecendo em certos casos. Isso produz dois diferentes efeitos.

 O primeiro, de ser um espaço que possa projetar as vozes dos atores locais para

além de sua área de atuação, particularmente aqueles que esbarram com resistências no

próprio município, como pequenas ONGs e organizações de trabalhadores; ou mesmo

pode proporcionar projeção política para prefeitos, vereadores ou aqueles que têm

intenções políticas.

 O segundo efeito é que se torne um espaço de disputa dos atores locais, na

medida que se consolide sua atuação. O exemplo da implementação da cobrança é o

mais evidente, já que os Comitês têm poder para determinar como será feita a cobrança,

passando a desempenhar um papel importante na economia regional. A disputa por esse

espaço ocorrerá inevitavelmente, em especial por parte dos usuários da bacia, como foi

mencionado o que já vem acontecendo no Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba

do Sul.

 Por fim, gostaria de ressaltar que o Comitê, enquanto um órgão estratégico na

política de recursos hídricos, desempenha um papel protagonista nesse campo; contudo,

o protagonismo de cada Comitê especificamente, guarda uma estreita relação com o tipo

de articulação e inserção dos seus membros dentro do campo de recursos hídricos. Da
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mesma forma, a dinâmica social própria da região exerce uma forte influência no

desempenho do Comitê. Esses aspectos serão aprofundados na segunda parte desse

trabalho.

 

 d) As Agências de Bacia

 A Agência de Bacia, por sua vez, é considerada o braço executivo do Comitê,

encarregada por lei de receber o pagamento pelo uso da água e aplicar tais recursos de

acordo com as decisões do órgão colegiado. No entanto, as Agências ainda não foram

criadas, pois necessitam da regulamentação da lei federal, assim como requerem que os

Comitês estejam estruturados. E estes, por sua vez, para que funcionem necessitam

recursos provenientes das agências. Portanto, cria-se um impasse que, na prática, limita

a atuação dos Comitês por um lado e, por outro, leva a que se desenvolvam estratégias

de captação de recursos não previstas na legislação atual.

 Está previsto na lei e é uma alternativa que vem ganhando espaço, que os

Consórcios Intermunicipais de Bacia Hidrográfica (os quais serão descritos a seguir)

desempenhem, em caráter provisório, as funções das agências.

 

 e) Consórcios intermunicipais

 Desde a década de 80 tem sido comum no Brasil a criação de consórcios

intermunicipais, formados principalmente pelas prefeituras de municípios de uma

mesma região, no sentido de otimizar os escassos recursos de cada município para

trabalhar políticas comuns. A expansão dessas entidades guarda estreita relação com o

processo de descentralização municipal que ganhou força no país a partir da

Constituição de 1988, quando foi outorgado ao município mais autonomia e

responsabilidade. Assim, proliferaram-se consórcios intermunicipais ligados a questões

como saneamento, saúde, alimentação, agricultura, turismo, infra-estrutura e meio

ambiente. Os Consórcios são entidades civis, de direito privado, sem fins lucrativos, e

funcionam com recursos da contribuição dos consorciados. Geralmente o consórcio é

criado por um grupo de prefeituras, mas participam dele entidades ligadas diretamente

ao tema tratado, como órgãos governamentais, empresas privadas, indústrias e

organizações da sociedade civil. Sua filiação é de caráter voluntário, isto é, ninguém é
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obrigado a participar de um consórcio, assim como não possui o poder de determinar as

políticas públicas daquele setor nos municípios consorciados; apenas influenciá-las.

 Os consórcios intermunicipais de bacia hidrográfica surgiram dentro dessa

perspectiva, buscando formas conjuntas de melhorar a qualidade e quantidade da água

dos municípios envolvidos em uma mesma bacia hidrográfica. O primeiro consórcio

voltado para o gerenciamento hídrico surgiu em 1984, mas foi na década de 90 que eles

se multiplicaram. Atualmente existem no país 31 consórcios intermunicipais ligados à

gestão de águas, distribuídos principalmente na região sudeste (ver Anexo 3).

  Geralmente participam desses consórcios, além das prefeituras e órgãos

públicos, empresas de abastecimento e de energia, indústrias e, em menor proporção,

organizações da sociedade civil. Sua atuação geralmente está voltada para a solução de

problemas concretos que atingem os municípios da região, como a contaminação dos

rios e enchentes; ele funciona como um catalizador de esforços para solucionar o

problema. É muito comum também o consórcio atuar na área de educação ambiental.

 Há casos extremamente bem sucedidos de Consórcios que conseguiram grandes

avanços na melhoria da água na região que atua, como é o caso do Consórcio

Intermunicipal de Santa Maria-Jucu, no Espírito Santo, e o das Bacias dos Rios

Piracicaba e Capivari, em São Paulo20, tidos como modelos dessa experiência. Há uma

variedade muito grande de formas de funcionamento, como afirma Formiga:

 “De fato, o perfil e o dinamismo de cada consórcio são muitas vezes
bastante diferenciados: alguns procuram ter mais autonomia financeira,
técnica e/ou política; outros continuam mais dependentes da competência
técnica das agências públicas gestoras das águas e dos tradicionais
recursos públicos orçamentários. Boa parte desses organismos conheceu
ou conhece graves dificuldades, às vezes até mesmo interromperam, o
exercício de suas atividades; já outra parte tem conseguido desenvolver
ações com mais regularidade” (Formiga, 2000:4)

 

 Os Consórcios geralmente surgiram em momentos anteriores à criação dos

Comitês de Bacia. Algumas pessoas, engajadas no campo de recursos hídricos,

defendem inclusive o Consórcio como uma primeira etapa estratégica no processo de

construção de uma institucionalidade para a gestão de bacia hidrográfica. É o caso do

                                                 

 20 O Consórcio Intermunicipal das Bacias dos rios Piracicaba e Capivari existe há 14 anos e tem ampla
documentação disponível na Internet no site www.agua.org.br.
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Projeto Managé, que vem implantando uma experiência de gestão na bacia do rio

Itabapoana, no Rio de Janeiro, divisa com o Espírito Santo. Idealizou-se, no âmbito do

projeto, primeiro a criação de um consórcio intermunicipal para, uma vez consolidado o

processo de mobilização e tendo alcançado alguns resultados concretos, então criar o

Comitê de Bacia Hidrográfica.

 Existe, entretanto, uma tensão permanente entre consórcios e comitês que sem

dúvida aumentará na medida que os Comitês se consolidem, ganhem espaço político,

legitimidade e, sobretudo, tenham acesso a recursos. A grande vantagem comparativa

dos consórcios, nesse momento, é o fato de contarem com recursos próprios, através da

contribuição regulamentar dos consorciados, e menor burocracia para a execução de

ações práticas e solucionar problemas concretos.

 A Lei das Águas, de 1997, reconheceu essas organizações como parte do

Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos e são apontadas como podendo

desempenhar o papel de entidades executoras, enquanto não é institucionalizada a

cobrança e não são criadas as Agências de Bacia. Entretanto, uma vez consolidado todo

o sistema de gestão proposto na política nacional de recursos hídricos, os consórcios

desempenhariam um papel meramente tangencial.

 A própria Secretaria de Recursos é um dos primeiros agentes a reconhecer as

fragilidades institucionais dos consórcios, como afirma em um texto disponibilizado no

seu site na internet:

 “...como estatutariamente é facultado a um consorciado retirar-se
livremente da sociedade, ou ser dela excluído pelo não cumprimento de
compromissos assumidos, o rompimento desse elo da cadeia associativa
acarreta uma série de conseqüências indesejáveis. Isto ocasiona, de um
lado, a inviabilidade de programas e projetos planejados ou em
desenvolvimento, o que acarreta a redistribuição dos seus custos com os
demais partícipes, e, do outro, porque pode desestabilizar atuação do
próprio consórcio e desestimular os demais consorciados.” (SRH, 2002)

 

 Evidentemente, não interessa aos órgãos públicos ligados à implementação da

política de recursos hídricos, estimular a criação de consórcios, já que existem duas

instituições idealizadas para a gestão das águas, os Comitês e as Agências. Mas

tampouco podem negar a existência dessas entidades, e o peso político dentro do campo

de recursos hídricos que possuem muitos dos que dela fazem parte e são seus

defensores, que foram protagonistas nesse processo de formação.
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 É evidente que os consórcios não podem assumir a gestão das bacias

hidrográficas, pois não possuem legitimidade nem representatividade para tal. Contudo,

muitos deles já são protagonistas nos cenários regionais do campo de recursos hídricos e

desempenham um importante papel na influência das políticas públicas municipais,

regionais e mesmo estaduais. Essa força política não pode ser negada. E, na medida em

que assumam funções das agências de bacia, esse poder de influência pode aumentar.

 

 

 Organizações, movimentos e articulações da Sociedade Civil: entre protagonistas e
coadjuvantes

 Dentro do campo de recursos hídricos, destacam-se algumas organizações,

movimentos e articulações da sociedade civil que atuam em âmbito nacional.

Historicamente vinculadas a outros campos, essas entidades vêm interagindo com o

campo de recursos hídricos nas mais diferentes formas. Destacarei aqui algumas delas.

 Duas associações profissionais têm desempenhado um papel protagonista no

campo de recursos hídricos, a Associação Brasileira de Recursos Hídricos e a

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental. Ambas reúnem

profissionais ligados a universidades e institutos de pesquisa, empresas privadas, órgãos

públicos e organizações de bacia hidrográfica. Também ocupam espaços representativos

como no CNRH e em alguns conselhos estaduais, como vimos anteriormente.

Evidentemente abrigam uma diversidade de posições entre seus associados e, portanto,

essa representatividade em certo modo fica um pouco à mercê de quem está ocupando a

posição, o que tem sido alvo de algumas críticas por organizações não governamentais.

 A Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRH é pioneira na discussão

da gestão das águas no Brasil e desempenhou um papel protagonista no desenho da lei e

da política atuais. Está formada eminentemente por técnicos ligados a instituições de

ensino e pesquisa e, cada vez mais, a técnicos dos órgãos públicos de gestão. Possui

representações estaduais, e está articuladas em redes internacionais. Durante vários anos

tem sido a principal fomentadora da discussão sobre gestão de recursos hídricos no

Brasil.
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 A ABRH promove espaços de debate como os encontros nacionais,

extremamente concorridos, que durante vários anos foi o principal fórum de discussão

das experiências de gestão, embora temas eminentemente técnicos tenham sempre um

lugar cativo21. Também mantém listas de discussão, publica boletins e revistas. É o

espaço privilegiado de reunião dessa ‘comunidade hídrica’, como muitos se auto-

denominam. Assim, pertencer ou participar dos espaços promovidos pela ABRH é estar

em contato – e mesmo ser parte – com os principais protagonistas do campo de recursos

hídricos. Esse papel de articuladora e de promotora de espaços de discussão, agora está

diluído em instâncias como o Fórum Nacional dos Comitês e, em menor grau, a Rede

Brasil de Organismos de Bacia.

 A Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES, fundada

em 1966, funciona nos moldes da ABRH: possui representações em todos os estados

brasileiros, mantém fortes laços com instituições internacionais e está presente em

várias instâncias colegiadas no âmbito nacional e estadual. Reúne profissionais da área

de saneamento e meio ambiente, tanto ligados a empresas de saneamento, como a

instituições acadêmicas, muitos dos quais também estão associados à ABRH. Embora

não tenha exercido o mesmo papel de protagonista na elaboração da lei de recursos

hídricos como a ABRH, até mesmo porque a questão do saneamento entrou

posteriormente dentro deste campo, a ABES vem ocupando espaços importantes, assim

como tem promovido debates em que busca inserir a gestão de recursos hídricos na

problemática do saneamento.

 A Articulação do Semi-Árido – ASA é um fórum da sociedade civil voltado para

discutir, propor e atuar no desenvolvimento da região semi-árida brasileira, que abrange

grande parte da região Nordeste, além do norte de Minas Gerais e Espírito Santo.

Atualmente, participam cerca de 750 entidades dos mais diversos segmentos, como

igrejas católica e evangélica, ONGs de desenvolvimento e ambientalistas, Associações

de trabalhadores rurais e urbanos, Associações Comunitárias, Sindicatos e Federações

de Trabalhadores Rurais, Movimentos Sociais e Organismos de Cooperação

Internacional. Foi criada em 1999 em Recife, na ocasião da 3a Conferência das Partes da

Convenção de Combate à Desertificação e à Seca, patrocinada pelas Nações Unidas.

                                                 

 21 No XIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos realizado pela ABRH em 1999, dos 29 temas
tratados, 21 eram eminentemente técnicos, tais como: Hidrogeoquímica, Modelos de Simulação, Modelos
Matemáticos em Hidráulica, Previsões Hidrometeorológicas e Redes Hidrológicas.
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Nos moldes do que ocorreu na Eco-92, no Rio de Janeiro, as organizações da sociedade

civil promoveram um fórum paralelo que culminou na criação da ASA. Essa articulação

direciona sua atuação partindo do princípio de que a seca é um fenômeno natural do

semi-árido e que o modelo de desenvolvimento a ser aplicado na região deve se

fundamentar em criar alternativas para a convivência com a seca, e não para o combate

a ela. Nesse sentido, tem como principal alvo de crítica a tradicional política aplicada no

Nordeste, como a realização de grandes obras de transposição de água, o abastecimento

através de carros pipas, ou mesmo a distribuição de sementes não adequados às

condições locais, as quais criam dependência do poder público e permanecem atreladas

a mecanismos políticos clientelistas. Apoiada em experiências locais bem sucedidas,

introduzidas por organizações não governamentais, a ASA tem procurado influenciar os

poderes públicos municipais, estaduais e federal, no sentido de transformar essas

experiências em políticas públicas. É nessa oposição ao modelo de desenvolvimento

aplicado na região e, por outro lado, nas experiências exitosas que acumulam, que as

organizações que formam parte da ASA criam uma identidade comum.

 Um de seus grandes êxitos, e atual foco da Articulação, foi lograr que o governo

federal adote a ‘cisterna de placa’22 como modelo de captação de água para consumo

familiar na zona rural. Para isso foi criado o Programa 1 Milhão de Cisternas – P1MC,

com recursos do Ministério do Meio Ambiente, estando hoje a cargo da ANA, e que

está sendo administrado por organizações da própria ASA. Entretanto, existe pouca

articulação entre a ASA e suas organizações com política nacional de recursos hídricos,

em parte por terem concentrado sua visão de manejo de água, pela captação de água de

chuva e não dos rios. Além disso, dado o fato de se tratar de propostas vindas do

governo, como a criação de Comitês de Bacias Hidrográficas, há uma tendência a que

seja vista sempre com certa desconfiança. Aos poucos, estão trazendo a discussão da

política de recursos hídricos para dentro desse fórum, e algumas organizações estão

começando a participar nos Comitês, como será analisado mais adiante no caso do

Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Araçuaí, no norte de Minas Gerais. Assim, a ASA

                                                 

 22 A cisterna de placa é um reservatório fechado, construído com placas de cimento, de baixo custo e
relativamente fácil confecção, ao qual se acopla um sistema de calhas que captam a água da chuva do
telhado da casa. A cisterna é construída ao lado da casa, e geralmente a água recolhida no período de
chuvas é suficiente para abastecer uma família para suas necessidades diárias de consumo humano ao
longo do ano.
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é um ator coadjuvante nesse campo, mas que na medida em que conseguir dialogar com

a política de recursos hídricos, poderá vir a desempenhar um papel protagonista.

 Paralelamente à regulamentação, discussão e colocação em prática da nova

política de recursos hídricos (ou mesmo como parte dela), a Secretaria de Recursos

Hídricos lançou o Movimento Cidadania pelas Águas, com o objetivo de promover a

política de recursos hídricos e estimular iniciativas locais de preservação das águas. Sua

forma de ação se dá através de Centros de Referência em municípios em todo Brasil

para atuarem como dinamizadores e catalizadores de iniciativas locais. O projeto, que

iniciou em 1996, teve repercussão bastante variada em todo país. O Rio de Janeiro foi

um estado pioneiro, contando com quase 20 centros. Isso ocorreu graças ao fato do

CREA/RJ (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura) ter assumido

completamente essa tarefa no estado. O envolvimento do CREA, por sua vez, deve-se

em grande parte ao empenho do seu então presidente, José Chacon, antigo militante de

movimentos ambientais tanto na cidade do Rio de Janeiro como em Niterói e

municípios adjacentes. Ele empunhou a questão ambiental como uma bandeira de seu

mandato e a criação de Centros de Referência de Cidadania pelas Águas em todos os

municípios do estado como um desafio a ser cumprido e, para isso, colocou à disposição

toda a infra-estrutura do CREA no estado que é relativamente boa, se comparada com a

das ONGs ambientalistas ou mesmo associações locais. Da mesma forma tem

promovido encontros, palestras e cursos, assim como tem preparado material de

divulgação.

 É interessante observar, no entanto, que o Movimento de Cidadania pelas Águas

não criou um vínculo forte com as dinâmicas estaduais de implementação das políticas

de recursos hídricos, ao menos nos dois estados que tive a oportunidade de acompanhar,

Minas Gerais e Rio de Janeiro. Em Minas, a liderança desse movimento se coloca numa

postura de questionar a política estadual e de não interagir com instâncias como os

Comitês de Bacias. No Rio de Janeiro, por sua vez, apesar do grande número de Centros

de Referência, isso não serviu para fomentar ou mesmo pressionar o estado no sentido
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de criar comitês23, mas sim para desenvolver ações locais e trabalhar a educação

ambiental, assim como dar visibilidade ao CREA no estado.

 O Movimento de Atingidos por Barragens – MAB encerra um dos principais

conflitos relacionado ao uso das águas no Brasil: a construção de usinas hidrelétricas.

Desde a década de 70, em que se consolidou o modelo energético baseado em grandes

hidrelétricas onde enormes áreas eram inundadas, as populações em torno dessas obras

foram vítimas das mais variadas violações de seus direitos24. É um movimento bastante

organizado, articulado com fóruns e organizações internacionais, que não se limita

apenas a discutir os problemas relativos ao impacto dessas grandes obras, mas busca

inserir no debate nacional um questionamento sobre o modelo energético adotado no

país. Dentro do campo de recursos hídricos, o MAB encontra-se à margem; seja por

uma postura semelhante à da ASA, que tem na oposição a um política pública um dos

marcos da construção da identidade do movimento, seja pelo fato de que concentra sua

atuação na discussão do modelo energético25. Contudo, a influência que exerce naquelas

regiões onde está sendo construída ou planejada uma barragem, acaba envolvendo as

organizações e a população local, no sentido de se criar um ambiente favorável ao

debate e à participação. Considero que sua atual posição no campo é como de figurante,

tendendo a ocupar um papel coadjuvante. O MAB só poderá vir a desempenhar um

papel importante, caso a questão energética seja incorporada aos principais temas de

debate dentro do campo de recursos hídricos e, por outro lado, o setor energético

reconheça os agentes desse como legítimos interlocutores.

                                                 

 23 Vale lembrar que essa tese é fruto de uma primeira reunião que participei sobre gestão de águas, na
ocasião da criação de um desses Centros de Referência em um município do interior do Rio de Janeiro em
1998. Estimulada pelo encontro, minha expectativa era acompanhar a implementação no estado daquela
política que estava sendo divulgada. Passou-se o tempo e nada aconteceu no âmbito da política estadual, o
que me fez buscar outro estado para realizar a pesquisa. Apenas 4 anos depois é que o primeiro Comitê de
Bacia foi criado no Rio de Janeiro, o do rio Guandu). Enquanto isso, os Centros de Referência
continuavam crescendo e se reunindo regularmente com o apoio do CREA.

 24 Há uma ampla bibliografia sobre os conflitos sociais na construção de barragens, entre os quais destaco
Sigaud (1988) e Daou (1989). Mais recentemente, justamente como resultado dessa trajetória de luta, têm
sido realizadas audiências públicas para a implementação de projetos hidrelétricos, que são objeto de
análise de Lemos (1999).

 25 A crise energética que atingiu o Brasil em 2002, embora diretamente relacionada com baixa quantidade
de água nos reservatórios das grandes usinas hidrelétricas, tocou muito tangencialmente a política de
recursos hídricos. Diversos agentes do campo chamaram a atenção para o fato, particularmente as
organizações da sociedade civil envolvidas nos Comitês de Bacia, sem que haja tido repercussão para
além do campo de recursos hídricos.
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 A Rede Brasil de Organismos de Bacia – REBOB, é uma organização espelho da

Rede Internacional de Organismos de Bacia - RIOB, com sede na França. Foi criada por

ocasião de uma reunião internacional da RIOB em Salvador, em 1998, apenas um ano

depois de promulgada a lei de recursos hídricos. Pretendeu, inicialmente, ser uma

organização que congregasse todos os organismos de bacia então existentes no país, isto

é, comitês de bacias e consórcios intermunicipais, mas com a consolidação e ampliação

dos comitês, que passaram a se organizar num fórum próprio, a REBOB acabou se

restringindo a uma entidade que reúne principalmente os consórcios intermunicipais.

Concentrou-se ao início em promover alguns eventos, editar um boletim de divulgação

on-line e estabelecer articulações internacionais. É uma entidade que, de fato, foi

idealizada e impulsionada por um forte consórcio, o Consórcio Piracicaba-Capivari, mas

que não conseguiu se firmar como rede. Embora inicialmente tenha se colocado como

organização de apoio ao Fórum Nacional de Comitês (que será visto a seguir), acabou

sendo abafada por esse e hoje sua atuação está muito aquém do que planejava. Por sua

vez, muitos dos atores mais atuantes que estão nos consórcios, estão presentes também

nos comitês que vêm sendo formados nas mesmas bacias, e acabam encontrando no

fórum um espaço mais legítimo e estruturado de debate.

 O Fórum Nacional de Comitês é uma instância colegiada que reúne os Comitês

de Bacias Hidrográficas instituídos no país. Surgiu da iniciativa de um grupo de pessoas

ligadas a Comitês, principalmente, do Rio Grande do Sul e São Paulo, que tiveram uma

primeira reunião em Porto Alegre em 1998. Em 1999 realizaram I Encontro Nacional de

Comitês de Bacias Hidrográficas, com 300 participantes, e desde então vêm realizando

encontros anuais, em diferentes cidades do país, chegando a 700 participantes em 2002,

representando praticamente todos os Comitês então instituídos (ver foto no Anexo 9).

 A estrutura do Fórum foi formalizada através de uma ‘carta de princípios’ e da

instituição de uma Coordenação, constituída por um Coordenador Geral, um

Coordenador Adjunto e um Colegiado Coordenador, composto por três representantes

de comitês de bacias de cada Estado, eleitos entre os seus pares, e um representante dos

Comitês de Bacias de rios federais. A atuação do Fórum se dá basicamente em duas

direções: como um espaço de intercâmbio e discussões de temas de interesse dos

Comitês, e como uma instância política que se posiciona e busca exercer influência nas

políticas públicas, particularmente, a de recursos hídricos. Paralelamente, o Fórum tem

dado a oportunidade de que os diferentes setores representados nos Comitês – poder
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público estadual e federal, poder público municipal, usuários e sociedade civil – se

articulem e discutam seus interesses comuns.

 As organizações da sociedade civil são as mais articuladas, tendo criado um

Fórum Nacional da Sociedade Civil nos Comitês de Bacias Hidrográficas que vem

discutindo, principalmente, como efetivar mais a participação desse setor nos Comitês e

no Conselho Nacional de Recursos Hídricos26.

 De fato, a sociedade civil é o setor é o que tem participado mais dos encontros

do Fórum, ficando o poder público municipal com a menor participação27. No Quadro 3

apresenta uma classificação dos 700 participantes segundo o tipo de entidade que

representa.

 

 Quadro 3: Participação no IV Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas

 Setor / Tipo de Organização  % Particip.  % do setor
 Poder Público Estadual/Federal   22,0
      Órgãos públicos  17,8  
      Órgãos gestores de rec. Hídricos  4,2  
 Poder Público Municipal   10,7
      Prefeituras  6,2  
      Câmaras Municipais*  4,5  
 Sociedade Civil   44,7
      ONGs  27,8  
      Universidades  12,4  
      Associações Profissionais  4,5  
 Usuários   16,6
     Órgãos de abastecimento  10,0  
      Indústria  4,3  
      Agricultura  2,3  
 Não informaram  6,0  

      * Em alguns estados as Câmaras Municipais são consideradas ‘sociedade civil’.

 

                                                 

 26 A criação do Fórum Nacional da Sociedade Civil foi impulsionada pelo Fórum Paulista da Sociedade
Civil, que atua desde 1998 em São Paulo. O Fórum Paulista vem discutindo, sobretudo, a
representatividade do setor nos Comitês de Bacia e o acesso das organizações da sociedade civil ao
FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos. O FEHIDRO destina-se a investimentos nas bacias,
cabendo aos Comitês a decisão de como será aplicado; entretanto, enquanto não são criadas as agências,
as instituições da bacia podem pleitear sua utilização, havendo várias restrições para o acesso de
organizações da sociedade civil.

 27 Agradeço as valiosas informações disponibilizadas por Janine Haase, no relatório que fez para o Projeto
Marca d’Água sobre o IV Encontro de Comitês de Bacia Hidrográfica (ver Haase, 2002b). O Fórum
também produziu relatórios bastante completos sobre o III e IV Encontros (ver Fórum Nacional dos
Comitês de Bacia Hidrográfica, 2001 e 2002).
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 Esse quadro é bastante representativo de como tem se dado a participação nos

encontros do Fórum. A sociedade civil é a presença mais marcante, com destaque das

ONGs (tanto é assim, que foi o único grupo que organizou formalmente um Fórum do

Setor). Esse setor tem marcado presença propondo a discussão de temas como educação

ambiental e comunicação, representatividade nos Comitês, e questões políticas ligadas à

implementação da lei, especialmente à estruturação da ANA. Há ainda uma grande

presença de órgãos públicos estaduais e federais, que têm contribuído principalmente

nos debates sobre instrumentos de gestão, questões jurídicas, além da própria política de

recursos hídricos. O setor de usuários tem presença mais marcante dos órgãos de

abastecimento, que também têm liderado debates sobre o tema. Outras questões também

são tratadas como a gestão de águas costeiras, a gestão da água no semi-árido, e fontes

de recursos para os Comitês.

 O Fórum tem contribuído para reforçar o protagonismo dos Comitês no campo

de recursos hídricos, assim como para criar uma identidade entre essas organizações.

Essa identidade se dá pela afirmação dos princípios da descentralização e participação

colocados na Lei das Águas, principalmente no confronto com os rumos da política

nacional de recursos hídricos propondo ações que destituem os Comitês de poder. As

assembléias ao final de cada encontro é o locus privilegiado da afirmação dessa

identidade. Elas conferem um caráter mais político ao Fórum, onde se toma posições

com relação a temas que atingem diretamente os Comitês, tais como o destino e

gerenciamento dos recursos da cobrança, a municipalização do saneamento e a

representatividade dos Comitês no Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

 Por outro lado, o Fórum proporciona a criação de redes internas que fortalecem

os comitês individualmente e os projetam dentro do campo. Ações bem sucedidas (ou

apresentadas como bem sucedidas), tornam um Comitê como referência para aquele

tema e lhe confere legitimidade dentro do campo.

 

 

 Organizações Internacionais e Multilaterais: a participação com moeda de troca

 Diversas organizações internacionais têm, de alguma forma, atuado no campo de

recursos hídricos no Brasil, seja através da articulação internacional de determinados
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agentes, da promoção do debate sobre a água, ou por meio de financiamentos. Gostaria

de destacar apenas duas dessas organizações, a ONU e o Banco Mundial.

 A ONU vem trabalhando num amplo programa de combate à desertificação,

tendo promovido uma conferência em Recife em 1999, que influenciou na criação de

um programa no Ministério do Meio Ambiente que atua, basicamente, no semi-árido.

Porém, todo esse programa ainda estabelece poucas conexões com a política de recursos

hídricos centrada na gestão de bacias hidrográficas. Por outro lado, a ONU declarou o

ano de 2003 como o ano internacional da água doce o que significa impulsionar o

debate internacional sobre o tema, causando repercussões na opinião pública e nas

políticas públicas. Isso sem dúvida poderá fortalecer a política nacional de recursos

hídricos e os comitês de bacias, dependendo da forma de sua apropriação no cenário

brasileiro.

 O Banco Mundial tem financiado alguns programas do Ministério do Meio

Ambiente como o Fundo Nacional de Meio Ambiente – FNMA e o Proágua. No Caso

do Proágua o Banco tem participado de forma mais ativa, atuando em todo o processo

de gerenciamento. Trata-se de um programa voltado inicialmente para o semi-árido,

centrado na execução de obras de infra-estrutura, embora tenha apoiado diversas outras

ações, tais como diagnósticos participativos, seminários, publicações e projetos de apoio

aos comitês e, principalmente, dado uma espécie de suporte técnico ao processo de

implementação de políticas estaduais de recursos hídricos. O Banco exerce um grande

poder de influência no Proágua, no sentido que impõe diretrizes, metodologias de

trabalho e mantém forte controle, uma vez que exerce o papel de avaliador dos projetos

encaminhados ao Proágua. Possui Unidades Estaduais de Gestão do Programa (UEGP),

que são responsáveis por preparar projetos e acompanhar o seu desenvolvimento, uma

vez aprovados. Essas unidades, muitas vezes alocadas nos órgãos estaduais de gestão,

acabam exercendo um forte poder por estar em suas mãos. Os projetos apresentados ao

Proágua estão sujeitos a uma concorrência onde não só disputam critérios técnicos dos

projetos, mas a habilidade política daqueles que o defendem. Por outro lado, um dos

critérios adotados pelo Banco Mundial é o nível de mobilização e participação da

sociedade, o que acaba gerando grandes distorções práticas, uma vez que o conceito de

mobilização e participação do Banco Mundial é muito diferenciado de como as

populações e organizações locais percebem a participação em programas



 Agentes do Campo de Recursos Hídricos

  65

governamentais28. Além do mais, a possibilidade de um financiamento condicionado à

participação da sociedade, leva a acelerar processos de criação de instituições como os

Comitês de Bacias, sem que sejam respeitados os ritmos locais de mobilização, nem

garantida uma representatividade dos atores locais. Também está sendo negociado no

âmbito do Proágua, o financiamento do já mencionado Programa 1 Milhão de Cisternas,

através da ANA, e que tem sido executado pelas organizações ligadas à ASA. Embora

não tenha como avaliar no escopo do presente trabalho o poder que o Banco Mundial

exerce no campo de recursos hídricos no Brasil, é evidente que desempenha um

importante papel, ao menos por intermédio do Proágua, que tem sido uma das mais

importantes fontes de financiamento no processo de implementação de toda a

institucionalidade da política de recursos hídricos no semi-árido brasileiro.

                                                 

 28 Sobre a concepção de desenvolvimento participativo e a posição dos bancos multilaterais no Brasil,
Leroy e Soares (1998) organizaram um interessante livro com a análise de diversas experiências de
participação em projetos financiados por bancos multilaterais no país. Ressalta-se que muitas vezes é
chamada de ‘participação’ um leque muito variado de situações que vão desde uma consulta de opiniões
até a delegação de funções típicas do estado a organizações da sociedade civil.
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5. OS VALORES DO CAMPO DE RECURSOS HÍDRICOS E SUAS

FRAGILIDADES

Pelo que se delineou até aqui sobre a configuração do campo de recursos

hídricos no Brasil, podemos perceber a importância que a lei 9.433/97 e a política

nacional de recursos hídricos nela fundamentada na estruturação desse campo, ao

definir uma nova institucionalidade, recolocar agentes no jogo de forças, desencadear

processos nos estados, disponibilizar recursos, etc. Nessa configuração, há um pólo

claramente dominante, formado pelos protagonistas que se inserem integralmente nesse

campo, e não nas zonas fronteiriças com outros campos.

No processo de configuração do campo de recursos hídricos um grupo de

profissionais se caracteriza por ter atuado na construção da lei federal e algumas leis

estaduais, mantendo articulação com as experiências internacionais, e que estão

concebendo a política nacional e as políticas estaduais de recursos hídricos. Eles estão

localizados em entidades governamentais federais e estaduais, universidades, Comitês,

Consórcios Intermunicipais ou ainda em instâncias como o Fórum Nacional de Comitês.

A maioria deles é oriunda dos estados precursores em políticas de recursos hídricos,

como São Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais e Ceará; estão

articulados em associações profissionais como a ABRH e a ABES; e são técnicos, em

geral engenheiros hidrólogos, sanitaristas, ou ligados a áreas ambientais.

Marcadas pela presença desses indivíduos, algumas entidades têm se destacado

como protagonistas da política de recursos hídricos, por sua própria natureza

institucional, o que as coloca no centro de campo: a Secretaria Nacional de Recursos

Hídricos, a Agência Nacional de Águas, o Conselho Nacional e os Conselhos Estaduais

de Recursos Hídricos, as Secretarias Estaduais de Recursos Hídricos ou órgãos

estaduais gestores de recursos hídricos (como o Instituto Mineiro de Gestão das Águas,

a Companhia de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Ceará, etc.), os Comitês de

Bacias Hidrográficas e os Consórcios Intermunicipais de Bacias. Digamos que eles são

o núcleo-duro ‘oficial’ do campo. Mas também exercendo um papel de protagonistas e,

portanto, em condições de dialogar com legitimidade com esses agentes oficiais,

encontram-se a Associação Brasileira de Recursos Hídricos (congregando pesquisadores
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ligados ao manejo de recursos hídricos vinculados, principalmente, a universidades,

programas de pós-graduação ou institutos de pesquisa), o Fórum Nacional de Comitês e,

em menor grau, a Rede Brasil de Organismos de Bacia.

Esse grupo dominante possui uma identidade manifesta no compartilhamento de

valores e conhecimentos, no domínio de uma linguagem comum e até cultuando suas

principais personalidades29. O arcabouço de concepções ou princípios imprimidos por

esse grupo no campo de recursos hídricos no Brasil – a água como um bem essencial

para a vida, finito e com valor econômico; a bacia hidrográfica como unidade de

planejamento e gestão; e a gestão descentralizada e participativa, – se impuseram como

valores constitutivos do campo e são partilhados pela maioria dos agentes; o processo

de assimilação desses valores legitima a inserção no campo.

Contudo, pela própria formação e experiências desses atores protagonistas,

vemos que há uma tensão permanente entre uma visão mais tecnicista (preponderante) e

uma visão ‘democratista’; embora a maioria dos atores compartilhe de todos esses

valores, há uma tendência em enfatizar um ou outro aspecto. A visão tecnicista tem os

princípios da água como um bem essencial e com valor econômico, e a bacia

hidrográfica como unidade de gestão, como  principais paradigmas, isto é, a sociedade

(particularmente o poder público) tem que exercer um controle sobre esse bem,

utilizando os mais modernos recursos da hidrologia, geografia e mesmo da economia.

Esta visão está associada, evidentemente, aos engenheiros e técnicos, principalmente

aqueles oriundos da hidrologia, saneamento ou ainda do setor energético, vinculados a

centros de pesquisa, órgãos de controle ambiental, ou mesmo a órgãos de planejamento.

A visão ‘democratista’, por sua vez, centra-se na gestão descentralizada e

participativa, e tem como foco principal a preocupação da mobilização da sociedade, a

representatividade nos órgãos colegiados, e a participação nos processos de decisão.

Tende a valorizar muito os Comitês de Bacias e os Conselhos como instâncias máximas

na gestão das águas. Essa visão é compartilhada principalmente por organizações da

                                                

29 Um exemplo notável é a homenagem feita no 3º Fórum Nacional de Comitês a um engenheiro então
recém falecido (que ocupou um papel de destaque na formulação da política nacional de recursos hídricos
e que publicou vários livros e artigos sobre o tema). A homenagem consistiu, entre outras coisas, em
denominar o fórum com o seu nome.
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sociedade civil (muitos provenientes do campo ambiental), e por políticos ligados a

partidos de esquerda, particularmente o Partido dos Trabalhadores. Há muitos atores,

entretanto, que valorizam de forma equilibrada esses princípios, geralmente aqueles que

possuem longa experiência em gestão das águas através de organizações colegiadas.

Assim, analisarei mais profundamente os princípios da essencialidade da água, a

bacia hidrográfica como unidade de gestão, a descentralização e a participação,

apontando algumas de suas fragilidades e levantando questões a serem investigadas na

prática dos Comitês de Bacias, objeto dos próximos capítulos, quando serão analisados

os Comitês das Bacias Hidrográficas do Rio Araçuaí e  do Rio Pará, em Minas Gerais.

Essencialidade da Água: problematizar para agir

Nas últimas décadas tem se incrementado estudos e desenvolvido posturas

políticas que afirmam que o acesso à água de boa qualidade será a questão crucial a ser

resolvida nas próximas décadas para a sobrevivência humana. Argumenta-se, com base

em análises quantitativas e qualitativas, que a oferta deste recurso de modo a garantir o

desenvolvimento das populações está cada vez mais escassa devido ao rápido aumento

dos níveis de consumo gerado por processos e técnicas industriais e pelo intenso

crescimento demográfico. Parte-se também da constatação que três quatros da superfície

terrestre estão cobertos de água mas, descontando-se a água salgada dos oceanos e as

geleiras, apenas 2,6% são constituídas de água doce utilizável e que, do total consumido

na Terra, 73% da água é usada na agricultura, 21% na indústria e o restante 6% serve

para uso doméstico (Rebouças et al, 1999). A ONU decreta 2003 como o ano mundial

da água doce, visando chamar a atenção dos países para a preservação desse recurso.

Essa premissa imprime um valor inquestionável à necessidade de uma gestão

desse recurso de forma sustentável. Dados alarmante são amplamente veiculados, no

sentido de reforçar a necessidade de preservação. O Relatório do Planeta Vivo 1999

(WWF, 1999), produzido anualmente pelo World Wildlife Fund – que busca examinar e

quantificar o ambiente natural no mundo desde 1970, baseado em dados de 151 países

sobre ecossistemas, espécies, poluição e consumo, fazendo recomendações para reverter

a situação – foi lançado aquele ano no Brasil, justamente pelo fato do país abrigar a

maior reserva de água doce do mundo, o Pantanal Matogrossense. Segundo os dados
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apresentados pelo Relatório, os ecossistemas aquáticos estão sendo destruídos a uma

velocidade maior do que os terrestres, comprometendo a qualidade da água e os

estoques de peixes. A qualidade ambiental dos ecossistemas de água doce, por sua vez,

decaiu em 45%, desde 1970 até 1996, um índice bem acima da média geral de todos os

ecossistemas, já que a tendência geral na qualidade ambiental se mantém em declínio de

30%. Atualmente, ainda segundo o Relatório, mais de 1,3 bilhão de pessoas carecem de

água doce no mundo e  o consumo humano de água duplica a cada 25 anos,

aproximadamente.

É tendo como pano de fundo esse cenário dramático, reiteramente afirmado nos

discursos públicos, que se busca a legitimação da política de recursos hídricos, e

fortalece a premissa da água como um bem essencial à vida enquanto um valor

inquestionável do campo. No entanto, a percepção da essencialidade da água não é

compartilhada por muitos atores que estão na periferia ou fora do campo; o significado

da água varia muito de acordo com a forma que cada ator experimenta a utilização desse

recurso.

Na maioria dos casos, a água é percebida como um bem essencial,

principalmente, naquelas situações em que se vivencia a negação ao seu acesso.

Geralmente, está ligada a situações de escassez, contaminação, ou conflitos de uso.

Entretanto, mesmo em situações como essas, pode haver uma naturalização da escassez

ou da contaminação, fazendo com que não se crie a necessidade de mudança (ou se

perceba como passível de mudança).

Os agentes desse campo, como Comitês, órgãos públicos de gestão e ONGs,

vêm concentrando esforços no sentido de problematizar a água, seja ressaltando os

problemas locais e informando sobre suas conseqüências ou a importância da água na

economia, seja simplesmente reforçando a água como um bem essencial para a vida,

com significados culturais importantes. Neste último caso, utiliza-se muito produções

culturais que estabelecem esse vínculo ‘agua-vida’, resgatando-se representações

simbólicas sobre água e rios dispersas nas identidades regionais, nas representações

culturais e no imaginário coletivo. Esse arcabouço simbólico que vai sendo criado ou

resgatado, acaba fortalecendo esse valor e contribuindo para criar identidade ao próprio

campo.
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Bacia Hidrográfica: um território desprovido de imagem e identidade

A concepção da bacia hidrográfica como unidade de gestão da água é um bem

simbólico quase que exclusivo desse campo. Embora o conceito de bacia hidrográfica

tenha sido apropriado das geociências, como foi mencionado anteriormente, ele ganhou

um novo estatuto dentro do campo de recursos hídricos, pelo fato de esse território ser

considerado a unidade em que se dará a gestão das águas, isto é, como possuidor de um

arcabouço institucional próprio para administração e deliberação sobre o uso dos

recursos hídricos. É um dos princípios inquestionáveis, que confere identidade aos

agentes protagonistas. Assim, a excessiva valorização da bacia, reforçada pelo domínio

da visão tecnicista, leva a uma naturalização da bacia hidrográfica, isto é, a considerá-la

como algo dado, que simplesmente as pessoas têm que compreender o que é para poder

se apropriar da política de gestão.

Existem, no entanto, uma série de fragilidades na incorporação da bacia como

unidade de gestão. Primeiro, pelo fato de se tratar de um redelineamento territorial que

se sobrepõe às divisões político-administrativas tradicionais entre municípios, estados e

países. De antemão, a criação dessa nova unidade territorial de gestão já se aponta como

um potencial gerador de conflitos, particularmente em um país como o Brasil onde os

municípios são unidades fortes em termos administrativos e políticos30, como será

melhor explorado adiante.

                                                

30 Um dos problemas ao adotar como modelo de gestão de águas o exemplo francês, baseado em Comitês
e agencias de bacia hidrográfica, é sua adequação à estrutura político-administrativa do país. Na França, o
estado é muito mais centralizado, com províncias destituídas de autonomia, o que levou a que os Comitês
e Agências ganhassem uma força política no âmbito regional, sem que entrassem em choque com poderes
locais. Já no Brasil, os estados e municípios gozam de relativa autonomia administrativa e política,
tornando-se assim uma arena potencial de disputa política.

Além do mais, alianças políticas em torno da água não necessariamente se

estruturam a partir dessa organização geográfica. Problemas como escassez de água,

seca, contaminação dos rios, construção de barragens, uso abusivo da água para fins de
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irrigação ou industrial, entre outros, facilmente extrapolam os limites da bacia e,

conseqüentemente, a configuração dos atores políticos envolvidos tem outro formato.

Por outro lado, as identidades sociais e as áreas de atuação das instituições seguem

lógicas próprias de recorte territorial que, embora muitas vezes englobem vários

municípios, dificilmente correspondem aos limites de uma bacia hidrográfica.

Assim, adotar a bacia hidrográfica como unidade de gestão significa estar

lidando com um território sobre o qual não existe qualquer tipo de identidade social. A

diversidade de atores que estão trabalhando na sua gestão possuem percepções espaciais

calcadas em outras referência territoriais; a referência da bacia terá necessariamente que

ser construída e disputada com as unidades e percepções já existentes.

No entanto, a maioria dos Comitês dá muita importância a esse aspecto da

construção simbólica da bacia. Um exemplo típico é a divulgação de mapas apenas com

os rios ou com informações do tipo ‘qualidade da água’ ou ‘tipos de uso da água’, sem

que estejam inseridos os principais referenciais geográficos daqueles que não têm a

bacia hidrográfica como parte de seu sistema simbólico, como divisões municipais,

estradas, cidades, além dos rios.

Existem algumas iniciativas, no entanto, que têm investido esforços no sentido

de criar a imagem da bacia como, por exemplo, a distribuição de material de divulgação

com o mapa da bacia com os principais referenciais da população indicados, e a

promoção de eventos que percorrem a bacia (como ‘barqueadas’). Um interessante

exemplo é a iniciativa do Projeto Managé, que trabalha na bacia do rio Itabapoana, no

Rio de Janeiro e Espírito Santo, que espalhou nos municípios outdoors indicando que

aquele município está na bacia, como nos conta seu coordenador:

“Para definir uma bacia hidrográfica, você tem que formar um limite
visível. Nós estamos trabalhando com outdoor. Cada município que
integra a bacia hidrográfica tem um outdoor -- "você está na bacia do rio
Itabapoana" -- para começar a se conscientizar qual o limite geográfico
dele. Então, ele começar a sentir que o planejamento vai ser feito dentro
daquela área de bacia” (Barros, 1998).

Gostaria de destacar, entretanto, que há uma diferença grande em reconhecer a

área da bacia hidrográfica e se identificar com ela. Pode-se realizar ações que busquem

desenvolver a capacidade da população de reconhecer o que é uma bacia hidrográfica e
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se ela está localizada em seu território, como é o caso do Projeto Managé na bacia do rio

Itabapoana. No entanto, quando a proposta é que essa unidade seja objeto de uma gestão

coletiva, é necessário que haja um sentido que motive as pessoas e instituições a

participar desse processo de gestão. Há bacias hidrográficas que envolvem dezenas de

municípios, muitas vezes sem nenhuma laço que os una. Assim, a identidade da bacia é

algo a ser construído e pode envolver uma infinidade de iniciativas. Em que medida

essa identidade é necessária para o funcionamento dos Comitês e para uma gestão das

águas que tenha um resultado satisfatório para a população e todos os agentes sociais

envolvidos, é ainda uma questão em aberto. Voltarei ao tema ao tratar dos Comitês de

Bacias de Minas Gerais.

Descentralização: o Comitê de Bacia como o locus privilegiado para o exercício da

democracia das águas

A questão da descentralização tem se transformado num novo paradigma para as

organizações, onde se juntam as idéias de modernidade administrativa e de

democratização das tomadas de decisão. Digo paradigma porque é apresentada como

uma alternativa redentora que norteia políticas públicas, partidos políticos, empresas

privadas, ONGs, movimentos sociais e organismos internacionais, trazendo em seu

ideário, por um lado, valores estreitamente relacionados com a democracia como:

participação, associativismo, parcerias, representatividade e localismo; e, por outro lado,

valores ligados à modernização da máquina administrativa como: eficiência,

pragmatismo, tecnicismo, desburocratização, etc. Da perspectiva das novas formas de

governo e de administração pública, a descentralização significa a possibilidade de uma

maior democratização, e de que o estado assuma um novo papel, deixando às

comunidades e ao capital privado a realização de tarefas antes centralizadas por ele

mesmo.

Os argumentos em prol da descentralização contemplam três aspectos

fundamentais: financeiro, organizacional e político. Ao fazer uma análise do que

diversos autores colocam como as ‘razões para descentralizar’, Souza (1997:18-19)

sintetiza assim:

“As propostas mais hegemônicas em torno desse tema supõem, em geral:
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•  profundas mudanças nas estruturas estatais – como reformas de cunho
fiscal, econômico, financeiro-administrativo, além da reordenação
territorial;

•  a ampliação da autonomia (ou mesmo a plena autonomia) dos
municípios em relação aos serviços públicos descentralizados;

•  que se estabeleça a gestão global e integral (portanto, não setorial das
políticas no âmbito territorial), mantendo em geral, o Estado central
como a principal fonte de recursos;

•  a necessidade de um padrão de intervenção descentralizado em vários
níveis, com clara definição de competências e funções, de forma que
as unidades locais possam interferir nos processos de formulação das
políticas, a partir da criação de instituições representativas locais
fortemente ativadas por mecanismos participativos na tomada de
decisões e gestão das políticas;

•  novas formas de articulação entre os setores público e privado,
decorrentes, naturalmente, do próprio processo de democratização,
que passa a exigir uma maior integração entre Estado e sociedade civil
no plano local. Esse aspecto, em particular, tem tangenciado de forma
significativa as experiências latino-americanas, particularmente o caso
brasileiro;

•  a importância do processo como fonte de estímulo a novas práticas
participativas; e

•  a combinação de mecanismos de representação tradicionais (p. ex.,
partidos, sindicatos) com novas formas institucionalizadas de gestão
de serviços e de políticas descentralizadas ‘no âmbito territorial’ (p.
ex., conselhos, comissões etc.).”  (Souza, 1997:18-19)

Nesse sentido, a descentralização proposta na política nacional de recursos

hídricos se traduz, do ponto de vista institucional, na criação de instâncias colegiadas,

onde o poder de decisão é dividido com três setores por ela definidos: o poder público,

os usuários da água e a sociedade civil. Tira das mãos do estado o monopólio da gestão

de um bem público. Essas instâncias colegiadas são basicamente duas: os conselhos e os

comitês de bacias.

Sobre os setores gostaria de fazer duas observações aqui, já inicialmente

apresentadas. A primeira refere-se a em que medida esses ‘setores’ definidos na lei

correspondem à forma como se constróem as alianças e identidades locais ou mesmo

como são estruturados os grupos de interesse em torno da questão da água. Existem

alguns casos que demonstram que as alianças freqüentemente se constróem com outras
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lógicas. Um caso exemplar é o que ocorre no Ceará, onde o manejo da água significa

negociar a dimensão da escassez. Diversos rios intermitentes, foram perenizados

através de sistemas de açudes que implicam uma complexa engenharia de controle da

quantidade de água liberada no rio. As alianças, no caso, se dão entre aqueles que estão

no mesmo trecho de um rio de modo a garantir uma vazão equilibrada entre as

diferentes regiões (Garjulli et alli, 2002). Assim, a representação nos Comitês de Bacias

têm, necessariamente, que contemplar esses diferentes grupos, sob o risco de gerar

conflitos ainda maiores.

A segunda observação refere-se aos atores e agentes sociais que pertencem a

cada um dos setores: a interpretação do que é poder público, usuário e sociedade civil, é

extremamente variada. Tão variada que tem sido até objeto de regulamentação por parte

de alguns governos estaduais, como veremos no caso de Minas Gerais. Citemos alguns

exemplos que ocorrem freqüentemente com Comitês de Bacias. Uma das principais

críticas, provenientes de organizações da sociedade civil, é que empresas públicas de

saneamento e de energia elétrica, entram na categoria de usuários, quando geralmente

defendem interesses governamentais. A outra se refere a associações e sindicatos, que

entrariam inicialmente na categoria de sociedade civil quando podem representar

interesses de grandes usuários. Há ainda o caso dos Conselhos Municipais e Câmaras de

Vereadores que, embora pertencendo ao poder público municipal, também podem ser

considerados sociedade civil.

No caso dos Conselhos de Recursos Hídricos (Nacional e Estaduais), a questão é

ainda mais complexa, pois há um acúmulo de representação de órgãos colegiados,

podendo se constituir em conselhos quase exclusivamente governamentais. No caso do

CNRH, vimos que, além dos 17 representantes do governo federal diretamente, há 4

representantes dos conselhos estaduais, todos eles de órgãos governamentais; o número

poderia se prolongar pois, tanto usuários poderiam ser representantes de órgãos públicos

de abastecimento e energia, assim como a sociedade civil poderia estar representada por

associações profissionais ou setoriais cujo representante também poderia ser de órgãos

públicos. Também vimos, no caso do CNRH, como a sociedade civil está representada

por uma associação de empresas de saneamento, isto é, claramente ao lado dos

interesses de um grupo de usuários.
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A possibilidade de interferir nas políticas públicas também é um dos argumentos

da descentralização, e isso também toca a representação nos Conselhos, pois eles são os

espaços privilegiados onde essa interferência pode se dar. Contudo, se tanto a sociedade

civil como os Comitês de Bacias têm pouca representatividade nessas instâncias, a

possibilidade de influência é quase nula.

Outro aspecto apontado como uma das vantagens da descentralização é a

autonomia financeiro-administrativa dos órgãos descentralizados. No caso dos Comitês

essa autonomia ainda está longe de ser concretizada e algumas propostas têm

claramente apontado no sentido de cercear as possibilidades de que efetivamente

aconteça. A autonomia se exprime em poder de decisão sobre a gestão da bacia, o que

significa aplicar recursos, os quais ainda são muito escassos. A definição da cobrança é

um ponto chave para que o Comitê exerça sua autonomia. Por outro lado, políticas

governamentais que alocam recursos para determinado tipo de intervenção, como o

Proágua e o PRODES, limitam imensamente as possibilidades do Comitê decidir quais

são suas prioridades.

A descentralização proposta na lei das águas do ponto de vista geográfico-

administrativo coloca na bacia hidrográfica a unidade de gestão. Ademais das questões

já levantadas anteriormente sobre as fragilidades desse princípio, gostaria de apontar

aqui as inconsistências com a proposta de descentralização implementada pelas diversas

políticas públicas no Brasil nas últimas décadas.

A política de descentralização governamental que vem sendo implantada no país

desde, principalmente, a Constituição de 1988, parte dos princípios de eficiência da

máquina administrativa e da democratização através da participação da sociedade, e

apresenta como locus privilegiado os municípios; a descentralização é considerada a

alternativa mais eficaz para um desenvolvimento econômico e social mais democrático

(Neves, 1993). O fortalecimento dos municípios se manifesta por uma maior autonomia

política e econômica, chegando a ter competência legislativa mais ampla. Portanto, o

município passa de uma unidade meramente administrativa, extensão dos poderes

estaduais e federais, para uma unidade político-administrativa, com legislação própria.

Segundo a nova constituição, compete ao município "legislar sobre assuntos de

interesse local", o que significa re-delinear o local e problematizá-lo. Cada município

passa a criar sua própria Lei Orgânica (antes, uma função do governo estadual que
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criava uma só lei para todos os municípios em seu território) que, à semelhança da

Constituição, estabelece as principais diretrizes de um "projeto municipal", onde tanto o

governo local como a sociedade civil, em tese, serão seus artífices.

Além das inovações legais, o governo federal e os governos estaduais vêm

atuando em várias frentes no processo de descentralização para os municípios. Tem sido

muito freqüente a transferência de poderes para os municípios para administrar

instituições alocadas em seus territórios (hospitais, escolas, áreas de proteção ambiental,

monumentos históricos e culturais, polícia, vias públicas, etc.). Também observa-se uma

tendência à criação de escritórios regionais de instituições federais e estaduais como o

IBAMA, a EMBRAPA e a EMATER, por exemplo, as instituições estaduais seguem a

mesma tendência. Por outro lado, as grandes políticas públicas têm sido elaboradas com

projetos específicos para o desenvolvimento local, proporcionando incentivos fiscais,

apoio financeiro, técnico, etc.

Na esfera local, por sua vez, uma das instituições criadas dentro desses

princípios são os ‘conselhos municipais’, ideados de forma a fortalecer e democratizar

as políticas municipais, a partir da participação de representantes das diferentes

organizações locais envolvidos com temas como saúde, educação, infância e juventude,

transporte e meio ambiente, entre outros. Entretanto, uma das grandes críticas desses

conselhos (partindo especialmente de organizações da sociedade civil) é que a

representatividade de tais organizações geralmente é muito fraca, e tais instâncias

colegiadas acabam caindo nas mãos de uma mesma elite política local que

simplesmente ampliam o seu círculo de atuação.

O processo de descentralização está criando um novo campo semântico em que

o verbo 'municipalizar' encontra-se presente nos mais diversos discursos. Até mesmo

um neologismo foi criado – municipalização – para dar conta da variedade e abundância

de ações e políticas que estão sendo deslocadas para os municípios. Fala-se hoje em

municipalização do turismo, do meio ambiente, da saúde, da educação, da reforma

agrária, da cultura, e se reifica este processo através da apropriação de espaços físicos e

institucionais. Se, por um lado, oficialmente deu-se um novo estatuto político,

econômico e administrativo ao município, é na prática, na ação, e na inter-relação com

diversos atores políticos (instituições dos governos estaduais e federal, empresas

privadas, partidos políticos, ONGs, etc.) que se pode perceber a dissonância entre a
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ideologia por trás da descentralização e as peculiaridades das culturas políticas e

administrativas dos municípios brasileiros31. Por outro lado, a política da

descentralização tem fomentado um fenômeno que se alastrou no país nas últimas

décadas, a criação de novos municípios. Se tomamos em perspectiva a história recente

do país, podemos notar que os municípios multiplicaram em mais de três vezes desde

1940, quando existiam 1.574 unidades e hoje são 5.507, segundo dados do IBGE. O que

mais chama a atenção neste processo é a proliferação exponencial dos pequenos

municípios. Atualmente, mais de 90% dos municípios brasileiros possui menos de 100

mil habitantes, e é nesses milhares de pequenos e médios municípios onde reside mais

da metade da população do país (Censo de 1991; IBGE). É importante salientar que

estes municípios constituem unidades político-administrativas relativamente autônomas

e com competências específicas tornando-se, assim, ao menos teoricamente, alvos

privilegiados desta política de descentralização32.

Voltemos agora ao campo de recursos hídricos. O Comitê de Bacia Hidrográfica

é, em princípio, uma instituição concebida totalmente dentro da concepção de

descentralização do estado em todos os seus aspectos. Em termos institucionais, o

Comitê está dentro da unidade territorial de gestão, está conformado por representantes

do poder público, dos usuários de água e da sociedade civil que têm poder de decisão

sobre a gestão da água na bacia, e ainda contempla o aspecto financeiro já que, em

princípio, o Comitê decidirá como aplicar os recursos captados na cobrança das águas

da bacia. Entretanto, se por um lado o Comitê é concebido dentro do paradigma de

                                                

31 Um claro exemplo dessas dissonâncias é a expansão de empresas de intermediação entre municípios e
governo federal, como bem analisa Bezerra (1993 e 1995).
32 A proliferação de pequenos municípios levanta diversas questões como, por exemplo, se as práticas da
descentralização estão pensadas e dirigidas considerando a variedade de situações dos municípios, e em
que condições estes pequenos municípios, que são a maioria, absorvem e se apropriam delas. Afinal,
independentemente da adequação destas práticas, é evidente que algum impacto irão provocar, e esta
mudança tem a ver não só com as medidas tomadas externamente, baseadas em valores como
modernização administrativa e democratização dos processos de decisão, mas com as características
sócio-culturais dos municípios. Nesse sentido, como se intrumentalizam tais valores em municípios de
pequeno porte, já que esses municípios apresentam peculiaridades na sua formação social, cultural e
político-administrativa bastante distintas daquelas das médias e grandes cidades brasileiras.
Características como a falta de tradição associativista e a carência de profissionais qualificados nas
pequenas localidades interferem na prática política, principalmente naquela que demanda uma
participação institucionalizada da sociedade. Além disso, grande parte dos municípios brasileiros conta
com uma estrutura administrativa instável, onde os poucos profissionais qualificados encontram-se muitas
vezes em precárias condições de trabalho, seja em termos de infra-estrutura e ambiente profissional, como
em termos de situação trabalhista.
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descentralização, ele também vem, em certa medida, na contra-corrente do

fortalecimento do municipalismo, já que cria uma instância político-administrativa que

está acima do município.

A integração do poder municipal no Comitê é inevitável, o que pode tanto levar

a um choque de poderes, como o Comitê pode ser visto como um espaço político de

disputa entre os municípios que delem fazem parte e, portanto, ficar à mercê das prática

políticas clientelistas tradicionais.

O processo de municipalização levou à criação de tantas instâncias de

participação que, no caso de municípios pequenos, particularmente, acaba esgotando os

recursos humanos disponíveis e a possibilidade de representação das organizações

existentes. O que pode levar ao fortalecimento de determinados atores, por participarem

de diversas instâncias colegiadas, ou ao simples esvaziamento do Comitê dada a

sobrecarga dessas pessoas.

Além do mais o Comitê pode atuar como um órgão fiscalizador e controlador

dos municípios no que se refere às políticas ambientais. Assim como pode ser um

potencializador das iniciativas locais e de projeção do município nas esferas regionais,

estaduais e mesmo federal.

O que considero fundamental apontar é que essa relação município-Comitê é

uma relação de tensão, a qual não se pode negligenciar.

Potencialidades e limitações da participação nos Comitês de Bacias

A participação da sociedade e da iniciativa privada na gestão das políticas

públicas é um dos sustentáculos da descentralização, e é um dos valores mais caros do

campo de recursos hídricos. Focalizarei, nessa sessão, quais as fragilidades que os

Comitês de Bacias experimentam para a participação de todos os atores que dele fazem

parte.

A idéia de participação tem redimensionado não só as políticas públicas, mas

tem se tornado uma verdadeira panacéia nas organizações não governamentais e

organismos internacionais, além de partidos políticos de esquerda, como o PT no Brasil,
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internacionalmente conhecido pela experiência do orçamento participativo33. Isso tem

gerado teorias, estudos e críticas sobre as diferentes formas de participação, as

vantagens alcançadas e os problemas enfrentados34.

                                                

33 Diversos estudos sobre a experiência do orçamento participativo implementado pelo PT em Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, tem sido realizados, entro os quais destaco Fedozzi (1997), Abers (2000),
Santos ( 2002 ) e Avritzer (2002).
34 Para uma análise mais teórica sobre a participação ver: McAllister (1999), Kelly (2003), Vicent (2003)
e Quaghebeur & Masschelein (2003). Estudos sobre participação na gestão ambiental são encontradas nos
seguintes trabalhos: Acselrad (org.) (1992), Oliveira & Anderson (1999), Lemos (1999), Johnson et alli
(2001), Tatenhove & Leroy (2001) e Guivant (2002). Sobre a participação nas políticas de
desenvolvimento ver: Kottak et alli (1994), Leroy & Soares (1998) e Cleaver (2001). Boaventura de
Sousa Santos coordenou uma extensa pesquisa sobre experiências de democracia participativa em
diversos países, cujos resultados estão reunidos em Santos (org.) (2002).

Rebecca Abers (2000:8-12) faz uma revisão desses estudos e sintetiza os

problemas identificados que impedem a implementação de políticas participativas,

organizando-os em três grupos. Essa síntese parece-me um bom ponto de partida para

levantar as questões sobre a participação nos Comitês de Bacias.

O primeiro grupo refere-se aos problemas de implementação. As necessidades

da burocracia de atingir objetivos rapidamente e de medir sucessos através da eficiência

econômica, dificilmente, proporcionam uma flexibilidade que permita a mobilização

dos participantes em seu próprio tempo. Acrescentaria aqui que o ritmo político, medido

pelos períodos dos mandatos, geralmente, também não se ajusta ao ritmo de

mobilização que muitas organizações imprimem, principalmente aquelas vinculadas a

movimentos sociais, para as quais a mobilização em si é parte de sua estratégia política.

Essa é a experiência vivida por muitos Comitês, resultante, principalmente de três tipos

de situação. Nos estados onde a criação de Comitês foi um mandato político, por

decreto, como em São Paulo; e estados onde o governo tinha uma meta para o seu
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mandato, como em Minas Gerais, durante a gestão do PT na secretaria do meio

ambiente. Ainda temos aquelas situações em que políticas maiores demandam a

existência de um comitê para ser implementada, como o financiamento para obras de

saneamento nos municípios pelo Programa PRODES da ANA.

Um outro problema é quando a implementação da política, freqüentemente

negociada dentro de uma estrutura de governo, sofre influência de determinados grupos

que podem resistir duramente à criação de espaços participativos. Nesse sentido, é

interessante o caso da Bahia, em que o governo resiste veementemente em criar

Comitês, mas apenas associações de usuários onde não estão presentes organizações da

sociedade civil. Há ainda uma outra estratégia muito comum, que é não negar

frontalmente a participação, mas miná-la através de subterfúgios que visam destituir de

poder os espaços participativos, tais como colocar uma maioria de participantes da

esfera pública (como foi visto no caso do CNRH), não convocar para reuniões, não

‘convidar’ a participar organizações de oposição ou contestatárias, indicar

representantes sem poder de tomar decisão, ou mesmo limitar as competências da

instância participativa.

O segundo grupo de problemas identificados por Abers nesses estudos é o

chamado de problemas de iniqüidade, onde grupos em desvantagem social apresentam

menores  probabilidades de participar. Isso deve-se a diversas razões tais como tempo

disponível, recursos financeiros para viagens, falta de educação formal e possível

capacidade limitada para entender questões políticas complexas (eu diria que isso se

deve mais à falta de prática em participar de instâncias políticas) e argumentos

técnicos35. Os exemplos sobre esse tipo de problema se multiplicam no campo de

recursos hídricos e nos Comitês. Um dos pontos levantados na carta do Fórum Nacional

da Sociedade Civil nos Comitês de Bacias Hidrográficas, por ocasião de na terceira

reunião do Fórum Nacional dos Comitês, afirma a necessidade de se contemplar na

política de recursos hídricos:

                                                

35 O discurso técnico, do expertise,  como detentor de poder na disputa com organizações da sociedade
civil é particularmente utilizado em conflitos socio-ambientais, sobre o tema ver Guivant (1997).
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“Custeio das despesas básicas para efetiva participação da Sociedade
Civil na gestão das águas e de eventos promovidos na área (Fórum
Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas, 2001:75)”

No que tange ao discurso de técnicos, é muito freqüente que nas audiências

públicas para apresentar os Planos Diretores das Bacias, realizados por instituições de

pesquisa e empresas de consultoria, aqueles que apresentam façam-no de uma forma

que simplesmente inviabiliza sequer que se gere algum tipo de discussão, ou mesmo que

se levantes dúvidas. No CBH Paracatu, em Minas Gerais, tive a oportunidade de

presenciar a apresentação do Plano Diretor feito por uma empresa governamental e uma

de consultoria, mencionaram que na bacia não existe nenhum conflito, quando

justamente uma das questões que motivou a criação do Comitê foi o conflito gerado por

irrigantes e pequenos produtores rurais. Mas essa informação dito em meio a um

discurso tão tecnicista, acaba se perdendo36.

O terceiro grupo de obstáculos Abers denomina de problemas de cooptação,

onde programas ou instâncias participativas, em lugar de serem espaços de controle

cidadão sobre o governo, tornam-se um meio de dar legitimidade pública e apoio

popular na formulação de política públicas, desmobilizando e desestabilizando

lideranças comunitárias. Digamos que há um risco potencial de que isso aconteça, nos

Comitês, principalmente quando são criados com um mandato político, seguindo ritmos

que não são aqueles que a sociedade necessita para se organizar a fim de poder

participar dessa instância colegiada. Juntar um grupo de entidades, com ou sem

legitimidade na comunidade, criar um Comitê para realizar determinadas ações e dizer

que o processo foi participativo, é uma estratégia bastante fácil de ser realizada.

*                 *               *

Busquei sintetizar até aqui como tem se conformado o campo de recursos

hídricos no Brasil; os diferentes tipos de atores envolvidos e os principais conflitos

                                                

36 Sobre o tema, escrevi um pequeno artigo em colaboração com Carlos J. S. Machado (Machado &
Cardoso, 2001).
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existentes. Na próxima parte, focalizarei o caso específico de Minas Gerais e a pesquisa

de campo realizada em dois Comitês de Bacias Hidrográficas, visando analisar como

tem sido implementada a democracia das águas no âmbito local e como se configura o

campo nas bacias estudadas.
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1. A POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS EM MINAS GERAIS:
PROTAGONISMO DOS COMITÊS

No que se refere a recursos hídricos, Minas Gerais é um estado que apresenta,

entre outras peculiaridades, o fato de ser bastante representativo da diversidade do

Brasil. Por um lado, possui três dos principais ecossistemas existentes no país – semi-

árido, mata atlântica e cerrado – e, conseqüentemente, uma grande variedade de

disponibilidade dos recursos hídricos. Possui 16 bacias hidrográficas de rios federais

ocupando, portanto, uma posição estratégica em relação aos recursos hídricos no

cenário nacional.

Por outro lado, o desenvolvimento econômico do estado é bastante variado;

desde áreas de grande concentração urbana acompanhada de desenvolvimento industrial

(como a região metropolitana de Belo Horizonte), até regiões agrícolas e pastoris, onde

encontram-se tanto agricultura de cunho familiar, como grandes empresas agrícolas e

pecuárias, passando pelas tradicionais áreas de mineração. Com efeito, encontramos em

Minas Gerais situações de enorme pobreza semelhantes a muitas regiões do Nordeste

brasileiro, com rios completamente secos e assoreados devido à exploração extenuante

de minérios, monoculturas, e pela própria ausência de chuvas, onde a população sente

na pele o problema da falta de água e muitas vezes não tem outra alternativa senão

migrar, seja de forma permanente ou temporária. Assim como existem regiões no estado

de um pujante desenvolvimento econômico, com água abundante mas extremamente

contaminada pelos resíduos industriais ou agrotóxicos, e com uma população com alto

nível educacional, mas que nem sempre percebe a contaminação das águas como um

problema, seja pela ‘naturalização’ da poluição, seja pela não sensibilidade física da

poluição37. Estas regiões viveram diferentes processos históricos que geraram impactos

variados no meio ambiente. À conjugação destas variáveis corresponde, por sua vez,

uma grande diversidade de situações sociopolíticas, tanto em termos de percepção dos

problemas ambientais por parte da população, como das formas de organização,

presença do poder público estadual, cultura política local e atuação dos empresários.

                                                
37 A relação entre os problemas de contaminação ambiental e a percepção da população é profundamente
analisada no trabalho de Lopes (op. cit.).
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Além disso, Minas apresenta uma tradição de política ambiental aprimorada ao

longo das últimas décadas38. Desde 1972, a Fundação Centro Tecnológico de Minas

Gerais – CETEC, criado como órgão de ciência e tecnologia, sendo a elaboração e o

desenvolvimento de estudos de engenharia ambiental como uma de suas atribuições, e

que acabou imprimindo um caráter tecnicista à política ambiental mineira, enfatizando a

compatibilização entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental. Durante

uma década (1977-1987) teve como função dar apoio ao Conselho de Política

Ambiental – COPAM39, criado em 1977, sendo substituído apenas quando foi fundada a

Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM.

Nessa época, a gestão de recursos hídricos, assim como a outorga, estavam nas

mãos do Departamento de Água e Energia, criado em 1946, que veio a ser substituído

pelo Departamento de Recursos Hídricos – DRH, em 1987, ambos ligados à Secretaria

Estadual de Minas e Energia, como tradicionalmente foi tratada a questão no país. Foi

ainda dentro deste enfoque que em 1979 criou-se o Comitê Estadual de Estudos

Integrados de Bacias Hidrográficas – CEEIBH-MG, a primeira experiência mineira de

gestão de bacia hidrográfica, que surgiu dentro do marco da política nacional já

mencionado na primeira parte desse trabalho. Esse Comitê contava com a participação

de órgãos oficiais, muito próximo ao setor energético, sem caráter deliberativo.

Entretanto, foi uma experiência que fundou as bases para a legislação estadual

elaborada mais de uma década depois.

Em 1993, foi realizado o Seminário Legislativo “Águas de Minas” que propiciou

uma ampla discussão da sociedade sobre temas relativos à gestão de recursos hídricos,

resultando na promulgação da primeira lei sobre a Política Estadual de Recursos

Hídricos, Lei 11.504, de 20/06/94. Esta lei já estabelecia o Sistema Estadual de

Gerenciamento de Recursos Hídricos de Minas Gerais, que já previa a criação de

Comitês de Bacias Hidrográficas.

A criação da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável – SEMAD, em 1995, deu um novo rumo à política de recursos hídricos no

estado, transferindo o DRH, antes ligado ao setor energético, para essa secretaria, o qual

                                                
38 Sobre a história da política ambiental em Minas Gerais ver Fundação João Pinheiro, 1998.
39 A atuação do COPAM é analisada por Gomes & Lima (2000), que enfatizam esse Conselho como
inaugurando um modelo de política ambiental n No 6o estado de Minas Gerais baseado em câmaras
especializadas com o poder de licenciar ou punir, que contam com a participação das partes interessadas.
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no mesmo ano se transformou no Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM. Junto

com ele vieram o Instituto Estadual de Florestas – IEF e a Fundação Estadual de Meio

Ambiente – FEAM. Esses três órgãos são responsáveis pelas agendas ambientais

denominadas ‘azul’, ‘verde’ e ‘marrom’ respectivamente. Isto é, o IGAM é responsável

pela gestão dos recursos hídricos inclusive pela outorga de uso da água; o IEF pela

preservação e conservação da flora e fauna, e licenciamento para desmatamento; e a

FEAM pelo monitoramento, licenciamento e controle ambiental. Dentro dessa divisão, a

FEAM se responsabiliza pelo controle da qualidade das águas e também pelo

enquadramento dos rios.

Com a promulgação da Lei Federal de Recursos Hídricos, em 1997, a lei mineira

passou por um processo de adequação, resultando na Lei 13.199, sancionada em janeiro

de 1999. Neste processo de adequação, a nova lei estadual ampliou as competências dos

Comitês de Bacias: foi contemplada a participação de novos organismos de bacia como

consórcios intermunicipais e associações de usuários reconhecidos pelo Conselho

Estadual de Recursos Hídricos; e foram acrescentados instrumentos fundamentais de

gestão de recursos hídricos como os Planos Diretores, o Enquadramento dos Corpos de

Água em Classes e o Sistema Estadual de Informações.

Fica evidente que o estado possui tanto instrumentos legais, constantemente

revistos e atualizados, como um aparato institucional que compõem o Sistema Estadual

de Meio Ambiente e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos

(SEGRH). Esses dois sistemas têm proporcionado os elementos básicos para a

colocação em prática de uma política estadual de águas. O funcionamento do Conselho

Estadual de Política Ambiental (COPAM) desde 1977 ampliou e consolidou a

formulação da política ambiental do estado, não se limitando à atuação dos órgãos

oficiais, mas com a participação de diversos segmentos da sociedade. O SEGRH, por

sua vez, está sendo construído também com a atuação de vários setores da sociedade;

entretanto, o processo está lento, o que faz dele ainda um sistema frágil.

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos–CERH é o órgão máximo

deliberativo do SEGRH, criado em 1998. As principais atribuições do CERH são:

estabelecer os princípios e diretrizes da política estadual de recursos hídricos; atuar

como instância superior aos Comitês de Bacias Hidrográficas (decidir conflitos entre

eles, atuar como instância de recursos nas suas decisões,); aprovar a instituição de

Comitês de Bacias; estabelecer os critérios e normais gerais para outorga e cobrança
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pelos recursos hídricos e deliberar sobre o enquadramento. Presidido pelo Secretário

Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, o CERH está composto

por três setores: poder público estadual (9 representantes), poder público municipal (9

representantes), e usuários e entidades da sociedade civil ligadas a recursos hídricos (18

representantes). Embora ‘usuários’ e ‘sociedade civil’ estejam colocados no mesmo

setor, o que vemos é um número igual de representantes de cada uma dessas categorias,

como podemos observar no Quadro No 4, na próxima página.
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Quadro No 4: Composição do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de MG

Fonte: Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais

Representantes do Poder Público Estadual

1. Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;
2. Secretário-Adjunto do Planejamento e Coordenação Geral;
3. Secretário-Adjunto de Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
4. Secretário-Adjunto de Ciência e Tecnologia;
5. Secretário-Adjunto de Esportes;
6. Secretário-Adjunto de Transportes e Obras Públicas;
7. Secretário-Adjunto da Saúde;
8. Secretário-Adjunto de Indústria, Comércio e Turismo;
9. Secretário-Adjunto de Minas e Energia;

Representantes do Poder Público Municipal

1. Um Prefeito Municipal, representante da Bacia Hidrográfica do Alto São Francisco;
2. Um Prefeito Municipal, representante da Bacia Hidrográfica do Médio São Francisco;
3. Um Prefeito Municipal, representante das Bacias Hidrográficas do Médio e Baixo Rio

Jequitinhonha e Rio Pardo;
4. Um Prefeito Municipal, representante das Bacias Hidrográficas do Alto Jequitinhonha;
5. Um Prefeito Municipal, representante das Bacias Hidrográficas dos Rios Mucuri, São Mateus,

Itanhém, Buranhém, Jucuruçu e Peruípe;
6. Um Prefeito Municipal, representante da Bacia Hidrográfica do Rio Doce;
7. Um Prefeito Municipal, representante das Bacias Hidrográficas dos Rios Paraíba do Sul e

Itabapoana;
8. Um Prefeito Municipal, representante das Bacias Hidrográficas dos Rios Grande e Jaguari;
9. Um Prefeito Municipal, representante da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba;

Representantes de usuários e de entidades da sociedade civil, ligados a recursos hídricos

1. Dois representantes de empresas municipais de água ou esgoto;
2. Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG;
3. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG;
4. Federação da Agricultura do Estado de Minas Gerais - FAEMG;
5. Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG;
6. Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM;
7. Companhia Força e Luz Cataguases - Leopoldina - CFLCL;
8. Um representante de associações ligadas à pesca, legalmente constituídas no Estado;
9. Um representante de associações de usuários irrigantes, legalmente constituídas no Estado;
10. Três representantes de associações legalmente constituídas no Estado para proteção, conservação e

melhoria do meio ambiente;
11. Três representantes de associações de classe ligadas a recursos hídricos, legalmente constituídas no

Estado;
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A atuação do CERH na política de recursos hídricos em Minas Gerais é objeto

de algumas controvérsias como aponta Abers, a partir de uma pesquisa feita no estado:

“O CERH, segundo um entrevistado, é muito dominado por interesses
empresariais e por uma visão institucionalista da gestão de recursos
hídricos, pelo menos quando comparado com o mais antigo Conselho de
Política Ambiental de Minas Gerais (COPAM), criado em 1977. (...) Mas
outras fontes sugerem que o CERH tem tido um papel muito grande em
apoiar processos participativos de decisão”. (Abers, 2002:10)

O que pude perceber nas reuniões que participei, no que toca aos Comitês, é que

há uma valorização muito grande dos processos participativos; só se aprova a instituição

de um Comitê se for demonstrado que houve um envolvimento da sociedade. Já os

parâmetros para avaliar a ‘qualidade’ da participação não são muito acurados; um

grande número de participantes nas reuniões de mobilização e a presença de instituições

de todos os setores é suficiente para considerar o processo participativo.

Por outro lado, o CERH tem deliberado questões importantes para a estruturação

da política das águas em Minas, como a solicitação ao IGAM para elaborar um estudo

que orientasse a criação dos Comitês de Bacias. Esse estudo foi solicitado com a

justificativa de que Minas Gerais possuía 10.000 cursos d’água e era necessário um

planejamento para encaminhar ações deste processo organizativo, realizado, até então,

de acordo com a demanda da sociedade local. Tal estudo, elaborado em 1999 e que se

denominou “Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos”, resultou na

divisão do estado em unidades criadas a partir das bacias hidrográficas e das

‘identidades regionais’, como afirmou uma das pessoas que o elaborou, consideradas

como características físicas, socioculturais, econômicas e políticas. Tais Unidades

passaram a reordenar e orientar, a partir de então, a formação dos Comitês de Bacias

Hidrográficas e a gestão das águas no estado (tal divisão pode ser vista no mapa no

Anexo 4). Cabe ressaltar que este estudo tem sido utilizado de forma bastante

operacional; desde sua aprovação já existem 5 Comitês aprovados pelo CERH

correspondentes a estas Unidades e 8 regiões em processo de mobilização para a

formação de novos Comitês.

O estado também criou o Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento

das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – FHIDRO, sancionado pela Lei

13.194/99, com o objetivo de dar suporte financeiro a programas e projetos que
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promovam a racionalização do uso e a melhoria, nos aspectos quantitativo e qualitativo

dos recursos hídricos estaduais. Conforme a referida Lei, os recursos do FHIDRO são

os royalties, a título de compensação financeira por áreas inundadas para a geração de

energia elétrica. Contudo, o FHIDRO ainda não foi operacionalizado, o que vem

impedindo, entre outras coisas, que os Comitês disponham de uma fonte regular de

recursos para seu funcionamento e execução de ações que considere prioritaria, a

diferença do que vem acontecendo em São Paulo com o FEHIDRO.

O IGAM na gestão PT: o democratismo dos Comitês

O Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM iniciou seu trabalho

incentivando a criação de Comitês de Bacias Hidrográficas em regiões do Estado onde

já existiam conflitos ou algum problema relacionado ao uso da água. Até 1999 existiam

8 Comitês instituídos.

A administração do IGAM iniciada em 1999 e que permaneceu até meados de

2000 (período em que foi realizada a pesquisa), seguiu a linha da SEMAD, sob o

comando do Partido dos Trabalhadores40, estando sob a direção de João Bosco Senra41.

A instituição dos Comitês de Bacias conflui com a linha partidária de ‘administração

compartilhada’, fundamentada na participação da sociedade na gestão de políticas

públicas, o que fez com que se desse muita atenção à criação e apoio desses órgãos. A

política estadual de recursos hídricos nesse período caracterizou-se, assim, por ser mais

‘democratista’ que tecnicista, à diferença das direções que tanto lhe antecedeu como

sucedeu.

Em Minas Gerais o IGAM é o órgão gestor do Proágua (Programa do Ministério

do Meio Ambiente financiado pelo Banco Mundial, como foi visto anteriormente), onde

está instalada a Unidade Estadual de Gestão do Programa de Minas Gerais - UEGP-MG,

sendo responsável por preparar projetos e acompanhar o seu desenvolvimento, uma vez

                                                
40 O PT esteve à frente da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e do
IGAM, órgão a ela vinculado, desde o início do governo Itamar Franco, em março de 1999 até junho de
2000, quando houve uma crise interna, e o partido se descompatibilizou com o governo. Os meses que se
sucederam foram de uma indefinição política. Como a pesquisa de campo se limitou a esse período, está
fora do escopo do trabalho analisar os rumos tomados pela política de recursos hídricos posteriormente no
estado.
41 João Bosco Senra foi nomeado, em janeiro de 2003, Secretário de Recursos Hídricos do Ministério do
Meio Ambiente, pelo governo do PT eleito em 2002.
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aprovados. O corpo técnico dessa Unidade possui ampla experiência em recursos

hídricos e na elaboração de projetos e, por sua vez, a gestão petista de (1999-2000) no

IGAM se mostrou politicamente empenhada em apresentar projetos ao Proágua.

O IGAM, enquanto órgão gestor, proporciona apoio aos Comitês, prestando

assessoria jurídica e técnica, principalmente no período de formação42. No ano de 2000

foi concluído um documento que busca orientar o processo de formação dos Comitês

(ver Anexo 5) , fruto da experiência acumulada até então43. O documento não foi apenas

produto de uma necessidade institucional de sistematizar a metodologia utilizada pelo

IGAM para criar Comitês. É produto também de uma demanda interna do estado, das

mobilizações que existiam para formar comitês em diversas regiões, assim como havia

uma demanda externa, de outros estados, resultante das diversas exposições da

experiência mineira em eventos no país relacionados à gestão de águas, o que demonstra

uma certa liderança de Minas Gerais no tema dentro do campo de recursos hídricos no

Brasil. Gostaria de destacar alguns pontos desse documento:

“A criação de Comitês será efetivada conforme a Lei 13.199/99 e
conforme a divisão hidrográfica do Estado, tendo como base as "Unidades
de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos", definidas pelo IGAM e
aprovadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - MG,
obedecendo as seguintes etapas:

1 - Formação de uma Comissão Pró-Organização da Bacia (com
representantes do Poder Público Estadual, Poder Público Municipal,
usuários e sociedade civil) com o objetivo de garantir maior apoio ao
processo, comprometimento e interlocução com o IGAM. É
imprescindível que nesta Comissão estejam participando representantes
das regiões do Alto, Médio e Baixo curso do rio, com o objetivo de
ampliar a participação na Bacia e que esta Comissão possa estar
repassando estrategicamente as informações junto aos
municípios/entidades/usuários etc...(sugestão: formação de comissões
locais em sub-bacias para viabilizar a maior participação destes
segmentos). Essa Comissão é formada posteriormente a uma demanda da
região, recebida no IGAM, pela qualidade ou quantidade de água

                                                
42 Sobre o processo de formação de Comitês em Minas Gerais, ver Camargos (2001). Sobre o papel do
estado e da sociedade civil nesse processo em um artigo escrito em conjunto com Luiza de M. Camargos
(Camargos & Cardoso, 2003), fazemos uma revisão dos principais desafios vividos por todos os Comitês
de Bacia até então implementados no estado.
43 Tive a oportunidade de acompanhar a elaboração desse documento, pelo fato de ter sido uma iniciativa
da diretora da Divisão de Ordenamento de Bacias, Luiza de Marillac Camargos, minha principal
interlocutora sobre a política de recursos hídricos em Minas Gerais, e por ter sido escrito exatamente
durante o período da pesquisa. A possibilidade de discutir o formato-modelo desse processo, foi uma
oportunidade única enquanto pesquisadora e sinto-me particularmente grata a ela pela confiança em mim
depositada.
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comprometida, conflito pelo uso ou outra motivação e o IGAM estimula a
formação dessa comissão;

5 - Reuniões preliminares em pelo menos 3 municípios-polo da bacia que
terão como objetivos:

- apresentar a Comissão Pró-Organização da Bacia;

- informar e divulgar a Política Estadual de Recursos Hídricos;

- sensibilizar a população para a questão da água;

- apresentar experiências locais bem sucedidas em relação ao tema
"água";

- ouvir a população da Bacia sobre sua percepção em relação à situação
da região e de seus rios. Esta percepção dará subsídios para a elaboração
de um plano de ações para a bacia; (...)” (IGAM, 2000) [grifos meus]

 Alguns aspectos vale a pena ressaltar. Em primeiro lugar, o Comitê é criado “a

partir de uma demanda da região”, e não por uma decisão do IGAM ou qualquer órgão

estadual; é bem verdade que essa demanda é muitas vezes estimulada externamente,

como veremos logo adiante. Há uma clara preocupação de representação das diferentes

regiões da bacia (alto, médio e baixo cursos dos rios) no Comitê ou da comissão pró-

comitê, não se limitando à representação por setor, como se verá mais detalhadamente

no caso dos CBH Araçuaí e Pará. Esse aspecto também é reforçado ao sugerir que se

façam reuniões em ”pelo menos 3 municípios-pólo” o que, além do mais, significa um

reconhecimento da dinâmica regional. A última preocupação que quero ressaltar é a de

“ouvir a população da Bacia sobre sua percepção em relação à situação da região e de

seus rios”, o que significa a elaboração de um plano de ação a partir das demandas e

visões que a população possui de seus principais problemas. Além dessas questões,

essas orientações procuram deixar muito claro o papel do IGAM e do CERH no

processo de formação de Comitês.

Esse documento, de fato, funciona como se fosse uma espécie de “carta de

princípios”, que expressa a visão (ao menos na época) do IGAM frente a esse processo e

seu ideal de representatividade nos Comitês, demonstrando uma abordagem mais

democratista que tecnicista sobre o tema. O que vem acontecendo na prática é outra

história, e os próximos capítulos buscam, em parte, analisar esse processo,

particularmente no caso do CBH Araçuaí, onde tive a oportunidade de acompanhar

todas essas etapas.
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Nesse período estavam se consolidando um número razoável de Comitês em

Minas Gerais (já eram 8 implementados e 4 em processo de implementação). Assim,

além da necessidade de sistematização da metodologia de formação, também tinha-se

um balanço dos principais problemas por eles enfrentados. Avaliou-se a necessidade de

o IGAM proporcionar-lhes um apoio mais sistemático, já que a falta da regulamentação

das leis, que impossibilita a implantação da cobrança e a instituição das Agências assim

como o acesso aos recursos do FEHIDRO, estava limitando em muito as possibilidades

de ação dos Comitês.

Com efeito, através da Unidade Estadual de Gestão do Programa Proágua, ainda

em 1999, foi elaborado e aprovado um projeto para o Proágua que teve como objetivo

dar subsídios, através de apoio técnico e administrativo, aos Comitês. O projeto

“Estruturação e Assessoria Técnica e Administrativa de Apoio aos Comitês de Bacias

Hidrográficas” buscou o fortalecimento institucional dos Comitês de Bacias, através da

consolidação de planos de ações, tomando em consideração os estudos já realizados

naquelas regiões. Como o projeto iniciou quando a pesquisa de campo estava sendo

finalizada, não há como comentar a sua implementação, apenas apontar o interesse

institucional em proporcionar esse tipo de apoio.

Dentro da perspectiva de ampliar a participação da sociedade na gestão das

águas, e também com apoio do Proágua, promoveu-se uma grande conferência em Belo

Horizonte, intitulada ‘Águas de Minas’, em março de 2000. A conferência foi precedida

de 31 pré-conferências regionais, nas áreas definidas como ‘Unidades de Planejamento

e Gestão’ (Anexo 4) – em princípio –, das quais participaram milhares de pessoas de

diferentes setores da sociedade. A conferência buscou delimitar as principais diretrizes

da política de recursos hídricos do estado, onde mais uma vez ficou reforçado o apoio

aos Comitês. Na avaliação do IGAM o resultado foi extremamente positivo, como

afirmam:

“O principal avanço alcançado com a realização das Pré-conferências
regionais e da 1a. Conferência das Águas de Minas foi o envolvimento da
população em uma discussão conjunta sobre a gestão compartilhada das
águas, entre o poder público e a sociedade em geral. A metodologia de a
mobilização social adotada atingiu os objetivos pretendidos, dado o grau
de representatividade dos participantes e o conjunto de propostas que
servirão para nortear as ações das diversas entidades que atuam no campo
dos recursos hídricos. As orientações advindas da Conferência estão
sendo incorporadas nos programas prioritários do IGAM...” (Senra,
Coelho e Oliveira, 2000:10).
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Sem dúvida, esse foi um grande passo, se comparado com o modo tradicional de

se definir políticas públicas no país, e mesmo em relação à forma como muitos dos

órgãos estaduais gestores de recursos hídricos têm trabalhado no sentido de definir as

prioridades de seus programas. Entretanto, a estratégia política adotada de reforçar a

participação da sociedade, instigou uma demanda que, sem dúvida, exigia uma

instituição muito mais forte politicamente e mais estruturada em termos técnicos,

administrativos, de pessoal e financeiro. O IGAM conta com um corpo técnico

relativamente pequeno, embora bastante comprometido com o tema e muitos já vêm

trabalhando com recursos hídricos há vários anos. No entanto, é interessante notar que,

no caso de uma administração do PT, as expectativas por parte das entidades da

sociedade civil e dos movimentos sociais são ainda maiores, assim como são maiores as

cobranças. Embora estes reconheçam as profundas mudanças políticas introduzidas, a

exigência de uma participação que englobe o processo de elaboração, execução e

avaliação dos programas, bem como um comprometimento ideológico e de apoio

financeiro, são muito maiores que com qualquer outro partido.

A metodologia aplicada nas 31 pré-conferências implicou a mobilização de um

grande contingente de pessoas interessadas na questão da água no estado, de certa forma

estimulando a criação das demandas para formação de comitês, uma vez que era

claramente explicitada a política de recursos hídricos e seu aparato institucional. Por

outro lado, no entanto, embora as Unidades de Planejamento e Gestão tenham sido a

principal guia para mobilizar a população para as pré-conferências, o que foi visto de

fato, é que alguns desses encontros não seguiam a lógica da bacia, mas sim a lógica das

redes do PT de mobilização. Foi particularmente notável o que aconteceu no Vale do

Jequitinhonha, ao norte de Minas, onde a mobilização não contou com a participação da

então recentemente criada comissão para a criação do CBH Araçuaí (uma sub-bacia do

Jequitinhonha), e sim as redes que os ‘mobilizadores’ do PT tinham na região. Isso

resultou na participação de pessoas e entidades de fora da bacia para a pré-conferência

nessa área. O mesmo acontecendo com a pré-conferência em Diamantina, cuja

mobilização também não seguiu a lógica estabelecida nas unidades de planejamento. O

que vemos aqui é como a visão ‘democratista’ prevaleceu sobre a ‘tecnicista’, e onde as

redes constituídas pelo partido político foram mais fortes que a lógica territorial da

política de recursos hídricos. Por outro lado, criou algumas situações constrangedoras,

já que a comissão que estava se organizando para formar um Comitê não foi um agente
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ativo nesse processo. Considero isso um caso típico em que as demandas de um grupo

político se sobrepõem ao tempo e forma de participação da sociedade local, e à própria

proposta institucional demonstrada no documento anteriormente analisado.

Por outro lado, durante as pré-conferências fez-se um levantamento de um

grande volume de informações a respeito da situação dos recursos hídricos em cada

região, inclusive com um nível de detalhamento em termos de elaboração de propostas

de ação e indicação das instituições responsáveis por tais ações o que, inevitavelmente,

criou muita expectativa naqueles que delas participaram. Dar conta dessa expectativa

levantada é onde reside o problema. A estrutura institucional do IGAM ainda está muito

aquém do necessário para colocar em prática as demandas que tem sido geradas a partir

desse enfoque político participativo, situação agravada pela mudança política que

aconteceu posteriormente dentro do órgão.

A enorme quantidade de informações geradas, embora tenham sido

sistematizadas, ficaram sem um destino claro sobre a forma de utilizá-las. A

metodologia utilizada levanta a questão de em que medida essas informações, tal qual

foram apresentadas, têm sido úteis para os comitês de bacias elaborarem seus planos de

ação, ou para dar início à criação de um comitê; que tipo de dado é importante para o

comitê, ou uma comissão pró-comitê, ter em mãos como subsídio para o seu processo

de formação. Além do mais, a expectativa levantada sem o acompanhamento num curto

espaço de tempo do órgão responsável, leva a um desgaste político muito grande, onde

as profundas diferenças entre uma ‘gestão compartilhada’ e uma ‘gestão centralizada’,

facilmente tornam-se sutis para os olhos de grande parte daqueles envolvidos, e se

confundirão no mar das ‘promessas políticas não cumpridas’.

O IGAM viveu nesse período, particularmente, uma espécie de ‘vida dupla’

pois, por um lado, foi o órgão que mesmo com poucos recursos incentivou e apoiou a

criação dos Comitês e, por outro, enquanto órgão técnico responsável, entre outras

funções, tinha a relativa à análise e aprovação dos processos de outorga, tendo ficado

muito aquém da demanda do estado, levando a conflitos dentro dos próprios Comitês.
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A composição dos Comitês de Bacias em Minas Gerais e suas trajetórias

A composição Comitês de Bacias Hidrográficas de Minas Gerais, segundo a lei

mineira, é quatripartite, ou seja, contempla a participação de quatro segmentos da

sociedade: poderes públicos Estadual e Municipal de forma paritária, e Usuários e

Sociedade Civil de forma paritária com o poder público. Nota-se, porém, uma tendência

a que todos os segmentos sejam paritários, ou seja, que a representatividade no Comitê

fique composta por 25% de participantes de cada segmento. As composições dos

Comitês, como será visto mais adiante, mostram essa tendência.

Dado às interpretações variadas sobre o significado de cada um desses setores,

como foi visto no capítulo anterior, o IGAM vem orientando a composição dos

Comitês, definindo quais entidades caracterizadas como ‘sociedade civil organizada’ e

de ‘usuários’. Segundo sua orientação, no segmento ‘usuário’ devem estar entidades

identificadas com atividades econômico-produtivas. Assim, por exemplo, um Sindicato

de Produtores Rurais, embora considerado uma entidade da sociedade civil em outras

instâncias, entende-se que representa os interesses do segmento de ‘usuários’. Isso não

foi compreendido desta forma na instituição desses primeiros Comitês, o que está

refletido na composição de muitos deles. Na participação dos municípios, a orientação é

que busquem representar as regiões do alto, médio e baixo curso do rio, como foi visto

anteriormente, e que sejam as Prefeituras ou órgãos ligados a ela os membros do

Comitê.

O processo de formação dos Comitês de Bacias Hidrográfica em Minas Gerais

foi bem diversificado. Numa primeira etapa, foram criados Comitês a partir das

diretrizes do Comitê Estadual de Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas –

CEEIBH, no início da década de 80 (como o CBH Pará e CBH Verde), com incentivo

exclusivo do Estado. Os Comitês criados posteriormente, surgiram a partir de demandas

de setores sociais das áreas das bacias. Atualmente, existem 12 Comitês estaduais

legalmente instituídos, 5 aprovados no Conselho Estadual de Recursos Hídricos e 8 em

processo de formação/mobilização, além de 4 Comitês de rios federais instituídos e um

em processo de instituição, como se pode observar no mapa no Anexo 4. Se observamos

o mapa, vemos que apenas em 6 unidades de gestão não existe um processo iniciado, do

total de 36 unidades de gerenciamento e gestão definidas em Minas Gerais.



A Democracia das Águas em Minas Gerais

97

A situação em que se encontram esses Comitês é bastante variada, tanto no

sentido de participação da sociedade e representatividade da bacia, como no que se

refere à sua atuação e recursos disponíveis. Farei a seguir, uma análise de dois Comitês,

o da bacia do rio Araçuaí e o rio Pará.

A bacia do rio Araçuaí está situada na região conhecida como Vale do

Jequitinhonha, no norte de Minas, caracterizada pela seca e extrema pobreza, e a

economia baseada na agricultura de subsistência e extrativismo mineral; o Comitê foi

criado em 1999 e enfrenta problemas relativos a recursos e liderança. A bacia do Rio

Pará, afluente do rio São Francisco, está situada no sudoeste mineiro, próxima a Belo

Horizonte, numa região com relativo desenvolvimento agrícola e industrial; o Comitê é

muito ativo, existe desde 1994, conta com uma forte liderança e dispõe de recursos do

Fundo Nacional do Meio Ambiente. São situações contrastantes e, por isso mesmo,

interessantes de serem analisadas. Não será uma análise comparativa, mas uma análise

dos principais elementos que permitirão refletir sobre o modo pelo qual a proposta

democrática da política das águas se manifesta em situações tão discrepantes, e como

interagem os atores do campo de recursos hídricos no âmbito local.
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2. O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ARAÇUAÍ

O rio Araçuaí é o principal afluente do rio Jequitinhonha, situado no nordeste do

estado de Minas Gerais. A região em que se encontra a bacia hidrográfica compreende

22 municípios, a maioria com uma pequena população e com características rurais (ver

mapa no Anexo 6). O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí (CBH Araçuaí) foi

criado em 2000, sendo que a mobilização para sua criação começou em 1999. Assim,

mais que analisar o funcionamento do Comitê propriamente dito, esse capítulo

focalizará o processo de formação dessa entidade, enquanto impulsionador da

configuração do campo de recursos hídricos na região.

Para compreender como se deu essa configuração parte-se de uma

contextualização da região e de um breve relato da criação do CBH Araçuaí.

Posteriormente, serão analisados os agentes que atuarão na configuração desse campo

de recursos hídricos na região e suas percepções sobre a questão da água. Em seguida se

analisará a representatividade dos setores no Comitê, a percepção dos distintos atores

sobre a participação no processo de formação e a apropriação do conceito de bacia

hidrográfica. Ao final, se fará uma reflexão do papel desempenhado por todos esses

fatores na conformação do CBH Araçuaí e na sua atuação, tendo como referência o ano

de 2001.

História da região da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí: três séculos de
degradação ambiental, exploração e migração

O rio Jequitinhonha percorre o norte e noroeste de Minas Gerais, cortando o sul

da Bahia para desaguar no mar. A bacia hidrográfica do rio Araçuaí, seu afluente, situa-

se na região conhecida como Alto e Médio Jequitinhonha, onde predomina um clima

semi-árido, com vegetação de caatinga, cerrado e algumas partes de mata Atlântica. O

relevo é formado, principalmente, por grandes chapadas planas com grotas profundas,

onde nascem e correm as águas. Enquanto os terrenos das chapadas apresentam pouca

fertilidade natural, as grotas possuem terras férteis quanto mais próximas às águas,
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chegando a formar bosques denominados ‘capões’. Nas cabeceiras do rio Araçuaí e ao

sul da bacia encontram-se áreas formadas originalmente por Mata Atlântica.

A ocupação da região remonta o período anterior à colonização portuguesa, com

populações indígenas de coletores e caçadores, cujos vestígios ainda são encontrados

em algumas regiões, como pinturas rupestres, e artefatos de pedra e de cerâmica.

Existem registros do século XVIII e início do século XIX dos grupos indígenas Malalí,

Makoní, Kaposhó, Panyame (IBGE, 1981) e Aruanã, que foram escravizados pelos

colonizadores. A região foi povoada pelos colonizadores ainda no século XVII, que

vieram com as frentes de expansão que tomaram conta de Minas Gerais na busca de

pedras preciosas e minérios. O rio Araçuaí possuía ouro ao longo de toda sua extensão,

o que atraiu a migração de aventureiros, muitos dos quais com escravos. A essa

ocupação seguia uma agricultura de subsistência nos chamados ‘capões de mata’. No

entanto, no início do século XIX já era notável o esgotamento do ouro de superfície dos

rios e a diminuição do rendimento das lavouras nos capões, já que o solo não resistia a

mais de poucos anos de cultivo. Começou-se, então, a ocupação das regiões de mata que

ofereciam diversas vantagens, como terra nova, farta e fértil, sem dono, produzindo

muito mais com um custo mínimo de trabalho, permanecendo ainda uma constante

esperança de encontrar pedras e ouro, além de índios que podiam ser escravizados para

o trabalho na lavoura. Somaram-se a esse processo de ocupação, ex-escravos fugidos da

Bahia ou libertos, que se reuniram em Quilombos ao longo de todo o Vale do

Jequitinhonha.

Formou-se assim um verdadeiro movimento migratório, que foi se expandindo

rumo ao leste e sul, à medida que as terras iam esgotando sua fertilidade e enquanto

haviam terras disponíveis. Os que permaneceram nas áreas inicialmente ocupadas, cada

vez mais tinham que reduzir o tempo de descanso da terra e, conseqüentemente,

aumentar o trabalho na lavoura. Mesmo assim, o tempo dedicado à agricultura sempre

se reduzia a alguns meses do ano, dado à sua própria natureza. Inicialmente, a produção

alcançava para todo o ano, mas na medida que se esgotava a fertilidade do solo, a

necessidade de buscar trabalho na época da entressafra em outras regiões foi

aumentando. Essas migrações sazonais começaram no fim do século XIX, com a

colheita de café na região de Teófilo Otoni e permanecem até os dias de hoje, com o

trabalho no corte da cana em São Paulo. (Ribeiro, s/d:17-32)
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A agricultura era seguida também de pecuária extensiva, que contribuiu em

muito para o esgotamento dos solos. A mineração praticamente extinguiu-se na bacia,

embora ainda persista de forma artesanal; entretanto, a extração de areia tem se

expandido, causando sérios problemas de assoreamento dos rios.

No final dos anos 60 e início dos 70 iniciou-se uma grande plantação de

eucalipto nas áreas de chapada, chegando a constituir-se a maior plantação de eucalipto

do mundo (ver fotos no Anexo 7). Com incentivos fiscais e a regularização de terras

devolutas pela CODEVALE44 (Companhia de Desenvolvimento do Vale do

Jequitinhonha) beneficiando grandes empresas reflorestadoras, o eucalipto era

considerado como a redenção econômica do Vale do Jequitinhonha. Inicialmente

empregou-se muita mão-de-obra na fase de plantio e do corte, trabalho que durou um

tempo limitado. Atualmente, máquinas substituem os homens e são pouquíssimos os

empregados nas empresas reflorestadoras da região. Por outro lado, o impacto ambiental

do eucalipto foi extremamente violento, uma vez que consome muita água do solo. O

eucalipto é utilizado principalmente para fazer carvão que alimenta as indústrias

siderúrgicas; essa atividade, no entanto, tem levado também à produção de carvão com

madeira nativa (de melhor qualidade) e o desmatamento se expandiu largamente.

A mineração predatória, a agricultura e a pecuária que esgotaram os solos, e as

grandes plantações de eucalipto em uma área com clima semi-árido, contribuíram para

aumentar a escassez de chuvas e secar a maioria dos rios, levando a uma ausência de

alternativas de trabalho que transformaram a região em um grande bolsão de pobreza.

O semi-árido mineiro: a fragilidade ambiental potencializada pela ocupação
predatória

O rio Araçuaí possui uma extensão de 284 km e a área da bacia corresponde a

cerca de 14.621 km2. Os principais afluentes são os rios Gravatá, Setúbal, Capivari,

                                                
44 A Companhia de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha - CODEVALE, criada em 1964, é uma
entidade pública autárquica. Foi criada para elaborar, coordenar e executar os planos, programas, projetos
e atividades de aproveitamento dos recursos da região do Vale do Jequitinhonha, articulando instituições
públicas. Estava sendo desativada em 2001, em parte devido à inclusão do Vale do Jequitinhonha na área
de abrangência da SUDENE (Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste).
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Fanado e Itamarandiba, todos na margem direita do rio Araçuaí (ver mapa no Anexo 6).

A bacia encontra-se inteiramente no estado de Minas Gerais. Dos 22 municípios que a

compõem, a metade possui apenas parte do seu território dentro da bacia do Araçuaí.

O rio Araçuaí é um rio perene, embora na grande maioria de seus afluentes não

corra água durante todo o ano, havendo rios que já secaram completamente como o rio

de Águas Sujas, no município de Berilo (ver foto no Anexo 7). É notável o

desmatamento nas margens dos rios e das nascentes, além do assoreamento. A

Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM faz o controle da qualidade das águas

em 3 pontos do rio Araçuaí, que é considerado de qualidade média. O maior problema é

a contaminação decorrente de esgoto doméstico. Na região de Capelinha, na área central

da bacia, onde a cafeicultura está em franca expansão, o uso indiscriminado e

inadequado de agrotóxicos já está levando à contaminação dos rios e lençóis freáticos

da região, gerando campanhas para a sua adequada utilização.

Como foi mencionado inicialmente, a bacia do rio Araçuaí encontra-se na região

do semi-árido mineiro; trata-se de uma transição de cerrado para caatinga, chamado de

'caarrasco', que hoje está sendo caracterizado como um novo bioma, com um solo

extremamente argiloso e pedregoso.

As condições básicas que determinam a semi-aridez na região é a distribuição

irregular de chuvas durante o ano e não o respectivo volume anual. Trata-se de um

ecossistema extremamente frágil que, a partir do momento que passou a sofrer

intervenções mais bruscas como a mineração, a pecuária extensiva, as plantações de

eucalipto e uma agricultura baseada na queimada e sem uma preocupação na

conservação dos solos, desequilibrou-se totalmente. A capacidade de armazenamaneto

de água no solo diminuiu muito nas últimas décadas; quando chove, a água dos rios

desce carregada de partículas, lamenta e vermelha, evidenciando a enorme quantidade

de solo perdido e o assoreamento que ocorreu, conseqüentemente, a vazão dos rios

aumenta muito. Quando pára de chover, a vazão diminui chegando até a seca total.

Como resultado desse desequilíbrio, a região vive problemas drásticos e

contrastantes: uma grande redução da quantidade de chuvas, chegando a períodos de

seca violenta, como em 1998, e a ocorrência de inundações periódicas, como aconteceu

em janeiro de 2002. Ambas situações vêm causando sérios danos à população e ao meio

ambiente.
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Vale do Jequitinhonha: identidade pela carência

Não existe uma identidade regional que unifique a bacia do Araçuaí, entretanto,

o Vale do Jequitinhonha possui uma forte identidade calcada em dois pilares: a cultura e

a pobreza. A produção cultural, caracterizada por um artesanato sofisticado, música e

poesia peculiares, além de inúmeras outras manifestações artísticas, viu-se revitalizada

com um movimento cultural surgido na década de 70 que procurou valorizar e divulgar

a produção artística local. Por outro lado, o ‘Vale do Jequitinhonha’ também é produto

de uma prática política iniciada por órgãos governamentais (que hoje se estende a

ONGs e empresas), fundamentada em dois fatores considerados determinantes para o

baixo desenvolvimento da região: os índices de pobreza e a escassez de recursos

naturais, particularmente a água. Assim, desde a década de 60 o Vale tornou-se alvo de

políticas de desenvolvimento regionais, tendo como seu principal protagonista a

CODEVALE. A pobreza foi mapeada e institucionalizada, à semelhança do que ocorreu

no nordeste do Brasil, e hoje o Vale do Jequitinhonha está impregnado deste estigma. O

título "Vale da Miséria" foi dado pela ONU em 1974. Nesse sentido, assim como o

Nordeste, foi alvo de diversas ações governamentais, federais e estaduais, muito

criticadas por não atacarem as causas estruturais da pobreza e da seca, da mesma forma

que ficou à mercê de políticos populistas.

Nos últimos anos o norte de Minas Gerais foi incluído na área de abrangência da

SUDENE (Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste) o que sem dúvida

contribuiu para reforçar essa identidade pela carência45. De fato, há mais de 30 anos,

quando a Sudene foi criada, discute-se a inclusão do Vale do Jequitinhonha, mas conta-

se que não foi incorporado porque os fazendeiros e oligarquias locais consideravam uma

vergonha Minas Gerais entrar na área da Sudene. Entretanto, nos anos recentes, estava

em disputa entre deputados federais e senadores a autoria do projeto que incorporava a

região, embora a população encontrava-se longe dessa discussão. Isso significou a

implantação de programas governamentais, abertura de financiamentos pelo Banco do

Nordeste e a promoção de uma política de desenvolvimento que tem sido extremamente

questionada ao longo das últimas décadas no Nordeste do país. Na região essa crítica é

                                                
45 A SUDENE foi extinta logo depois da pesquisa, em 2001, e no governo Lula, em 2003, está se
estudando como criar um organismo similar sem as características negativas que levaram à sua extinção.
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encabeçada por organizações da sociedade civil, assim como algumas prefeituras

também apresentam um princípio de articulação.

Fazem parte da bacia do rio Araçuaí um total de 22 municípios, cujas prefeituras

estão divididas da seguinte forma, de acordo com o partido político46: 6 do PMDB, 5 do

PSDB, 3 do PT, 2 do PFL e uma do PPB, PSB, PTB, PDT, PPS e PL. Três municípios

têm mulheres como prefeitas: Araçuaí, do PT (no seu segundo mandato); Minas Novas,

do PSB; e Aricanduva, do PFL. Em Araçuaí e Minas Novas, cidades antigas da bacia,

houve uma ruptura com grupos tradicionais e Aricanduva é um município novo. O Vale

do Jequitinhonha é um dos redutos eleitorais do tradicional político mineiro Newton

Cardoso (então vice-governador, ex-deputado federal e ex-governador), assim como de

sua esposa e deputada federal, Maria Lúcia Cardoso (PMDB)47; a influência partidária

está clara na legenda da maioria das prefeituras. A ex-senadora Junia Marise, (que era

do PDT e agora do PPS), também exerce liderança na região, tendo apresentado o

projeto de inclusão do Vale do Jequitinhonha na área da Sudene, ainda em 1992.

Metade desses municípios possui menos de 10 mil habitantes, sendo que apenas

4 deles têm uma população de pouco mais de 30 mil pessoas. A população total da

bacia, segundo o censo de 1996, é de aproximadamente 311 mil habitantes, onde quase

200 mil vivem na zona rural. O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) dos

municípios da bacia em 1991 variaram de 0,384 (Novo Cruzeiro) a 0,548 (Couto de

Magalhães de Minas), sendo que a mediana era 0,436, o que indica que a região tem um

alto nível de pobreza. O índice GINI, do mesmo ano, que aponta as desigualdades

econômicas e sociais, varia entre 0,41 (Francisco Badaró) e 0,6359 (em Carbonita),

sendo a mediana de 0,4933. Carbonita se destaca com uma alta taxa de desigualdade,

provavelmente, pelo fato de concentrar um grande número de carvoarias onde as

condições de trabalho e de vida são extremamente precárias.

Embora apenas uma cidade-pólo da região do Vale do Jequitinhonha – Araçuaí –

encontre-se na bacia do rio Araçuaí, mais outras três exercem influência nos municípios

da bacia: Diamantina, Teófilo Otoni e Governador Valadares. Essa última, embora mais

                                                
46 Os dados aqui apresentados referem-se ao quadro eleitoral existente na época da pesquisa (1999-2000).
Evidentemente muitas coisas mudaram desde então como, por exemplo, o enfraquecimento político de
Newton Cardoso, que perdeu as eleições para governador em 2002.
47 Não posso deixar de mencionar o fato de eu ser homônima da influente deputada, o que foi motivo de
freqüentes brincadeiras e de algumas situações embaraçosas durante a pesquisa.
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distante, também exerce uma relativa influência na região, por se tratar de um grande

centro de comercialização, particularmente de produtos hortifrutigranjeiros e pedras

preciosas e semi-preciosas. Essas cidades oferecem uma série de serviços, criando um

grupo de cidades e municípios satélites. Freqüentemente os vínculos mais fortes dos

municípios da bacia são com uma dessas cidades-pólo que, com aqueles municípios

mais próximos fisicamente, pois lá se encontram as sedes regionais de diversas

instituições públicas, concentra o comércio regional, existindo estradas pavimentadas

que lhes dão acesso. Tanto é assim que quatro dos representantes do CBH Araçuaí,

como veremos adiante, residem nessas cidades.

De uma forma geral, a infra-estrutura da bacia é muito pobre. A maior parte das

estradas não é pavimentada, não existem aeroportos nem linhas de trem. Existem linhas

de ônibus regulares ligando os diversos municípios, além de linhas a Belo Horizonte e

Diamantina. Numa cidade próxima a Araçuaí, Itaobim, existem linhas diretas a Teófilo

Otoni e Governador Valadares, além de diversos ônibus que ligam o Nordeste ao

Sudeste do país, pois a cidade é uma grande parada na BR-116, a Rio-Bahia.

A grande maioria dos municípios da bacia não possui sistema de tratamento de

esgoto, embora todas as cidades (ao menos as sedes municipais) tenham água tratada, de

responsabilidade da COPASA (Companhia de Saneamento de Minas Gerais). Em

alguns municípios, a prefeitura mantém poços artesianos com distribuição de água para

as casas, principalmente em comunidades rurais. Entretanto, predomina na área rural o

uso de poços, cisternas e a coleta de água diretamente dos rios e córregos (quando não

estão secos). Na década de 90 o governo estadual implantou um programa de construção

de pequenas barragens para perenização dos rios e aumento da oferta hídrica.

Entretanto, o programa foi extremamente criticado principalmente por organizações da

sociedade civil, como veremos adiante, em virtude do alto custo e a não conclusão de

muitas das obras. Essa alternativa, entretanto, parece ser a tendência para solucionar o

problema de oferta hídrica nas áreas rurais do semi-árido (tanto em Minas Gerais como

nos estados do Nordeste).

A energia elétrica está presente nas cidades e também em algumas áreas rurais.

A CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais) criou um programa de energia

solar em Araçuaí que mantém 65 unidades demonstrativas em residências e escolas em

comunidades rurais. O comércio regional concentra-se em três cidades: Araçuaí,

Diamantina e Teófilo Otoni, sendo que as duas últimas, e maiores, estão fora da bacia.
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Na bacia edita-se um jornal local – Gazeta de Araçuaí –, que circula apenas e

mensalmente na cidade de Araçuaí. Há também algumas rádios cujo alcance se restringe

às sedes municipais, através das quais circulam as informações de interesse local. Não

existe nenhuma universidade ou curso superior nas cidades da bacia. As mais próximas

estão em Diamantina e Teófilo Otoni, sendo o mais comum os jovens estudarem em

Belo Horizonte.

Economia da região: agricultura familiar, extrativismo, carvão e migração

A economia da região é essencialmente agrícola, embora no rio Jequitinhonha a

mineração ainda ocupe um papel importante. No rio Araçuaí e em alguns dos seus

afluentes ainda existe a extração de pedras preciosas e semi-preciosas e até mesmo ouro,

atividade voltada diretamente para a exportação e realizada de forma relativamente

sigilosa (é difícil encontrar informações mais precisas sobre essa atividade). A extração

de areia nos rios também é realizada, sendo a maioria de forma ilegal.

A agricultura mais amplamente praticada é a de subsistência, nos fundos dos vales

e nas vertentes, sendo muito comum a utilização das margens dos rios por ser uma terra

mais fértil. A queimada como forma de limpar o solo ainda é muito aplicada, embora já

se possa notar um certo decréscimo como conseqüência das campanhas veiculadas,

tanto pelos órgãos públicos como pela sociedade civil, particularmente sindicatos de

trabalhadores rurais. A pecuária complementa a agricultura, e a queimada também é

utilizada para limpar as pastagens.

Na região do município de Araçuaí a fruticultura tem sido apontada como uma

alternativa econômica, principalmente para pequenos produtores, embora esbarre no

problema da irrigação, que se mostra necessária em vários casos. Existem também

grandes fazendas que utilizam amplamente a irrigação, o que vem causando conflito

com os agricultores familiares, como será analisado mais adiante.

Na região do médio Araçuaí, particularmente no município de Capelinha, a

plantação de café tem sido apontada como a alternativa de desenvolvimento da região e

tem reativado a economia local. Também parte do café depende de irrigação que, feita

de forma não organizada, é um potencial gerador de conflitos. Outro problema
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decorrente da cafeicultura é o uso indiscriminado de agrotóxicos e a forma inadequada

pela qual se desfazem das embalagens, deixadas geralmente ao relento, sujeitando os

usuários tanto à contaminação direta pelo contato, como a contaminação das águas.

A migração sazonal, principalmente da população masculina, para o corte de

cana-de-açúcar e colheita de café em São Paulo tem se mostrado como a principal

alternativa econômica para as famílias rurais há décadas, reforçando o caráter de

subsistência da pequena produção familiar. Muitas famílias mudaram-se para a sede dos

municípios em virtude da maior oferta de serviços, alternativas de trabalho e ao pouco

trabalho exigido nas roças. Os homens que migram chegam a ficar 9 meses do ano fora,

o que gera uma reestruturação familiar, onde as mulheres passam a ter mais

responsabilidades tanto na produção como nos processos de decisão.

A plantação de eucalipto, embora abranja extensões enormes nos chapadões da

região, ocupa pouca mão de obra atualmente. Duas 2 grandes empresas estão à frente

dessa produção: a Cia. Acesita Energética e a Cia. Suzano de Papel e Celulose. O

eucalipto plantado não é utilizado para celulose, pois a distância para a fábrica da

Suzano em São Paulo torna o eucalipto da região inviável economicamente. As

empresas vendem para outras pequenas empresas que processam a madeira em carvão.

É interessante notar que algumas das plantações antigas, com mais de 15 anos, não

foram utilizadas; os eucaliptos estão morrendo e a mata nativa está renascendo.

A produção de carvão é um dos grandes problemas sociais e ambientais do Vale

do Jequitinhonha, já tendo sido alvo de diversas denúncias pelo uso do trabalho infantil,

pelo regime de semi-escravidão a que os trabalhadores ficam submetidos, e pelos

grandes problemas de saúde gerados. As carvoarias se situam sobretudo nos municípios

de Carbonita e Itamarandiba. Segundo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil

(1996):

“Em Minas Gerais, no norte e nordeste do estado, 200 mil pessoas
trabalham direta e indiretamente na produção do carvão, cerca de oito mil
pessoas, homens, mulheres e crianças trabalham em condições de
escravidão”.

O depoimento de um dos entrevistados em Carbonita é taxativo:

“o interessante aqui é que quase todo mundo, quase toda a família já fez
carvão (...) Mas o carvão é ilusão mesmo, o cara morre de trabalhar e não
ganha nada”.
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As acusações de trabalho escravo levaram à criação de uma Comissão

Parlamentar de Inquérito na Assembléia Legislativa Estadual, em 2001, que estava

apurando a relação entre o trabalho escravo e a chamada ‘máfia do carvão’, onde a

Acesita e as empresas terceirizadas estavam sendo investigadas.

Outro problema gerado pelas carvoarias é a diminuição da produção e o

conseqüente desemprego. Para que se tenha uma idéia, em Carbonita, o carvão

corresponde a 85% do que a cidade recolhe de ICMS (Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços). No entanto, o carvão vem sendo substituído gradualmente nas

siderúrgicas pelo coque, o carvão mineral, que é mais barato. Muitas carvoarias estão

sendo desativadas e as famílias são obrigadas a migrar (Revista Época, s/d).

A formação do CBH Araçuaí: o protagonismo da UFOP e do IGAM

E então como chegou agora esse Comitê de bacias,
chegou a hora de nós pensar nossa organização.

Em vez de nós deixar essa água ir embora no nosso dia a dia,
nós arranjar um jeito de nós conservar essa água.

(Líder Sindical Rural de Araçuaí)

O processo de formação do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Araçuaí (CBH

Araçuaí), iniciou-se em maio de 1999. De fato, a história remonta ao ano anterior. O

germe para a criação do Comitê foi um trabalho realizado pela Universidade Federal de

Ouro Preto - UFOP em 1998, através da Pró-Reitoria de Extensão, que fazia parte do

Programa de Frentes Emergenciais contra a Seca (do Governo Federal) e consistia em

cursos de qualificação profissional em várias cidades do Vale do Jequitinhonha, onde

também se buscava refletir sobre as condições de vida na região, principalmente sobre o

meio ambiente. Uma das conseqüências do trabalho foi a realização de um evento

denominado ‘Jornada Participativa do Meio Ambiente’, na cidade de Araçuaí, onde

estiveram representantes de 12 municípios, entre membros das Prefeituras, órgãos

estaduais e lideranças comunitárias. Como a questão da seca era um tema recorrente no

evento, levantou-se a proposta de criar o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí,

já que alguns dos presentes tinham conhecimento da nova lei de recursos hídricos e do

papel dos Comitês. Assim, a Pró-Reitoria de Extensão da UFOP e a Comissão

Organizadora formada no Encontro entraram em contato com o Instituto Mineiro de
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Gestão das Águas – IGAM, definindo-se a realização de 4 reuniões envolvendo cerca de

50 municípios (um número maior que a bacia do Araçuaí) sob o slogan: O Rio é Nosso.

Ao longo de 1999 foram realizadas diversas reuniões na região, cujo número de

participantes variou entre 50 e 300 pessoas (ver fotos no Anexo 7). No ano anterior

havia tido uma seca muito violenta e o chamado para uma reunião em que se discutiria a

questão da água tinha um apelo particularmente forte naquele momento, mobilizando

diversos setores da sociedade, particularmente as escolas. Nessas reuniões o IGAM

apresentou a política nacional e a política estadual de recursos hídricos, qual o papel do

Comitê e, numa dessas ocasiões, levou representantes de outros Comitês e Consórcios

para contar suas experiências. Os participantes dessas reuniões faziam muitas

intervenções colocando os problemas da água na região, mas essa informação não foi

objeto de nenhum tipo de sistematização.

Em novembro de 1999 foi aprovada a criação do CBH Araçuaí pelo Conselho

Estadual de Recursos Hídricos. Uma comissão foi defender a proposta. Integraram-na o

representante da UFOP, uma vereadora e um representante de uma cooperativa da

região, sendo que a apresentação foi por conta do representante da UFOP que ressaltou

o papel da universidade nesse processo. Nessa mesma ocasião, outros dois Comitês

foram aprovados pelo CERH. Foi muito valorizado o caráter altamente participativo dos

processos de mobilização, como comentaram alguns conselheiros:

“É muito importante a mobilização. Por isso somos favoráveis à formação
do Comitê. Apoiamos a criação dos três”.

“Os Comitês são um verdadeiro exercício de cidadania. Os três merecem
ser aprovados. Abre para a potencialização do turismo no Jequitinhonha.”

Foi proposta uma composição inicial numa reunião em setembro, na qual as

organizações da sociedade civil se negaram a apresentar nomes, sob a justificativa que

precisavam antes consultar suas bases, articular entre elas (ver fotos no Anexo 7). Essa

composição foi revista em maio de 2000. Em dezembro o Comitê já estava

completamente formado, tendo sido instalado oficialmente. Para entender melhor esse

processo, que será analisado mais adiante, é necessário primeiro conhecer os agentes

que se envolveram nesse processo e quais suas percepções sobre a questão da água.
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Os agentes do proto-campo de recursos hídricos na bacia do Araçuaí e suas
percepções sobre a água

Considero que o campo de recursos hídricos no âmbito da bacia do rio Araçuaí

só começou a se configurar enquanto tal com o início do processo de criação do CBH

Araçuaí, uma vez que são colocados atores dispersos na mesma arena, de forma

articulada, para disputar a concepção dos problemas da água na região e de suas

soluções. Entretanto, os agentes já estavam lá, já tinham suas práticas, e seus discursos

sobre a água e a seca na região. Vejamos quais são esses atores – dividindo-os entre

órgãos estaduais, municípios, sociedade civil e empresas –, seus discursos sobre a água

e a seca, os principais conflitos entre eles, e qual o papel projetado para cada um deles

dentro desse micro-campo de recursos hídricos que está se configurando na bacia do rio

Araçuaí.

Órgãos Estaduais: presentes mas sem estrutura

Os órgãos estaduais estão muito presentes na bacia do Araçuaí e acabam

desempenhando um papel importante na região, particularmente aqueles vinculados às

questões rurais e ambientais. Alguns deles atuam de forma muito estreita com as

prefeituras, até porque, de certa forma, cobrem a deficiência de pessoal técnico, tão

característica de municípios pequenos como são os dessa área. Também há um

conhecimento relativamente razoável da política estadual de recursos hídricos.

A Emater (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) está presente em

todos os municípios da bacia e é o órgão mais próximo tanto dos agricultores como das

prefeituras. Não raro seus técnicos estão há muitos anos na região e possuem um amplo

conhecimento da situação não só agrícola como ambiental e particularmente da água;

além do mais percebe-se em muitos deles um comprometimento pessoal tanto na

questão ambiental como social. A Emater possui um programa de manejo de

microbacias hidrográficas (implantado em todo país), que atua junto às famílias no

sentido de conscientização para conservação dos solos e dos cultivos, de evitar as

queimadas, e de reflorestamento das matas ciliares e de topo, formando comissões de

água no âmbito da comunidade. Na bacia do Araçuaí têm sido realizadas diversas

iniciativas desse programa, produzindo resultados significativos, mas extremamente

localizados. A valorização dessa experiência por parte dos técnicos da empresa leva
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muitas vezes a uma crítica do Comitê de Bacia como uma instituição que abrange uma

área muito grande, quando o manejo da água significa ações que devem ser levadas para

o nível das comunidades. Assim, a Emater se projeta como um agente protagonista na

construção do campo de recursos hídricos na região.

Quanto à percepção sobre a questão da água e a seca na região, vejamos o que

nos disse um técnico dessa entidade:

“Por parte dos produtores eles têm uma preocupação [com a falta de
água], mas ainda não enxergam de forma mais ampla. Eles ficam
assustados quando você fala que se eles não tomarem nenhuma
providência daqui a 20 anos o rio pode secar, mas ainda não percebem...

Também houve cobrança por parte das instituições financeiras para
outorga de água e a Emater ajuda os produtores no processo de obtenção
da outorga; é uma forma de cobrar do pessoal (produtores) o cuidado pelo
uso da água. Os produtores falam que antes não faltava água, mas se a
gente pega os dados pluviométricos de anos atrás, teve uma sensível
queda, embora a média é em torno de 890 mm em Araçuaí [continua a
mesma]. O que a gente vê é que antes tinha uma maior disponibilidade de
água nos rios e com o manejo que foi dado aqui para a pecuária e a
agricultura degradou muito o solo.”

Esse discurso é exemplar do enfoque de trabalho da Emater e reflete claramente

as bases da extensão rural: a valorização do conhecimento técnico, a visão do produtor

rural como exercendo práticas inadequadas e, consequentemente, a necessidade da

intervenção governamental para garantir o cumprimento de um manejo adequado.

Os três órgãos da Secretaria de Meio Ambiente do Estado estão de alguma forma

presentes na bacia: o IGAM, o IEF e a FEAM. A atuação do IGAM na bacia, até a

criação do Comitê, se limitava principalmente à emissão de outorga de água para

irrigação. O IGAM não tem escritórios regionais48 e a outorga; o pedido de outorga tem

que ser encaminhado diretamente à sua sede em Belo Horizonte sendo que a Emater

funciona como um órgão de suporte local nesse processo. A outorga para utilização da

água é exigida pelos órgãos financiadores e o IGAM tem se monstrado extremamente

lento para o fornecimento dessas autorizações. Além do mais não existem critérios

definidos especificamente para cada rio, de maneira que o fornecimento da outorga siga

uma lógica de acordo com a oferta de água e os planos de desenvolvimento da região.

                                                
48 Em momento posterior à realização da pesquisa, o IGAM abriu um escritório no norte de Minas Gerais,
na cidade de Montes Claros, relativamente distante da bacia do rio Araçuaí.
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No caso da bacia do Araçuaí, a escassez de água é evidente e se um grande número de

produtores utilizar a irrigação não haverá água disponível para atender demandas.

Entretanto, alguns grandes produtores, que não dependem de financiamento externo

para irrigação, retiram a água do rio com ou sem outorga (não existe fiscalização por

parte do IGAM), causando inúmeros conflitos localizados com agricultores que ficam à

jusante dos pontos de captação. Como afirmou um técnico de uma pequena indústria

agrícola:

“Os projetos não estão saindo por falta de outorga de água. Por outro
lado, os agricultores precisam ter uma posição. Tem pedidos antigos que
não se define; não fala nem sim nem não. Cria-se uma legislação, cria-se
um órgão - o IGAM - mas não se cria meios para se colocar em prática.
(...) E aí passa o tempo de plantio, como já aconteceu, e a gente está
ficando na miséria. Já chegou mais uma vez a época de emigração, as
pessoas estão migrando novamente para o corte de cana, sendo que se
tivesse saído o projeto muitos poderiam ter ficado aqui. Esse esquema da
legislação está atrasando o desenvolvimento local. (...) A gente precisa
saber se é sim ou não; porque se não pode usar, tudo bem, então porque
não fiscaliza um monte de bomba clandestina que existe? Se a gente que
quer fazer certo, para usar a quantidade certa de água, na hora certa, não
consegue, um cara que não precisa pegar dinheiro no banco, ele faz
clandestino, está cheio de bomba clandestina. [Há ] um grupo de 10
pessoas [pequenos agricultores] há um ano e meio esperando resultado de
outorga de água. Isso é um absurdo, deveria ser indenizado o produtor.
Imagina para o agricultor, o atraso de vida que é; porque acaba não
investindo em outras coisas. (...) a gente está numa região complicada de
água. Agora está tudo verdinho, choveu bastante, está todo mundo
contente. Mas ficou muitos anos na miséria, por falta de condições de
plantio. Quando chegou a água agora as pessoas também não plantaram
porque não tinham recursos.”

Um dos conflitos gerados (provavelmente o maior), foi com a fazenda Tecade,

localizada no município de Minas Novas, nas cabeceiras do rio Capivari. Embora a

fazenda possua outorga, ao captar água para irrigação estava retirando uma quantidade

muito acima do permitido e num período de falta de chuva, deixando sem água os

produtores que viviam à jusante da sua captação, principalmente do município de

Chapada do Norte. A situação é relatada por um técnico de uma ONG local.

“Não estou dizendo que não deva irrigar, tem que fazer mas, não dá para
generalizar e achar que é uma saída para a região, talvez se você está na
beira do Araçuaí a água descendo e indo embora, quer dizer, você pode
estar utilizando, mas se você pensar isso em outros córregos na beira do
Araçuaí é inviável, é inviável simplesmente pela realidade que não tem
água suficiente. Aqui na cabeceira do rio Capivari, a fazenda Tecade que
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tem uma outorga do IGAM, pelo próprio relatório do IGAM de um
técnico fez uma vistoria aqui, pela estimativa que o técnico fez, a fazenda
lá, os proprietários estão tirando 235% a mais do que a outorga liberou. A
gente está até discutindo como o IGAM poderia estar intervindo nesta
questão aí de tirar a outorga de água definitivamente para poder ver como
que se distribui, porque o próprio relatório do IGAM fala que com a
outorga que foi dada (não é nem com que ele está tirando a mais não), não
pode ser dada para mais ninguém, porque não tem condição, então, quer
dizer, que absurdo é esse?(...) Tem fazendas utilizando a água sem a
outorga mesmo porque se for lá pedir não vai conseguir. E aí isso tem que
entrar na discussão do Comitê, de estar vendo como gerenciar esse uso
das águas.”

Sobre esse caso, foi feita uma denúncia tanto por parte de entidades da sociedade

civil como da própria prefeitura de Chapada do Norte à Promotoria e, em 2001, houve

uma audiência pública sobre o rio Capivari em Minas Novas onde se discutiu a questão,

contando com o apoio do CBH Araçuaí.

Por outro lado, o IGAM desempenhou um papel protagonista na criação do

Comitê de Bacia Hidrográfica, justamente em um momento em que estava se projetando

no estado como um grande mobilizador da sociedade em torno da questão da água e,

dentro do campo nacional de recursos hídricos, se destacando pela experiência em

formação de Comitês.

Através de sua articulação política, conseguiu a negociação de alguns projetos

junto ao Proágua, antes, e de forma independente na criação do Comitê. Um deles foi o

‘Projeto Gestão Participativa de Recursos Hídricos no Vale do Jequitinhonha – Estudo

de caso: sub-bacia do rio Calhauzinho’, realizado entre 1999 e 2000 no município de

Araçuaí. O projeto foi elaborado pelo IGAM e executado pela Caritas Brasileira (ONG

ligada à Igreja Católica), contando ainda com a parceria da Prefeitura de Araçuaí, do

Sindicato de Trabalhadores Rurais de Araçuaí e do Banco Nacional de Agricultura

Familiar (BNAF). Foi feito um DRP (Diagnóstico Rápido Participativo)49 na micro-

                                                
49 DRP é um tipo de diagnóstico, muito utilizado por ONGs, principalmente em áreas rurais,
fundamentado em uma metodologia que busca a participação da comunidade tanto no processo de sua
elaboração como na própria execução e na análise dos resultados, sob a orientação dos técnicos da
entidade que propõe. Basicamente, através de reuniões nas comunidades, aplicam-se várias técnicas para
resgatar o conhecimento local sobre sua realidade social, política, econômica e ambiental. Algumas da
técnicas mais utilizados são: mapa das comunidades destacando a infra-estrutura, as atividades
econômicas, a geografia e as áreas de degradação ambiental; percorrer a comunidade fazendo um corte
transversal onde é analisado o que se observa na paisagem; diagrama de Venn, onde se destacam os
principais atores sociais e as relações de poder entre eles; levantamento dos recursos das comunidades;
planejamento conjunto destacando as prioridades de ação e os recursos necessários.
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bacia, onde se deu destaque ao impacto de uma barragem que foi construída no rio

Calhauzinho. O objetivo foi ter um projeto piloto, onde a metodologia aplicada pudesse

ser utilizada em outras micro-bacias. O projeto não passou pelo Comitê, mas foi

relativamente incorporado por ele, como uma experiência a ser replicada e cujos

resultados redundarão em uma articulação de ações junto ao Comitê. Cabe ressaltar

também que tal projeto só pôde ser realizado porque a Cáritas figurou como entidade

responsável pela execução. Embora tenha sido contratada toda uma equipe autônoma

para trabalhar no projeto, a Cáritas ofereceu as condições institucionais e políticas

básicas para aprovação do projeto: uma instituição reconhecida nacionalmente, com

experiência na região, participante do processo de mobilização do Comitê e com boa

articulação regional. O projeto, em certa medida, reforça o poder do Comitê assim como

o Comitê proporciona um respaldo político para alcançar os objetivos traçados no

planejamento elaborado ao final do projeto.

O outro projeto financiado pelo Proágua foi de saneamento. Minas Gerais já

tinha um projeto aprovado na região de Águas Vermelhas, divisa com a Bahia, onde

existe o Comitê do Rio Mosquito. O IGAM solicitou ao Proágua a inclusão da bacia do

rio Araçuaí. Uma das argumentações que pesou foi o início de um processo de

mobilização da população (que, do ponto de vista do poder público, era extremamente

grande, como será analisado adiante). Conseguiu-se, assim, aprovar recursos para 2000,

com promessas para até 2003. Toda esta articulação foi realizada sem a participação do

Comitê, que estava sendo criado paralelamente. Em maio de 2000 o Comitê foi

comunicado da existência do projeto, estando as primeiras obras já planejadas, a serem

realizadas com a Copasa (companhia de abastecimento). Para os anos seguintes foi

realizado um processo de discussão junto com o Comitê, que então passou a ser

responsável pela definição das obras a partir de 2002, bem como pela sua fiscalização.

Por outro lado, o projeto está estimulando a participação no Comitê de municípios que

estavam afastados ou que não tinham demonstrado interesse em participar. Esse projeto

é o que tem dado mais projeção ao Comitê na região, particularmente junto às

prefeituras, criando legitimidade e reconhecimento. Apesar de ter sido uma iniciativa do

IGAM, na medida que passa o tempo e o projeto é apropriado pelo Comitê, aquela

identificação inicial é esquecida e passa a ser considerado um projeto do Comitê.
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A Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM, responsável pelo

monitoramento da qualidade das águas, mantém três pontos de medição da qualidade da

água no rio Araçuaí, sem que isso redunde em alguma intervenção na bacia. Os dados

são apenas colhidos na bacia, sendo analisados em Belo Horizonte e disponibilizados

quando requerido. Embora no cenário estadual a FEAM seja um agente protagonista do

campo de recursos hídricos, no caso da bacia do rio Araçuaí ela se comporta como um

agente figurante já que, até onde pude acompanhar, nem sequer era conhecida pelo

demais atores da região.

O Instituto Estadual de Florestas – IEF atua na bacia do rio Araçuaí basicamente

em duas frentes: como fiscalizador e controlador do uso de recursos naturais e como

administrador dos 3 parques estaduais que existem na região. A bacia do Araçuaí está

na jurisdição de dois escritórios regionais: Alto Jequitinhonha, com sede em Diamantina

que tem sob sua jurisdição a maior parte dos municípios da bacia; e Nordeste, com sede

em Teófilo Otoni, que tem Araçuaí sob sua jurisdição. O IEF mantém ainda escritórios

em algumas cidades da região, como em Araçuaí. O órgão, embora comprometido com

a questão ambiental, tem uma infra-estrutura muito aquém da demanda da região. Além

do mais, necessita trabalhar muito estreitamente com a Polícia Florestal que, por sua

vez, tem uma infra-estrutura ainda em piores condições. Os escritórios locais atendem

uma área muito grande e com pouquíssimos funcionários. Muitas denúncias, então,

levam tempo para serem apuradas, causando freqüentemente um dano maior ao meio

ambiente. Como relata um dos entrevistados, de uma prefeitura da região:

“A situação da água aqui a cada dia está ficando pior. Primeiro porque a
gente não teve por parte do próprio governo uma política dando suporte
aos órgãos como IEF, como a Polícia Florestal, digo assim, ou colocando
instrumento na mão. Você vê hoje o efetivo do policiamento florestal que
nós temos em Minas Novas é apenas de 4 elementos.”

Na bacia do rio Araçuaí existem três áreas de preservação ambiental que buscam

proteger trechos exemplares e ainda conservados de dois ecossistemas periféricos ao

semi-árido: o cerrado e a mata atlântica. Todas essas áreas são de responsabilidade do

Instituto Estadual de Florestas-IEF. Uma delas é o Parque Estadual do Rio Preto, com

uma área de 10.755 ha, que compreende a sub-bacia do rio Preto, afluente do alto rio

Araçuaí, e o Maciço da Serra do Espinhaço, com altitudes que variam de 750 a 1825

metros. O Parque foi criado em 1994 e sua sede fica no município de São Gonçalo do



Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí

115

Rio Preto. É uma região belíssima, com praias fluviais, pinturas rupestres e uma

vegetação de cerrado com densas matas ciliares. A infra-estrutura do parque é excelente,

com alojamento para visitantes e pesquisadores, embora o acesso seja bastante precário.

A Reserva Biológica Estadual Mata dos Ausentes, com 945 ha e sede no município de

Senador Modestino Gonçalves, preserva uma área exemplar na Mata Atlântica,

destinada apenas a pesquisadores, oferecendo-lhes uma infra-estrutura básica. A

Reserva Biológica Estadual da Mata do Acauã possui 3.195 ha, com sede no município

de Leme do Prado; além de proteger uma área de mata atlântica, desenvolve trabalhos

na área de educação ambiental. A falta de pessoal também afeta essas áreas, embora

sejam um motivo de orgulho da região, principalmente por parte daquelas pessoas

ligadas à questão ambiental.

Apesar da deficiente falta de infra-estrutura, vemos que tanto o IEF como a

Polícia Florestal procuram estar presentes nos Conselhos Municipais de Meio Ambiente

e participar da discussão ambiental no âmbito municipal. Tiveram uma participação

ativa no processo de criação do CBH Araçuaí, projetando-se como agentes coadjuvantes

dentro do campo regional de recursos hídricos.

Os indivíduos – técnicos e policiais – que convivem mais próximo à população e

dentro dos municípios, se por um lado não têm poder de definir as políticas e diretrizes

institucionais, ficando em certa medida à mercê das deliberações superiores, por outro

lado são reconhecidos e legitimados pela população local como autoridades daquelas

instituições. Assim, a micro-física das relações de poder no âmbito local, para usar a

expressão cunhada por Foucault, leva à possibilidade que esses indivíduos tanto

extrapolem as atribuições e o poder que lhe conferem, como sofram pessoalmente as

conseqüências de aplicar as deliberações superiores. Particularmente as licenças para

desmatamento, encaminhadas pelos escritórios locais do IEF, não raro causam conflitos

com agricultores, que personificam o problema na pessoa do funcionário local.

O Instituo Mineiro de Agropecuária - IMA, atua principalmente na área animal,

no controle de zoonoses como a febre aftosa, tendo se diversificado para áreas como

educação sanitária e inspeção de laticínios e frigoríficos. Possui escritórios regionais

que compreendem vários municípios e, como as demais instituições de pessoal, carece

de pessoal para o trabalho que realiza. Sua percepção sobre a questão da água gira em

torno de duas questões: a mortalidade de bovinos por falta de água, e o uso de

agrotóxicos, particularmente o destino dado às embalagens. Os técnicos do IMA
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acabam se somando aos dos outros órgãos no sentido de proporcionar assistência

técnica aos produtores rurais, embora está longe de ter a mesma inserção que a Emater,

projetando-se como figurantes no campo de recursos hídricos em construção na bacia do

rio Araçuaí.

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais-COPASA, no semi-árido

mineiro, tende a desempenhar um papel protagonista, entretanto, mais como agente

governamental que como empresa usuária de água. Até o momento tem sido a

responsável não só na garantia de água para o abastecimento das cidades, mas pela

execução de obras que visem ampliar a oferta de água também nas áreas urbanas. Junto

com a Ruralminas (Fundação Rural Mineira) construíram diversas barragens nos rios da

bacia, visando a perenização desses rios e aumento da oferta hídrica. Como já foi

mencionado, essas barragens têm sido alvo de inúmeras críticas por parte da sociedade

civil em virtude dos altos custos e da falta de manutenção (ou mesmo término) de

diversas obras. Apesar de concordarem que os micro-barramentos são efetivos para o

aumento da oferta de água (vários entrevistados afirmaram isso), apontam a falta de

consulta à população e aos poderes locais como um dos fatores que leva a esses

problemas. As denúncias chegaram inclusive à Assembléia Legislativa do estado, que

instituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apuração. Como conta um

membro de uma ONG:

“A gente está acompanhando a CPI das barragens da COPASA (o próprio
problema chamou a isso), que está apurando o desvio de recurso no
programa de melhoria de oferta de água em localidades mineiras (...).
Teve barragem da COPASA que era para custar em média 30 a 35 mil
reais, e custaram 70, 80, 90 até 120 mil reais, sem falar nos outros órgãos
que estavam juntos, que não cumpriram com os objetivos que estavam lá
no papel, que estavam lá no projeto. Foi um projeto necessário, no papel
parecia muito bom, mas na hora de executar e sem ouvir e sem contar
com a participação da região, das entidades, da prefeituras, das
comunidades fracassou ou foi muito aquém dos objetivos que estavam
propostos.”

Existe também a outra face da COPASA, a dos técnicos locais, mais

comprometidos com a ‘missão institucional’ de oferecer uma água de boa qualidade à

população, que demonstram uma clara preocupação com a preservação das nascentes

dos rios e com a qualidade das águas, como podemos ver no seguinte discurso:
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“Em algumas partes, [as cabeceiras de] alguns rios têm uma boa
preservação, vamos considerar assim. Mas outras não, outras partes da
nossa região estão sendo destruídas mesmo, mas aqui na região o nível de
preservação é bom, eu acho que cabe agora a nós conscientizarmos a
todos para que aumente a preservação das nascentes para que esses
pequenos rios não sequem, porque sem dúvida não tem uma região com
tantos rios e nascentes como aqui. Eu morei em Minas Novas, eu conheço
a região de Chapada do Norte, Berilo, lá não tem, são muito poucos rios
pequenos que estão correndo, então aqui na região quase todos os rios (...)
melhor eu nunca ouvi falar em um rio aqui da região que secasse...

(...) Por isso que eu considero que aqui na região de Capelinha e
Aricanduva, nossas nascentes ainda estejam 60% preservadas.

(...) Nós fazemos coleta para análise (...) no município de Capelinha duas
vezes por semana, e em Aricanduva uma vez por semana, a gente tem o
controle... (...) Toda água bruta está contaminada”

A Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG, atua na bacia do rio

Araçuaí apenas como distribuidora de energia; não há nenhuma usina geradora.

Entretanto, no rio Jequitinhonha, próximo à bacia do Araçuaí, está sendo construída a

Hidrelétrica de Irapé, pela Empresa de Energia de Minas Gerais – CEMIG, que tem sido

alvo de diversos conflitos pela área de inundação atingida pela barragem50. O

Movimento de Atingidos por Barragens – MAB está se mobilizando na região, tendo

criado uma comissão que envolve lideranças da bacia do Araçuaí. O movimento não

luta apenas contra a construção da barragem, mas procura levantar as necessidades

energéticas da região, o modelo energético do país, a irrigação, os usos da água e o

destino da população que será atingida, como nos comenta uma das lideranças sindicais

que está na comissão:

“A gente tem exigido muito dos governos estadual e federal [com relação
a] essas grandes represas que estão sendo construídas no Brasil inteiro aí.
A represa o rio Jequitinhonha, com uma barragem de 205 m de altura, 132
km rio acima, quantos afluentes que não vão ser mortos aí? Então eles
acham que represar aquela água ali resolve um grande problema, mas não
vai você vai tirar as pessoas de dentro das grotas [áreas férteis nas
margens dos rios] colocar eles nessas chapadas aí de eucalipto aonde não
produzem e aonde também para por água vai ter uma certa dificuldade.
(...) A gente não tem tentado barrar [a construção da hidrelétrica], até
mesmo porque para a gente é muito difícil porque nós temos um outro

                                                
50 Sobre os conflitos sociais relacionados à construção da hidrelétrica de Irapé, ver Lemos (op. cit.).
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público aí que tem interesse, tem interesse por falta de conhecimento e tal.
A gente tem que mobilizar para que, se isso acontecer, que essas pessoas
que vão ser desapropriadas que saem para uma melhor condição.”

Municípios: início de articulação

Em Minas Gerais foi elaborada uma lei (12.040/95), apelidada de ‘Lei Robin

Hood’, que favorece os municípios de menor porte e mais pobres com aumentos

expressivos na quota-parte do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços), desde que façam investimentos em áreas consideradas prioritárias pelo

Governo do Estado. Uma das áreas é o meio ambiente, onde se inclui o tratamento de

lixo e esgotos sanitários. Isso tem incentivado muitos municípios a investir nessa área e,

mais que isso, valorizar os trabalhos realizados por diversas entidades. Essa lei também

tem estimulado a criação dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente - Codemas.

Embora funcionando com uma série de problemas, esses Codemas, onde estão

representantes dos governos municipal e estadual e da sociedade civil, têm servido para

trazer para o município a discussão ambiental, e em muitos lugares tornaram-se um

contra-ponto para a discussão e criação dos Comitês de Bacia Hidrográfica. Dos 22

municípios da bacia do Araçuaí, 8 possuem Codemas, alguns deles bastante atuantes,

como em Chapada do Norte e Minas Novas, onde já discutem a questão da água. Em

muitos casos, é nesses espaços onde estão concentrados os principais atores do

município que disputam a questão ambiental; não raro as pessoas que se engajaram no

processo de criação do Comitê eram membros desses conselhos municipais. Portanto,

em alguns desses Conselhos encontra-se, de certa forma, refletida a configuração que

está se formando do campo de recursos hídricos na bacia.

Na década de 80 foram criadas associações inter-municipais em Minas Gerais,

seguindo a divisão regional do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

No Vale do Jequitinhonha criaram-se três regiões denominadas Alto, Médio e Baixo

Jequitinhonha. A bacia do Araçuaí compreende municípios das associações do Alto e do

Médio Jequitinhonha, sendo que vários municípios que fazem parte de tais associações

não estão incluídos na bacia do rio Araçuaí. A Associação do Médio Jequitinhonha –

AMEJE, cuja sede fica na cidade de Araçuaí, é a mais atuante na bacia. Além de possuir
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máquinas que servem a todos os municípios, como motoniveladodora, caminhões,

trator, etc., atua nas áreas de educação, assistência social, saúde e agricultura,

elaborando projetos para os municípios. Observa-se uma renovação política no Vale do

Jequitinhonha, onde muitos prefeitos já fazem discursos contra projetos assistenciais e

emergenciais e reivindicam projetos que modifiquem a estrutura socioeconômica local,

viabilizando a manutenção da população em termos de produção e geração de renda e

mesmo uma preocupação clara com a questão ambiental. Já se notam resultados em

alguns municípios. Na época da pesquisa, estava na direção da AMEJE o prefeito do

município de Comercinho, que é do PT. Na sua administração fizeram um Plano de

Desenvolvimento Regional Integrado Sustentável, dentro do qual então surgiram outros

planos, como na área de saúde que estava se discutindo um novo modelo para a região,

e na área de assistência social onde a Universidade Federal de Minas Gerais estava

participando da discussão. Da mesma forma encontrava-se em debate uma proposta para

a questão ambiental.

O enfoque da questão da água está muitas vezes ligado à própria viabilidade

econômica do município. Há uma evidente mudança da percepção do problema da seca

enquanto uma condição de absoluta falta de água e como condicionante da pobreza.

Várias dessas prefeituras compartilham uma visão da seca enquanto um problema

relacionado com a má distribuição das chuvas e com o manejo inadequado da água,

como podemos ver nos seguintes discursos de pessoas diretamente ligadas às

prefeituras:

“A gente priorizou na nossa administração a questão da agricultura
familiar e vem a preocupação com a produção, a fixação do homem no
campo e o fato da nossa região ser expulsora de mão de obra em função
da questão da seca. E a gente sempre teve claro que o nosso problema não
é tanto a quantidade de água, em relação ao próprio Nordeste, mas o
manejo, ou a falta de manejo, que não existe no nosso meio.”

“Existe de uma forma ou de outra essa questão da água, e ela é vista hoje
em termos da falta dela. Na realidade, não existe falta d'água, existe uma
quantidade menor em termos de disponibilidade. E a água é caracterizada
como um bem econômico. Então, o que não tem água é que é pobre, mas
não é isso. A Amazônia é cheia de água, o Pantanal é cheio de água e as
pessoas estão morrendo de fome à beira do rio, em seus casebres, são
paupérrimos e têm um volume de água muito grande. E no entanto, o que
eu creio que a gente não consegue aqui, existe um tipo, a própria mídia
trabalha, acho que uma justifica até política de governo, que aqui não se
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produz, então não vai plantar nada. Mas o Arizona, nos Estados Unidos,
produz e é mais seco que aqui, 10 vezes menos disponibilidade de água
que aqui, Israel...”

O papel do governo estadual e federal é enfatizado como condicionante dessa

situação, seja como culpado seja para buscar soluções, isto é, se considera que está além

da capacidade das prefeituras solucionar o problema, como podemos ver nas seguintes

entrevistas:

O Lula em 85 passou por aqui, num debate em Araçuaí colocou essa
questão, que essa desculpa [a seca gerando pobreza] era problemática, que
coloca na cabeça do povo 'ah, eu sou pobrezinho, não tem jeito, a região é
pobre, então não dá...' Aí não se tem políticas para se desenvolver. E aí,
em termos da discussão da água, eu acho que em boa hora o IGAM
levantou, vem fazendo um trabalho interessante em termos da
participação da população.”

“[A razão para a escassez de água], primeiro é o desmatamento
desordenado e acho que isso aí é culpa muito dos próprios órgãos do
governo que não fiscalizam ou seja, não tem às vezes condição. Só para
você ter uma idéia, um carro, por exemplo, da [política] florestal fica
parado aí um mês por falta de uma correia; quando tem ele não tem
combustível. O número de pessoas é pequeno, nós aqui no município para
atender nossos problemas nós damos o combustível para que possa se
deslocar daqui. Então esse é um primeiro fator, você para cortar uma
árvore com uma machadada você destrói e depois, para fazer com que ela
volta depende de muita coisa depende de muitos anos.”

Sociedade civil: articulação em torno do semi-árido

Um grupo da sociedade civil está relativamente articulado no âmbito do Vale do

Jequitinhonha em torno da questão da convivência com o semi-árido e do acesso à água.

Esse grupo é o que se aponta como principal protagonista do campo de recursos hídricos

na bacia do Araçuaí.

Os Sindicatos de Trabalhadores Rurais estão presentes em todos os municípios,

organizados em Pólos Sindicais (que reúnem os sindicatos do Alto, Baixo e Médio

Jequitinhonha) e são uma referência para os trabalhadores. Se por um lado, os líderes

sindicais têm cada vez mais claro que a questão da água está vinculada tanto à má

distribuição da chuva como à degradação do meio ambiente onde todos – pequenos e

grandes produtores, e governo – estão envolvidos, a tendência é colocar a culpa maior
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nas grandes empresas reflorestadoras de eucalipto, como podemos ver no seguinte

discurso:

 “No Jequitinhonha choveu, choveu bastante [ano passado] então têm
muitas comunidades que têm mais fartura de água. Mas a situação aqui é
péssima, péssima por quê? Após o desmatamento para eucalipto as
companhias desmataram até muito nas cabeceiras dos afluentes do rio
Jequitinhonha, do rio Araçuaí, então acabou as comunidades ficando
muito seca, nós tínhamos córrego aí que na passagem do tempo das águas
mesmo, que a gente fala no mês de novembro e dezembro, a gente ficava
sem poder atravessar ele aí dez dias. E hoje nessa época está seco na
época da chuva mesmo está seco, então a situação é muito difícil. (...)
Enquanto está chovendo, você está tendo água, mas a qualidade da água
também não é a mesma de antes porque nascia água lá, não tinha
nenhuma poluição, hoje as companhias reflorestadoras desmataram,
reflorestaram, usaram adubo químico, veneno. A terra está limpa, chove
aí dá uma enxurrada desce aquele veneno, aquele adubo lá para dentro das
cabeceiras nas nascentes, e causa também certas erosões.”

O movimento sindical tem sido atuante no sentido de tentar reverter a situação,

exigindo dos governos estaduais e federal a não renovação dos contratos com as

empresas reflorestadoras. Por outro lado, a mobilização em torno da construção da

Hidrelétrica de Irapé onde estão articulados tanto com o Movimento de Atingidos por

Barragens fortalece os sindicatos e lhes dá projeção para fora da região.

Vinculado aos sindicatos encontra-se o BNAF (Banco Nacional de Agricultura

Familiar, ligado à Fundação Lindolfo Silva, criada pela CONTAG – Confederação

Nacional de Trabalhadores da Agricultura), que possui uma sede em Araçuaí, dentre as

5 que existem no Brasil. O BNAF trabalha exclusivamente para agricultores familiares

através de assistência técnica organizacional e repasse de tecnologia (trata-se de um

banco de informações), e está discutindo as alternativas de agricultura para a região,

dentro de uma perspectiva ambiental. O BNAF está articulado com organizações e

movimentos ligados à agricultura familiar, particularmente no Nordeste. Seu discurso

com relação à questão da água, por um lado, compartilha com os demais atores a

questão da má distribuição de chuvas e o manejo inadequado, e complexifica a análise

com toda a história de degradação ambiental da região, enfatizando o modelo de

desenvolvimento que vem sendo aplicado. À diferença da Emater, ressalta que os

produtores rurais têm uma clara consciência da relação água-meio ambiente, em
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contraposição dos grandes usuários, que vêem a água exclusivamente como bem

econômico, como afirma um entrevistado:

“Os produtores rurais, é claro que têm que ver a água como base de
sustentação econômica, mas também como base de sustentação ambiental,
principalmente porque eles trabalham com os chamados 'ciclos naturais' e
a água é a base, então eles também têm que considerar a água como fator
ambiental. Enquanto os outros setores, eu acredito que eles vêem a água
como fator econômico. Acho isso muito complicado, principalmente
quando você traça a questão de mobilização, e tem essas leituras
diferentes.”

A Cáritas, vinculada à Igreja Católica, está presente em Araçuaí e Carbonita.

Trabalha junto a comunidades rurais e tem forte poder de articulação para além do Vale

do Jequitinhonha. Valoriza muito o trabalho no âmbito da comunidade para se

conseguir ações efetivas, como afirma um de seus integrantes:

“Sempre a água na região foi um problema de conflito; até a própria água
para beber foi uma questão de conflito; se você não faz uma discussão
muito bem feita até a nível de comunidade, você acaba criando um
problema maior.”

Vale lembrar que a Cáritas, com financiamento do Proágua e junto com o IGAM

desenvolveu o Projeto Gestão Participativa de Recursos Hídricos no Vale do

Jequitinhonha – Estudo de caso: sub-bacia do rio Calhauzinho, já mencionado

anteriormente.

Entre as ONGs existentes na bacia destacam-se a Campovale, com sede em

Minas Novas, que realiza um trabalho de assistência técnica junto aos trabalhadores

rurais e sindicatos. Começaram com a discussão de agroecologia e se depararam com a

questão da água, o que acabou redirecionando seu trabalho na região, como relata um de

seus integrantes:

“Foram feitas algumas experiências de agricultura alternativa, de
agroecologia, mas sempre batia no ponto que é a água: nós precisamos
fazer mas a água á escassa, a água é isso... Não só em quantidade como
em qualidade né? (...) E a partir disso daí a Campovale começou junto
com as comunidades, junto com os sindicatos dos trabalhadores rurais,
tentar algumas alternativas. A partir da experiência das próprias
comunidades, começou-se um trabalho de recuperação e preservação de
nascentes, a experiência de fazer pequenos açudes de saco de terra, (...) e
uma coisa vai puxando a outra.”
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Também atuam junto às mulheres trabalhadoras rurais para que tenham acesso

aos seus direitos trabalhistas. Estão articulados com diversas ONGs e movimentos

locais, como o SOS Capivari, que busca a recuperação do rio Capivari, afluente do

Araçuaí, vinculado à Igreja Católica local, liderado por um padre franciscano, radicado

nos últimos anos no município, com longa trajetória de atuação política.

A outra ONG que se destaca na bacia é o CAV – Centro de Agricultura

Alternativa Vicente Nica, com sede em Turmalina, que pertence à Rede de Intercâmbio

de Tecnologias Alternativas (rede mineira, com articulações em nível nacional) e

desenvolve projetos na área de agrosilvicultura, uma agricultura que procura simular a

diversidade existente nas florestas nativas para um melhor aproveitamento dos solos.

Sua atuação é bastante local, mas goza de respeito em toda região. Além da articulação

com outras ONGs, tem apoio de organismos internacionais como a Cooperação Alemã.

É interessante a inversão que propõem ao jargão “água é vida”, amplamente utilizado no

campo de recursos hídricos para reforçar a essencialidade da água, e que justifica a sua

proposta de trabalho em agrosilvicultura:

“Uma coisa importante é a questão da água, e aí a gente faz uma pergunta.
Como é que é: a água que dá vida ou a vida que dá água? 90% responde
ao contrário que não é a água que dá vida, na nossa versão do CAV é as
vidas que dão água e a gente está muito preocupado com as vidas e se nós
preservamos as vidas automaticamente nós estamos aumentando as águas.
Águas que não estão só no subsolo, estão nas árvores, estão nos animais,
estão nas plantas de uma forma geral.”

Essas entidades estão articuladas em torno do ‘Fórum de Convivência com o

Semi-Árido’ no âmbito do Vale do Jequitinhonha, onde se promove um debate sobre a

questão da água na região. O debate sobre a convivência com o semi-árido é uma

discussão trazida do Nordeste para o Vale do Jequitinhonha através da ASA

(Articulação do Semi-Árido) que, como vimos na primeira parte desse trabalho, é uma

rede de organizações que propõe uma nova forma de discutir a seca e as alternativas de

desenvolvimento da região semi-árida, com propostas de captação de águas e uma

agricultura voltada para a adequação às condições climáticas, partindo do princípio que

a má distribuição de chuvas e a seca é uma realidade insuperável com a qual tem que se

aprender a conviver.

A atuação política do Fórum se dá exercendo pressão sobre o governo e

cobrando ações. Sua identidade, portanto, se constrói na oposição ao modelo de
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desenvolvimento tradicionalmente implementado na região do semi-árido, isto é, na

oposição ao governo. O Fórum, por exemplo, liderou a discussão sobre as barragens que

levou à criação da CPI na Assembléia Legislativa Estadual, assim como tem apoiado o

movimento em torno da construção da Hidrelétrica de Irapé. É interessante observar

que, apesar dessas entidades se identificarem ideologicamente com o Partido dos

Trabalhadores, quando esse partido foi governo, a identidade mais forte foi a da

oposição. A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

esteve sob comando desse partido exatamente no momento em que as denúncias sobre

as barragens estavam sendo feitas; o Fórum tentou um diálogo com o governo, mas não

foi atendido. A frustração e desilusão foram tão grandes que levaram inclusive a se

manifestar publicamente contra as atitudes da Secretaria. Esse episódio contribuiu para

aumentar a desconfiança com relação ao processo e criação do Comitê. O comentário de

um líder sindical é bastante significativo:

“Essa questão aí do Comitê tem que funcionar, se não funcionar nós
estamos em um mato sem cachorro. Mas só que eu tenho uma certa
resistência aí do mais alto, do Secretário de Meio Ambiente. E não te falei
de pessoa do PSDB, do PMDB, falei de uma pessoa do PT, que poderia
estar contribuindo muito com a gente aí , mas infelizmente não está.”

As empresas reflorestadoras: o eucalipto como vilão

As empresas Acesita Energética e Cia. Suzano de Papel e Celulose são as

principais empresas de reflorestamento de eucalipto no Vale do Jequitinhonha, estando

na região desde a década de 70.

A Acesita é uma empresa de siderurgia (que funciona no Vale do Aço em Minas

Gerais) e utiliza o eucalipto para produção de carvão. A Acesita Energética é o braço

responsável pela produção de madeira, tem uma filial em Capelinha, município da

Bacia, e terceiriza o trabalho de produção de carvão com várias empresas locais

pequenas.

A Suzano é uma indústria de papel e celulose, que funciona na cidade de Suzano

em São Paulo que, curiosamente, não utiliza o eucalipto plantado no Vale do

Jequitinhonha para as suas indústrias (o transporte é extremamente caro), e acaba

vendendo para outras empresas ou produzindo carvão. Tem uma sede em Turmalina
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para administrar a produção de eucalipto. Segundo as informações disponíveis, a falta

de estradas para escoar a madeira impede a sua retirada.

As duas empresas são apontadas pela população em geral como as principais

responsáveis pela seca da região, embora nunca tenha havido conflitos declarados

contra essas empresas (diversos dos entrevistados, de diferentes setores da sociedade,

tinham essa postura). As críticas são no sentido que ocupam vastíssimas extensões de

terra, adquiridas com incentivos fiscais, onde se encontram as nascentes de diversos rios

e não geram nenhum tipo de produção, além de causarem um enorme impacto no meio

ambiente. Como afirma um produtor rural entrevistado:

“... a Suzano faz papel e celulose lá em São Paulo, não tem nada aqui, não
tem indústria nenhuma, ou ela vende para a Cenibra ou ela faz carvão. Ela
não utiliza esse eucalipto para madeira ou para papel. Isso aí é dinheiro de
graça que o governo deu, na época de incentivos fiscais do IBDF. É um
crime. A implantação desse maciço florestal é um crime.”

A Suzano rebate esse tipo de acusação afirmando que na época em que se

plantou não se tinha o conhecimento sobre o eucalipto que se tem hoje. Percebe-se na

empresa uma intenção de reverter a imagem que tem na região. Os novos plantios de

eucalipto estão sendo realizados utilizando tecnologias, segundo afirmam, que causam

menor impacto no ambiente, tanto em termos das espécies plantadas como da

metodologia empregada que preserva corredores de mata nativa. Por outro lado, a

Suzano criou uma fundação de caráter ambiental que, entre outras coisas, está

financiando um projeto da Universidade Federal de Ouro Preto para recuperação do rio

de Águas Sujas, no município de Berilo, que se encontra completamente seco e em

cujas nascentes há uma grande plantação de eucalipto (esse projeto será visto com mais

detalhes adiante).

A atuação dessas duas empresas, ao menos nesse momento inicial de

configuração do campo de recursos hídricos na bacia do Araçuaí, é de figurante, embora

sejam acusadas de serem protagonistas no processo de degradação ambiental no Vale do

Jequitinhonha.
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UFOP: a protagonista que vem de fora

A Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP, através da Pró-Reitoria de

Extensão, foi responsável pela mobilização que levou à criação do CBH Araçuaí, como

vimos. Sua atuação na região iniciou-se em 1998, com atividades dentro do Programa

de Frentes Emergenciais contra a Seca, do Governo Federal. Seu envolvimento no

processo de criação do Comitê se deu basicamente pelo empenho do representante da

Pró-Reitoria de Extensão que articulou com vários departamentos dentro da

Universidade para que desenvolvessem diversas pesquisas na região. Um grupo grande

de alunos e alguns professores acompanharam algumas reuniões de formação do

Comitê, tendo inclusive apresentado um trabalho sobre o eucalipto. Esse envolvimento

inicial levou a vários desdobramentos por parte da Universidade, embora tenha havido

um distanciamento do CBH Araçuaí, uma vez consolidado.

Esse distanciamento creio que se deve, em parte às críticas que houve ao

processo de mobilização em si, que veremos logo a seguir. A UFOP foi objeto de crítica

e mesmo desconfiança por parte de pessoas ligadas às organizações da sociedade civil,

como comenta um entrevistado:

“A gente não sabe muito bem qual o interesse da UFOP no processo; qual
o interesse de estar participando aqui, no Vale do Jequitinhonha. Por que
ela não vai participar de um Comitê mais lá para frente, mais lá para perto
deles. Mas o que eles falaram é o seguinte: a justificativa é que eles
querem aproximar a Universidade da realidade. Eu não imagino o que tem
por trás, mas eu acho que tem alguma coisa estranha; a Universidade vem
para cá, quer iniciar a discussão de um processo participativo e não
comunica às entidades de base, com as que trabalham com as
comunidades de base, que é um público mais interessado, eu acho
estranho.”

Por outro lado, no entanto, principalmente por parte de pessoas vinculadas às

prefeituras, vemos que houve uma receptividade muito grande do envolvimento da

UFOP no processo de formação do Comitê e, sobretudo, do interesse em fazer pesquisas

e trabalhos na região, como expressa um entrevistado de uma prefeitura:

“Estamos tendo hoje ajuda da universidade lá de Ouro Preto, agora veja
bem, o que que Ouro Preto teria a ver, né? Mas tá todo mundo
preocupado com o meio ambiente”.

Desde 1999 a UFOP vem desenvolvendo trabalhos sistemáticos na área de

extensão, envolvendo alunos e professores de 11 áreas: Engenharias Civil, Geológica e
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Ambiental; Nutrição; Farmácia; Teatro; Turismo; Química Industrial; Direito; História e

3ª Idade. Conseguiram apoio financeiro da Cia. Suzano e de outras empresas, e atuam

principalmente no município de Berilo, com 6 projetos específicos que envolvem desde

meio ambiente (especialmente a recuperação de um córrego), saúde, trabalho com

crianças e idosos. Em Araçuaí apoiou a construção de uma creche e uma Escola

Família. Ainda realiza um estudo hidrogeológico da bacia do rio Capivari, afluente do

rio Araçuaí, por solicitação das Prefeituras de Minas Novas, Chapada do Norte e Berilo

(UFOP, 2002). Se bem a Universidade se distanciou das atividades do Comitê

propriamente dito, as conseqüências do seu envolvimento no processo de criação

levaram a um protagonismo seu na região, particularmente no município de Berilo. É

interessante notar também como algumas prefeituras, em virtude mesmo da

proximidade adquirida nesse processo, chegaram a solicitar um estudo de seu interesse.

As múltiplas interpretações da participação na formação do CBH Araçuaí

Ao analisar o processo de mobilização para criação do Comitê do Araçuaí

podemos perceber como dois dos paradigmas que sustentam a política nacional e

estadual de recursos hídricos – participação e descentralização – ganham múltiplos

sentidos, conforme a pessoa e seus vínculos sociais, e a situação a que se refere. Se

consideramos os dilemas levantados sobre a participação na primeira parte desse

trabalho, vemos que no caso do CBH Araçuaí houve problemas relativos, basicamente,

à implementação do processo participativo.

Na avaliação do IGAM e da própria UFOP as reuniões para formação do Comitê

tinham sido extremamente participativas: mais de mil pessoas haviam comparecido,

representando diversas entidades e setores da sociedade. Para os técnicos do IGAM que

acompanharam a formação de outros Comitês, o processo ocorrido na Bacia do Araçuaí

parecia ser o mais democrático: contou com grande número de participantes nas

reuniões, que foram realizadas de forma descentralizada, ou seja, em pelo menos 4

cidades da bacia, além de ter partido da iniciativa da própria sociedade e de uma

Universidade, e não do órgão governamental responsável. É evidente que o IGAM

avalia o processo do Comitê do Araçuaí dentro de uma perspectiva estadual, isto é, em

termos comparativos com o processo vivenciado por outros Comitês. Como relata uma

das pessoas que atuou nessa mobilização inicial:
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“Contatamos o IGAM e começamos a trabalhar. Mas nós sentamos lá
para fazer a primeira rodada de encontros que foi: Senador Modestino
Gonçalves, Capelinha, Araçuaí e Almenara. Aí organizamos o encontro
em Araçuaí, pusemos 400 pessoas no plenário. (... )Em cada um deles
[dos municípios] nós fomos verificando como está a organização, os
contatos, quantas pessoas vêm. Aí vamos para a AMEJE, que conhece
outros tantos prefeitos, e uns foram passando para os outros. Até que em
Berilo, resolvem tomar pé do negócio e fazem um trabalho com a
molecada, quando eles vieram de lá para cá, tinha faixa. [Em Araçuaí]
tínhamos o endereço de todas as associações de moradores, mandamos
uma cartinha para cada um. Então lá no dia, pipocou gente de tudo quanto
era canto, de Araçuaí mesmo.”

Os representantes da sociedade civil, por sua vez, com grande inserção no meio

rural e com fortes laços com o movimento sindical, foram bastante críticos sobre a

forma como foi conduzido o processo de mobilização. A argumentação é de que não

houve tempo hábil para que as entidades se reunissem com suas bases, que levassem a

discussão da política de recursos hídricos e da criação do Comitê para as comunidades

rurais, processo que consideram fundamental justamente porque reconhecem a

importância e urgência do tema. Um deles conta:

“Tudo feito na correria. A reunião de Acauã achei muito esquisita a
metodologia que foi aplicada, começou a discussão e tudo, mas na hora de
aprovar o Comitê foi uma coisa meia atropelada. Talvez não fosse nem a
época de ter sido aprovada e montada a estrutura do Comitê; as ONGs
deveriam ter mais discussão. Quer dizer, não avisa com antecedência não
prepara a gente para receber as pessoas, para a gente se preparar para uma
discussão também. Dentro da própria entidade a gente precisa discutir.”

Por outro lado, criticaram a postura do IGAM e da UFOP de que as reuniões

foram participativas, afirmando que o fato de ter comparecido muita gente não significa,

necessariamente, que os presentes tenham compreendido o tema, discutido, nem

contribuído para o debate, menos ainda que sejam pessoas representativas dos diversos

setores da sociedade. Outra crítica é a concentração das reuniões na cidade de Araçuaí,

que fica no extremo da bacia, dificultando a participação de pessoas dos municípios

mais distantes. Afirmaram ainda que o tema ‘água’ em si é mobilizador, já que a região

sofre sérios problemas de seca; particularmente, no ano que antecedeu as primeiras

reuniões (1998) a seca havia sido muito grande, como relata um dos participantes:

“98 foi o pico da seca; há cinco anos atrás começou e culminou com 98
quando alguns cursos de água começaram a secar. Isso também acho que
motivou muita gente a participar.”
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O que se percebe também nas entrelinhas das conversas é um desconforto por

parte das entidades da sociedade civil em relação à posição que lhes foi outorgada nesse

momento; elas foram ‘convidadas’ a participar das reuniões, e não gestoras das mesmas;

esperavam desempenhar um papel de protagonistas não de meras espectadoras (embora

isso nunca tenha sido manifestado de forma clara nas próprias reuniões). As redes de

relações e contatos nos municípios foram estabelecidas através da UFOP no seu

trabalho anterior na região. Embora a UFOP tenha realizado muitos contatos,

determinados grupos e pessoas envolvidos não formavam parte das mesmas redes que

aquelas das citadas entidades da sociedade civil, tendo ficado estas, portanto, à margem

do processo de gestão das reuniões. Um membro de uma ONG afirma isso

categoricamente:

“[Tenho muita] crítica à UFOP: a Cáritas tem trabalho há 10 anos, o
BNAF há 4 anos e tem outras entidades como Campovale que está há
muito tempo na região. Essas entidades aqui da base não foram
consultadas, não foram articuladas, não foram nem convidadas para estar
discutindo o processo, não achei isso muito certo. Acho que as pessoas
têm que estar participando, com as entidades que já estão organizadas
aqui, que já têm um trabalho com as comunidades, poderiam estar
articulando isso com as comunidades, estar repassando as informações,
mas estas entidades não foram contatadas. (...) foi questionado [ao pessoal
da UFOP] que colocou que a partir daí ia estar procurando contatar todo
mundo. Mas isso não aconteceu.”

“Na discussão dos Comitês, o que se percebe é que não houve uma
discussão, em todos os momentos em que foi colocado, foram momentos
que foram traçados e de certa forma parece que tem que se fazer aquele
trabalho, e surgiu como proposta de se fazer e já trazer uma metodologia
fechada. Tanto que a participação aqui em Araçuaí também foi uma
questão política. Essa articulação no município de Araçuaí ela não
existiu(....). Então parte das entidades do município de Araçuaí, e eu falo
isso aí porque a gente às vezes até ia na reunião por saber da reunião e a
gente ir, porque ficamos muito assim de fora. Então não houve uma
discussão, uma participação efetiva tanto das entidades e até por parte dos
agricultores, que são os grandes responsáveis pelo sucesso do trabalho
que vai ser realizado pelo Comitê. Então, ficou um pouco a desejar nesse
sentido.”

O mesmo ressentimento é expressado pela prefeitura de Araçuaí, a principal

cidade da região onde ocorreu a maioria das reuniões; ficou evidente com a ausência da

Prefeita nas reuniões, indo sempre o Secretário de Agricultura, um técnico envolvido

com questões ambientais. Como afirmou uma pessoa ligada à prefeitura:
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“O Conselho de Desenvolvimento Rural foi o primeiro conselho criado na
[atual] administração para realizarmos o plano. Ignorar o Conselho [no
processo de mobilização para a formação do Comitê] foi desconsiderar
um trabalho que já vinha sendo feito. A gente lamentou muito porque viu
que se repetiu aquilo que já aconteceu no passado, e a gente praticamente
às portas do ano 2000.”

Os membros dos órgãos governamentais estaduais e municipais (com exceção de

Araçuaí), por sua vez, não deixaram transparecer em nenhum momento do processo de

formação do Comitê qualquer desconforto com a posição de espectador. Ao contrário,

parecia que esse era e sempre foi seu papel. No entanto, aliam-se às entidades da

sociedade civil ao criticarem a mobilização no sentido de que deveria haver um maior

envolvimento da população (principalmente de produtores rurais), e que o processo foi

meio atropelado por essa razão.

“Houve a divulgação do que seria feito, tanto que pessoas de toda região
vieram aqui.”

“Eu vejo esta iniciativa brilhante como uma coisa que veio de cima. Na
verdade não deu tempo ainda da gente conversar com os principais
clientes da água que é o povo da roça, isto para o comitê, isso a gente já
faz todo dia em nossa vida cotidiana discutir a questão de água e de meio-
ambiente, mas a nível de comitê eu acho que a coisa começou com muita
pressa. Eu conversei com [uma pessoa] do Proágua de Brasília e ele
praticamente falou comigo que tinha que correr mesmo porque tinha um
negócio da dependência de um recurso até externo que a formação desses
comitês era uma exigência era os pré-requisitos também para sustentar a
questão institucional que é uma das exigências do Banco Mundial. Então
eu acho que foi muito apressado, se o processo exigia que a coisa fosse
apressada tudo bem mas o problema é que na pressa você esquece alguma
coisa para trás, e o que esqueceram aqui foi um maior envolvimento
principalmente com os usuários de base. Não sei até onde eu tenho razão
com isso, é uma avaliação...”

Grosso modo, podemos perceber que o processo foi considerado participativo do

ponto de vista externo, dos que estão fora da região e que não possuem um

conhecimento das redes sociais internas: o grande número de entidades e de pessoas

presentes atestava o alto grau de participação e, visto de uma perspectiva estadual, as

reuniões preparatórias haviam sido as que contaram com um maior número de

presentes. Deste ponto de vista, o processo também foi considerado descentralizado,

uma vez que as reuniões ocorreram em várias cidades da bacia. Já para as entidades da

região, que possuem uma visão mais capilarizada, a crítica à participação calcou-se,
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primordialmente, na ausência de um envolvimento maior da população rural e o

processo de mobilização foi considerado centralizado pois, embora as primeiras

reuniões tenham sido em várias cidades, a maioria delas ocorreu na cidade de Araçuaí,

situada no extremo da bacia.

Aqui há um outro aspecto, pois estas visões implicam um ritmo de trabalho

diferente. O órgão gestor trabalha num ritmo político, tem determinadas metas para

atingir dentro de um mandato de 4 anos, e entre suas prioridades está a criação de

Comitês de Bacia. Portanto, um ano para criar um comitê é um tempo considerado

bastante razoável. Já as entidades locais, convivendo diariamente com a população,

trabalham dentro do ritmo social próprio da região e, para contar com a participação da

forma como a consideram, significa dispor de um tempo muito mais longo.

Portanto, entre o momento de aprovação do Comitê pelo Conselho Estadual de

Recursos Hídricos e sua composição de fato, criou-se um conflito em torno da forma

como estava sendo encaminhado o processo. De um lado estavam as entidades da

sociedade civil que em si formam uma rede, à qual se incorporou a prefeitura de

Araçuaí (do PT, em virtude dos laços com várias destas entidades que funcionam neste

município além dos laços ideológicos). Esses eram ‘os nativos’. Vale lembrar também,

que várias dessas instituições são justamente aquelas pertencentes ao ‘Fórum de

Convivência com o Semi-Árido’, o qual está articulado com a ASA que, como foi

anteriormente mencionado, tem sua identidade construída em oposição ao poder

público.

Do outro lado estavam o IGAM, a UFOP, e pessoas a elas vinculadas, que

iniciaram a mobilização: ‘os outros’. Esses ‘outros’ representavam, vários deles, o poder

público. Portanto, os ‘nativos’ viram-se ‘invadidos’ por atores de fora da região,

representantes do poder público, que os convocavam a trabalhar num tema muito caro

para eles – a água, mas de uma forma que os ‘outros’ determinaram adequada, sem

consultá-los, sem considerar sua trajetória local no tema e sem o devido reconhecimento

ao seu capital social acumulado. Obviamente, por sua própria trajetória, a aceitação

dessa realidade não seria automática.

As desavenças foram diluídas depois de muitas conversas informais e de uma

reunião, coordenada pelo diretor do IGAM na época, na qual se abriu espaço para que

fossem colocados os problemas. A presença do diretor denota a importância dada ao

tema: primeiro, pelo fato de se tratar do Comitê do Araçuaí, considerado uma das
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melhores mobilizações realizadas pelo IGAM (particularmente na gestão do PT), e

segundo por se tratar justamente de uma crítica ao processo participativo, crítica essa

feita, ademais, por representantes da sociedade civil e movimentos sociais, além da

prefeitura de Araçuaí, todos identificados ideologicamente com o PT. O cuidado

especial também evidencia a importância dada aos Comitês de Bacia na política

estadual durante a gestão petista. Por sua vez, a tranqüilidade em que transcorreu a

reunião e como foram aos poucos sendo aparadas as arestas deixou claro que tal

facilidade deveu-se ao fato do diálogo transcorrer entre o diretor de um órgão estadual,

mas com ampla experiência com movimentos sociais (e, portanto, com legitimidade), e

membros de organizações da sociedade civil que, apesar de tudo, reconhecem a

diferença e respeitam essa administração por abrir espaço para a participação social. É

interessante notar que, à diferença das reuniões anteriores, os técnicos do IGAM que

acompanharam o processo tiveram sua participação minimizada, reafirmando o caráter

eminentemente político desta reunião.

A composição do CBH Araçuaí e a representatividade fluida dos setores

Como vimos na primeira parte desse trabalho, a categoria ‘setor’, empregada

enquanto unidade de representação dentro dos Comitês, é determinada a partir de um

recorte da sociedade entre poder público estadual, poder público municipal, usuários da

água e organizações da sociedade civil. No entanto, os grupos de interesse e identidades

locais na bacia do Araçuaí não necessariamente estão formados seguindo a classificação

de ‘setor público’, ‘usuários da água’ e ‘sociedade civil’; são categorias criadas para

implantar uma política de recursos hídricos, mas não estão presentes na sociedade

enquanto instituidoras de laços sociais, de redes de relações, nem mesmo de interesses

comuns, na maioria dos casos. Portanto, seria importante voltar a atenção para como

ficou a composição do Comitê e em que medida tal composição reflete os grupos de

interesse e as identidades constituídas na bacia. Vejamos, primeiramente, como ficou a

composição final do CBH Araçuaí, no Quadro No 5.
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Quadro No 5: Composição do CBH Araçuaí

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ARAÇUAÍ – 24 Representantes Titulares

PODER PÚBLICO ESTADUAL PODER PÚBLICO MUNICIPAL

Titular/Suplente: Empresa de Assistência Técnica e
                            Extensão Rural – EMATER/MG
                            (Araçuaí/José Gonçalves de Minas)

Titular/ Suplente: Instituto Mineiro de Gestão das Águas
                              – IGAM (Belo Horizonte)

Titular/Suplente: Instituto Estadual de Florestas – IEF
                             (Belo Horizonte/Diamantina)

Titular: Escola Estadual de Novo Cruzeiro
Suplente: Escola Estadual de Berilo

Titular: Fundação Rural Mineira de Colonização e
              Desenvolvimento Agrário RURALMINAS
              (Governador Valadares)
Suplente: Empresa Pesquisa Agropecuária de Minas
                 Gerais – EPAMIG (Leme do Prado)

Titular: Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA
             (Capelinha)
Suplente: Escola Estadual de Francisco Badaró

MUNICÍPIOS DO ALTO ARAÇUAÍ (1)

Titular: Felício dos Santos
Suplente: São Gonçalo do Rio Preto

MUNICÍPIOS DO MÉDIO ARAÇUAÍ (3)

Titular: Itamarandiba
Suplente : Carbonita

Titular: Minas Novas
Suplente: Leme do Prado

Titular: Turmalina
Suplente: Veredinha

MUNICÍPIOS DO BAIXO ARAÇUAÍ (2)

Titular: Chapada do Norte
Suplente: Berilo

Titular: Araçuaí
Suplente: José Gonçalves de Minas

USUÁRIOS SOCIEDADE CIVIL

Titular/Suplente: Cia. de Saneamento de MG – COPASA
                            (Capelinha/Turmalina)

Titular: Cia. Suzano de Papel e Celulose (Turmalina)
Suplente: Cia. Acesita Energética (Capelinha)

PRODUTORES RURAIS

2 Representantes do Médio Araçuaí

Titular/Suplente: Sindicato de Trabalhadores Rurais de
                            Turmalina

Titular/Suplente: Conselho Regional de Cafeicultures de
                            Chapada de Minas (Capelinha)

1 Representante do Alto Araçuaí

Titular/Suplente: Associação Comunitária de
         Trabalhadores Rurais de Boa Esperança
         (Senador Modestino Gonçalves/Felício dos Santos)

1 Representante do Baixo Araçuaí

Titular: Associação Frutaboa (Araçuaí)
Suplente: Sindicato de Produtores Rurais de Novo
                Cruzeiro

Titular: Pólo Sindical Alto Jequitinhonha (Turmalina)
Suplente: Itavale (Medina)

Titular: Pólo Sindical do Médio Jequitinhonha (Medina)
Suplente : Sindicato Rural de Novo Cruzeiro

Titular: Campovale (Minas Novas)
Suplente: Cáritas Diocesana de Araçuaí

Titular: Cáritas Paroquial de Carbonita
Suplente: Conselho de Desenvolvimento Comunitário
                de Felício dos Santos

Titular/Suplente: Banco Nacional de Agricultura
                             Familiar – BNAF (Araçuaí)

Titular: Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica
              – CAV (Turmalina)
Suplente: Conselho de Desenvolvimento Municipal de
                Berilo
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Sociedade Civil: proximidade ao movimento sindical dos trabalhadores rurais

No caso da sociedade civil, observamos que há uma identidade ou interesse

compartilhado por um determinado grupo de entidades que faz parte desse setor e que

predominou na composição do Comitê. A maioria das entidades que participou da

formação do Comitê e que está na sua composição final mantém uma relação

permanente com constante troca de informações, promoção de eventos e ações

conjuntas, e uma identificação forte com o movimento sindical rural. Por sua vez,

também são consideradas por pessoas de fora como formando uma unidade ideológica.

Uma de suas formas de manifestação foi a criação do ‘Fórum de Convivência com o

Semi-Árido’, no âmbito do Vale do Jequitinhonha, onde promovem um debate sobre a

questão da água na região e exercem pressão sobre o governo, cobrando ações. Nesse

sentido, a representatividade dessas entidades no Comitê é efetiva, tanto pelo fato de

manifestarem uma visão comum, como por permitir uma circulação de informações

dentro da rede já estabelecida, ainda que podemos perceber variações no enfoque de

cada uma delas. As únicas exceções são os dois Conselhos de Desenvolvimento

Municipal e o Sindicato Rural de Novo Cruzeiro os quais, no entanto, estão

representados por pessoas que tiveram uma forte participação no processo de

mobilização. Além do mais, ao menos dois representantes dos usuários, o Sindicato de

Trabalhadores Rurais de Turmalina e a Associação Frutaboa, também se identificam

nesse grupo.

Não obstante, várias outras instituições que entrariam nessa categoria ficaram fora

da composição do Comitê, exatamente por não partilharem a mesma rede e por não

terem exercido suficiente pressão para estarem presentes. Um exemplo é a Cotrecap -

Cooperativa dos Micro-Produtores e Trabalhadores Rurais de Capelinha, que reúne

mais de 200 associações rurais comunitárias e cerca de 14 mil cooperados em 7

municípios da região. Apesar de ter participado ativamente da mobilização para a

criação do CBH Araçuaí, inclusive tendo participado da apresentação da proposta de

criação do Comitê no CERH, no momento da definição da composição final ficou de

fora. Por um lado, por ter estado ausente na reunião em que se definiu a composição do

Comitê, como relata um de seus dirigentes:

“[Participamos da primeira reunião], depois a de Araçuaí, e teve uma
terceira que foi em Acauã, mas essa a gente não foi porque a gente estava
participando de um encontro aqui, tanto é que a gente estava a fim de
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fazer parte do Comitê não fizemos parte do Comitê porque a gente estava
ausente. Eu fiquei louco para ir, mas tinha um compromisso muito grande
aqui, nós tínhamos um seminário, a gente fazia exposição e tudo, então
não tinha como ir, ficou de ir alguém representando a gente e acabou não
indo também, então essa nós não participamos mas (...), de qualquer
forma, de uma maneira informal a gente está para o que der e vier ao lado
disso aí, até porque nós já estamos fazendo nosso trabalho a partir disso
aí, isso aí deu uma força para a gente dar um pontapé nas questões
regionais nossas. Não é que a gente faz questão disso [fazer parte do
Comitê] é porque a parte fraca da história é o trabalhador rural e a gente
tem que estar junto nisso aí a gente está pagando um preço muito alto por
isso, os grandões aí estão acabando com tudo, né?”

Entretanto, na referida reunião, as organizações da sociedade civil pediram para

definir depois sua composição, e quando efetivamente foi definida, a Cotrecap não foi

escolhida. A justificativa que se deu é ter sido identificada pela maioria dos

representantes da sociedade civil como uma entidade que trabalha como intermediária

na contratação de mão-de-obra para trabalhos temporários, e a compararam com o

‘gato’, o agente intermediário que busca os trabalhadores nas comunidades e

providencia transporte e a ‘contratação’ (muitas vezes ilegal) para serviços temporários

nas grandes fazendas de café e de cana de açúcar no sul de Minas e São Paulo. A

deturpação da imagem da cooperativa, em certa medida apontava para reforçar as

diferenças entre as organizações ali presentes – aliadas do movimento sindical e,

portanto, que buscam criar condições para que a agricultura familiar se fortaleça –, e a

cooperativa, que busca melhores condições de trabalho para aqueles trabalhadores que

inevitavelmente vivem do trabalho temporário. Ambos disputam a defesa do trabalhador

rural. Não se considerou a inserção da Cotrecap nas comunidades, o trabalho que vinha

desenvolvendo a partir das reuniões de mobilização, nem se demonstrou interesse em

conhecer melhor a entidade. Justamente, foi uma das organizações que desenvolveu um

levantamento sobre a situação das águas nas comunidades, como conseqüência direta

das reuniões de mobilização, como conta um de seus dirigentes:

“Então o quê que a gente fez? Depois daquilo ali [reuniões para formação
do Comitê], a gente já tinha consciência disso, mas a gente viu assim, pô
tá agora vamos junto, né? (...) e começamos a fazer um cadastro das
comunidades. Como a gente tem um conselho, são 7 conselhos
municipais que dão num total de 128 conselheiros municipais e 64
comunidades organizadas. Esses conselheiros se reúnem de 2 em 2 meses
e a gente trata de todas as questões, e nós vamos tratar dessas questões
das águas, então eles vão retornam para as comunidades, você imagina
(...) que a gente consegue chegar nas grotas. Nós criamos um cadastro:
Como está suas águas? Como trata? Quem era os usuários? Quem está
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contaminando? (...) E nós orientamos as pessoas como elas mesmo fazer
esse cadastro, a maioria retornou para a gente, (...) pelo menos deu uma
noção de como está a coisa de como chegar para evoluir isso aí. Está
aberto para o IGAM, etc., para quando chegar um órgão e quiser fazer um
trabalho, porque sozinho a gente não dá conta, a gente trabalha mais no
nível de conscientização, se quiser a gente já está com a informação.”

Acabou-se optando pela participação de uma entidade, Itavale, que nunca havia

participado das reuniões de formação do Comitê, está fora da bacia, mas tem fortes

vínculos com o movimento sindical. E, como as representações são fluidas, a principal

liderança da cooperativa acabou presente no Comitê, representando uma recém criada

entidade que reúne cafeicultores (pequenos e grandes) da região de Capelinha.

Poder Público Estadual: falta de identidade e dispersão espacial

Entre as entidades do poder público estadual, o que se observa é que possuem

algumas posturas comuns tais como um certo conformismo com as limitações das

políticas públicas e com a atuação de sua própria instituição, além de compartilharem

dificuldades na atuação institucional. Entretanto, estão longe de formarem uma unidade

de visão e de interesses. Em termos de representatividade, dependendo da importância

que a instituição dê para o Comitê, define quem será o seu representante, o que incorre

em dois problemas: se é um técnico da região tem maior conhecimento e

comprometimento mas é provável que tenha pouco poder de decisão para questões que

envolvam uma posição institucional; se é um representante de fora, com maior poder de

decisão, corre o risco de não comparecer nas reuniões e desconhecer os problemas

locais.

As divisões regionais das instituições, por sua vez, seguem cada uma sua própria

lógica; podem abranger territórios de dimensões variadas, nenhum deles coincidente

com a bacia hidrográfica. Tais divisões, se bem não afetam a forma como se

estabelecem as identidades na região, influenciam a atuação dessas entidades no

Comitê. Um exemplo significativo é o IEF, que possui duas jurisdições que atuam na

área, a de Diamantina, que envolve a maioria dos municípios, e a de Teófilo Otoni, que

engloba apenas alguns, mas entre eles o município de Araçuaí que é a cidade-pólo da

bacia. Justamente o representante do IEF baseado em Araçuaí foi o que mais

acompanhou o processo de formação do Comitê, pela própria proximidade de outras
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organizações sediadas na mesma cidade, e da concentração de reuniões aí. Entretanto,

ao se definir o representante da instituição foi escolhido como titular um funcionário

sediado em Belo Horizonte e, como suplente, o representante da jurisdição de

Diamantina.

Dos 6 representantes titulares do poder público estadual, três estão localizados

fora da bacia, embora suas áreas de abrangência incluam a região. A pessoa indicada

como representante pertencerá a uma regional cujo raio de influência é apenas parte da

bacia e, como ficou evidente na pesquisa, se a comunicação interna na instituição já é

deficiente, a inter-regional é ainda mais precária, tanto em termos de troca de

informação como de poder de decisão, de influência e de ação.

Vale destacar a representação de três escolas estaduais que, de fato, são pessoas

que tiveram uma atuação importante no processo de mobilização e de liderança em seus

municípios na área ambiental. Esse aspecto é importante de ressaltar; como já foi dito,

há pessoas que, independente da posição institucional que estejam ocupando no

momento, estarão representadas no comitê em um ou outro setor. A representatividade,

portanto, é mais local que propriamente setorial.

Poder público municipal: micro-regionalização x pólos regionais

O poder público municipal, considerado em Minas como as prefeituras,

basicamente, está longe de formar um grupo coeso. Existem associações inter-

municipais, que seguem a divisão administrativa regional do estado estabelecida a partir

do Vale do Jequitinhonha, que são as associações do alto, do baixo e do médio

Jequitinhonha. A bacia do Araçuaí compreende municípios das associações do alto e do

médio, sendo que vários municípios que fazem parte de tais associações não estão

incluídos na bacia do rio Araçuaí. Entretanto, se por um lado, no discurso oficial essas

associações unem forças em torno de um objetivo regional comum, na prática o que

vemos são prefeituras bastante desarticuladas entre si.

“Olha, eu gostei de participar das reuniões bastante porém eu vi uma
preocupação por parte dos integrantes de outros municípios eles
preocupados muito em manter aqueles municípios deles em evidência nas
reuniões mas eles estão esquecendo o fundamental que é a preservação da
bacia. Ah! precisa isso para minha cidade!”
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Mais evidente se são representantes dessas prefeituras (raramente são os próprios

prefeitos) num órgão colegiado como o Comitê; a comunicação entre representantes de

diversos municípios é praticamente nula, e nota-se um desconhecimento significativo da

situação dos demais municípios da bacia.

Para a representação no Comitê, optou-se pela micro-regionalização, dividindo a

bacia em três regiões (Alto, Médio e Baixo Araçuaí), numa tentativa de estabelecer

áreas de representação da esfera municipal de acordo com um critério de proximidade

espacial; entretanto, esses laços não necessariamente existem, como vimos, a

proximidade social com as cidades-pólo é muito maior que a geográfica entre os

municípios vizinhos. O relato de um representante de município demonstra sua

preocupação ao representar a região:

“Eu acho que aí nós temos que ter uma maneira, o próprio Comitê vai ter
que parar em um momento para discutir como vai ser levado para os
outros municípios. ”

É curioso observar que a maioria dos municípios representados estão localizados

ao longo do rio Araçuaí. Como foi indicado anteriormente, há uma tendência à

identificação da bacia com o rio. Contudo, não poderia afirmar se a proximidade com o

rio Araçuaí foi um critério – consciente ou inconsciente – de representação desses

municípios no Comitê.

Usuários: diversidade de interesses e de representações

Quanto aos usuários, talvez seja o setor que menos pode ser identificado como tal,

basicamente porque está nessa categoria uma enorme diversidade de instituições que

representam interesses extremamente diferentes: companhia de saneamento, empresas

de reflorestamento, produtores e trabalhadores rurais. A diferença entre ‘produtores’ e

‘trabalhadores’ se dá pelo tipo de agricultura desenvolvida; os primeiros são grandes

produtores, geralmente usuários de irrigação, e os segundos são produtores familiares,

mas que também dependem de irrigação, incentivada principalmente por projetos

governamentais.

É interessante observar que os trabalhadores e produtores rurais encontram-se

representados nos dois setores: ‘usuários’ e ‘sociedade civil’. As entidades
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representativas, por parte dos trabalhadores rurais, são os sindicatos e associações

comunitárias, enquanto na ‘sociedade civil’ também estão representados pelos

sindicatos e pólos sindicais, além da Itavale e do BNAF. Já os produtores estão

representados pelo Conselho de Cafeicultores e um Sindicato. É um tema que foi pouco

discutido, mas que sem dúvida voltará à tona na medida que o Comitê ganhar espaço na

região.

A representação da Copasa é indiscutível. A representação das empresas de

abastecimento e saneamento é uma unanimidade em todos os Comitês de Bacias do país

e nos Conselhos de Recursos Hídricos.

As empresas de reflorestamento, Suzano e Acesita, embora não tenham

participado em nenhum momento da mobilização para criação do Comitê, foi também

uma unanimidade a sua participação. Não houve por parte delas nenhuma resistência, ao

contrário, uma receptividade muito grande. A Suzano, particularmente, está empenhada

em mudar sua imagem de responsável pela degradação ambiental do Vale do

Jequitinhonha e a participação no CBH Araçuaí pode contribuir nessa mudança.

Vale esclarecer que esses foram os usuários identificados pelos que participaram

do processo de criação do Comitê como os mais importantes para o âmbito da bacia. No

entanto, cabe ressaltar um episódio que aconteceu no processo de composição do

Comitê. Na primeira proposta de composição do CBH Araçuaí, a CEMIG – Empresa de

Energia de Minas Gerais – estava indicada como representantes dos usuários. Há uma

certa naturalização na participação da CEMIG nos Comitês; dos 12 CBH instituídos em

Minas em 2001, como pode ser visto no trabalho de Camargos e Cardoso (2003), apenas

dois Comitês não tinham esta empresa como membro titular do setor de usuários, o

CBH Piracicaba e o CBH Araçuaí. O curioso é que a CEMIG, embora esteja presente

em praticamente todos os municípios, como fornecedora de energia, não utilize águas de

todas essas bacias para geração de energia. Sua participação massiva deve-se, portanto,

à sua influência política e econômica no estado e eu diria que em virtude da tradicional

associação entre setor energético e manejo de águas. Assim, ao se rever a composição

do CBH Araçuaí para definir seu formato final, em que eu estava presente, levantei que

a CEMIG não era usuária da bacia, pois não a utilizava para gerar energia. Criou-se uma

celeuma. Os membros do IGAM, particularmente, consideravam um contra-senso essa

empresa não estar no Comitê. Mas acabou prevalecendo seu caráter de não-usuária e foi

retirada, abrindo espaço para uma maior representação dos produtores rurais. Considero
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que a questão levantada teve respaldo pelo fato de a maioria de representantes da

sociedade civil ali presentes estarem se posicionando contra a construção da hidrelétrica

de Irapé pela CEMIG, vizinha à bacia, e que vinha causando muitos conflitos com a

população local, além de ser identificada mais uma empresa governamental e não

usuária por esse mesmo grupo.

Município: locus da identidade e da ação

Apesar das articulações entre prefeituras por um lado, e entre organizações da

sociedade civil por outro, fica evidente que na bacia do rio Araçuaí os laços sociais mais

fortes são aqueles construídos dentro dos municípios. Vale lembrar que os municípios

que fazem parte da bacia são extremamente pequenos em termos populacionais e as

relações pessoais intermediam as relações institucionais. É notável, por exemplo, a

tentativa de evitar o confronto com empresas degradadoras do meio ambiente porque os

diretores ou técnicos são amigos de pessoas que pertencem a outros ‘setores’, ou

simplemente porque são pessoas com certa projeção social no município. Por outro

lado, freqüentemente as empresas têm uma imersão na comunidade local, seja como

empregadora ou dando apoio material a iniciativas comunitárias. No âmbito

estritamente local, há uma tendência a relativizar a ação de tais empresas, como fica

claro nesse discurso sobre a ACESITA, empresa reflorestadora de eucalipto, acusada

como uma das responsáveis pela degradação ambiental na região:

“Infelizmente no município de Turmalina foi plantado eucalipto em
nascente de água e em muitas nascentes. Eu vi plantado e não fiz nada,
mas não foi só eu não, mas eu também não sabia, hoje é que a gente está
tomando essa consciência. Primeiramente foi a ACESITA apesar de ser
uma empresa boa, correta, tem contribuído com a gente, tenho um bom
relacionamento com a ACESITA, gosto do pessoal, mas eu acho que a
culpa maior não foi da ACESITA foi da sociedade da falta de
conhecimento da sociedade e principalmente do poder público na época,
todo mundo só sabia bater palma porque a ACESITA estava chegando,
ninguém virou e disse: aqui vocês não podem plantar eucalipto, vão
plantar daqui para lá, ninguém falou isso, e eles estavam vindo para
explorar se nós que éramos os prejudicados não tínhamos essa
consciência, eles também não tiveram . Eu acho que realmente tem que se
rever a ação e ver o que se vai fazer daqui por diante. Chorar o leite
derramado não vai matar a fome de ninguém!”



Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí

141

Por outro lado, quando se fala de ação, tanto em termos de mobilização social

como de promover ações que visem a melhoria das condições da água e do meio

ambiente, pensa-se sempre no nível local, seja nas comunidades rurais ou, no máximo,

em nível municipal, onde é idealizada uma atuação conjunta da prefeitura, órgãos

estaduais, órgãos da sociedade civil e mesmo usuários.

“Eu creio que o Comitê é uma organização de uma bacia muito grande, e
as chamadas pequenas bacias, as chamadas colheres de água, os pequenos
córregos, grotas, precisava ter um trabalho desde já. (...)

A idéia que eu tenho desse Comitê da Bacia do Araçuaí é que se faça
pequenos grupos, comitezinhos, de cuidadores da água, cuidadores da
vida, e a partir desse trabalho, do dia a dia, vai se mudando o
comportamento e a bacia toda vai ser beneficiada.”

“Primeiro, seria definir as linhas de ações locais porque eu tenho a idéia
das linhas de regionais que nada mais é do que o somatório dessas linhas
de ações e os atores somos nós do município.”

Como última observação no que tange à representatividade, gostaria de enfatizar

a participação de indivíduos-chave nessa composição. Nas cidades pequenas, os

indivíduos que se destacam (seja por motivos ideológicos ou políticos) acabam

participando de várias instâncias coletivas, particularmente nesse momento político,

onde Conselhos Municipais e outros órgãos colegiados têm sido criados no nível local,

além de já integrarem associações, ou mesmo instâncias representativas tradicionais

como a Câmara de Vereadores ou Prefeitura. Portanto, essas pessoas ora pertencem a

um setor, ora a outro, dependendo dos arranjos, ou das manobras políticas. Nestes casos,

o mais determinante foi o fato da pessoa ter muito interesse na questão da água e, por

isso mesmo, estar participando das reuniões de formação do Comitê. Esse fato, tão

comum em municípios pequenos como os da bacia do Araçuaí, deixa claro a fragilidade

de significado da categoria setor enquanto uma identidade social. Ao longo da pesquisa

vi dirigentes de ONGs se transformarem em secretários municipais; produtores rurais

entrarem como representantes de uma associação da sociedade civil; dirigente de

associação produtiva entrar como poder público municipal... Os exemplos se

multiplicam com o passar do tempo.
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As identidades regionais e as apropriações do conceito de Bacia Hidrográfica

Bacia do Araçuaí, seria... Como o Jequitinhonha?
Nascente, as cidades onde passa...

 Aí vai pegar o alto e o médio Jequitinhonha,
aí pega os afluentes do Araçuaí.

(entrevistada de Araçuaí)

Em princípio, não houve maiores problemas para compreender o conceito

geográfico de bacia hidrográfica. O público que participou das reuniões, com uma

variada experiência profissional e grau de escolaridade, de uma forma geral entendia

que a bacia é composta por um rio principal e seus afluentes. Entretanto, os problemas

começam a surgir em duas circunstâncias: quando a abrangência territorial do Comitê

era vivenciada na prática, e entrava em conflito com outras lógicas de ordenamento

territorial e de construção de identidades locais; ou quando o termo ‘bacia’ era

empregado no cotidiano, remetendo-se a um universo de significado bastante

diferenciado daquele determinado pelo conceito geográfico adotado na política de

recursos hídricos.

A redes regionais de interação são estabelecidas seguindo diferentes cortes

territoriais. O mais evidente, e que afeta grande parte da população, é a rede construída

a partir da malha viária; a bacia do rio Araçuaí é recortada por estradas de terra e por

algumas rodovias asfaltadas. No entanto, a distância física entre cidades e municípios

não é o único parâmetro de proximidade: existe uma distância temporal (que ainda pode

variar segundo o meio de transporte) e uma distância de ‘conforto’ (rodovias asfaltadas

são preferíveis às de terra). Esse fator influenciou muito nas primeiras reuniões de

formação do Comitê, onde era freqüente aparecerem pessoas de cidades próximas que

estavam fora da bacia. Embora compreendessem teoricamente o que era uma bacia

hidrográfica, a dificuldade era aceitar que seu município, sua entidade e sua pessoa não

pudessem participar daquele grupo. O sentimento de exclusão política e social era muito

mais forte que o de exclusão geográfica. É interessante notar que, nesse caso, a solução

política adotada pelo IGAM (que estão estava sob uma direção fortemente

‘democratista’) foi começar o processo de mobilização também na bacia hidrográfica

contígua, onde essas pessoas e instituições estariam formalmente incluídas, para que o

conflito não aumentasse.

Outro corte territorial evidente, vinculado com o da malha viária, é o estabelecido

a partir das cidades-pólo, isto é, aquelas cidades maiores que oferecem uma série de
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serviços, formando um grupo de cidades e municípios satélites. O Vale do

Jequitinhonha possui quatro cidades-pólo: Diamantina, Araçuaí, Almenara e Teófilo

Otoni (esta última, embora fora da bacia do Jequitinhonha, exerce influência nos

municípios situados no extremo sul do Vale). A bacia do rio Araçuaí está na área de

influência de três dessas cidades (Diamantina, Araçuaí e Teófilo Otoni), embora só a

cidade de Araçuaí faça parte da bacia. Freqüentemente os vínculos sociais mais fortes

da população de um pequeno município são com uma cidade-pólo que com outros

municípios mais próximos fisicamente. Por outro lado, diversas entidades possuem sua

sede regional nessas cidades (como, por exemplo, o IEF em Diamantina). Assim, na

composição final do Comitê encontram-se pessoas de cidades localizadas fora da bacia,

entre elas a própria capital do estado, Belo Horizonte. Essa situação leva a duas

conseqüências. Por um lado, as redes de relação estabelecidas a partir do Comitê se

estendem além dos limites territoriais da bacia, o que significa a sua inserção num

cenário institucional mais amplo, o que pode redundar em um acesso maior a

informações assim como a uma maior projeção do Comitê para fora da região e para o

campo de recursos hídricos no estado. Por outro lado, no entanto, o comprometimento

dessas pessoas com a região bem como o seu conhecimento sobre a problemática da

bacia é menor, o que pode acarretar numa falta de interesse pelo Comitê ou

simplesmente na impossibilidade de um acompanhamento mais constante do seu

desenvolvimento.

As divisões regionais das instituições, por sua vez, também seguem sua própria

lógica; podem abranger territórios de dimensões variadas, nenhum deles coincidente

com a bacia hidrográfica. Tais divisões, se bem não afetam a forma como se

estabelecem as identidades na região, influenciam a atuação dessas entidades no

Comitê. A pessoa indicada como representante pertencerá a uma regional cujo raio de

influência é apenas parte da bacia e, como ficou evidente na pesquisa, se a comunicação

interna na instituição já é deficiente, a inter-regional é ainda mais precária, tanto em

termos de troca de informação como de poder de decisão, de influência e de ação.

Quando se fala de Comitê do Araçuaí, como é normalmente denominado, várias

interpretações são dadas em relação à sua área de abrangência. Primeiro, a cidade (ou

município) de Araçuaí freqüentemente é confundida como a área de abrangência do

Comitê, já que se trata de uma cidade-pólo em que se concentra um grande número de

entidades, e onde se realizou a maioria das reuniões. Por exemplo, pensou-se,
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inicialmente, para fazer parte do Comitê empresas que se situavam no município mas,

ao se constatar com maior cuidado, estavam fora da bacia, como a Companhia

Brasileira de Lítio51.

A institucionalidade do Vale do Jequitinhonha como uma unidade ambiental,

cultural e política deveria contribuir, em tese, a se pensar a bacia do Araçuaí como uma

unidade de gestão, facilitando a criação de uma identidade sub-regional. Entretanto, vale

esclarecer que dos 22 municípios que compõem a bacia, apenas 8 são banhados

diretamente pelo rio Araçuaí, os demais possuem afluentes ou ‘afluentes de afluentes’

do rio Araçuaí. A distância geográfica do rio estabelece uma distância simbólica grande

e, conseqüentemente, não existe uma apropriação do nome Araçuaí dentro do universo

de identificação regional dos municípios que não são banhados diretamente por esse rio.

É mais forte uma identificação com o rio Jequitinhonha, pela própria identidade

regional de Vale do Jequitinhonha; o ‘vale’ do Araçuaí não existe enquanto uma

concepção sócio-espacial. Reiteradamente nas reuniões iniciais foi reafirmado o

território da abrangência do Comitê, havendo dúvidas quanto a se tal ou qual município

faz parte da bacia.

Por sua vez, a conceito de bacia hidrográfica, embora teoricamente

compreendido, na prática ele não faz parte do vocabulário que define território pela

população regional. Existe uma certa dificuldade para que o nome Araçuaí seja

apropriado como definidor de um território inclusivo, isto é, que funcione enquanto uma

identidade aglutinadora. Isto significa que cidades que não fazem parte do município de

Araçuaí (ou estejam próximas a ele), ou municípios que não são banhados diretamente

pelo rio Araçuaí, apresentem maior dificuldade de se identificar como fazendo parte do

Comitê do Araçuaí, como passou a ser conhecido.

Uma conseqüência dessa interpretação é se considerar que tem certa prioridade na

representação no Comitê os municípios que são banhados diretamente pelo rio Araçuaí,

como fica explícito no seguinte discurso de uma pessoa de Turmalina, justificando a

titularidade desse município na composição do setor ‘poder público municipal’ no

Comitê:

                                                
51 Apenas para remarcar essa confusão, pessoas que estavam envolvidas no processo de criação do CBH
Araçuaí me indicaram essa empresa para entrevistar, reforçando que era muito importante e, ao chegar no
local onde estava a mina de extração de minério e onde funcionava a administração, me dei conta que era
fora da bacia, apesar de estar a cerca de meia hora de Araçuaí.
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“[O município de] Veredinha é suplente nosso, ele pode ser usuário
indireto porque ele não vai usar já uma água diretamente do Araçuaí, já
vai usar do Itamarandiba que é um afluente, inclusive é o maior, então eu
achei por bem que Turmalina tomasse a frente não por ser o município
maior mas porque usa diretamente o rio Araçuaí.”

A própria palavra bacia é objeto de várias interpretações. Excetuando as

referências jocosas ao outro significado mais usual da palavra (como ‘recipiente’, que

foi inclusive alvo de um esquete teatral organizada pelo IGAM para esclarecer o

conceito de bacia), o significado geográfico que se quer passar ainda não foi totalmente

apropriado pelos que estão participando do processo de formação do Comitê. Nas

entrevistas, freqüentemente o termo era utilizado referindo-se a uma instituição nova

introduzida ou criada pelo IGAM, como comentam alguns entrevistados ao relatar o

trabalho de formação do Comitê:

 “Essas bacias estão fazendo a gente se unir”.

“É muito pouca gente que sabe sobre a formação dessas bacias.”

“Ele pediu para a gente ajudar a defender lá [no Conselho Nacional de
Recursos Hídricos] a criação da bacia do rio Araçuaí”

“Os olhos estão começando a voltar para o Jequitinhonha que, de Minas
Gerais talvez seja o lugar mais seco; o próprio governo: o IGAM, com a
criação das bacias, o Governo do Estado parece que tem um programa
muito bom de barramento de água...”

Por ironia, se a intenção era mostrar que bacia hidrográfica é algo ‘natural’, que já

existe, essa compreensão justamente desnaturaliza o conceito e trata a bacia como uma

categoria política, criada pelo governo (no caso, o IGAM), quase como sinônimo de

Comitê.

Como vimos, a identidade de Vale do Jequitinhonha é muito forte na região.

Entretanto, uma identidade sub-regional se soma a ela, aquela relacionada às divisões

administrativas governamentais reforçadas pelas associações inter-municipais: o alto, o

baixo e o médio Jequitinhonha. No âmbito da formação do Comitê do Araçuaí, tem sido

objeto de constante confusão falar em alto, baixo e médio Araçuaí como forma de

classificar os municípios que compõem a bacia, e estabelecer áreas de representação da

esfera municipal no Comitê, já que os mesmos termos são utilizados em relação ao Vale

do Jequitinhonha. De fato, é uma divisão incentivada pelo IGAM (como foi visto no
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documento do Anexo No 5), que busca uma representatividade maior das diferentes

regiões da bacia.

O CBH Araçuaí em ação: potencialização de iniciativas, carência de recursos e
falta de  liderança

A gente renói, renói
e não dicede nada.

(agricultor da bacia do rio Araçuaí)

O CBH Araçuaí foi criado por uma ingerência direta do IGAM, a partir de uma

iniciativa da UFOP. Embora a escassez de água na região seja um problema sentido por

todos, a forma como a sociedade civil estava se mobilizando era em torno do Fórum de

Convivência do Semi-árido, direcionando na busca de soluções locais para combater a

seca e na cobrança de ações do Estado. Esse movimento não teve uma relação direta

com a formação do Comitê, entretanto, as organizações que formavam essa articulação

questionaram a forma como estava sendo conduzido o processo, influenciando na

composição final.

Por outro lado, o ritmo acelerado em que foi criado, imposto pela pauta política

do IGAM, não permitiu um envolvimento mais profundo das bases das organizações da

sociedade civil, nem das prefeituras. No caso das prefeituras, isso está se dando através

do projeto de saneamento financiado pelo Proágua. As organizações da sociedade civil

perceberam a importância política da criação do Comitê e, apesar de não concordarem

com sua estratégia de mobilização, entraram e forçaram a participação das entidades

que formavam uma força política, ligada ao movimento sindical rural. Em que medida

outras organizações da sociedade civil irão perceber a importância do Comitê e entrarão

na disputa para dele fazerem parte é uma questão para o futuro próximo.

Uma vez criado formalmente, o Comitê demorou alguns meses para que todos os

membros fossem indicados por suas respectivas instituições. Esse período foi

particularmente crítico pois se, por um lado, conseguiu-se o objetivo que os mobilizava

até então que era a criação do Comitê, por outro, não havia uma proposta concreta de

ação, as pessoas ainda não estavam empossadas e não havia uma liderança forte que

impulsionasse o processo. A eleição da diretoria só foi realizada no final de 2000,

ficando a Prefeitura de Araçuaí com a presidência do Comitê, representada pelo seu
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Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Heiner Busselmann. A Prefeitura tem dado

o suporte logístico, colocando à disposição do Comitê um funcionário e a infra-estrutura

da Secretaria. O presidente é um técnico, com amplo conhecimento da questão

ambiental, mas com pouca inserção política no âmbito regional e não exerce liderança.

De origem alemã, fala com sotaque forte, o que considero que, em certa medida,

dificulta sua comunicação e mesmo sua legitimidade nas bases mais ampliadas do

Comitê. Entretanto, sua formação e conhecimento técnico, a forte ligação com a

prefeita, a disponibilidade de apoio da Prefeitura, bem como o papel de Araçuaí como a

principal cidade da bacia, compensam os pontos fracos individuais e dão

sustentabilidade a seu mandato. Além disso, ele vem procurando participar de outras

esferas do campo de recursos hídricos estadual e nacional, particularmente do Fórum

Estadual e do Fórum Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas, onde começa a se

articular com outros Comitês e vivenciar mais de perto o próprio campo de recursos

hídricos.

Até inícios de 2002, o Comitê não dispunha de nenhum recurso, além do apoio

logístico que a Prefeitura de Araçuaí está proporcionando. Nesse sentido, estava sendo

pensada a proposta de criar um Consórcio Municipal para que as prefeituras pudessem

contribuir mensalmente com recursos, que ficaram a cargo do Comitê gerir.

As cidades que são os pólos regionais mais importantes encontram-se fora da

bacia do Araçuaí, o que significa que as sedes das principais organizações

governamentais, até mesmo suas representações regionais, assim como a sede das

principais empresas encontram-se fora da bacia. Além do mais, Belo Horizonte está

muito distante. Esse certo isolamento da bacia, aliado às dificuldades inerentes de

comunicação e de acesso a informações de cidades do interior do país (particularmente

o acesso à internet precário, falta de jornais e ausência de bibliotecas), faz com que

muitas informações importantes circulem fora do seu circuito, não havendo um

intercâmbio mais permanente entre órgãos. Isso também cria uma maior dependência do

órgão gestor de recursos hídricos, o IGAM, para se ter acesso a fontes de financiamento,

e outras informações importantes. Também esse isolamento redunda numa capacidade

técnica limitada.

Um dos exemplos é o Planvale, Plano Diretor de Recursos Hídricos para os Vales

do Jequitinhonha e Pardo, que inclui a bacia do Araçuaí. Trata-se do único instrumento

de gestão de recursos hídricos que dispõe a bacia, mas que ainda não foi objeto de
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análise do Comitê e é desconhecido pela maioria dos participantes. O Planvale é o

primeiro plano diretor elaborado em Minas Gerais, feito por encomenda do governo

federal entre 1993 e 1995. Sua elaboração ficou à cargo da SEAPA (Secretaria de

Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento) e da Ruralminas; no entanto, apesar

de considerar o uso múltiplo da água, está voltado para ações de desenvolvimento da

agricultura irrigada já que esse era o interesse principal das entidades que o planejaram.

Hoje, é um plano que se encontra desatualizado, além de ter sido realizado numa escala

em um nível extremamente macro, que dificilmente se adequará às necessidades da

bacia do rio Araçuaí.

É ainda prematuro avaliar as funções e o poder que o Comitê está exercendo na

região da bacia. Sua criação é recente, não tem recursos, e sua atuação no momento

concentra-se mais no processo de estruturação interna, sendo seu poder na bacia ainda

bastante incipiente. Contudo, algumas questões podem ser apontadas.

Como vimos, a questão da água é um tema recorrente no Vale do Jequitinhonha

como um todo, presente nos discursos dos políticos, das instituições governamentais,

das organizações da sociedade civil, dos produtores rurais e da população em geral.

Todos consideram o tema muito importante, por mais que haja discordância sobre como

abordá-lo. Portanto, a criação de uma instância interinstitucional que trate desse tema,

como o Comitê, é algo visto com certa naturalidade, até mesmo com uma sensação de

que algo esperado foi concretizado, embora nunca tenha sido idealizado um organismo

com este perfil. Percebe-se uma expectativa com relação à atuação do Comitê no

sentido de ter uma atuação efetiva para solucionar os problemas relativos à água.

São apontados como causa dos principais problemas nas águas da região, além

da má distribuição de chuvas, o assoreamento dos rios, o desmatamento das matas

ciliares, das nascentes e dos topos de morro, a queimada e má conservação dos solos e,

em menor escala, a contaminação por esgoto. Indagados sobre quais seriam as

principais ações do Comitê, os entrevistados indicaram a recuperação das margens dos

rios, nascentes e topos de morro, educação ambiental (conscientização), preservação dos

solos, com ênfase muito grande no trabalho junto às comunidades rurais e dentro do

município. Entretanto, para a realização de trabalhos necessitam-se recursos, uma

mobilização maior da comunidade e lideranças fortes, o que o Comitê não apresenta

nesse momento. Também é evidente que esse tipo de trabalho deverá ser desenvolvido

mais no nível municipal ou mesmo comunitário, onde diversas entidades poderão
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colaborar, e que poderá ter discrepâncias muito grandes entre municípios, já que a

dinâmica local, ao menos até o momento, é mais forte que o poder das decisões tomadas

no âmbito da bacia.

Os conflitos pelo uso da água, embora não tão numerosos, estimulam a atuação

de movimentos locais, que aos poucos são incorporados e reforçados pelo Comitê, como

é o caso do SOS Capivari, envolvido com o problema da Fazenda Tecade. Essa

interação ‘movimentos locais – Comitê’ é fundamental, por um lado, para dar

legitimidade local ao Comitê e funcionar como seu braço atuante, por outro lado, os

movimentos ganham um maior peso pois passam a se inserir numa discussão maior e a

ter o respaldo de uma instituição regional baseada numa legislação que a legitima.

A questão da outorga pelo uso da água também é um elemento que estimula a

participação no Comitê dado que gera diversos problemas: demora para conseguí-la

(particularmente problemático para aqueles que dependem dela para ter acesso a

financiamentos nos bancos oficiais); propriedades que funcionam sem outorga e

utilizam muita água deixando outras propriedades com pouca água; propriedades que,

apesar de possuírem outorga ultrapassam seu limite sem que isso seja sujeito a

fiscalização, também causando problemas com outros produtores. O fato de ser o

mesmo órgão o que criou o Comitê e o que fornece a outorga – o IGAM – faz com que

se veja o Comitê como um órgão que dará uma ordenação nesse tema. Isso não só

estimula a participação como confere uma expectativa de poder ao Comitê.

Como o Vale do Jequitinhonha, à semelhança do Nordeste, foi sujeito a muitas

promessas não cumpridas e a ações governamentais que não redundaram em mudanças

estruturais, existe uma falta de confiança nos órgãos públicos por parte da sociedade

civil e de algumas prefeituras. Isso ficou visível na desconfiança da sociedade civil e de

prefeituras na criação do Comitê, pelo fato de ter sido uma iniciativa do IGAM; várias

vezes mencionou-se o receio de que o Comitê seja mais um órgão burocrático, sem

condições (nem intenções) de introduzir uma nova forma de atuação política e de

promoção de ações efetivas. Isso de certa forma contribuiu para que o engajamento de

várias entidades e prefeituras se desse de forma lenta e questionadora.

O papel do IGAM foi fundamental e de certa forma direcionou as funções

iniciais do Comitê e fortaleceu seu caráter político e de dependência do estado. Não foi

a capacidade técnica das pessoas que fazem parte do Comitê que levou aos projetos que

hoje ele tem, mas a capacidade de articulação política do IGAM, particularmente da



Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí

150

gestão petista no momento em que foram elaborados tais projetos. Particularmente o

Projeto de Saneamento é o grande trunfo político com que conta hoje o Comitê, tanto no

sentido de desenvolver ações concretas como de atrair prefeituras e entidades para

participarem mais ativamente.

O Comitê possui elementos que enfraquecem seu desempenho como: a ausência

de uma liderança forte; o isolamento da bacia; a ausência de cidades que concentrem

circulação de informações e poder; a ausência de uma equipe técnica forte; conflitos

muito localizados; e incipiente inserção no campo de recursos hídricos estadual e

nacional. Por outro lado, outros fatores contribuem para o seu fortalecimento: a enorme

escassez de água, percebida por todos os setores da sociedade como o grande problema

da região; a existência de uma articulação da sociedade civil em torno do semi-árido

envolvida numa discussão nacional; o peso político do projeto de saneamento

financiado pelo Proágua; uma legislação estadual que favorece o investimento

municipal em ações ligadas ao meio ambiente.

Considero que existe um certo equilíbrio de fatores positivos e negativos, ou

seja, não está claro o rumo que terá o Comitê. Nessa composição, onde não existem

atores evidentemente dominantes e há uma ausência de lideranças fortes que guiem o

processo. Por outro lado, existem redes articuladas em diferentes níveis: um grupo de

organizações da sociedade civil, que é o dominante no Comitê, está articulado em torno

do Fórum de Convivência com o Semi-árido, que envolve todo o Vale do Jequitinhonha

e, em outro nível, o Nordeste brasileiro. As prefeituras conformam duas redes micro-

regionais, a do Alto Jequitinhonha e do Médio Jequitinhonha, ambas parcialmente

envolvidas na bacia. No âmbito municipal existem redes onde interagem os diferentes

setores em torno dos interesses do próprio município. O campo de recursos hídricos na

região se consolida na medida em que se consiga articular mais organicamente essas

diversas iniciativas e atores; esse é o papel do CBH Araçuaí e, ao mesmo tempo, essa

articulação é que o lhe proporcionará a sustentação política para implementar as ações.
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5. O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARÁ

O rio Pará é afluente do alto curso do rio São Francisco, situado no sudoeste de

Minas Gerais, entre a região metropolitana de Belo Horizonte e o Triângulo Mineiro

(ver mapa no Anexo 8). Ainda em 1988 iniciou-se um processo de mobilização de

alguns atores locais envolvidos com o meio ambiente e, em 1994, foi criado o Comitê

de Bacia, com sua composição revista em 1998. O CBH Pará conta com uma

institucionalidade consolidada, tendo projeção tanto estadual como no campo nacional

de recursos hídricos. Considero que já existe um micro-campo de recursos hídricos na

região, configurado a partir da atuação no Comitê.

Nesse sentido, esse capítulo parte de uma análise do contexto histórico e

socioeconômico da bacia e relata o processo de formação do Comitê. Posteriormente,

trata de situar os agentes que participam do CBH Pará, através dos principais conflitos e

problemas por eles identificados com relação à água na bacia. Então, focalizo na própria

dinâmica do Comitê onde a ênfase é dada na sua atuação, na forma como articula os

diferentes atores e na sua projeção dentro do campo de recursos hídricos tanto estadual

como nacional. As informações técnicas disponíveis em órgãos públicos sobre esta

bacia são muito mais abundantes que no caso do Araçuaí, sendo apropriadas pelo CBH

Pará como fundamento para sua ação.

História da ocupação: de entreposto comercial ao desenvolvimento industrial

A bacia hidrográfica do rio Pará compreende o território de 38 municípios, dos

quais 27 possuem suas sedes na área da bacia (ver mapa no Anexo 8). A região foi

ocupada originalmente por grupos indígenas, restando vestígios em vários locais da

bacia como pinturas rupestres, urnas funerárias e utensílios de pedra. Com a colonização

e a passagem dos bandeirantes por essa área os povos indígenas que aí viviam tiveram

três destinos: foram escravizados para o trabalho no garimpo, dizimados, ou expulsos de

seus territórios migrando para o oeste. Um pequeno grupo, denominado Kaxixó, com

cerca de 80 indivíduos, permanece ainda hoje no norte da bacia e luta por seu

reconhecimento étnico.
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Três grandes atividades econômicas estão presentes desde os primeiros séculos

da colonização: mineração, agricultura e pecuária. A região foi rota de passagem dos

bandeirantes, em busca de ouro e escravização dos índios, nos séculos XVII e XVIII. A

descoberta de ouro em várias regiões de Minas levou a um fluxo migratório intenso, que

atraía não só a população sertaneja e os paulistas, como comerciantes, na sua maioria

portugueses. Esses dois grupos entraram em conflito pelo acesso às minas, provocando

a chamada ‘Guerra dos Emboabas’52, entre 1707 e 1709, no qual os paulistas perderam e

fez com que se lançassem à procura de novas jazidas de ouro em outras regiões do

Brasil. Como conseqüência, foi descoberta uma importante jazida de ouro na região de

Pitangui, ao norte da bacia do Pará. Essa jazida atraiu um grande número de mineiros e

comerciantes, levando ao crescimento não só da região, mas de outros pontos ao longo

da rota entre São Paulo e outras localidades já povoadas de Minas. Cidades hoje

estabelecidas como Pará de Minas, São Gonçalo do Pará e Pompéu surgiram como

pontos de pouso. Pitangui desempenhou um papel tão importante que foi elevada à

categoria de Vila ainda em 1715. Entretanto, os conflitos chegaram também a essa

localidade e em 1720 foi palco de grandes agitações e motins levando a uma batalha,

sendo vencida pelas tropas coloniais.

A decadência do ouro e os conflitos resultaram numa nova onda de migração

para o oeste, estimulados pela descoberta de ouro no Mato Grosso e Goiás. Mais uma

vez, na trilha seguida pelos exploradores, várias outras localidades surgiram, como

Oliveira, Carmópolis e Itapecerica, ao sul da bacia do rio Pará, tanto como entrepostos

comerciais como com uma agricultura incipiente. Por outro lado, muitos dos mineiros

acabaram se estabelecendo na região, dedicando-se à agricultura e à pecuária. As áreas

conquistadas foram sendo distribuídas em sesmarias, levando à formação das primeiras

fazendas, principalmente ao norte da bacia, na região de Bom Despacho. As fazendas

                                                
52 Ficou conhecido como ‘Guerra dos Emboabas’ o conflito entre mineradores paulistas e comerciantes
portugueses e brasileiros de outras regiões, pelo acesso às minas de ouro de Minas Gerais, no início do
século XVIII. “Em 1708, mineradores paulistas e sertanejos se opõem à presença de forasteiros
portugueses e brasileiros, chamados de emboabas (do tupi buabas, aves com penas até os pés, em
referência às botas dos forasteiros), na zona mineradora de Minas Gerais. Como descobridores das minas,
os paulistas alegam ter direito preferencial sobre a extração. Para garantir o acesso ao ouro, os emboabas
atacam Sabará sob o comando de Manuel Nunes Viana. Cerca de 300 paulistas contra-atacam, mas
acabam rendendo-se. O chefe emboaba Bento do Amaral Coutinho desrespeita o acordo de rendição e, em
1709, mata dezenas de paulistas no local que fica conhecido como Capão da Traição. Para consolidar seu
controle sobre a região, Portugal cria a capitania de São Paulo e das Minas do Ouro. A Guerra dos
Emboabas é o único movimento do Brasil Colônia no qual há participação da classe média.”
(Em: http://planeta.terra.com.br/educacao/guerra/guerras/brasil/emboabas.html)
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dedicavam-se principalmente à criação de gado, mas também produziam rapadura e

aguardente, além do cultivo de arroz, milho, mandioca, feijão e algodão. Chegaram a se

formar alguns Quilombos na região do rio Lambari e do São Francisco que, entretanto,

não resistiram por muito tempo.

No século XIX a agricultura, a pecuária e o comércio se firmaram na região, e

uma incipiente indústria começa a surgir. Em Itaúna é criada uma indústria têxtil

reconhecida no exterior. A ferrovia Oeste de Minas, de caráter regional, foi construída

na metade do século XIX com o objetivo de escoar a produção de gado, produtos

agrícolas e passageiros do centro-oeste de Minas até Barbacena53. Foi um elemento

dinamizador da região, havendo estações e ramais que chegaram a cidades como

Divinópolis, Bom Despacho, Pará de Minas, Itaúna, Martinho Campos, entre outras. A

ferrovia permitiu não só o desenvolvimento da indústria mas também das fazendas,

incrementando o comércio local. Em Itaúna, a indústria se firma com a construção da

ferrovia e a instalação de uma usina hidrelétrica. Divinópolis também teve sua

hidrelétrica no início do século.

Nas décadas de 20 e 30 chegou o grande boom do café, cultivado em grandes

extensões, principalmente ao sul da bacia (como na região de Oliveira e Carmópolis). O

café e a criação de gado levaram à derrubada de grandes áreas de mata. A aração em

áreas de declive causou uma intensa erosão do solo.

Nas décadas de 40 e 50, dentro da política econômica nacional de substituição

das importações, a região começou a se destacar como pólo siderúrgico, principalmente

na região central da bacia (Divinópolis, Itaúna e São Gonçalo do Pará), onde se

instalaram diversas indústrias até a década de 70. A necessária produção de carvão para

o abastecimento das caldeiras levou a uma destruição das matas nativas e,

posteriormente, ao incentivo de plantação de eucalipto, causando diversos danos

ambientais. Atualmente, os município de Bom Despacho e Martins Campos, ao noroeste

da bacia, têm grandes áreas com florestas de eucalipto.

                                                
53 A ferrovia foi desativada em meados da década de 70.
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O meio ambiente: a histórica da ocupação contada na contaminação dos rios

O rio Pará nasce nas serras do Galga e da Cebola, no município de Desterro de

Entre Rios, a uma altitude de 1180 m., onde recebe o nome de ribeirão do Cajuru e,

após percorrer um curso de aproximadamente 300 km, deságua no rio São Francisco, na

divisa dos municípios de Pompéu e Martinho Campos, próximo ao reservatório de Três

Marias. A área da bacia hidrográfica compreende cerca de 12.300 km2, e os principais

afluentes são os rios São João e Peixe à margem direita e Itapecerica, Lambari e Picão à

margem esquerda.

O relevo é constituído por extensas áreas planas no centro-norte, enquanto ao sul

encontra-se uma superfície ondulada e a sudeste estão colinas com vales encaixados

com altitudes que variam entre 800 e 900 metros. A vegetação apresenta uma grande

variação. Ao norte, nas áreas mais baixas está uma vegetação de caatinga, mata seca nos

solos mais férteis, e cerrado no restante da área, embora atualmente o reflorestamento

com espécies exóticas seja predominante, particularmente nos municípios de Martinho

Campos, Bom Despacho e Pompéu. O sul da bacia está dominado pelo cerrado sendo

que na sua parte mais extrema encontra-se mata secundária. De fato, atualmente essas

vegetações originárias estão limitadas a pequenos trechos, localizados entre áreas

agrícolas e de pastagem. Os solos, em sua maior parte, possuem características

favoráveis à agricultura, sendo que ao sul e sudeste da bacia, possuem uma baixa

fertilidade média, sendo necessário correção e fertilizantes para a maior produtividade

(FEAM, 1998:5-7). Na região de Carmópolis, nas margens do rio Pará ainda estão

preservados cerca de 2 mil has. contínuos de Mata Atlântica. Uma ONG local – ARPIA

– está propondo a transformação da área em Parque ou Área de Proteção Ambiental.

Em 1984, um estudo realizado pelo CETEC já apontava o lançamento de esgotos

diretamente nas águas no médio curso do rio Pará como a principal fonte de

contaminação da bacia. Atualmente a bacia conta com 13 estações de amostragem para

medir a qualidade das águas segundo dois indicadores de qualidade ambiental: Índice de

Qualidade da Água – IQA, em que se mede a contaminação por matéria orgânica e

fecal, sólidos e nutrientes, e Contaminação por Tóxicos, que classifica a amostra de

acordo com a concentração de elementos tóxicos. Segundo os dados coletados em 2000

pelo IGAM, a maior parte das águas superficiais da bacia tinha IQA médio, sendo que o

rio Itapecerica nos cursos médio e alto e o rio do Picão apresentam um IQA bom. Já o

ribeirão Paciência e o rio São João à montante de Itaúna apresentam um IQA ruim. No
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que se refere à contaminação por tóxicos, das 13 estações, 8 apresentavam um nível

ruim, 3 um nível médio e apenas 2 bom. Em uma avaliação feita pelo IGAM, a partir

desses índices observou-se que a metalurgia, particularmente as empresas de produção

de ferro-gusa instaladas nos municípios de Carmo do Cajuru, Cláudio, Divinópolis,

Itaúna, Nova Serrana, Pará de Minas e São Gonçalo do Pará estão contaminando as

águas com fenóis, não apresentando sistemas de controle adequados. No que se refere à

contaminação decorrente da falta de saneamento básico, a situação mais crítica está

próximo às cidades de Divinópolis e Itaúna. Já a avicultura e suinocultura têm

contaminado principalmente a sub-bacia do rio São João que apresenta uma alta

demanda bioquímica de oxigênio, enquanto os problemas decorrentes da agricultura,

principalmente a degradação do solo, tem tornado as águas túrbidas e com alto índice de

sólidos no alto curso do rio Pará.

Situação socioeconômica da bacia e o impacto ambiental

Nossa água não é tratada, mas é 10.
 Só tem uns ‘vermezinhos’.

Atualmente a economia da região é bastante diversificada: agropecuária,

indústria, mineração e comércio. Ao norte da bacia, em Pompéu e Martinho Campos,

Bom Despacho e Pitangui a agropecuária ocupa um lugar de destaque, com poucas

indústrias (móveis, cerâmica, alimentos e calçados), e extração de minérios não

metálicos, como ardósia e argila. Pompéu se firmou como um pólo alcooleiro. O

desenvolvimento da pecuária de corte facilitou a indústria de calçados, presente em

várias cidades, onde se destacam Nova Serrana, Pará de Minas e São Gonçalo do Pará.

Em Pará de Minas a avicultura e a suinocultura são extremamente fortes, causando

problemas ambientais, além de manter um importante pólo industrial diversificado, com

indústrias de alimentos, vestuário, calçados, têxtil, material elétrico, transporte,

metalurgia e de transformação de minerais não metálicos.

Na região central da bacia, a siderurgia se retraiu e a confecção reaqueceu a

economia da principal cidade, Divinópolis, embora a produção de ferro gusa e de aço

ainda estejam presentes, enfrentando problemas de licenciamento ambiental. As

indústrias de confecção, por sua vez, poluem os rios através do despejo de tintas nas
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águas, sendo difícil identificar de onde se originam e, portanto, exercer um controle

ambiental sobre essas empresas. A cidade também possui uma importante fábrica de

bebidas (Kaiser) e se consolidou como um importante pólo comercial e de serviços.

Itaúna, a segunda maior cidade da bacia, conta com mais de 250 indústrias, onde o setor

metalúrgico e têxtil ainda ocupam um lugar de destaque, com representação de grandes

empreendimentos. A extração de areia e argila é feita de forma indiscriminada,

provocando o assoreamento dos rios. Curtumes, abatedouros e mineradoras

complementam a economia local. São Sebastião do Oeste é um dos principais pólos de

avicultura, atividade que causa um impacto forte no meio ambiente, particularmente na

água pelos dejetos nela despejados. Os resíduos industriais do curtume também são uma

fonte de contaminação dos rios, particularmente no município de Perdigão.

O sul da bacia ainda tem grande parte de sua economia baseada na agricultura e

na pecuária leiteira. Carmópolis é o principal produtor de leite na região e a

monocultura do café ainda é uma presença marcante em Oliveira. A produção de tomate

é grande e utiliza agrotóxicos de forma indiscriminada, com repercussão na

contaminação dos solos e rios. A extração de pedras ornamentais como o granito

movimenta a economia da região, onde se destaca Oliveira, Itapecerica e Passatempo.

Este último município também tem uma importante extração de grafite e manganês.

Além de pedras, a extração de areia em municípios como Carmópolis e Passatempo é

bastante praticada, causando sérios danos ambientais. A indústria é relativamente

pequena, com destaque a produtos alimentícios e derivados de leite. O ecoturismo tem

sido apontado como uma alternativa econômica para a região, principalmente em

Oliveira e Carmópolis, já que possui uma paisagem mais acidentada, com rios e

cachoeiras.

Em toda região da bacia é notável a concentração da população nas zonas

urbanas. Atualmente, dos cerca de 700 mil habitantes, menos de 20% permanecem nas

áreas rurais. O município com mais alta taxa de urbanização é Divinópolis, o maior da

bacia, com mais de 171 mil habitantes dos quais 96 % estão em áreas urbanas. Os dois

outros pólos da região são Itaúna e Pará de Minas, que também apresentam taxas de

urbanização superior a 90%. Quase a metade dos municípios da bacia (18) tem uma

população menor que 10 mil habitantes, dos quais apenas 9 apresentam uma taxa de

urbanidade inferior a 50%.
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O abastecimento de água chega a mais de 90% dos domicílios urbanos, enquanto

o esgoto a 76%. Nas áreas rurais 60% das residências possuem água encanada e 68%

instalações sanitárias, mas que não necessariamente estão ligadas às redes de

abastecimento de água e de esgoto (dados de 1991, IBGE). Entretanto, diversos

municípios já apresentam problemas de abastecimento de água devido à escassez ou à

baixa qualidade, como Nova Serrana, Igaratinga, Martinho Campos e Carmo da Mata.

Duas empresas são responsáveis pelo saneamento na região, a Cia. de Saneamento de

Minas Gerais – COPASA, governamental, e a empresa privada Serviços Autônomos de

Abastecimento de Água e Esgoto – SAAE.

Apesar de algumas importantes iniciativas em municípios para o tratamento de

esgotos, como em Carmópolis (ver foto no Anexo 9), o lançamento de esgoto nos rios

ainda é um dos principais problemas ambientais da bacia. O segundo maior problema

apontado é o lixo que freqüentemente é despejado próximo a nascentes ou mesmo nas

margens dos rios, sendo que o despejo indiscriminado do lixo hospitalar é apontado

como uma questão muito séria na região. A coleta de lixo atinge 56% das residências da

bacia, sendo que nas áreas urbanas o índice chega a 71%, enquanto nas áreas rurais

apenas 0.6% dos domicílios têm coleta de lixo.

Divinópolis se constitui num importante pólo comercial e de serviços na região.

Além de próspera indústria de confecções que atrai comerciantes de diversas regiões,

estão sediadas no município diretorias e gerências regionais de diversos órgãos

públicos, bancos e empresas. A outra cidade pólo da região mas situada fora da bacia

(ao norte) é Sete Lagoas, um pouco maior que Divinópolis (cerca de 190 mil

habitantes), que também abriga sedes regionais de órgãos estaduais, 3 faculdades, e se

constitui num importante pólo industrial e comercial (tem uma fábrica da Fiat) no

entorno de Belo Horizonte.

A infra-estrutura viária na bacia é relativamente boa, com estradas asfaltadas

ligando todos os municípios. As rodovias que ligam Belo Horizonte aos três principais

centros econômicos da região – São Paulo, Ribeirão Preto/SP e Triângulo Mineiro,

passam todas pela bacia do rio Pará. A BR 381, que une São Paulo a Belo Horizonte

(sendo também o primeiro trecho que liga São Paulo ao nordeste do país), passa

próximo às cidades de Oliveira, Carmópolis e Itaguara. A MG 050 liga Belo Horizonte

a Ribeirão Preto/SP, passando por Itaúna, Divinópolis, Pedra do Indaiá e Formiga. A

BR 262, que vai de Belo Horizonte ao Triângulo Mineiro (Uberaba e Uberlândia), passa
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próximo a Pará de Minas, Nova Serrana e Bom Despacho. O histórico papel da região

como área de passagem na rota entre importantes pólos econômicos, aliado ao fato de

estar a pouco mais de uma hora da capital do estado, tem contribuído para manter a

economia da região permanentemente aquecida e um razoável desenvolvimento

socioeconômico.

Na área da bacia existem 4 universidades (3 delas situadas em Divinópolis e uma

em Itaúna), 21 jornais, 11 estações de rádio, 3 museus, um cinema (em Divinópolis).

Pode-se dizer que apresenta uma razoável infra-estrutura educacional e cultural, não

estando isolada do resto do estado e do país. Também possui 12 hospitais (5 deles em

Divinópolis).

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios da bacia, que

avalia a longevidade, educação e renda per capita da população, tem como mediana

0,626 o que é uma taxa relativamente alta, variando entre 0,486 em Desterro de Entre

Rios (pequeno município rural ao sul da bacia) e 0,772, em Divinópolis. O índice GINI,

por sua vez, que calcula a distribuição de renda e desigualdades econômicas e sociais, é

de 0,568 na bacia, o que significa uma desigualdade relativamente alta. O município que

apresenta menor desigualdade (GINI 0,3918) é também o menor município da bacia,

situado ao norte, que por sua vez é o segundo que possui maior população rural (70%),

enquanto o que tem uma maior desigualdade é Pompéu (GINI 0,6631) que tem 84% de

seus habitantes na zona urbana e a maior concentração de terras (tanto a maior parcela

de estabelecimentos agropecuários com 500 a 200 ha., como com mais de 2000 ha)54.

A política regional se caracteriza por um predomínio do centro-direita, estando

dominada por dois partidos, o PFL e o PMDB. As articulações políticas estão muito

concentradas nos municípios, onde prevalece a disputa entre duas facções políticas: a

situação e a oposição. Alguns deputados, tanto federais como estaduais, exercem

influência em determinados municípios, desde que a prefeitura seja do mesmo partido

ou coligação. No município de Pitangui ao norte da bacia, por exemplo, Newton

Cardoso (como já vimos, até recentemente um poderoso político no estado) exerce

influência maior pois tem uma fazenda no município. Esses políticos são potenciais

aliados dos prefeitos e têm atuado em intervenções no âmbito estadual e federal.

                                                
54 Como dado comparativo, a mediana do IDH dos municípios da Bacia do rio Araçuaí é de 0,436 e seu
índice GINI é de 0,493. Isso significa que a bacia do Pará, com maior desenvolvimento econômico e
social, apresenta uma desigualdade também maior, se comparada à do Araçuaí.
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Entretanto, não há a composição de um bloco político que defenda os interesses da

região. O CBH Pará, como se discutirá adiante, tem se valido dessa força política

dispersa para fazer lobby em Brasília, ocupando esse espaço político regional na defesa

de questões relacionadas a meio ambiente.

As organizações não governamentais existentes têm uma atuação muito local,

geralmente se restringindo à esfera municipal. Não existem movimentos sociais, ou

mesmo ONGs fortes regionalmente. Geralmente elas trabalham com projetos de

educação ambiental, denúncias e, principalmente, fazem parte dos Codemas, onde são

muito atuantes, além do próprio CBH Pará. É importante notar que as pessoas que

participam das ONGs são geralmente funcionários públicos, professores e estudantes

que têm interesse e envolvimento em questões ambientais e procuram esse caminho

como forma de realizar ações mais práticas e diretas, tentando coordenar com seus

próprios trabalhos.

Os Conselhos Municipais de Desenvolvimento do Meio Ambiente –

CODEMA55 têm se constituído numa força política relativamente forte no que se refere

às questões ambientais. Cerca de metade dos municípios da bacia possuem Codemas.

Estes órgãos colegiados têm sido o principal canal para encaminhar a resolução de

problemas e conflitos ambientais, potencializando as pequenas forças locais. O CBH

Pará tem permitido potencializar sua atuação, como será analisado posteriormente.

De problemas a conflitos: as mobilizações sociais em torno da questão ambiental

Porque tudo têm que vir de cima.
De baixo só vai o grito, né?

As soluções mesmo só podem vir lá de cima.
Ou do FMI, do BID...  é mais em cima.

(ativista ambiental, membro do CBH Pará)

Apesar da região ter sofrido, ao longo do século, um extenso processo de

degradação ambiental, tanto da cobertura vegetal, dos solos como da água, a bacia do

                                                
55 Sobre os Codemas em Minas Gerais, Paes (1988) analisa a estreita relação entre a participação
comunitária nos Codemas e a internalização da prática de gestão ambiental na administração pública.
Destaca o Codema de Divinópolis como o caso mais significativo de participação comunitária e de
sucesso na resolução de problemas ambientais. Vale observar que essa dissertação foi escrita justamente
no período de formação do CBH Pará, quando houve as primeiras mobilizações de técnicos e
organizações locais para tratar da questão da água.
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rio Pará não foi palco de grandes conflitos ambientais generalizados. A maioria dos

problemas ambientais vivenciados nas últimas décadas são percebidos como tendo um

impacto localizado, levando a confrontos entre os responsáveis e alguns grupos da

sociedade afetada, geralmente técnicos de órgãos públicos, ONGs, membros dos

Codemas ou ainda o Ministério Público através dos Promotores Públicos. Tais conflitos

freqüentemente têm sido encaminhado aos órgãos públicos na forma de denúncias,

redundando em ações do poder público no sentido de solucioná-los. Isso demonstra que

essas organizações e pessoas, embora com uma área de atuação extremamente local, são

conhecedoras das políticas ambientais, dos órgãos responsáveis, dos encaminhamento

possíveis para solucionar os problemas e apresentam uma razoável capacidade de

mobilização. Há uma forte interação entre esses conflitos e mobilizações sociais com o

CBH Pará, tanto no sentido de criar um ambiente favorável ao surgimento do Comitê,

com pessoas e grupos envolvidos com questões ambientais e militantes através de

pequenas ONGs, ações públicas e os próprios CODEMAs, como também têm sido

alimentados pelo CBH Pará, que tem potencializado o impacto dessas lutas e tem

outorgado legitimidade às ações e atores envolvidos.

A situação que foi objeto de conflito mais evidente foi a contaminação do rio

Itapecerica, principal afluente do rio Pará, com esgotos domésticos, tendo sido, de fato,

o problema que gerou o impulso inicial para a criação do Comitê, como será melhor

descrito mais adiante. Como esse rio passa pela principal cidade da bacia, Divinópolis,

onde se concentram órgãos estaduais e possui um CODEMA forte, um grupo de

técnicos mobilizou a população para lutar pela melhoria da qualidade da água do rio

através da coordenação com várias instituições.

Embora não diretamente ligado à questão da água (mas que demostra o poder de

mobilização da população local para questões relativas ao meio ambiente), no pequeno

município de São Gonçalo do Rio Pará também o Codema, liderado por uma militante

da área ambiental (hoje, membro do CBH Pará), mobilizou-se contra uma empresa

estrangeira que havia enviado containers com lixo tóxico para serem depositados em

uma das indústrias falidas de ferro-gusa na cidade. Conseguiram que o poder público

tomasse providências para retirar o material do local. Essa mobilização foi um

precedente das incipientes mobilizações posteriores em torno da contaminação da água

provocada por curtumes e outras indústrias, assim como a contaminação de nascentes,

no município.
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Em Carmópolis, ao sul da bacia, há muita plantação de tomate como foi dito

anteriormente, com uso indiscriminado de agrotóxicos e onde se utiliza a irrigação de

forma convencional, com grande desperdício de água proveniente dos rios. Os

agricultores situados rio abaixo dos principais irrigantes não conseguem água suficiente

para fazer funcionar seus próprios sistemas de irrigação, além de o solo de toda região,

assim como os rios, ficarem contaminados por agrotóxicos através água carreada nos

solos. Embora os conflitos não tenham tomado grandes proporções, algumas pessoas e

entidades envolvidas com o meio ambiente e membros do CBH Pará, como a Associação

Regional de Proteção e Integração Ambiental – ARPIA, manifestam-se claramente contra

essa situação, chegando a propor e aprovar uma lei municipal. Como conta o diretor

adjunto do SAAE (Serviços Autônomos de Abastecimento de Água e Esgoto) e membro

do Codema de Carmópolis:

“Uma grande preocupação para nós de meio ambiente é com o
agrotóxico. Porque eu inclusive, junto com os vereadores, fiz um projeto
de lei para a partir de 1º de janeiro de 2003 as hortas aqui serão todas na
base do gotejamento. Porque hoje em dia gasta água demais e depois esse
veneno é carreado para o leito dos rios ou para os pastos, e muita gente
acha que caiu no pasto não tem perigo. Têm perigo sim porque o gado vai
ali e come aquele capim e o veneno ele guarda na gordura e na hora que
vai para o abate transmite...”.

Em Itapecerica, ao sul da bacia, o Promotor Público é extremamente

comprometido com a questão ambiental e particularmente com a preservação da água,

como fica bem claro em seu discurso:

“Dentro do meio ambiente, as prioridades, no meu modesto entendimento,
são: número 1, 2 e 3 a água, claro. E em segundo lugar, o lixo.”

Nesse sentido, o Promotor tem movido diversas ações em defesa do meio

ambiente e particularmente dos rios. Abriu um inquérito civil para investigar a poluição

do Rio Vermelho, que passa no meio da cidade de Itapecerica e recebe todo o esgoto da

cidade sem nenhum tipo de tratamento, além de ser um depositário de lixo. No inquérito

cobrou a limpeza por parte do poder público municipal, além de exigir um trabalho com

educação ambiental. A ação surtiu efeito mais imediato, com retirada do lixo, orientação

à população e o compromisso da construção de uma estação de tratamento de esgoto,

com prazo para sua implantação.
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Também abriu um inquérito para investigar denúncias de poluição (feita por uma

ONG ambientalista local, Sociedade Ecológica de Itapecerica, membro do CBH Pará)

sobre contaminação de outro rio, Ribeirão Tamanduá, por parte das duas principais

empresas da região, Empresa Nacional de Grafite e Eletro Manganês-EMSA, onde foi

questionada inclusive a autorização dada pelo órgão estadual de meio ambiente (FEAM)

valendo-se do laudo sobre qualidade da água elaborado pela empresa estadual de água

(COPASA). Recorreu tanto ao CBH Pará, como à Polícia Florestal para analisar os

dados, como nos explica:

“A COPASA fez a análise da água [em vários pontos, entre eles] na
chamada Cachoeira da Alta, que era um lugar muito freqüentado pelas
pessoas. [No inquérito fui] explicando cada um dos problemas: alumínio a
concentração é grande e deve ser por causa do sulfato de alumínio usada
para a precipitação; manganês 24,2 vezes superior ao limite legal liberado
(classe2); ferro solúvel , sulfato, pH deu uma diferença ... Com base nisso
aqui, junto com a Regina Greco [presidente do CBH Pará], ela teve aqui e
nós conversamos sobre isso, e o tenente Gérson da polícia, ele nos ajuda
bastante quanto ao meio ambiente, abrimos o inquérito.”

A suinocultura e a avicultura, atividades praticadas principalmente no norte da

bacia onde o município de Pará de Minas é o polo produtor, são com freqüência

acusadas de extremamente poluidoras dos rios e lençóis freáticos da bacia. Os

produtores se defendem alegando que os custos de tratamento total dos dejetos são

extremamente altos, e que ficaria inviável conseguir licenciamento ambiental para os

pequenos e médios produtores. Mas há um certo empenho em resolver o problema

através das associações de produtores que participam do Comitê. No entanto, não é um

conflito aberto, mas uma área de negociação onde o CBH Pará está atuando apoiando as

organizações locais.

Próximo a Itapecerica está o município de Carmo da Mata, cuja Associação de

Moradores tem feito denúncias junto à FEAM sobre a contaminação do rio Boavista,

afluente do rio Itapecerica e que passa dentro da cidade, onde o lixo está sendo

depositado muito próximo à área de captação de água e da própria cidade.
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História do CBH Pará: articulações externas e ações locais tecendo o campo de

recursos hídricos regional

A história da criação do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Pará remonta ao

ano de 1988, quando um grupo de técnicos da cidade de Divinópolis, oriundos de

órgãos governamentais como Prefeitura, COPASA (Companhia de Saneamento de

Minas Gerais), Emater (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) e IEF

(Instituto Estadual de Florestas), assim como de ONGs e advogados, se reuniram

preocupados com a situação do rio Itapecerica (afluente do rio Pará, que corta a cidade

de Divinópolis), que estava em crescente estado de deterioração; a água que abastecia a

cidade estava escassa e de má qualidade, devido tanto à contaminação oriunda do esgoto

doméstico como das indústrias.

Logo perceberam que não adiantava desenvolver ações apenas na cidade, já que

os problemas de poluição decorriam também dos seus afluentes e do que acontecia à

montante da cidade. Partiram, portanto, para uma proposta de trabalhar a bacia do rio

Itapecerica e, com apoio da prefeitura, procedeu-se a limpeza e dragagem do rio, e

elaborou-se um projeto para recuperar os principais córregos que são seus afluentes,

reunindo um maior número de pessoas para discutir o tema, envolvendo municípios

vizinhos e fazendo um levantamento das atividades econômicas que afetavam a

qualidade e quantidade da água dos rios. Aos poucos, outros municípios começaram a

se interessar e passou-se a pensar a bacia do rio Pará como um todo.

Um grupo continuou a se reunir regularmente e a pesquisar as formas de

organização possíveis, mas limitando-se sempre a idealizar normas e ações comuns para

serem adotadas e aplicadas no âmbito municipal. Percebeu-se que a deterioração da

qualidade da água e a visível diminuição do volume de água dos rios era considerada

como um problema por boa parte da população, particularmente agricultores,

fazendeiros e algumas organizações comunitárias que começaram a se manifestar. Entre

1988 e 1993 realizou-se uma série de ações ambientais, a partir de três cidades-pólo:

Divinópolis, Lagoa da Prata e Bom Despacho, que contavam com apoio das prefeituras

e pessoas envolvidas com o tema. Cabe esclarecer que todo esse processo foi liderado

por uma técnica da Prefeitura de Divinópolis, Regina Greco, envolvida com questões

ambientais, e com forte poder de liderança (até o momento, 2002, é a presidenta do

Comitê). Esteve algum tempo fora do país nesse período inicial, quando então essa

mobilização ficou parada.
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Em 1993 deu-se novo impulso à mobilização. Após diversas reuniões

preparatórias, realizou-se um seminário onde estavam presentes representantes dos

órgãos governamentais relacionados com o meio ambiente, prefeitos da Bacia do rio

Pará e da região do alto São Francisco, representantes da sociedade civil como

conselhos de moradores, Codemas, cooperativas, comerciantes, representantes das

indústrias, além do presidente do Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia

Hidrográfica do Rio São Francisco (CEEIVASF)56. O seminário reuniu cerca de 600

pessoas na cidade de Lagoa da Prata, e contou com o apoio do prefeito da época que era

do PT (por questões de conflitos políticos internos, o seminário não foi realizado em

Divinópolis). Segundo Regina Greco, não havia um compromisso dos órgãos

governamentais com o meio ambiente, que se limitavam a mostrar o que poderiam

fazer, mas não o que efetivamente estavam realizando. Fechou-se portanto uma carta de

compromisso dos órgãos, estabelecendo critérios para ter ações efetivas. Uma das

conseqüências, por exemplo, foi um plano de plantio de mata ciliar pelo IEF. Eventos

como esse, com um grande número de participantes e onde se decidiu tomar ações

conjuntas, são importantes na criação da identidade do Comitê, por se transformarem

numa espécie de mito de origem (ao qual se recorre freqüentemente tanto nos discursos

como nos artigos escritos sobre o comitê) e reforçarem o sentimento de grupo.

A partir de então, criou-se uma comissão, composta por 15 técnicos, que estudaria a

forma de organização para formalizar esse movimento. A presença do presidente do

CEEIVASF direcionou a organização no sentido de se criar um ‘Sub-Comitê de Estudos

Executivos Integrados do Alto São Francisco - Rio Pará’ (SEEIASF-Rio Pará) a ele

vinculado, embora de forma bastante tênue. Considero que valeria a pena investigar

mais profundamente essa vinculação inicial do Comitê do rio Pará ao CEEIVASF.

Embora não seja dada importância no discurso sobre a história do Comitê, acredito que

possa ter uma influência no sentido de estabelecer uma ponte mais permanente e

orgânica com Brasília, fazendo com que o Comitê faça parte de uma rede de relações

                                                
56 O CEEIVASF foi um dos Comitês criados pelo ‘Comitê Especial de Estudos Integrados de Bacias
Hidrográficas (CEEIBH)’, que constituiu uma primeira experiência brasileira de gestão de bacias, como
foi visto anteriormente. No seu âmbito foram criados, a partir de 1979, Comitês Executivos em alguns dos
grandes rios federais que estavam compostos por órgãos oficiais, principalmente ligados ao setor
energético. Entretanto, por não possuírem poder deliberativo, muitos desses Comitês se desestruturaram;
os poucos que restam estão se reformulando para se adaptar à forma prevista na lei atual, como
efetivamente, em final de 2002, foi criado o novo CBH São Francisco, com uma composição totalmente
diferente. O CEEIVASF estava fortemente vinculado à CODEVASF (Companhia de Desenvolvimento do
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políticas tanto no poder executivo como no legislativo, o que pode ter contribuído a

abrir portas posteriormente, além de possibilitar o desenvolvimento de um traquejo

político, inserindo-se numa esfera que posteriormente viria a ser o ‘núcleo duro’ do

campo nacional de recursos hídricos.

Esse grupo preparou o estatuto junto à diretoria do CEEIVASF, culminando

numa reunião em Divinópolis, ainda em 1993, onde se estabeleceu a primeira

composição do Sub-comitê na qual estavam presentes órgãos e entidades

governamentais, ONGs, indústrias, usuários da água, Prefeituras, organizações

comunitárias e os CODEMAS. Em maio de 1994 estava criado formalmente o

SEEIASF-Rio Pará, numa reunião em Pará de Minas, em que foi aprovado o estatuto e

empossado o Conselho Curador. Nesse momento aprovou-se uma pauta de ações a

serem executadas, que já indica a direção que o trabalho do Comitê seguiria:

enquadramento das águas através do COPAM (Conselho Estadual de Política

Ambiental); levantamento da realidade da bacia; divulgação da necessidade da

existência do Comitê; viabilização de um ambiente favorável a ações em parcerias; e

organização de uma representatividade regional dentro da bacia, segundo as sub-bacias.

Vale lembrar que tudo isso ocorreu antes mesmo da primeira lei estadual de recursos

hídricos ter sido aprovada (Lei 11.504 de junho de 1994). Na composição desse Sub-

Comitê as prefeituras e os órgãos públicos estaduais tinham um peso muito maior que as

organizações da sociedade civil e usuários das águas. É interessante notar também que

consta no estatuto, enquanto entidades intervenientes mas sem direito a voto, o próprio

CEEIVASF, órgãos federais e estaduais, bem como associações de municípios. De uma

forma geral, o peso da sociedade civil era bem menor.

Poucas reuniões do Sub-Comitê foram realizadas no período entre 1994 e 1998 e

sua existência formal foi muito restrita. Esse período se caracterizou por ações pontuais

desenvolvidas por órgãos públicos em geral, que contavam com o apoio ou aval do

grupo de pessoas envolvidas no Sub-comitê, como se pode observar no trabalho escrito

pela sua atual presidente (Greco, 1999:7), que assim define as principais atividades

realizadas nesse período, apresentadas aqui de forma resumida:

                                                                                                                                  
Vale do São Francisco), da qual dependia em termos econômicos (e possivelmente políticos), o que lhe
proporcionou as condições para continuar atuando.
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•  Participação na elaboração do Plano Diretor do Rio São Francisco, sob a
coordenação técnica da Ruralminas, com reuniões regionais e audiências
públicas;

•  participação na montagem e elaboração do Enquadramento dos Cursos
d'Água - Bacia do Rio Pará - COPAM/FEAM - 1996-1997, com
levantamento local da realidade de cada trecho do rio e de seus afluentes,
com quatro audiências públicas;

•  treinamento técnico aos funcionários municipais para se adequarem à Lei
nº 12.040/95 - Lei do ICMS Ecológico de Minas Gerais;

•  montagem de um banco de dados da Bacia, hoje nos arquivos da AMVI
(Associação de Municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica);

•  estruturação de equipe técnica nas Prefeituras Municipais para se
beneficiarem da resolução do CONAMA no 237 de 19 de dezembro de
1997, nos licenciamentos ambientais descentralizados;

•  curso de captação de águas pluviais nas estradas rurais para os
funcionários das Prefeituras, operadores de máquinas e técnicos
operacionais;

•  curso sobre captação dos recursos da Lei nº 12.040/95 - Lei do ICMS
Ecológico de Minas Gerais para os técnicos municipais;

•  Seminário Regional de Tratamento de Lixo e Esgoto, realizado em
Divinópolis/MG, com professores da UFMG e UFV;

•  eventos diversos de mobilização comunitária para ações ambientais: -
Festival de Música Ecológica, Gincana Ecológica, Peixamento dos rios e
ribeirões com participação de crianças e adultos (ver foto no Anexo 9);

•  realização pela COPASA do ‘Projeto Mãe d'água’ cujo objetivo é o
controle ambiental completo e amplo de todas as atividades
socioeconômicas e recuperação das matas ciliares e nascentes nas micro-
bacias de captação de água para abastecimento;

•  criação de Codemas - Conselhos Municipais de Desenvolvimento do
Meio Ambiente, como órgão municipal de assessoramento nas questões
ambientais locais e gestor da política de meio ambiente nos municípios de
pequeno porte;

•  implantação na bacia do ‘Projeto Matas Ciliares’ do IEF, com
recuperação de matas ciliares, com fornecimento de mudas de espécies
nativas, adubos e com acompanhamento técnico no plantio, realizando
também o controle de formigas.

Além dessas ações realizadas, Greco aponta como resultado obtido nesse

período uma maior consciência ambiental tanto por parte do poder público estadual e

municipal, como da iniciativa privada e da sociedade em geral, como se o tema meio
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ambiente, e água em particular, começasse a ser problematizado pela sociedade da

bacia.

Vale ressaltar, entretanto, que com raras exceções, como a montagem de um

Banco de Dados da Bacia, a maioria dessas atividades foram realizadas por órgãos

públicos, prefeituras ou mesmo por empresas privadas individualmente. Qual o efetivo

peso que o então Sub-Comitê exerceu para a realização dessas atividades não fica bem

claro. Visto que sua existência formal era muito tímida e que não dispunha de recursos

próprios, a apropriação de tais ações como atividades próprias parece mais uma

estratégia de construção histórica baseada na participação real de seus membros (seja

por iniciativa deles ou como incentivadores de tais ações), que a realização efetiva de

um plano de trabalho deliberado conjuntamente. Entretanto, não se pode deixar de

reconhecer que a proposta de trabalho feita em 1993 (enquadramento das águas;

levantamento da realidade da bacia; divulgação da necessidade da existência do Comitê;

viabilização de um ambiente favorável a ações em parcerias; e organização de uma

representatividade regional dentro da bacia, segundo as sub-bacias) em parte foi

realizada.

Mas uma mudança substancial veio a ocorrer a partir de 1998. O formato do

Sub-comitê sofreu alterações para se adaptar à lei estadual de 1994. A principal

mudança foi com relação à composição que passou a ser quatripartite e paritária, ou

seja, com o mesmo número de representantes do poder público estadual e municipal,

usuários e entidades da sociedade civil, conforme regulamenta a lei estadual. Entretanto,

a lei estadual determina que os Comitês de Bacia Hidrográfica são órgãos deliberativos

e com competência normativa na área da bacia e, portanto, pertencentes à

Administração Pública, criados por decreto do Governador do Estado e regidos por um

regimento interno (não por um estatuto, como sociedade civil). Portanto, uma nova

entidade, denominada ‘Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Pará – CBH Pará’, é criada

de acordo com esse regulamento, aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos

Hídricos (Decreto Estadual 39.913 de 23/9/98). No entanto, o SEEIASF-Rio Pará

mantém sua existência como sociedade civil, com novo estatuto e formato (onde passa a

se chamar CBH-Pará), com a mesma composição do órgão oficial (estatuto registrado

em 11/11/98), como se fosse uma organização espelho da ‘oficial’.

O Comitê, portanto, possui duas formas jurídicas que são utilizadas conforme as

circunstâncias. O fato de ser uma sociedade civil facilita o acesso a financiamentos e
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agiliza o manejo de recursos já que, enquanto órgão colegiado da Administração

Pública, não pode ter personalidade jurídica própria, o que implica não ter conta em

banco, entre outras coisas. Isso de certa forma resolve um problema que tem afligido

muitos outros Comitês, já que foram pensados para funcionar de forma casada com as

Agências de Bacia e, como essas ainda não foram criadas, ficam na dependência de

alguma entidade-membro que assuma a gestão dos recursos que porventura consigam.

De fato essa ‘dupla personalidade’ deste Comitê tem contribuído para impulsionar o

desenvolvimento do CBH Pará a partir de 1998, embora não seja bem vista pelo órgão

estadual de gestão de recursos hídricos.

As mudanças jurídicas que implicaram uma maior participação da sociedade

civil de certa forma forçaram a que o Comitê se reunisse de forma mais regular para

repensar sua estrutura. Por sua vez, o IGAM, então recém criado, passou a assessorar

mais os Comitês existentes, inserindo-os numa rede maior de relações, e de regras e

práticas de trabalho. O CBH Pará passou a fazer parte orgânica de um sistema estadual

de recursos hídricos e a interagir com os membros desse sistema. Foi a partir desse

momento que começaram a ser pensados projetos específicos do Comitê com

financiamento próprio.

Também vale ressaltar a preocupação de sua presidente em divulgar o Comitê

em reuniões de projeção nacional e internacional, como a da ‘Rede Internacional de

Organizações de Bacia’, levada a cabo em Salvador, em dezembro de 1998 (ver foto no

Anexo 9), e a da ‘Rede Latino-Americana de Organizações de Bacia’, realizada em

Mendoza, Argentina, em julho de 1999. Nessas reuniões, ocorridas num momento em

que o Brasil tinha pouco a mostrar em termos de experiências de gestão participativa de

recursos hídricos, a apresentação de uma experiência como a do CBH Pará era bem

vista pelos gestores de políticas públicas, pois de alguma forma contribuíam para

demonstrar que o país estava avançando no mesmo sentido valorizado nessas redes, isto

é, o da participação da sociedade na gestão das águas. Por outro lado, projetava o CBH

Pará para espaços políticos muito além dos municípios e de Minas Gerais, colocando-o

como um agente protagonista dentro do então emergente campo de recursos hídricos.

Considero que o CBH Pará soube aproveitar bem esse momento, com boa

projeção, bons contatos e pequena concorrência. Investiu esforços na elaboração de

projetos que dessem condições de estruturar o Comitê e de realizar um trabalho inicial

de diagnóstico e recuperação ambiental. Efetivamente, conseguiu a aprovação de um
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projeto para dois anos no Fundo Nacional do Meio Ambiente, do Ministério do Meio

Ambiente. Com isso, o Comitê manteve uma total independência do órgão gestor de

Minas Gerais, o IGAM, sendo inclusive alvo de críticas por desafiar as leis federais e

estaduais ao ter uma personalidade jurídica como associação. Por ironia, foi essa

condição que permitiu que tivesse acesso ao financiamento desse Fundo. O CBH Pará

era um reflexo desse momento nebuloso da implantação da política de recursos hídricos,

que soube aproveitar os espaços criados e as brechas deixadas. Mas antes de

analisarmos as ações desenvolvidas pelo Comitê, vejamos sua composição atual.

Composição do CBH Pará: forças políticas, econômicas, sociais e simbólicas aliadas

ao conhecimento técnico

Apesar de ser um representante,
 tenho que agir de acordo com a minha consciência,

 que é o que eu sou voltado:
à questão da sustentabilidade socioeconômica-ambiental.

A atual composição do CBH Pará conta com 40 membros titulares e 40

suplentes (ver Quadro No 6), divididos igualmente entre os 4 setores (10 membros cada

um): poder público estadual, poder público municipal, usuários e sociedade civil. Em

virtude de sua própria história de formação, das condições socioeconômicas da região e

do capital social acumulado no tratamento de questões ambientais, sua composição tem

um forte caráter técnico, traduzido na experiência e visão de cada um dos representantes

– individuais e institucionais – presentes no Comitê. Vejamos separadamente a

composição de cada setor.
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Quadro No 6: Composição do CBH Pará

COMITÊ  DA  BACIA  HIDROGRÁFICA  DO  RIO PARÁ – 40 Representantes
PODER PÚBLICO ESTADUAL PODER PÚBLICO MUNICIPAL

1. IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das
Águas (Belo Horizonte)

2. EMATER-MG: Titular – Santo Antônio do
Monte, Suplente- Carmo do Cajuru

3. IMA – Instituto Mineiro de Agropecuária:
Titular-Divinópolis, Suplente: Bom Despacho

4. FEAM – Fundação Estadual do Meio
Ambiente (Belo Horizonte)

5. Polícia Militar Florestal de MG (Divinópolis)
6. Min. Público – Promotoria de Defesa do Meio

Ambiente: Titular-Claudio, Suplente-Itapecerica
7. Secretaria de Estado de Educação –

Superintendências Regionais de Ensino: Titular
Divinópolis, Suplente-Sete Lagoas

8. Secretaria de Estado de Saúde – Diretoria
Regional de Saúde, Divinópolis

9. IEF – Instituto Estadual de Florestal: Titular –
Divinópolis, Suplente- Sete Lagoas

10. DER–Departamento de Estradas e Rodagem
Titular- Pará de Minas, Suplente-Formiga

1. Alto Rio Pará – Titular: Carmópolis de Minas
Suplente: Passa Tempo

2. Médio Rio Pará –Titular: Carmo do Cajuru
Suplente: Conceição do Pará

3. Alto Rio São João – Titular: Itaúna
Suplente: Igaratinga

4. Baixo Rio São João – Titular: Pará de Minas
Suplente: São Gonçalo do Pará

5. Baixo Rio Pará  - Titular: Pitangui
Suplente: Pompéu

6. Ribeirão Boa Vista – Titular: Carmo da Mata
Suplente: Cláudio

7. Rio Itapecerica – Titular: Divinópolis 
Suplente: Itapecerica

8. Alto Rio Lambari – Titular: Pedra do Indaiá
Suplente: Formiga

9. Baixo Rio Lambari – Titular: Nova Serrana
Suplente: Perdigão

10. Rio Picão – Titular: Bom Despacho
Suplente: Martinho Campos.

USUÁRIOS SOCIEDADE CIVIL
1. CEMIG – Companhia Energética de Minas
Gerais/Regional Oeste (Divinópolis)
2. COPASA – Companhia de Saneamento de
Minas Gerais (Divinópolis)
3. SAAE – Serviços Autônomos de Abastecimento
de Água e Esgoto, Titular – Carmópolis de Minas,
Suplente – Itaúna
4. FAEMG – Federação da Agricultura do Estado
de Minas Gerais, Titular – Divinópolis, Suplente –
Pedra do Indaiá.
5. FIEMG – Federação das Indústrias do Estado de
Minas Gerais, Titular – Gerdau (Divinópolis,
Suplente – Kaiser (Divinópolis)
6. Cooperativas Agropecuárias: Titular –
COSUIPAM (Cooperativa de Suinocultores
Paraiminenses – Pará de Minas), Suplente –
COGRAN (Cooperativa dos Granjeiros do Oeste
de Minas – Pará de Minas)
7. Associações Comerciais e Industriais:
Associação Comercial e Industrial de Divinópolis,
Suplente – Associação Comercial, Industrial,
Agropecuária e de Serviços de Itaúna
8. Usuários de Lazer e Turismo: Clube dos
Pescadores Tangara (Divinópolis), Suplente –
Comissão de Turismo (Carmo do Cajuru)
9. Sindicatos Rurais: Associação de Sindicatos
Rurais do Oeste Mineiro (ASROM) = Titular –
Sindicato Rural de Cláudio, Suplente – Sindicato
Rural de Carmo do Cajuru
10. Associação de Avicultores de Minas Gerais –
AVIMIG (Divinópolis)

1. Comunidade Indígena Kaxixó
2. CREA-MG – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, Seção MG. Titular –
CREA de Divinópolis, Suplente – CREA de Itaúna
       ONGs (3 vagas)
3. PANGEA (Pará de Minas), Suplente – Grupo
Ação Renovadora - AR (Divinópolis)
4. ARPIA – Associação Regional de Proteção e
Integração Ambiental (Carmópolis de Minas)
5. SEI – Sociedade Ecológica de Itapecerica
6. Instituições de Ensino de Nível Médio
EPAMIG – Empresa de Pesquisa Agropecuária de
Minas Gerais (Pitangui), Suplente – Escola
Estadual Alvim Rodrigues de Prado (Itaguara)
7. Instituições de Ensino Superior
UEMG-Universidade do Estado de Minas
Gerais/INESP – Instituto de Ensino Superior e
Pesquisa (Divinópolis)
Suplente – UNIFENAS-Universidade de
Alfenas/Instituto de Farmácia e Nutrição/Divinóp.
8. Associação dos Sindicatos dos Trabalhadores
Rurais do Oeste Mineiro
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cláudio
(Cláudio), Suplente-Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Carmo do Cajuru (Carmo do Cajuru)
9. Ordem dos Advogados do Brasil-OAB, Divinóp.
10. Associações Microrregionais de Municípios
Associação dos Municípios da Micro-Região do
Vale do Itapecerica – AMVI (Divinópolis),
Suplente- Associação dos Municípios da
Microrregião do Médio Centro Oeste (Onça do
Pitangui)
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Poder Público Estadual

Diversos órgãos do poder público estadual têm sido protagonistas na bacia da

questão ambiental e todos eles estão presentes no Comitê. É interessante observar como

a presença de determinados órgãos indicam a visão do CBH Pará sobre a questão da

água na região e sua estratégia política. O Departamento de Estradas e Rodagem – DER,

denota uma preocupação com o assoreamento provocado por estradas. A presença da

Secretaria de Estado de Saúde deixa claro a preocupação da água como veículo

transmissor de doenças e o vínculo entre qualidade da água e saúde da população. A

Promotoria de Defesa do Meio Ambiente é uma exceção de um órgão ligado ao poder

judiciário, e não executivo como é previsto na lei; seu protagonismo na região como

vimos, torna sua presença no Comitê uma questão estratégica.

Todos os órgãos ligados à Secretaria Estadual de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável estão na composição do CBH Pará: o IEF, o IGAM e a

FEAM. Os dois últimos, com sede em Belo Horizonte. Entretanto, a proximidade da

bacia com a capital facilita a presença dos representantes desse órgão nas reuniões do

Comitê. Vale ressaltar a presença da FEAM, responsável pelo controle da qualidade da

água e pelo enquadramento, o que indica a forte preocupação com as informações

técnicas. Efetivamente, o CBH Pará tem exigido desses órgãos, particularmente o

IGAM e a FEAM a disponibilização dos dados existentes sobre a bacia e, mais que isso,

a ‘tradução’ das informações para uma linguagem que faça sentido e atenda aos

propósitos do Comitê, como veremos mais adiante.

Quando observamos a distribuição dos representantes por município, é evidente

a concentração em Divinópolis (50% dos titulares), uma vez que trata-se de um polo

regional e, portanto, abrigando as sedes regionais de órgãos estaduais.

Poder Público Municipal

A representação do poder público municipal está concentrada nas prefeituras,

principalmente nas secretarias de meio ambiente, quando existem. Alguns prefeitos são

os próprios titulares no Comitê, como o de Carmo do Cajuru. É interessante observar

que os representantes no Comitê geralmente exercem cargos de certa responsabilidade

nas prefeituras ou estão muito ligados às questões ambientais, muitas vezes fazendo

parte dos CODEMAs. Em pelo menos um município a representação está a cargo de um

vereador (embora as Câmaras não estejam explicitamente contempladas no Comitê, seja



Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pará

172

como poder público municipal seja como sociedade civil, como ocorre em outros

estados). A representação dos municípios foi distribuída segundo os rios da bacia e seus

cursos (alto, médio e baixo), como se pode ver no Quadro No 6, dividindo a bacia em 10

micro-regiões as quais, entretanto, compreendem um número variado de municípios (de

2 a 6), o que pode vir a criar, futuramente, conflitos de representatividade.

Diversos prefeitos têm se envolvido politicamente, colocando a favor do CBH

Pará suas alianças políticas tanto no âmbito municipal e regional, como federal. O

episódio relatado pela presidente do Comitê é extremamente significativo:

“Na primeira ida nossa a Brasília, eu achei que eu ia sozinha [no
Ministério do Meio Ambiente], ia ser ruim. Aí eu chamei cinco Prefeitos,
Comitê com cinco Prefeitos. Bom, eu não cheguei lá com cinco, eu
cheguei com três Presidentes de Câmara, de cidades de porte médio, com
treze Prefeitos, dois deputados estaduais e um deputado federal. E eu não
convidei. Eu não convidei. Eu convidei cinco Prefeitos.”

A relação CBH Pará com Prefeitos e prefeituras tem sido cuidadosamente

trabalhada. Há uma percepção clara de que o Comitê é um ator regional que vem se

fortalecendo muito e, uma vez engajadas, as prefeituras podem ter dividendos políticos

dessa relação. Além do mais, como já mencionei, há programas do governo estadual e

federal que para as prefeituras terem acesso, é necessário o respaldo do respectivo

Comitê de Bacia como por exemplo, o Programa Nacional de Despoluição de Bacias

Hidrográficas, da ANA, que paga pelo esgoto tratado no município. Como comentou

uma ativista ambiental em relação ao prefeito de seu município:

“Comecei a envolver o prefeito fazendo a cabeça dele para que ele entre
como conveniado [no CBH Pará], mas até hoje ele ainda não assinou o
convênio. Mas me prometeram quando eu falei que vocês viriam aqui e a
gente ia conversar sobre esse assunto ele falou: ‘Você pode estar certo
que eu só estou aguardando melhorar uma coisa aí e nós vamos pertencer
a Bacia’. Porque eu quis fazer ele entender que se nós participarmos de
um comitê fica mais fácil o acesso em Brasília, fica mais fácil aos nossos
projetos chegarem até lá, porque nós não vamos estar falando sozinhos. A
gente vai estar falando de um grupo, são 38 municípios”

Outra estratégia de envolvimento das prefeituras foi a decisão, tomada em

assembléia, que as prefeituras municipais se comprometam com o Comitê de maneira

formal, assinando um convênio em que se responsabilizam em fazer uma contribuição

mensal (mínimo de R$ 250,00). Vale salientar que muitas prefeituras já assinaram o

convênio embora, como vimos no relato acima, às vezes até mesmo esse tipo de

contribuição é difícil que prefeituras de municípios pequenos assumam.
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Por outro lado, o Comitê também tem uma clara estratégia de atração e

comprometimento das Prefeituras. Uma das estratégias é a divulgação de ações de

determinadas prefeituras em prol do meio ambiente. No jornal que publicam, por

exemplo, é comum encontrar notícias como as seguintes:

“Confira quais os municípios que já contam com Estações de
Tratamento de Esgoto

Vários municípios que fazem parte da Bacia Hidrográfica do Rio Pará já
implantaram uma, ou mais, estações de tratamento de seus esgotos. São
exemplos que devem ser perseguidos por toda a sociedade, instituídos,
regulamentados e aprovados pelo Legislativos e transformados em
realidade pelo Executivo.
Saudações ecológicas para os municípios de:
* Já implantadas e em funcionamento:
[lista de 8 municípios]
* Em fase de Projeto Elaborado:
[lista de 4 municípios e empresa de abastecimento responsável]
* Em construção:
[lista de 2 municípios]” (CBH Pará, 2001c:2)

“Cartas
O CBH Pará recebeu na segunda quinzena de março uma

correspondência com notícias importantes para a melhoria do meio-
ambiente.

A prefeita de Carmópolis de Minas, Maria do Carmo Rabelo Lara,
conta toda a sua luta junto com a comunidade para despoluir o Córrego
Lava-Pés que recebia 50% do esgoto sanitário domiciliar e hospitalar da
cidade.

Hoje, a situação é outra. Carmópolis de Minas pode se orgulhar de
ser uma cidade que tem 100% de seu esgoto tratado, e de estar fazendo a
sua parte para preservar os recursos hídricos.

O CBH-Pará está aberto para publicar outras notícias tão boas
quanto esta. Escrevam contando a sua história.” (CBH Pará, 2001b:3)

Usuários

As causas [dos problemas com a água], elas são técnicas, né?
Ou porque se desmatou na fonte, ou porque está se poluindo.

E aí você têm água mas não têm qualidade de água.
Mas os dados técnicos é que vão determinar as ações.

Isso eu não abro mão disso, eu falo sempre.
Porque se não, você não chega a lugar nenhum.

(Usuário, membro do CBH Pará)
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No que se refere aos usuários é interessante notar a presença de órgãos fortes no

estado representantes dos setores industrial e agrícola, a FAEMG – Federação da

Agricultura do Estado de Minas Gerais, e a FIEMG – Federação das Indústrias do

Estado de Minas Gerais, em lugar de simplesmente as indústrias ou empresas presentes

na região (ainda que as pessoas que representam essas federações sejam de indústrias

importantes, como a Kaiser e a Gerdau). Paralelamente também estão presentes

Associações Comerciais e Industriais municipais, cooperativas e associações produtivas

regionais, e sindicatos rurais (através de uma associação regional). Não há nenhuma

confusão de representatividade com a sociedade civil; todos os órgãos representantes de

usuários de água sujeito a outorga, estão na categoria de usuário.

Algumas das pessoas que estão representando os usuários trabalham em

departamentos de suas empresas voltados para a questão ambiental, como é o caso da

CEMIG e da Kaiser, por exemplo. A CEMIG está representada por um engenheiro

florestal que trabalha na ‘Assessoria de Coordenação Ambiental’. A FIEMG,

representada pela Kaiser, tem uma pessoa com experiência de atuação em outros

comitês de bacias hidrográficas e com uma política institucional que tem o meio

ambiente como foco de preocupação, como nos conta seu representante:

“Eu comecei a participar do comitê pela própria iniciativa da Kaiser, que
têm hoje 8 fábricas no Brasil e onde ela está instalada a gente procura
participar do comitê naquela região. Nós temos uma participação bastante
expressiva no comitê do Vale do Rio Paraíba do Sul, temos uma
participação no comitê do Rio Tibagibe lá no Paraná. No Rio Grande do
Sul nós temos fábrica em Gravataí, e fazemos parte do Comitê do rio
Gravataí. Então, quando eu vim para cá, já tinha tido uma vivência pela
Kaiser lá no Paraná, em Ponta Grossa, com o Rio Tibagipe e achamos por
bem dar continuidade aqui. Começarmos a tomar ciência do projeto. E
nós somos representantes dos usuários, nós temos uma participação no
Comitê através de uma indicação da FIEMG. Então, o nosso papel lá,
além de olhar sob o ponto de vista da empresa Kaiser, nós também
tentamos ver da participação em relação aos usuários, dentro das
representações que tenham no comitê. (...) A visão da Kaiser em relação a
água é estratégica porque é um produto que vêm da água. E o que permite
que a gente tenha ações preventivas em relação ao uso da água, a Kaiser é
bastante responsável ambientalmente. Procura trabalhar sempre em
conformidade com tudo aquilo que diz respeito ao meio-ambiente. Nós
temos na estrutura da empresa, corporativamente, uma área de meio-
ambiente, é uma política institucional mesmo. A gente procura atuar não
só na questão de recursos hídricos, mas na questão de resíduos sólidos,
tensão atmosférica, todas os elementos que compõe a gestão ambiental.
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Eu sou o gerente da fábrica e tenho na minha estrutura uma especialista
em meio-ambiente que trabalha então a parte técnica e também a gestão.”

Está contemplada a representação das duas empresas de saneamento da região,

uma governamental e a outra privada. A questão do saneamento tem sido muito

valorizada no CBH Pará – como ficou ilustrado pela notícia veiculada no Informativo

mostrada anteriormente –, e os representantes dessas empresas têm desempenhado um

papel importante no Comitê. O representante da SAAE, por exemplo, é uma pessoa

atuante na área ambiental em seu município, faz parte do CODEMA, e esteve presente

desde o início da criação do CBH Pará.

Nem todos os setores de usuários estão representados no comitê. Não existem

representantes das indústrias de curtumes e das mineiradoras estabelecidas na região.

Essas são ausências marcantes dada a importância de ambos setores no uso (e

contaminação) da água e dos conflitos nos quais estão envolvidos. No entanto, dois

outros setores igualmente importantes estão presentes e merecem destaque: a associação

que representa os avicultores e uma cooperativa que congrega suinocultores da região.

Uma presença e uma ausência marcantes que no futuro permitirão analisar mais

profundamente o papel do CBH Pará como locus de articulação de interesses, muitas

vezes conflitantes, a respeito do uso e qualidade da água.

Sociedade Civil

Os 10 representantes da sociedade civil estão divididos em 8 categorias. Duas

associações profissionais têm assento garantido no Comitê – o CREA-MG e a OAB –,

assim como duas instituições de ensino – a EPAMIG e a UEMG, o que ressalta a

importância do conhecimento e abordagem técnica que se deseja imprimir à atuação do

CBH Pará.

As ONGs contam com 3 vagas, entretanto, além das organizações ali

representadas, todas com uma atuação local, não tive conhecimento de outras entidades

envolvidas com a questão ambiental na bacia; se é assim, foi garantida a representação

de todas. Os trabalhadores rurais estão representados por sindicatos municipais mas em

nome de uma associação sindical regional, o que lhes confere maior força política.

Também estão presentes no Comitê representantes da pequena comunidade

indígena Caxixó, localizada ao norte da bacia, que conta com apenas cerca de 80
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indivíduos. É uma representação com forte conteúdo simbólico já que, além da dívida

histórica que a sociedade brasileira tem para com as populações indígenas, vítimas de

etnocídios e genocídios ao longo da história, esses povos são considerados como

grandes preservadores do meio ambiente. Assim, contar com a representação dos índios

Caxixó, eles mesmos lutando por seu reconhecimento étnico e territorial, significa

estabelecer uma identidade do CBH Pará junto a uma parcela da sociedade brasileira

simpática à causa indígena e ambiental, além de contribuir no reconhecimento público

da legitimidade desse povo. Para corroborar essa identidade, o CBH Pará cria situações

com forte conteúdo simbólico, como a escolha do Dia do Indio (19 de abril) para

realizar o peixamento no rio Lambari, isto é, a introdução de grande quantidade de

filhotes de peixes no rio no lançamento um projeto de ação local na região. Da mesma

forma, foi divulgada uma foto no Informativo, com os representantes do grupo indígena

(com seus emblemáticos cocares) com a presidenta e outros membros do CBH Pará,

sem que houvesse nenhuma notícia vinculada; simplesmente a foto. Por outro lado, há

também uma preocupação prática em efetivar sua participação, já que contam com um

dos problemas típicos de iniqüidade: falta de recursos financeiros. A estratégia

encontrada pela presidenta do Comitê reforça sua visão de descentralização e

comprometimento das prefeituras:

“Têm um problema que é financeiro, eles [grupo indígena] não têm
recurso para estar deslocando. E a prefeitura, eu visitei o Prefeito de
Martinho Campos, o secretário de meio ambiente, eu tenho que pôr na
obrigação de Martinho Campos assumir também o grupo indígena.”

As associações microrregionais de municípios se, por um lado, são uma projeção

das prefeituras municipais e, portanto, haveria aí uma duplicação de representação do

poder público municipal, por outro lado, elas são uma força política regional que

buscam os interesses para além da esfera estritamente local. Nesse sentido, contar com

sua presença no CBH Pará significa fortalecê-lo politicamente, além de contar com

apoio logístico dessas associações.

As estratégias gerais de participação

Embora a representatividade dos setores guarde uma certa coerência em termos

de visão, é extremamente forte a identidade dentro dos municípios e as alianças locais

para trabalhar as questões ambientais e da água. Em Carmópolis, por exemplo, ao
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marcar entrevista com uma representante de uma ONG local, ao chegar lá estavam

também os representante da SAAE e da Prefeitura; suas posições frente aos problemas

locais e às propostas e ações a serem feitas eram coincidentes. Além do mais, a própria

estratégia de atuação do CBH Pará reforça as ações no âmbito do município, como

veremos adiante.

Vale a pena observar que na lista que o CBH Pará dispõe com a especificação

dos representantes, com dados dos órgãos e o nome dos representantes, encontra-se o

nome do diretor da entidade e endereço da sede. Toda comunicação oficial do CBH

Pará é enviada não apenas para o representante, mas também para o diretor da entidade.

Com essa estratégia, busca-se assegurar um comprometimento político institucional e a

legitimidade do representante, tentando superar uma das fragilidades mais comuns da

participação em órgãos colegiados de gestão, apontada anteriormente, que é a falta de

poder de decisão da pessoa representante.

Outra estratégia para garantir a participação das entidades é o comprometimento

financeiro, sejam os convênios que estão sendo assinados com as Prefeituras onde se

comprometem a pagar mensalmente uma determinada quantia ao Comitê, sejam

contribuições dos usuários. Para isso, a personalidade jurídica do CBH Pará enquanto

associação tem sido fundamental.

Projeto Água é Vida: o carro-chefe do CBH Pará

Em 1999 o CBH Pará apresentou ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, do

Ministério do Meio Ambiente, que conta com recursos do BID (Banco Interamericano

de Desenvolvimento), o Projeto ‘Sistema de Apoio à Gestão da Bacia Hidrográfica do

Rio Pará’, que leva o nome fantasia de Projeto Água é Vida. O Projeto foi elaborado

com o apoio de professores da PUC/MG, reforçando seu caráter técnico e dando-lhe

uma legitimidade acadêmica. Depois de vários meses de negociação, foi aprovado em

novembro de 1999 e os recursos liberados em junho de 2000. O tempo de execução é de

dois anos, tendo sido aprovado um total de R$ 350.000. Como vimos, a aprovação do

projeto foi fruto de uma conjunção de fatores: o forte empenho da presidenta e sua

inserção no campo de recursos hídricos nacional que lhe possibilitou tanto ter acesso a

informações sobre o fundo como o domínio das redes de relações, as articulações

políticas regionais do Comitê, e sua parceria técnica com a universidade.
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Esse projeto tem sido o carro-chefe do Comitê. Embora o Comitê já tivesse

alcançado alguns avanços significativos nos anos anteriores, como apoio mínimo de

infra-estrutura, alguns projetos pontuais, e uma regularidade e participação maior nas

reuniões, foi a partir de 2001 que o Comitê ganhou maior visibilidade e reconhecimento

tanto dos participantes como da sociedade mais ampla da região. Por sua vez, a

experiência acumulada no projeto, seja no processo de elaboração e busca de

financiamento, como na priorização das atividades, tem aberto espaços no campo de

recursos hídricos. No 4o Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas,

promovido pelo Fórum Nacional de Comitês, por exemplo, a presidenta do CBH Pará

foi a única palestrante sobre o tema “Fontes de Recursos e Elaboração de Projetos”.

 O Projeto inclui vários componentes: diagnóstico ambiental com banco de

dados georreferenciado, comunicação, treinamento e capacitação das instituições

participantes do Comitê, e projetos de ações executivas.

O Diagnóstico está sendo realizado no nível municipal, e os pesquisadores são

das organizações governamentais e da sociedade civil, membros do Comitê

(particularmente Prefeituras, Polícia Florestal, Emater e IEF), além da comunidade em

geral. Está sendo feito um cadastramento detalhado de todos os usuários da bacia (com

referências geográficas precisas com o uso de GPS57) e um mapeamento

georreferenciado (também com o uso de aparelhos de GPS) de 61 diferentes aspectos da

bacia, tais como atividades econômicas, áreas e tipos de degradação do solo e da água,

nascentes e represas, construções, estações fluviométricas e metereológicas, uso do solo,

áreas de mata e reservas. O diagnóstico estava bastante adiantado no final de 2001 e

alguns municípios já o havia concluído. Trata-se de um diagnóstico com caráter

eminentemente técnico (mais que socioambiental) e que, em certa medida, tem forçado

a que órgãos governamentais como IGAM, FEAM e IEF produzam dados sobre a bacia.

Na área de comunicação, o trabalho se divide em comunicação interna e externa.

Na externa, o CBH Pará publica desde janeiro de 2001um informativo trimestral (que

tem o apoio financeiro também de duas empresas), com muito boa qualidade gráfica e

linguagem adequada a um grande público. A tiragem é de 30.000 exemplares,

distribuídos em toda a rede escolar da bacia (cerca de 1.000 escolas), órgãos públicos

                                                
57 GPS é a sigla de Global Positioning System, um sistema que funciona via satélite e mediante um
pequeno aparelho portátil permite determinar as coordenadas geográficas exatas do local em que se situa.
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municipais, estaduais e federais, todos os membros do Comitê, indústrias e pessoas e

instituições de fora da bacia relacionadas com gestão de recursos hídricos. O

informativo divulga as notícias do Comitê, ações nos municípios sobre água,

disponibiliza dados técnicos, fornece informações relativas à preservação do meio

ambiente, e coloca notícias de interesse político destacando o apoio de pessoas ou

instituições ao Comitê, como vimos anteriormente. Um representante dos usuários conta

o impacto que está tendo dentro do setor:

“O trabalho que o comitê está fazendo já está exercendo alguma
influência dentro do empresariado. A própria impressão desse
informativo, isso chegando ao empresário, já é uma forma de influenciar.
Nós distribuímos para os associados e deixamos na recepção, tá, está
chegando aos empresários. Então, aos poucos essa consciência vai
aumentado.”

Também foi criada uma página do Comitê na Internet58, onde se encontram: os

informativos, a história do Comitê, um detalhamento da composição do CBH Pará, a

agenda de atividades, banco de fotos, mapa da bacia, informações sobre o Projeto Água

é Vida e o próprio banco de dados georreferenciado. Também são preparados materiais

de divulgação como ‘outdoors’, cartazes, folhetos, camisetas e bonés, um jogo para

crianças, além da promoção de eventos. O Comitê mantém uma assessoria de imprensa

que trata de divulgá-lo na mídia local e regional.

Dois elementos simbólicos são usados reiteradamente na comunicação do

Comitê para reforçar a identificação da população com a organização e salientar a

importância da mesma: um logotipo, que acompanha todo material de divulgação do

CBH Pará, e a imagem do rio Pará como lugar onde se encontra a nascente do rio São

Francisco, identificando assim a região com um dos símbolos geográficos mais

emblemáticos do país (ver fotos no anexo 9).

A importância dada à comunicação reflete muito claramente as prioridades e

estratégias do CBH Pará: problematizar a questão da água na região, divulgar

informações técnicas em linguagem acessível, valorizar e promover politicamente ações

e instituições, e dar visibilidade ao Comitê.

No que se refere à comunicação interna, no âmbito do projeto estão sendo

realizados workshops nas diferentes regiões da bacia pensados inicialmente para

                                                
58 O acesso à página na Internet do CBH Pará é: www.cbhpara.org.br.
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divulgar o projeto. No entanto, à medida que este foi avançando os workshops

transformaram-se em espaços de avaliação e finalização de cada etapa do projeto. A

participação tem sido muito grande, cerca de 200 pessoas em cada um, e o resultado

imediato é que o Comitê está se tornando não só muito conhecido na bacia, mas está

agregando um maior número de pessoas e instituições. Esses workshops estão

funcionando como uma assembléia geral do Comitê e têm deliberado ações importantes

como o compromisso das prefeituras de contribuírem mensalmente com o CBH Pará.

Além do mais, as informações técnicas sobre nível de contaminação dos rios têm sido

repassadas para os participantes, de forma que possam estabelecer uma correlação entre

esses dados e as atividades econômicas realizadas nas regiões. Essa é uma das bases

para priorizar ações em projetos de ações executivas, que visam intervenções no âmbito

local.

A intensa participação da população nas atividades do CBH Pará também

incentiva e compromete a participação ativa das autoridades municipais no Comitê, uma

vez que este passa a ser reconhecido pela população como protagonista na defesa do

ambiente, da saúde e da qualidade de vida da região. As prefeituras são impelidas assim

a associar sua imagem àquela do CBH Pará.

A dinâmica do CBH Pará: potencialização das ações locais, politização do técnico e
liderança forte conformando o campo de recursos hídricos na região

Tem uma diferença muito grande de antes para depois do Comitê.
Antes, as pessoas não estavam nem aí para o que era nascente, o que era um afluente.

O rio Pará, todo mundo achava que era um rio lá e tal, mas não estavam nem aí.
Sabendo que é a mesma coisa que um corpo: tem artéria, tem os vasos secundários...

Mas ninguém está importando. É a mesma coisa que olhar só o coração.
O coração era o Pará, e deixava as outras coisas como Deus quer e o homem devastar.

Então eu acho que teve uma modificação muito grande na conscientização.
E ainda estamos muito aquém do que precisa.

(Tibúrcio, Carmópolis de Minas)

A potencialização do local

O CBH Pará vem instigando a discussão sobre água e meio ambiente na região.

A idéia de bacia como um sistema que permite articular os conflitos e problemas

localizados, dando-lhes uma dimensão para além do local, potencializando as iniciativas
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não apenas no sentido de projetá-las regionalmente, mas de legitimá-las dentro do

próprio município. Vejamos o que comenta um membro do CODEMA de Carmópolis

de Minas:

“O Comitê veio acordar os municípios, inclusive ele trouxe preocupações
para os municípios com relação à preservação da bacia. Então isso foi
uma coisa que o Comitê levantou e agora os municípios estão mais
preocupados com a preservação e com a recuperação das bacias. Isso foi
um trabalho do Comitê. Apesar de que a gente já estava fazendo aqui um
trabalho junto com a ARPIA, inclusive o SAAE participou deste projeto
de recuperação das matas ciliares, mas era uma coisa mais localizada. E o
Comitê veio com uma abrangência maior, né, entre os municípios todos
que ficam aí nesta bacia.”

No entanto, o foco no município enquanto o locus da ação, da intervenção e da

articulação entre os diferentes atores é a base da estratégia de atuação do Comitê. Nesse

sentido, o fortalecimento dos CODEMAS, que já tinham uma trajetória de ativismo na

região e constituíram a base para a criação do Comitê, é um meio de criar uma estrutura

sólida para o próprio CBH Pará. Vejamos o que diz a presidenta do Comitê:

 “Estou equacionando os CODEMAS, estou fortificando as ações locais.
Então este trabalho de fortificar as ações locais, depois é que eu vou poder
pôr ele regional, ele na bacia. Se eu quiser pôr tudo de uma vez não se
consegue didaticamente.”

Assim, se por um lado o trabalho no âmbito municipal é visto como uma etapa

necessária para se chegar à atuação na bacia, ele também é considerado enquanto

desempenhando um papel próprio. O município é valorizado, reconhecido enquanto

uma unidade política: os prefeitos são chamados para colocar suas articulações políticas

à serviço do Comitê, as iniciativas municipais são divulgadas no Informativo, enfim,

lhes é dado um espaço de expressão dentro do campo que o Comitê está conformando.

O que poderia, então, entrar em choque, isto é, o Comitê vir a tomar o espaço do

municípios ou mesmo das prefeituras, na estratégia que está sendo utilizada pelo CBH

Pará, busca-se reconhecer e legitimar as diferentes esferas de atuação e os papéis de

cada um.

A politização do técnico

O fato da liderança do CBH Pará ser uma técnica e, ao mesmo tempo, uma

grande articuladora política, permitiu que o Comitê se apropriasse dos dados técnicos e
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os transformasse em fatos políticos. Ao mostrar no mapa os pontos de coleta de água na

bacia e o resultado das análises feitas das amostras, a presidenta do CBH Pará tratava de

ir indicando o significado de cada elemento encontrado nas análises e a sua

concentração, no que tange às atividades econômicas desenvolvidas em cada região.

Entremeado a esse discurso, aponta a forma como lida com as instituições

governamentais, particularmente o IGAM. O objetivo final desses dados é, por um lado,

legitimar cientificamente os impactos ambientais de diversas atividades econômicas e

produtivas e, por outro lado, indicar onde tem que se concentrar a ação do Comitê.

Ainda tem como objetivo analisar, histórica e cientificamente, o resultado das ações que

tem sido implementadas, traduzidas na melhoria dos índices.

Foi uma longa conversa, com mapas e gráficos dispersos numa ampla mesa, da

qual tento extrair os trechos que me parecem mais significativos:

“Aqui a Bacia, esses são os pontos onde nos temos coleta de água. Nós
temos 19 pontos, só que não esta coletando os 19 (...) depois da nossa
exigência começaram a fazer em mais pontos este ano. Estamos cobrando
mais para ver se para o ano que vem a gente chega a mais...
Os tóxicos analisados são este aqui [mostra a lista de elementos]. Os do
índice do IQA [Índice de Qualidade da Água] são esses aqui [mostra a
lista de elementos], que a COPASA está nos ajudando também com
algumas análises.
O [funcionário do IGAM], é quem faz isso [o quadro com os índices de
contaminação de cada elemento em cada ponto de coleta]. Ele fez para
mim, está vendo...? Eu falei com ele:
- Nós temos que criar uma maneira que o povão entenda isso. Uma
maneira visual, pôr cores. Por exemplo a amônia vem da urina.
O que eu tenho nestes pontos? Eu tenho os fenóis, que são os lixões, eu
tenho zinco, que é um adubo que eu uso para plantio de milho e de arroz e
feijão. Eu tenho cobre que é curtume e é agrotóxico. Eu tenho chumbo, eu
tô com metal pesado, principalmente no ponto 2...é no Ribeirão [....] de
Carmópolis que é onde eu estou com bastante agrotóxico. O [rio] Japão,
que é agricultura que é o tomate que é alto uso de agrotóxico, está
vermelinho [nível alto de contaminação].
Cromo eu estou com ele melhor porque há 2 anos nós estamos
trabalhando com os curtumes então conseguimos abaixar bastante.
Tenho aqui na região de Carmópolis na região de Itaguara muita produção
de horti-fruti granjeiros que vai abastecer Belo Horizonte. Então eu tinha
presença de mercúrio aqui, e que foi com a ajuda dos técnicos locais com
a COPASA que nós conseguimos sanar este problema regional. Então
nessas analises deste ano eu não tive [contaminação]
Com visual...Eu só tenho que ensinar para o pessoal o que é isso aqui
Isso que agora é o trabalho que nós temos que fazer ele me dar.
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Nós estamos trabalhando e eu estou gerando uma maneira deles trabalhar
que traduza ...porque para mim dado técnico sem o povo sentir... Então
nós estamos trabalhando [com dados] desde 97. (...) Eu pedi para ele fazer
uma [apresentação] comparando os 3.
Mas eu estou querendo mostrar que nós estamos tentando procurar passar
essa linguagem.”

Esses dados, além do mais, dão subsídios para uma estratégia de reuniões do

Comitê, pois demonstra quais são os responsáveis pela maior contaminação das águas e

qual o percurso que essa contaminação fará ao longo da bacia. Assim, se num

determinado ponto a água tem um tipo de contaminação e as empresas locais são

acusadas de serem as responsáveis, com esses dados pode-se identificar, por exemplo,

que, de fato, aquela contaminação vem de uma atividade econômica realizada num

trecho acima do rio ou mesmo em um afluente a montante. Embora não seja possível

acompanhar todo o raciocínio que levou a essa conclusão, uma vez que foi tudo

demonstrado em mapas e números, vale a pena registrar a conclusão em si, que implica

um choque entre o que deve ser esperado pela informação disponível pela população

(que o rio Lambari é responsável pela contaminação num determinado trecho) e o

resultado chegado a partir da análise dos dados (que o rio Lambari melhora a qualidade

da água naquele trecho):

“Por isso que eu vou considerar o rio Lambari no último workshop.
Primeiro porque ele chega aqui no último, então vai ser infernizado no dia
do workshop, está certo? E o Lambari é que melhora essa qualidade, que é
o que têm mais extensão e mais volume.”

 É interessante observar o tratamento que se dá aos órgãos estaduais no Comitê,

particularmente o IGAM. Como vimos, o CBH Pará foi construído com total

independência desse órgão, além de dominar as informações relativas à política de

recursos hídricos tanto no estado como nacional. Assim, sua relação, em lugar de ser um

‘receptor de informações’ é extremamente pró-ativa, e demanda do órgão aqueles dados

e ações que são de sua responsabilidade. Observem a pergunta que fiz e a resposta

recebida:

“– Isso aqui [quadros com índices de contaminação nos vários trechos da
bacia do rio Pará], o IGAM preparou para vocês porque vocês pediram ou
porque eles fazem isso para todo mundo?

– Não, porque nós pedimos, eles não fazem isso não.”
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E como conclusão da análise de todas estas informações técnicas, a presidenta

conclui: “O enquadramento das águas, depois, ele vai ter que ser revisto.” Isso

significa questionar o trabalho de enquadramento feito pela FEAM e uma demanda para

que seja feita em base a análise desses dados em conjunto com o CBH Pará.

A forte liderança

Além de imprimir um forte caráter técnico tratando de politizar as informações,

a presidenta exerce uma liderança extremamente grande. O conhecimento técnico e a

articulação dentro do campo de recursos hídricos aliados ao seu estilo empreendedor,

extremamente energético, personalista e de grande dedicação faz dela uma

personalidade ímpar não só no Comitê, mas na região e no campo estadual e nacional de

recursos hídricos. É um desafio analisar os limites do CBH Pará e de sua pessoa. O

interessante é que, se bem por vezes pode parecer como uma figura controvertida no

campo de recursos hídricos mais amplo, na esfera da bacia o que percebi é que há um

respeito e legitimidade muito grande de sua liderança.

Além do mais, existe um reconhecimento de que no momento de estruturação do

Comitê, é fundamental uma liderança forte que conduza o processo, que tome

iniciativas que resultem em ações concretas para dar visibilidade ao CBH Pará e, na

seqüência, legitimidade. Sua capacidade de visão estratégica aliada ao conhecimento

técnico é fundamental para fazer da água um problema percebido por todos como

prioritário. Os comentários de um usuário são muito claros:

“A Regina exerce uma forte liderança. Que eu acho positivo, porque acho
que nesse momento agora têm que ter. Se ela conduzir a coisa muito
centrada eu acho que vai sobrecarregar. Aí deve haver uma
descentralização, para que cada braço execute a sua parte nas reuniões e
realmente se valide.
O comitê de forma alguma poderia funcionar sem a Regina. Isso aí ainda
vai demorar um tempo, eu acho que ela é essencial porque ela têm a parte
técnica, ela têm a energia que precisa, que é impressionante, e têm que ter
mesmo. Porque na verdade é um assunto de interesse comum, mas não é
prioritário para ninguém. Então se não tiver uma determinação, a
disciplina e a energia que ela têm não sobreviveria não. Mas acho que isso
têm que ser meio que planejado, se não você não multiplica o resultado.”

A preocupação de que as decisões e ações sejam descentralizadas e,

principalmente, que não haja dependência forte de sua liderança para que o Comitê

caminhe, é sentida por todos. Entretanto, os entrevistados foram unânimes em dizer que
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o CBH Pará já conta com um grupo de pessoas em condições de conduzir o processo,

como comenta um membro do CBH Pará:

“Eu acho a Regina Greco muito guerreira. Ela é muito determinada. Eu
imagino que se for bem direcionada ela vai conseguir as coisas porque ela
não vê barreiras. Se ela não estivesse, acho que ia ser fraco. Se ela saísse
vai enfraquecer um pouco. Mas as pessoas que estão lá dão conta de levar
adiante. Porque o que a gente está sentindo é, assim, uma fome grande de
soluções. Então é como se fosse a última chance de resolver este
problema.”

A própria Regina Greco tem uma preocupação muita clara não só que os outros

membros do Comitê assumam responsabilidades, mas de passar um pouco do seu estilo

de atuação para os demais, reconhecido pela legitimidade que alcançou, como ela

mesma comenta:

“ O IGAM não teve tempo para arrumar [uma determinada informação
demandada pelo Comitê]. Aí que o pessoal brigou com ele, discutiu até os
objetivos da qualidade da água, para conhecer e divulgar as condições.
Ele [técnico do IGAM] não conseguiu pôr isso nas planilhas. Meu pessoal
é cobrador, viram meu carro aqui na porta dia de domingo e pararam para
entrar, para perguntar. Esse é meu povo que eu tenho, muito bom, fico
muito satisfeita, fui eu que ativei esse povo todo. Eu que mobilizei
durante muitos anos e eles ficaram cobradores, eles que tinham que brigar
pelas coisas...em vez de eu sozinha estar brigando fiquei com um monte
de filhotinhos lá brigando também.”

Da mesma forma, ela tem imprimido seu estilo também no campo de recursos

hídricos. Tem sido extremamente atuante no Fórum de Comitês, tanto o nacional como

o estadual (ver foto no anexo 9), fortalecendo a posição dos Comitês para cobrar dos

órgãos governamentais as funções que lhes cabem, como ela mesma comenta:

“Nós estamos nos unindo, fizemos um Fórum Mineiro de Comitês para
trazer informação para os outros e atacar.(...) Quem têm a função na
constituição estadual e na lei estadual de manter o comitê é o Estado e a
União. É isso que você têm que fazer. Então é esse tipo de cobrança”

Também tem sido muito atuante no processo de criação do Comitê federal do rio

São Francisco, articulando os Comitês dos afluentes mineiros para que tenham poder e

voz no seu processo de criação e representatividade no Comitê. Além do mais, está

levando essa discussão para dentro do próprio CBH Pará, num movimento que alia

fortalecimento das bases do Comitê à demonstração de seu poder de articulação na

esfera regional.
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Assim, sua liderança e legitimidade deve-se ainda ao fato de conseguir recursos,

ter a capacidade de negociação com todos e não ter intenções políticas na região. Ela

disputa politicamente como técnica (e dentro desse espaço pode vir a ter pretensões

políticas), mas não na política partidária municipal nem estadual. Seu espaço político é

dentro do campo de recursos hídricos.

O CBH Pará na visão de seus participantes

A cada reunião que está havendo
está tendo mais aceitação da idéia do Comitê.

Porque o mineiro em si, ele é resistente à idéia, sabe?
Não sei se você tem este problema com os cariocas,

 mas toda idéia nova aqui, primeiro eles ficam olhando assim sabe?

A forte presença que a presidenta do CBH Pará tem tido no processo de

estruturação e definição de sua linha de atuação faz com que haja uma tendência a

prevalecer sua visão sobre a dinâmica do Comitê. Neste sentido, parece-me importante

analisar a percepção que os diversos membros têm dessa dinâmica, das atividades que

está desempenhando, e dos rumos que tem que tomar. Selecionei trechos de entrevistas

com membros da sociedade civil, dos usuários, do poder público estadual e municipal.

A capacidade de mobilização do Comitê assim como o acesso a recursos

federais fazem com que ele seja percebido como uma entidade forte; a proximidade

simbólica a Brasília é percebida como uma proximidade ao poder. Também percebe-se

que o Comitê já foi apropriado por parte de seus membros, que já falam em seus

discursos em ‘nós’, o que revela também que a entidade não é vista como ‘pertencendo’

à sua principal liderança.

“Mas o comitê de Bacia do Rio Pará tem uma mobilização maior, tem a
atuação da Regina Greco que é ímpar. E esse comitê da Bacia do Rio
Pará, o CBH Pará, ele está mais estruturado, ele está mais na frente, já
chegou a Brasília, e isso está agilizando muito a nossa proposta. A Regina
conseguiu verbas do ministério de meio ambiente para fazer o geo-
processamento, contratamos uma empresa do sul e isso agilizou muito.”
(membro de uma ONG)

Há um compartilhamento da estratégia usada pelo CBH Pará em suas ações

iniciais; mais no sentido de compreender a lógica de priorizar tais ações, do que
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propriamente de acreditar na sua eficácia técnica. Como usuário, a cobrança é vista

como uma prioridade que ainda não foi dada a devida atenção:

 “Eu acho que o comitê faz dois trabalhos. Faz um trabalho executivo e
um de estruturação para deliberar sobre as ações executivas. E por
característica da própria Regina, que têm um perfil bastante incisivo de
fazer e acontecer...eu acho que ela consegue manter um ritmo pelo menos
forte nas ações. Eu acho que em alguns momentos isso se atropela em
função de você acabar desperdiçando um pouco energia porque a ação vai
vir em função dos dados que forem levantados. Então, eu vejo uma ação
forte em comunicação, já tem uma empresa contratada para fazer o
projeto de comunicação. E paralelamente já está sendo feito o
levantamento dos dados, para depois você trabalhar as ações efetivas. E
acho que isso é necessário porque as pessoas, como existem várias
frentes, o comitê é representado por praticamente toda a comunidade
então se eles não verem nada acontecendo a coisa morre. Tem sempre que
estar tendo alguma coisa aí. Mas eu entendo como ações pontuais que
servem para manter as pessoas informadas, em alguns momentos se
atravessam um pouco. A questão de cobrança da água é uma delas.”
(membro do setor de usuários)

O interesse crescente da população pela questão da água é percebida como um

grande elemento mobilizador para a atuação do Comitê.

 “Então não é só a questão do órgão público, mas a própria comunidade
tem interesse. Está interessada em participar do Comitê em participar da
recuperação ambiental. Porque hoje, principalmente esta questão de
energia elétrica e falta de água, as próprias fazendas e os sítios estão tendo
problemas de água. E isso está trazendo uma preocupação para todos, e
então o pessoal está querendo participar.” (membro do poder público
municipal)

Nenhum dos entrevistados questionou a democracia dentro do Comitê.

Efetivamente, todos são escutados nas reuniões e há uma clara preocupação em contar

com uma participação de todos os municípios da bacia. Até o momento não surgiram

questões muito polêmicas, pois as atividades desenvolvidas surgiram em torno dos

projetos elaborados pela diretoria e que conseguiram financiamento. A questão será

problemática na medida em que se definir as prioridades a partir do levantamento inicial

e da disponibilidade de arrecadar fundos. Também o mandato de Regina Greco, a única

presidenta até então, termina no momento em que o CBH Pará ganhou grande

visibilidade na região, possui um corpo técnico consolidado, instituições da sociedade

civil envolvidas, empresas engajadas e assumindo responsabilidades econômicas, além

de prefeituras comprometidas política e economicamente. Portanto, vislumbra-se como

um espaço de disputa na política regional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo desse percurso busquei descortinar como tem sido vivenciada a

democracia das águas nos Comitês de Bacia Hidrográfica de Minas Gerais, tendo como

pano de fundo o campo de recursos hídricos que vem se configurando nos últimos anos

no Brasil. Vimos como novos atores políticos surgiram, como velhos atores se

apropriaram desse campo e como muitos ainda permanecem na sua periferia, seja por

desconhecimento ou desconfiança. A interação entre o macro e o micro campos, embora

às vezes não tão evidente, indica grandes possibilidades de fortalecimento em ambas

direções.

As fragilidades e as potencialidades da proposta democrática que domina esse

campo, como vimos, podem variar radicalmente conforme o cenário em que se

desenvolve. Esse cenário, por sua vez, se compõe de elementos tão variados como: as

condições ambientais; a história da região; a percepção da água – ou da falta dela –

enquanto um problema; a política local e suas articulações dentro e fora da bacia; o

envolvimento e comprometimento de indivíduos com os problemas ambientais ou

relacionados à disponibilidade de água; a articulação com agentes do campo de recursos

hídricos; a intervenção de órgãos estaduais de gestão; a existência de redes de

organizações – sejam prefeituras ou sociedade civil – na região; a existência de

lideranças que se envolvam com a implementação dessa proposta; o conhecimento

técnico sobre água e meio ambiente; o acesso a informações sobre a política de recursos

hídricos e a política ambiental; a visibilidade da organização da bacia; e muitos outros

elementos que a criatividade dos atores de cada encenação possa inventar.

A gestão por bacia hidrográfica, que a princípio parece um contra-senso frente à

lógica de descentralização do país e à dinâmica das identidades locais e regionais, pode

ser apropriada e recriada segundo o sentido político local. Vimos, no caso do CBH Pará,

a clara estratégia de fortalecer os municípios, seja através dos conselhos municipais de

meio ambiente, do comprometimento das prefeituras, ou da articulação de órgãos

estaduais, municipais e da comunidade para realizar um levantamento sobre a situação

ambiental e econômica da bacia. Isso não apenas como uma etapa para se chegar à

construção social bacia, mas com um fim em si mesmo, como um alicerce para o

próprio Comitê. Ao invés de confrontar, estabelecer alianças. A bacia hidrográfica é
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invocada para poder articular os diferentes conflitos, para costurar as informações

técnicas, para planejar a prioridade das ações.

Por sua vez, a forte identidade do Vale do Jequitinhonha marcada pela seca, leva

a que a principal articulação em torno da questão da água vá muito além da esfera da

bacia do rio Araçuaí. O limite do que é experimentado como problema é bem mais

amplo. Por outro lado, a idéia de bacia hidrográfica por vezes agride as identidades

historicamente construídas entre comunidades vizinhas (não consigo apagar a imagem

de uma mulher discursando indignada com o fato de seu município não estar na bacia

do Araçuaí). Por outras vezes, é uma simples projeção em escala menor da imagem tão

familiar do ‘Vale’. A desnaturalização da palavra ‘bacia’ para tratá-la como uma

organização social poderia também ferir os mais ortodoxos defensores desse modelo de

gestão das águas.

Os múltiplos sentidos da participação foram esmiuçados ao analisar o processo

de criação do CBH Araçuaí. Para os de fora, portadores da autoridade da política de

recursos hídricos, a participação estava dada, uma vez que uma grande quantidade de

pessoas e entidades estavam presentes. Para os de dentro, foram violadas suas redes

cuidadosamente tecidas ao longo de anos, enraizadas nas comunidades. Uma linguagem

política comum teve que ser recuperada e recosturada, para construir uma organização

que acabava sendo de interesse de todos. Além do mais, o Comitê de Bacia se reveste de

uma legitimidade política que vem a ser condição para se ter acesso a recursos e

investimentos em questões que acabam sendo consenso.

Já na bacia do rio Pará, a familiaridade de diversos setores com a discussão

sobre meio ambiente motiva tanto empresas como instituições governamentais, ONGs e

prefeituras a participar de um espaço maior de debate sobre a questão da água. Por outro

lado, em virtude do protagonismo que o Comitê vem exercendo na região e dentro do

próprio campo de recursos hídricos, conseguindo ter acesso a recursos e projeção

política, leva instituições e indivíduos a verem nele um meio de potencializar suas

atuações, e ganhar espaço político, visibilidade e legitimidade.

A composição dos Comitês, estruturada a partir dos setores definidos por lei

como poder público estadual, poder público municipal, usuários e sociedade civil,

encerra diversas fragilidades no que tange à representação. Grupos mais dominantes

dentro de um setor, como as organizações do Fórum de Convivência com o Semi-Árido,

no caso da sociedade civil do CBH Araçuaí, desenvolvem estratégias por vezes sutis,
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por vezes mais incisivas, para deixar de fora entidades que não compartilham, em tese,

seus princípios políticos. Vimos também a ausência de setores importantes no universo

regional, como os curtumes e mineradoras na bacia do rio Pará, que são protagonistas de

conflitos locais; a representação de entidades abrangentes como a FIEMG ou a

FAEMG, não necessariamente refletem seus interesses e pontos de vista, muito menos

leva a que tais empresas assumam compromissos importantes na estratégia de gestão

das águas da bacia.

Ficou evidente também que indivíduos que tenham uma postura favorável à

preservação ambiental e em confluência com os princípios que dominam o campo de

recursos hídricos, como o caso de um usuário na bacia do rio Pará, não deixar de lado

seus princípios para defender interesses opostos do setor que representa. O difícil aqui é

que os compromissos assumidos por esses indivíduos no âmbito do Comitê sejam

apropriados pelas empresas mais diretamente envolvidas.

Por sua vez, a legitimidade dos indivíduos representes no Comitê dentro de sua

própria instituição fica sujeita a diversas variáveis. Como vimos no caso do CBH

Araçuaí, funcionários sem poder de decisão ou mesmo representando uma regional de

sua entidade que abrange apenas parte dos municípios da bacia, pode implicar em

dificuldades, seja para assumir compromissos, seja mesmo para legitimar sua

representação enquanto conhecedor de problemas de apenas parte da região na que sua

instituição atua. Já a estratégia utilizada pelo CBH Pará, em que todas as comunicações

oficiais são enviadas para o diretor da instituição, esteja ele no nível local, regional ou

mesmo estadual, sendo chamados em momentos ou eventos especialmente importantes

que dão visibilidade às instituições, tem se mostrado eficaz tanto para legitimar a

representatividade dos indivíduos como para comprometer as entidades que fazem parte

do Comitê.

Vimos também a representação de instituições com atuação extremamente

localizadas como, por exemplo, o Conselho de Desenvolvimento Comunitário do

pequeno município de Felício dos Santos enquanto representante da sociedade civil no

CBH Araçuaí, que está lá graças à forte atuação de um de seus membros no processo de

formação do Comitê. É a individualização da instituição. Por outro lado, também

encontramos a institucionalização do indivíduo, isto é, pessoas que são extremamente

ativistas mas que, ou participam de diversas entidades, ou mudam de entidade passando

a atuar em instituições definidas como setores diferenciados. Existe ainda aquelas
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situações em que, por não conseguirem que sua principal entidade esteja representada

no Comitê, como a cooperativa Cotrecap enquanto organização da sociedade civil no

CBH Araçuaí, articulam que outra entidade da qual também faz parte seu representante

esteja presente, garantindo assim sua participação individual, no caso, como o Conselho

de Cafeicultores no setor de usuários.

As identidades dos setores, na maioria dos casos, mostraram-se muito frágeis, no

sentido de que a diversidade interna é tão grande que dificilmente significará um

posicionamento comum, que reflita um interesse compartilhado por todos e que entre

em confronto, em bloco, com os interesses de outro setor. Há casos, no entanto, que o

grupo dominante no setor, como o da sociedade civil no CBH Araçuaí, possui uma

identidade forte construída em oposição ao governo. Esse governo, porém, é

identificado tanto nas entidades do poder público estadual como entre os usuários, como

as empresas governamentais de saneamento e energia.

Em todas as situações, em ambos Comitês, vimos que as identidades locais,

centradas nos municípios, ainda são a fonte principal de mobilização para a ação.

Extremamente consciente disso, o CBH Pará não tem medido esforços no sentido de

fortalecer articulações locais, como os Conselhos Municipais de Meio Ambiente.

Tem ficado evidente em todo processo de implementação da democracia das

águas no país, que há uma constante tensão entre um enfoque mais técnico e outro mais

político. Vimos que uma política estadual democratista, como foi a gestão petista no

IGAM em Minas Gerais, pode concentrar esforços na multiplicação e fortalecimento

dos Comitês, deixando brechas tanto no que se refere à expectativa criada, como não

sabendo como tratar a enorme quantidade de informações levantadas sem um critério

muito claro de como utilizá-las. Por sua vez, o CBH Pará, portador historicamente de

um viés tecnicista, consegue se apropriar de informações técnicas e transformá-las em

fatos políticos legitimados cientificamente, que darão os subsídios para orientar sua

ação na bacia.

O fato do CBH Pará ter uma liderança forte e articulada, permitiu que o Comitê

se consolidasse, o que talvez em circunstâncias similares, sem esse tipo de liderança,

seria difícil. Por outro lado, o fato da liderança ser técnica permite articular os dados

técnicos com os fatos políticos. A ausência de lideranças no CBH Araçuaí de certa

forma é superada pelo fato de haver uma questão com a qual todos se identificam, que é

a seca, que por si só é mobilizadora. A presença de uma forte articulação de
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organizações da sociedade civil em parte também contribui para ocupar o espaço

deixado pela falta de liderança individual. Em que medida essas presenças marcantes

são suficientes para fazer do CBH Araçuaí um protagonista no campo de recurso

hídricos regional, ainda é cedo para avaliar.

Considero o CBH Pará um caso exemplar de interação entre a micro e a macro-

política no campo de recursos hídricos. Desde o início sua atuação foi calcada na

articulação com instâncias protagonistas do então ainda não conformado campo de

recursos hídricos, como o CEIVASF. Posteriormente, a apresentação de trabalhos em

espaços consolidados no campo de recursos hídricos internacional, como a Rede

Internacional de Organismos de Bacia e a Rede Latino Americana de Organismos de

Bacia, em um momento em que no Brasil as experiências de Comitês ainda eram muito

incipientes, firmou uma imagem do CBH Pará no campo nacional vinculada a um

ativismo e a uma abordagem participativa de atuação. Isso abriu espaços tanto em

instâncias governamentais e fontes de financiamento, como no que viria a se articular

como Fórum Nacional de Comitês de Bacia Hidrográfica. Além de projetar o CBH Pará

e abrir-lhe as portas, também tem fortalecido uma articulação micro-micro, na medida

que sua experiência é repassada para outros Comitês, e incita a organização dessas

entidades tanto no estado como no país.

Foi um desafio pessoal muito grande haver me aventurado por uma área

totalmente desconhecida para mim, como era a gestão de recursos hídricos. Ao mesmo

tempo, foi um privilégio assistir de perto a implementação de uma política pública

voltada para um tema tão mobilizante como é a água, fundamentada, além do mais, em

um estilo de democracia que busca sanar alguns dos profundos problemas que a

democracia representativa tem enraizado no Brasil e na maioria dos países que adotaram

esse modelo político. Apontar suas fragilidades, esmiuçar os problemas vivenciados no

âmbito mais micro da sua implementação e também valorizar suas potencialidades, mais

que uma tarefa acadêmica, se reveste de um compromisso cidadão de quem teve o

privilégio de conviver, estudar e se emocionar ao lado dos inúmeros personagens –

protagonistas, coadjuvantes e figurantes – que estão participando nessa nova forma de

construção do país.
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PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DURANTE O TRABALHO DE CAMPO

 

1. 1o. Encontro Estadual dos Centros de Referência de Cidadania pelas Águas,
promovido pelo CREA/RJ e pelo ‘Movimento de Cidadania pelas Águas’ (da
Secretaria de Recursos Hídricos/ Ministério de Meio Ambiente), em Araruama/RJ,
agosto de 1998.

2. III Encontro de Educação Ambiental em Maricá, promovido pela Secretaria
Municipal de Educação, Movimento de Cidadania pelas Águas de Maricá e
Movimento Ecológico de Itaipuaçu. Maricá,  agosto 1998.

3. VII Encontro Anual IAIA (Associação Internacional de Avaliação de Impacto).
BNDES, Rio, agosto 1998.

4. V Congresso Brasileiro de Defesa do Meio Ambiente. Clube de Engenharia, UFRJ,
CREA/RJ. Rio de Janeiro. 1998.

5. Palestra sobre o Projeto Managé, por Airton Bodstein de Barros, seu diretor.
CREA/RJ, Rio, outubro 1998.

6. III Assembléia Geral da Rede Internacional de Organismos de Bacia – RIOB,
promovido pela Secretaria de Recursos Hídricos/MMA e Associação Brasileira de
Engenheiros Sanitaristas-ABES. Salvador/BA, Novembro 1998.

7. 20 o Seminário de Gestão Participativa e Descentralizada dos Recursos Hídricos e
Saneamento, promovido pela Associação Nacional dos Serviços Municipais de
Saneamento (ASSEMAE)  e o Consórcio Piracicaba-Capivari. Brasília, DF, Dez,
1998.

8. Bacias Hidrográficas: Metodologia de Classificação e Codificação, IBAMA,
Secretaria de Recursos Hídricos/MMA. Brasília/DF, Dezembro 1998.

9. 1º Seminário ‘Municípios e Meio Ambiente’, Fundação Onda Azul/IBAM. Rio de
Janeiro/RJ. Abril 1999.

10. Reunião do Movimento ‘O Rio é Nosso’, da Bacia do Rio Araçuaí. Reunião em
Senador Modestino Gonçalves em maio de 1999.

11. Reunião do Movimento ‘O Rio é Nosso’, da Bacia do Rio Araçuaí. Reunião em
Capelinha, MG, maio de 1999.

12. Reunião do Movimento ‘O Rio é Nosso’, da Bacia do Rio Araçuaí. Reunião em
Araçuaí, MG, maio de 1999.

13. Reunião do Movimento ‘O Rio é Nosso’, da Bacia do Rio Araçuaí. Reunião em
Almenara, no Vale do Jequitinhonha, MG, maio de 1999.

14. Reunião da Comissão pela criação do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Pardo
e Mogi-Guaçu. Guaranésia, MG, maio de 1999.
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15. Fórum de Gestão de Recursos Hídricos,  Rede Brasil de Organismos de Bacia/
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas
Gerais. Belo Horizonte, junho 1999.

16. Reunião do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Pará. Divinópolis/MG, junho
1999.

17. Reunião dos Delegados da Bacia do Rio Araçuaí. Araçuaí, julho 1999.

18. Reunião do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paracatu. Paracatu/MG, julho
1999.

19. Reunião do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Mosquito. Divisa Alegre/MG,
julho 1999.

20. Rio Paraíba do Sul: Programa de Investimentos para a Bacia, evento promovido
pelo Comitê para a Integração do Vale do Paraíba do Sul - CEIVAP. Resende/RJ,
julho 1999

21. Congresso Internacional: Meio Ambiente – Oportunidades de Negócios, promovido
pela Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG. Belo
Horizonte/MG. Agosto 1999.

22. Reunião do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Agosto 1999.

23. Conferência das Águas de Araçuaí, Acauã, Leme do Prado/MG, Setembro 1999.

24. Reunião do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Belo Horizonte, Novembro
1999.

25. XIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, da Associação Brasileira de Recursos
Hídricos-ABRH. Belo Horizonte/MG. Novembro/Dez 1999.

26. Pré-Conferência das Águas do Alto Jequitinhonha. Diamantina/MG, fevereiro 2000.

27. Pré-Conferência das Águas da Bacia do Rio Araçuaí. Araçuaí/MG, fevereiro 2000.

28. Pré-Conferência das Águas da Bacia do Rio Pará. Carmo da Mata/MG, março 2000.

29. Reunião do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari. Araguari/MG, março
2000.

30. Pré-Conferência das Águas da Bacia do Rio Araguari. Araguari/MG, março 2000.

31. Pré-Conferência das Águas das Bacias dos Rios Mogi-Guaçu e Pardo. Poços de
Caldas/MG, março 2000.

32. Pré-Conferência das Águas da Bacia do Rio Verde. Varginha/MG, março 2000.

33. Conferência “Águas de Minas”, promovida pelo IGAM. Belo Horizonte/MG, março
2000.
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34. 2º Encontro Estadual dos Centros de Referência de Cidadania pelas Águas,
promovido pelo CREA/RJ. Araruama/RJ, abril, 2000.

35. Audiência Pública sobre o Plano Diretor da Bacia do Rio Pará. Ruralminas, Ecoplan
e CBH Pará. Divinópolis, abril, 2000.

36. Reunião de apresentação do Projeto “Gestão Participativa de Recursos Hídricos no
Vale do Jequitinhonha – Estudo de caso: sub-bacia do rio Calhauzinho” do
Proágua–Cáritas. Comunidade rural de Araçuaí/MG, abril 2000.

37. Reunião do CBH Araçuaí. Araçuaí/MG, maio, 2000.

38. I Encontro dos Comitês de Bacia Hidrográficas de Minas Gerais. Caratinga/MG,
junho 2000.

39. 2º Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas. Fórum Nacional dos
Comitês de Bacias Hidrográficas. Fortaleza/CE, junho 2000.

40. Reunião do Projeto Marca d’Água. São Paulo/SP, dezembro 2000.

41. Oficina Temática Gestão Participativa de Recursos Hídricos. Proágua. Apresentação
de trabalho. Aracaju/SE, dezembro 2000.

42. Reunião do Projeto Marca d’Água. Aracajú/SE, dezembro 2000

43. Reunião da Bacia do Rio Guandu. Exposição sobre formação de Comitês em Minas
Gerais. Seropédica/RJ. março, 2001.

44. Reunião do Projeto Marca d’Água. Campos do Jordão/SP, março, 2001.

45. Reunião do Projeto Marca d’Água. Ubatuba/SP, abril, 2002.

46. Reunião do Projeto Marca d’Água. Florianópolis/SC. Dezembro, 2002.
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LISTA DE ENTREVISTADOS

 

 Minas Gerais

1. Luiza de Marillac Camargos. Diretora da Divisão de Comitês de Bacia, Instituto
Mineiro de Gestão das Águas/IGAM-MG. Vale do Jequitinhonha, maio 1999.

2. Antonio Eustáquio. Presidente do Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) do Rio
Paracatu (Secretário de Meio Ambiente de Paracatu/MG). Belo Horizonte, junho
1999.

3. Nice Cândida de Lima. Coordenadora Geral do Consórcio Intermunicipal da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraopeba – CIBAPAR. Belo Horizonte, julho 1999.

4. Shelley de Souza Carneiro. Representante da FIEMG (Presidente do Conselho de
Empresários para o Meio Ambiente – CEMA) no Conselho Estadual de Recursos
Hídricos-CERH. Belo Horizonte, julho 1999.

5. Marilene Farias de Sousa. Técnica da Emater/MG. Presidente do CBH Mosquito.
Águas Vermelhas, julho 1999.

6. Miriam. Membro do CBH Mosquito. Águas Vermelhas, julho 1999.

7. Carmen da Conceição Araújo Maia.  Chefe de Gabinete de Tilden Santiago,
Secretário de Meio Ambiente de Minas Gerais. Belo Horizonte, agosto 1999.

8. João Bosco Senra. Diretor do IGAM. (entrevistas não formais). Leme do Prado,
setembro, 1999.

9. Clarismundo Benfica. Mobilizador das Pré-conferências das Águas/IGAM. Belo
Horizonte, abril 2000.

10. Maria de Fátima Chagas. Diretora da Unidade Estadual de Gerenciamento de
Projetos de Minas Gerais/ Proágua/IGAM. Belo Horizonte, abril 2000.

11. Elke Reagan de Oliveira. Consultora pela Fundação João Pinheiro. IGAM, Abril
2000.

 

 Bacia Hidrográfica do Rio Araçuaí

1. Flávio Andrade. Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal de Ouro Preto-
UFOP.  Leme do Prado/MG, setembro 1999.

2. Luiz Augusto Bronzato. Engenheiro Agrônomo – Coordenador Projeto “Gestão
Participativa de Recursos Hídricos no Vale do Jequitinhonha – Estudo de caso: sub-
bacia do rio Calhauzinho” do Proágua–Cáritas. Araçuaí, abril 2000.

3. Daniela Torres Ferreira Leite. Engenheira Florestal – Técnica do Projeto “Gestão
Participativa de Recursos Hídricos no Vale do Jequitinhonha – Estudo de caso: sub-
bacia do rio Calhauzinho” do Proágua-Cáritas, Araçuaí, abril 2000.

4. Maria do Carmo Ferreira. Prefeita do município de Araçuaí, Araçuaí, abril 2000.
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5. Heiner Busselmann. Secretário Municipal de Agricultura de Araçuaí. Araçuaí, abril
2000.

6. Henrique Queiroz Borges. Extensionista em Agropecuária, Emater/MG. Araçuaí,
abril 2000.

7. Maria Emília dos Santos Souza. Tesoureira do Sindicato de Trabalhadores Rurais de
Araçuaí e Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Araçuaí.
Araçuaí, abril 2000.

8. Angela Gomes Freire. Diretora da Escola Municipal Nucleada Córrego da Velha e
participante do Movimento Raimundo. Araçuaí, abril 2000.

9. Liliane Aramuni Jalha. Chefe de Escritório Seccional do Instituto Mineiro de
Agropecuária de Araçuaí. Araçuaí, abril 2000.

10. Clea Amorim de Araújo. Técnica Agrícola da Cáritas Diocesana. Araçuaí, abril
2000.

11. Erotides Esteves. Representante do IEF em Araçuaí. (entrevistas não formais). Abril
2000.

12. José Nelson Pereira dos Santos. Coordenador do Projeto de Assessoria a Grupos
Urbanos e Rurais da Cáritas Diocesana. Araçuaí, maio 2000.

13. Darlan Almeida Sá. Técnico de Operação da CEMIG (Centrais Elétricas de Minas
Gerais). Araçuaí, abril 2000.

14. Celso Luiz Ambrósio. Gerente administrativo da empresa agropecuária Frutaboa.
Araçuaí, abril 2000.

15. Adriana Martins Oliveira. Secretária Executiva da Associação Microrregional do
Médio Jequitinhonha. Araçuaí, abril 2000.

16. Antonio Milton Costa Almeida. Produtor rural, associado da  empresa agropecuária
Frutaboa. Araçuaí, abril 2000.

17. Leonardo Teixeira. Produtor rural. Araçuaí, abril 2000.

18. Afonso Geraldo Costa. Vereador do município de Berilo. Berilo, abril 2000.

19. Glen Cleuber Lopes Marques. Coordenadora Geral da Mina da Companhia
Brasileira de Lítio – CBL. Araçuaí, maio 2000.

20. Albano Silviero Machado. Assessor Técnico da Prefeitura de Chapada do Norte e
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal de Berilo. Chapada do
Norte, maio, 2000.

21. Ires do Rosario Amaral Eleuterio. Professora da Escola Estadual Jason de Morais.
Berilo, maio, 2000.

22. Sineval Rodrigues Aguilar. Vice-Prefeito do município de Chapada do Norte.
Chapada do Norte, maio 2000.

23. José Antônio Ribeiro. Técnico da ONG Campo Vale. Minas Novas, maio 2000.

24. Geraldo Agostinho de Jesus. Secretário Municipal de Assuntos Rurais e Meio-
Ambiente de Minas Novas. Minas Novas, maio, 2000.

25. Frei Natalino. Igreja de Minas Novas. Maio, 2000.
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26. Geraldo Celso Miranda. Educador em Saúde da Fundação Nacional de Saúde.
Maio, 2000.

27. Jefferson Penellas Amaro. Gerente Geral do Banco Nacional da Agricultura
Familiar – BNAF. Araçuaí, maio 2000.

28. Maliha Ezzat Salha. Engenheira de Segurança do Trabalho da Companhia Brasileira
de Lítio – CBL. Araçuaí, maio 2000.

29. Boaventura Soares de Castro. Técnico-agricultor do Centro de Agricultura
Alternativa Vicente Nica – CAV. Turmalina, maio 2000.

30. José Oswaldo Lopes Souza. Vereador do município de Turmalina e membro do
CODEMA. Turmalina, maio 2000.

31. Gustavo Fantini de Castro. Promotor de Justiça da Comarca de Minas Novas.
Curador do Meio Ambiente. Maio, 2000.

32. José Antônio de Andrade. Diretor do Pólo Sindical da Federação dos Trabalhadores
Rurais de Minas Gerais. Turmalina, maio 2000.

33. José Eduardo de Castro. Engenheiro Agrônomo da Emater-MG. Turmalina, maio
2000.

34. Geraldo Magela de Castro. Chefe Administrativo da Cia. Suzano em Turmalina.
Turmalina, maio 2000.

35. Dante Geraldo Guedes. Administrador da Cotrecap. Capelinha, maio 2000.

36. Agnel Chaves de Oliveira. Presidente da Cotrecap. Capelinha, maio 2000.

37. Antônio Pinto dos Santos. Diretor da Cotrecap e Presidente do Conselho de
Associações Rurais de Capelinha. Capelinha, maio 2000.

38. Valmir José Gomes. Encarregado do Sistema da Copasa (companhia de
abastecimento e saneamento) de Capelinha e Aricanduva. Capelinha, maio 2000.

39. Francisco Assis Melo Álvaro. Técnico do IMA (Instituto Mineiro de Agropecuária).
Capelinha, maio 2000.

40. José Maurício Teixeira. Técnico do IMA. Capelinha, maio 2000.

41. Marli de Jesus Veloso. Vice-diretora da Escola Estadual Felício dos Santos. Maio,
2000.

42. Silvio das Graças Silva. Agente administrativo da Prefeitura de Felício dos Santos.
Maio, 2000.

43. Heitor Alves Bispo. Pedreiro, funcionário da Prefeitura de Felício dos Santos.
Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Felício dos Santos. Felício dos
Santos, maio 2000.

44. Marcos Alves Evangelista. Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Felício
dos Santos. Felício dos Santos, maio 2000.

45. Mateus de Lima Leite Soares. Técnico de Emater. Felício dos Santos, maio 2000.

46. Margarita Maria Nunes Souza. Agente Administrativo da Prefeitura de Felício dos
Santos. Felício dos Santos, maio 2000.

47. Carmen Lúcia Amorin. Vereadora de Felício dos Santos, maio 2000.
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48. Maria Iris Barbosa. Caritas Paroquial. Secretaria Municipal da Ação Social.
Carbonita, maio 2000.

49. Amauri Antônio da Silva. Técnico Agrícola. Secretaria Municipal de Agricultura.
Carbonita, maio 2000.

50. Wagner Vicente Rodrigues de Almeida. Engenheiro Agrônomo de Emater.
Carbonita, maio 2000.

51. José Antônio Alves Macedo. Secretário Interino de Obras. Carbonita, maio 2000.

52. Santos Martins de Souza Araújo. Secretário Municipal de Agricultura. Itamarandiba,
maio 2000.

53. Francisco Carlos Fernandes Campos. Prefeito em exercício. Itamarandiba, maio
2000.

54. Laurita Sobrinha N. Pirchiner. Vereadora do município Cruzeiro Novo e
Professora. Cruzeiro Novo, maio 2000.

55. Rizomar José Neves. Secretário Municipal de Administração de Cruzeiro Novo.
Cruzeiro Novo, maio 2000.

 

 CBH Pará

1. Regina Greco. Prefeitura Municipal de Pedra do Indaiá e Presidente do CBH Pará.
Divinópolis, outubro 2001.

2. Carlos José e Silva Fortes. Promotor Público de Defesa do Meio Ambiente.
Itapecerica, outubro 2001.

3. Maria Aparecida Faleiro. Associação Regional de Proteção e Integração Ambiental
- ARPIA. Carmópolis de Minas, outubro 2001.

4. Geraldo Márcio Faleiro. Serviços Autônomos de Abastecimento de Água e Esgoto
- SAAE .Carmópolis de Minas, outubro 2001.

5. José Genoíno da Silva (Tibúrcio). Secretário de Meio Ambiente de Carmópolis.
Carmópolis de Minas, outubro 2001.

6. Paulo Sérgio Santana Furtado Associação Comercial e Industrial de Divinópolis –
ACID. Divinópolis, outrubro 2001.

7. Marcelo Sola. Cervejarias Kaiser do Brasil. Divinópolis, outubro 2001.

8. Ralim Dias Mileib. Diretor do Departamento de Meio Ambiente da Secretaria de
Urbanismo e Meio Ambiente de Itaúna. Itaúna, outubro 2001.

9. Beatriz Helena Espíndola. CODEMA. São Gonçalo do Pará, outubro 2001.

10. Antônio Fernandes Toninho Costa. Secretário de Meio Ambiente de Formiga.
Formiga, outubro 2001.

11. Carlos Alberto de Oliveira. COPASA. Divinópolis, outubro 2001.

12. Sonia Maria Moreira Naime Silva. ONG Pangea. Pará de Minas, outubro 2001.
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 Pernambuco

1. Ana Maria Gama. Coordenadora do Projeto Pirapama e Secretária Executiva do
CBH Pirapama. Recife, junho 2000.

2. Simone Rosa da Silva. Gerente da Divisão de Outorga e Vistoria da Secretaria de
Recursos Hídricos de Pernambuco e membro do CBH Pirapama. Recife, junho
2000.

3. Luis Cláudio Mattos. Técnico da ONG AS-PTA. Recife, junho 2000.

4. Manuel Aires. Consultor da Secretaria de Recursos Hídricos de Pernambuco/
Proágua. Recife, junho 2000.

5. Ricardo Rosso. Engenheiro Químico, empresa Petroflex, membro do CBH
Pirapama. Cabo de Santo Agostinho, junho 2000.

6. Lúcio Monteiro. Presidente do CBH Pirapama. Cabo de Santo Agostinho, junho
2000.

7. Rosa Amorim. Socióloga, Projeto Pirapama. Recife, junho 2000.

 

 Rio de Janeiro

1. José Chacon de Assis. Presidente do CREA/RJ.  Rio, agosto 1998.

2. Antenora Maria da Mata Siqueira. Equipe de Coordenação do Projeto Managé,
UFF. Rio, outubro 1998.

3. Rosa Maria Formiga. Engenheira, pesquisadora da COPPE/UFRJ. Rio de Janeiro,
julho 1999.

 

 Brasília

1. Maria Manuela Moreira. Geógrafa, Consultora da Secretaria de Recursos Hídricos,
Ministério do Meio Ambiente. Brasília, dezembro 1998.
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ANEXO  3

ÓRGÃOS COLEGIADOS DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL - 2003

 

 Órgãos Colegiados de Recursos Hídricos nos Estados

 ESTADOS  COMITÊS  CONSÓRCIOS  CONSELHO

 Nordeste  14  3  7

 Maranhão  --  --  --

 Ceará 7  --  X

 Piauí  --  --  --

 Rio Grande do Norte  --  --  X

 Paraíba  --  --  X

 Pernambuco  6  --  X

 Alagoas  --  --  X

 Sergipe  1  1  X

 Bahia  --  2  X

 Sudeste  52  22  4

Minas Gerais  17  4  X

 Espírito Santo  12  5  X

 Rio de Janeiro  1  3  X

 São Paulo  22  10  X

 Sul  27  4  3

Paraná  3  1  X

 Santa Catarina  8  3  X

 Rio Grande do Sul  16  --  X

 Centro-Oeste  --  2  4

Tocantins  --  --  X

 Mato Grosso  --  --  X

 Mato Grosso do Sul  --  2  --

 Goiás  --   X

 Distrito Federal  --   X

   

 TOTAL  93  31  18

  Fonte: Secretaria de Recursos Hídricos/MMA (www.srh.gov.br)

 



 Anexo3
 Órgãos Colegiados de Recursos Hídricos no Brasil - 2003

  211

 

 

 

 

 Comitês de Bacias Hidrográficas de Rios Federais

 Comitê  Estados

 Rio Doce  Minas Gerais e Espírito Santo

 Rios Muriaé e Pomba  Minas Gerais e Rio de Janeiro

 Rio Paraíba do Sul  Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo

 Rio Paranaíba  Minas Gerais e Goiás

 Rio Piracicaba  Minas Gerais e São Paulo

 Rio São Francisco  Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal, Bahia, Sergipe,
Alagoas e Pernambuco

 Fonte: Secretaria de Recursos Hídricos/MMA (www.srh.gov.br)
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 ANEXO 5

 

 

 IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas

 Divisão de Ordenamento de Bacias

 

 

 ORIENTAÇÕES PARA O PROCESSO DE FORMAÇÃO

 DE COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA

 

 

 A criação de Comitês será efetivada conforme a Lei 13.199/99 e conforme a divisão
hidrográfica do Estado, tendo como base as "Unidades de Planejamento e Gestão de
Recursos Hídricos", definidas pelo IGAM e aprovadas pelo Conselho Estadual de
Recursos Hídricos - MG, obedecendo as seguintes etapas:

 

 1 - Formação de uma Comissão Pró-Organização da Bacia (com representantes do
Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, usuários e sociedade civil) com o
objetivo de garantir maior apoio ao processo, comprometimento e interlocução com o
IGAM. É imprescindível que nesta Comissão estejam participando representantes das
regiões do Alto, Médio e Baixo curso do rio, com o objetivo de ampliar a participação
na Bacia e que esta Comissão possa estar repassando estrategicamente as informações
junto aos municípios/entidades/usuários etc...(sugestão: formação de comissões locais
em sub-bacias para viabilizar a maior participação destes segmentos). Essa Comissão é
formada posteriormente a uma demanda da região, recebida no IGAM, pela qualidade
ou quantidade de água comprometida, conflito pelo uso ou outra motivação e o IGAM
estimula a formação dessa comissão;

 

 2 - Posteriormente, o IGAM fará um reunião inicial com a referida Comissão, com o
objetivo de informar/divulgar a Política Estadual de Recursos Hídricos bem como de
prestar esclarecimentos sobre o processo de formação de Comitês. É fundamental que
neste instante se consolide um clima de parceria e de troca de conhecimentos, ouvindo
estes representantes da população da bacia sobre sua percepção em relação à situação da
região e de seus rios;

 

 3 - Elaboração de um cadastro com os representantes dos diversos segmentos da
sociedade (Sindicatos, Produtores Rurais, ONG's, Instituições de Ensino, Indústrias,
Mineradores, Reflorestadores, Companhias de Saneamento, Companhias de Geração de
Energia, Siderurgia, Cooperativas, Clubes de Serviço, Associações Culturais etc...)
visando a participação, o envolvimento e a organização desses segmentos para a
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discussão da Política Estadual de Recursos Hídricos. A Comissão referida no item 1,
ficará encarregada deste cadastro e da respectiva organização;

 

 4 - Posteriormente, de posse deste cadastro, o IGAM e a Comissão se reunirão para
planejar as reuniões preliminares que acontecerão em pelo menos 3 municípios-polo da
respectiva Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos. A Comissão e o
IGAM deverão planejar estratégias visando garantir a participação da sociedade, por
meio de um envolvimento efetivo de entidades e de lideranças significativas da região
no processo. Para estimular e garantir a participação dos diversos segmentos nas
reuniões, é desejável que estas sejam divulgadas pela mídia local (rádio, jornal, folhetos,
igreja, comércio, escolas etc...);

 

 5 - Reuniões preliminares em pelo menos 3 municípios-polo da bacia que terão como
objetivos:

 - apresentar a Comissão Pró-Organização da Bacia;

 - informar e divulgar a Política Estadual de Recursos Hídricos;

 - sensibilizar a população para a questão da água;

 - apresentar experiências locais bem sucedidas em relação ao tema "água";

 - ouvir a população da Bacia sobre sua percepção em relação à situação da região e de
seus rios. Esta percepção dará subsídios para a elaboração de um plano de ações para a
bacia;

 - indicar 04 representantes (Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, Usuários
e sociedade civil) de cada município da área de abrangência do município-polo. Estes
representantes deverão ser legitimados nas reuniões, pois serão com estes que os
seguintes assuntos serão aprofundados:

 . Qual melhor organização para a Bacia: diferenças entre Consórcio Intermunicipal,
Associação de Usuários e Comitê;

 . Competências do Comitê, o que ele representa no Sistema Estadual de Gerenciamento
de Recursos Hídricos, suas interrelações com as outras entidades que compõem o
Sistema, notadamente o IGAM:

 . Experiências dos Comitês em M.G.;

 . Regimento Interno de Comitês em M.G;

 . Estabelecimento de ações necessárias para a região;

 . Processo de criação de um Comitê junto ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos; .

 Composição preliminar do Comitê, com apoio de metodologia participativa.

 

 6 - Avaliação das reuniões preliminares pela Comissão e a Divisão de Ordenamento de
Bacias/IGAM;

 

 7 - Realização de uma Reunião preparatória com os representantes eleitos nas reuniões
preliminares, para aprofundar os temas referidos no item 5;
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 8 - Avaliação da Reunião Preparatória pela Comissão e a Divisão de Ordenamento de
Bacias/IGAM;

 

 9 - Posteriormente, estando a região sensibilizada para a formação do Comitê, haverá
um novo encontro, que terá como pauta:

 a) A discussão e votação da proposta de criação do Comitê;

 b) Se aprovada:

 b.1) Definição da composição do Comitê, com reuniões de grupos dos segmentos:

 Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, Usuários e Sociedade Civil.

 b.2) Aprovação da composição do Comitê;

 b.3) Eleição da Comissão, que tenha a participação de todos os segmentos, para
apresentação da solicitação de criação do Comitê ao CERH-MG (esta Comissão
responderá pelo processo de formação do Comitê até a sua instalação);

 b.4) Sugestões para a minuta do Regimento Interno;

 c) Se não aprovada:

 c.1) Discussão sobre a continuidade do processo de mobilização;

 

 10 - Montagem de processo com histórico da mobilização e parecer técnico do IGAM
para a apresentação da solicitação de criação do Comitê junto ao Conselho Estadual de
Recursos Hídricos, em Belo Horizonte.

 

 11 - Solicitação do IGAM à Secretaria Executiva do CERH-MG, para incluir em sua
pauta de reunião, a solicitação de criação do Comitê;

 

 12 - Convite da Secretaria Executiva do CERH-MG à Comissão eleita na Reunião Final,
para participação na reunião do CERH-MG;

 

 13 - Deliberação do CERH-MG, em relação à criação do Comitê;

 

 14 - Se a deliberação for favorável, o IGAM/SEMAD providencia a publicação do
Decreto instituindo o Comitê;

 

 15 - Processo de indicação dos representantes do Comitê a ser conduzido pelo IGAM;

 

 16 - Publicação do Ato Governamental nomeando os membros titulares e suplentes do
Comitê;
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 17 - Reunião de Instalação do Comitê – posse dos membros e eleição do presidente e
secretário do Comitê.

 

 Estas orientações deverão ser aprimoradas e encaminhadas, conforme as peculiaridades
das diversas regiões do Estado, considerando principalmente a melhor maneira de
garantir a mobilização, participação e os interesses da sociedade em relação à
preservação da quantidade e qualidade dos recursos hídricos. A efetiva participação da
sociedade é pressuposto básico para a solicitação de criação de um Comitê, junto ao
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - M.G.

 

 

 

 IGAM - Belo Horizonte, 03/07/2000

 

 Luiza de Marillac Moreira Camargos – Divisão de Ordenamento de Bacias/IGAM
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 _______________________
1. Morador de Berilo
 mostra o rio Águas Sujas,
 onde aprendeu a nadar.
 O rio está completamente
 seco  há vários anos.

 ____________
 2. Rio Araçuaí

 

 _______________________
 3. Lavadeiras no rio Araçuaí.
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 ___________________________________________________________
 4, 5, 6 – Plantação de eucalipto nas chapadas do Vale do Jequitinhonha.
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 7 e 8 – Reunião de mobilização na cidade de Senador Modestino Gonçalves.
              Técnica do IGAM apresenta a política estadual de recursos hídricos.

 9. Apoio da Escola de Berilo ao Movimento “O Rio é Nosso” de mobilização para a     criação
do CBH Araçuaí.
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 ↑   10. Agricultores
 reunidos para
 iniciar o DRP no
 rio Calhauzinho,
 Araçuaí, assistindo
 apresentação sobre
 bacia hidrográfica.

↑  11. Participante das
 reuniões de mobilização
 para criação do CBH
 Araçuaí, indignada porque
 seu município não está
 na bacia do rio Araçuaí.

 12. Esquete feita por
 funcionário do IGAM
 e da UFOP para explicar
 o conceito de bacia
 hidrográfica.  →
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 13. Poder Público
← Municipal

 14. Poder Público
 ←    Estadual

 Conferência das Águas
 da Bacia do Araçuaí

 Acauã – Leme do Prado
 Definição da composição

 do CBH  Araçuaí.

 15. Usuários
 ←

 16. Sociedade
 ← Civil.
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 17. III Ass. Geral da RIOB, Salvador, 1998, onde CBH Pará fez apresentação de sua experiência

 18.  2o Encontro Nacional de Comitês, Fortaleza, 2000 – Participação da Presidenta no CBH Pará

 19.  2o Encontro Nacional de Comitês – Fórum Nacional
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 ↑  20 e ↓  21. Pré-conf. das Águas da Bacia do Rio Pará – IGAM/CBH Pará, em Carmo da Mata, 2000

 22. Logotipo do CBH Pará
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 23. Patrulhas ambientais mirins de Carmo da Mata/CODEMA – Experiência apoiada pelo CBH Pará

 24. Estação de tratamento de esgoto em Carmópolis – iniciativa valorizada e incentivada pelo CBH Pará

 25.  Peixamento no
 Rio Lambari, afluente
 do Rio Pará. Iniciativa
 do IEF e CBH Pará
 em 2002.
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 26. Marco da nascente do Rio São Francisco, na bacia do rio Pará.

 27. Nascente do Rio São Francisco, na bacia do rio Pará.

 28. Nascente do Córrego Baldo, em São Sebastião do Oeste
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